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& ad- {J. Qrots DA il Projeto de Lei n° oi 0487/2001

Dispde sobre o de uso de imdveis em Zona 1, em

cardler provisdrio, (VR EPTSHRRESRA Pulres

VOLTA A 2.a DISCUSSAQ

providéncias.
 PREJUDICADOS B I
:
% 7 : 0 . , -
Art. 1° — Os imoéveis localizados em Zona 1 com .
N \g “uso ndo conforme” poderdo obter licenga proviséria de localizagdo e

funcionamento, observadas as seguintes condigdes:

X}

CHSP ~

I - que esteja localizado em corredor Z8 CR1;

I - ndo se enquadrando na condigdo anterior que mais de 50% (cinqiienta por
cento) dos iméveis do trecho ja tenham o uso de que trata esta lei,

IIT- que o estabelecimento se enquadre na categoria de uso C1, C2 ou S1, S2;
IV — que a edificagdo seja regular;

V — ndo se tratar de uso comprovadamente nocivo ou incomodo & populagdo

local.
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Art. 2° — Para se beneficiar do disposto no artigo
anterior, o interessado devera se cadastrar junto a prefeitura no prazo maximo
de 30 (trinta) dias de posse dos seguintes documentos:

I - Declaragdo do interessado, responsabilizando-se, sob as penas da lei, pela
veracidade das informagdes € pelo cumprimento desta lei em todos os seus
termos, com enderego completo, inclusive denominagdo do logradouro,
codigo de enderegamento postal e nimero de contribuinte do imével;

II — Copia da notificagdo — recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano —
IPTU - relativa ao imével cujo uso se pretende regularizar;

ITI- Copia de documento que indique qualquer tipo de titularidade do imdvel
pelo iriteréssado, tais como escritura, compromisso ou promessa de compra,
venda ou cessdo, contrato de locagdo entre outros;

IV — pegas graficas que representem a edificagdo existente, com sua utilizagéo

e.com a destinag@o de seus compartimentos;

Vv - éc}pia de documento que comprove a regularidade da edificagdo;

VI - comprovagdo do periodo em que o estabelecimento ja funciona no local,

VII- comprovante dos seguintes recolhimentos:

a) pre96 do expediente;

b) taxa éspeciﬁca conforme Tabela de Taxas para Exame de Verificagdo de
Projetos e 'Construgfio em Pedido de Certificado de Mudanga de Uso,
prevista na tabela.anexa a Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992.

§ unico - o ndo cadastramento no prazo definido no capuf deste artigo

implicara na aplicagdo das penalidades da legislagdo em vigor.

K4
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Art. 3° - Preenchidos os requisitos pré-
estabelecidos, sera expedido licenga de localiza¢do e funcionamento, a titulo
provisorio, oneroso e transitdrio, até que seja aprovado o novo Plano Diretor
para a Cidade.

§1° — O valor da indenizagdo sera definido pelo executivo em decreto
@ regulamentador.
§ 2° - Os pedidos referentes ao disposto no presente artigo serdo apreciados e

decididos no prazo maximo de 90 (noventa) dias.

Art. 4" — Fica suspensa a aplicagdo de penalidades

no periodo entre a entrada do pedido e sua apreciagéo.

Art. 5° - Se quando da edigdo do Plano Diretor da
Cidade de Sio Paulo forem alteradas as caracteristicas de uso da area,
tornando-se uso ndo conforme, serdo concedidos prazos para a transferéncia

9 das instalagdes, a partir da promulgagio do referido plano, a saber:

I - de 180 dias para aqueles que estiverem instalados no local por menos de 5
(cinco) anos;
IT- de 270 dias para aqueles que estiverem instalados no local por um periodo
entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos;

HI- de 360 dias para aqueles que estiverem instalados a mais de 10 (dez) anos.

Paragrafo unico - Decorridos os prazos previstos no “caput” deste artigo,

sera iniciada a atividade fiscalizatéria, obedecidas as normas legais em vigor.

COD. 0561
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Art. 6° - Caso o Plano Diretor da Cidade de Sio
Paulo defina como “conforme” o uso regularizado provisoriamente nos
termos da presente lei, sera concedida licenga definitiva.

Art. 7° - As despesas decorrentes desta lei correrdo

por conta das dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 8" — O Executivo regulamentara a presente lei
no prazo de 90 (noventa) dias.
Art. 9° - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicagdo, revogadas as disposi¢des em contrario.

Sala das sessfes

SE MENTOR
Vereadqr - PT
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JUSTIFICATIVA

Visa o presente projeto de lei regularizar o uso de

imoveis situados em Zona 1.

E do conhecimento geral que a Cidade de Sio Paulo
ha décadas vem crescendo desordenadamente, o que torna premente a
elaborag¢do do Plano Diretor da Cidade, vez que o atualmente em vigor esta

totalmente superado.

Ocorre que a apresentagdo de um plano do porte que
esta Metrdpole exige depende de estudos complexos e detalhados, o que

demandara, certamente, algum tempo.

Por outro lado, esse crescimento desordenado € a
falta de fiscalizagio geraram situagdes faticas que precisam ser resolvidas

com maior rapidez.

Dentre as inumeras situagdes, parece-nos que a mais

preponderante ¢ a do desvirtuamento da “Zona 1”- zona estritamente
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residencial — onde, aos poucos, foram surgindo estabelecimentos comerciais

e de servigo.

No intuito de resolver transitoriamente a questio,
propomos o presente projeto, permitindo, inclusive, ap6s a edigdo do Plano

Diretor, a possibilidade de reversdo do uso, com a concessdo de prazos para

. esse fim.

COD. 0561
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Ao SEnhor AssessorZChéfe,

| Sobre o assunto, consta;

Em 10-09-01

PL. 31/01, Andamento.

PL. 1388/95, 807/98, 793/98, Arquivo.

&

INACIO VEIGA
Oficial Legislativo
RF. 11,132

A Com. de Const e Justica

As..qg. ol .

ANDEUMAN
i.eg. Chefe
T. M.

BRiZNOY
Assessor T

Recehide nz Ccmis
Constitnigio e Justig:

Em _11/4/0/__2s(P:2] n

FABIO DESASTRO PAIVA

Oficial Legislativo

COD. 0233

el




Ao Nobig Veigador | Are ﬂ(b.-_.,._ et

para reb#nr ]

issa LV R PR 1 1k 2 L9
sxzly do Gomissdo de Lontu . - g¥aLery
Em _{6_, de___ [ | /) [

:;-v‘ 2 ,‘.i\ ",: ; e . R ' ..3.‘{:“ 3 11’
ity PreSldGHﬁﬁ o 4‘{

Encaminhe-ce, em da l ( d%{ ‘\ .

NI
W

Presidente da ECEI T o

Kf‘_',fp;;.»-w-- [

N ‘ .

wles,

= w— v




Fald

F igas‘.
Camara Mnmclpal de S,,& ‘3

16 - PAR Carice Raberno Sy
16~1601/2001 l Reg. msn

PARECER CONJUNTO DAS COMISSOES REU
CONSTITUIGAO E JUSTlC}A POLITICA URBANA, MET

LEI N° 487/2001

Trata-se o presente de projeto de lei de autoria do nobre Vereador José
Mentor, que dispGe sobre o uso de imdveis em Zona 1, em carater
provisorio, transitorio e oneroso.

A Lei Organica do Municipio, no artigo 13, inciso XIV, atribui @ Camara
competéncia para “aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento
urbano, o Plano Diretor, a legislagdo de controle de uso , de parcelamento
e de ocupagao do solo urbano.”

O projeto em questdo, ao insere-se neste contexto ao estabelecer a
hipétese de concessdo de licenga proviséria de localizacdo e
funcionamento em imoéveis localizados na Zona 1 com “uso néo
conforme”. .

Salienta-se, no entanto, a necessidade de realizagdo de pelo menos 02
(duas) audiéncias publicas, conforme exigéncia do artigo 41, inciso VI,
que as exige para projetos que versem sobre zoneamento urbano, geo-
ambiental e uso e ocupacdo do- solo, esclarecendo, também que o
quérum para aprovagao é de 3/5, nos termos do § 4° do artigo 40 da Lei
Organica do Municipio .

Face ao exposto, o projeto encontra amparo nos artigos 13, inciso | e XIV
da Lei Orgéanica do Municipio.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE

No mérito, as comissdes de Politica Urbana, Metropolitana e de Meio
Ambiente e de Transito, Transporte e Atividade Econémica, consideram
que o projeto propde uma solucido transitéria para os estabelecimentos
comerciais e de servigos surgidos nas area Zona 1, face ao crescimento
da cidade.

Assim, nada ha a opor quanto ao mérito do projeto.
O parecer, portanto, é
FAVORAVEL

/—\\\
S 17 - RELCOM
70795 /2001



Camara Municipal de

PARECER CONJUNTO DAS COMISSOESZSRE(H _DE l
CONSTITUIGAO E JUSTIGA; DE EDUCAGAO, CULTURA E ESPORTES
E DE FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE PROJETO -DE< LENNe
487/2001 ‘

] a / .
Quanto ao aspecto financeiro, nada ha a opor, uma vez que as despesas
para sua execugdo correrdo por conta de dotagdes orgcamentarias
proprias, suplementadas se necessario.

Face ao exposto, o parecer &
FAVORAVEL
COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA

- o@%

COMISSAO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO
AMBIE :
A/%f
COMPRARL D

COMISSAO DE.TRANSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONOMICA

COMISSAO DE FINANGAS E O ¢AMENTO

=
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MEMBROS : ARSELINO TATTO -PRESIDENTE
VICENTE CANDIDO

- GILSON BARRETO

5‘ SALIM CURIATI
T JOOJI HATO

VANDERLEI DE JESUS
ALCIDES AMAZONAS
CELSO JATENE
HUMBERTO MARTINS

AUDIENCIA PUBLICA NA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
“ EM 10 DE DEZEMBRO DE 2001.
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ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO
O SR. LAURINDO (?)- Bom dia a todos. Vamos dar inicio a

- nossa- reunido da Comissdo de Constituigéo.e‘Justiga. Egiste na pauta . .
dois blocosvde projeto‘de.lei..o priﬁeiro bloco tera audiéncia que. se
iniciaréd agora, a partir das 9 horas com os seguintés projetos deAlei:
623/2001, do Vereédor Vicente Candido que autoriza o Poder Executivo a
cancelar débitos tributérios: 6%4/2001 do Vereador Vicente Céandido que
institui o Fundo Municipal de Esportes e d& outras providéncias;
625/2001, do Vereador Vicente Candido que institui a taxa de limpeza
" publica e a taxa de coleta de residuos sbélidos; 626/2001 do Vereador
Vicente Céndido que prevé a compra de bens e produtos sem a incidéncia
de impostor diretos; 627/2001, do Vereador Vicente Candido que
institﬁi no ambito do Mﬁniéipié'a taxa‘dejiIUminaqéo pﬁblicé; prOjétd
de lei do Vereador Vicente Céandido que acreséeﬁta ao inciso 50 da Lei
6989 e da& outra redagdo ao artigo 58 da Lei 6989 e acrescenta inciso
aés pardgrafos do artigo 13 ¢da Lei 8809.

Declaro aberta a audiéncia publica comunicando que até agora
sé6 ha& uma peésoa inscrita para iniciarmos nossos debates desta manha
que é o Sr. Malser Paulinepe, Presidente da Unido das Federacgdes
:Espo?ﬁiyas;:do':Est§d07‘de. Séo.'Péglo,_ § 'qugﬁbjab#imos.‘gl_palav;a-‘nésﬁe o

Antes, porém, talvez fosse conveniente...
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Antes, porém, talvez seja conveniente o auLo: dos projetos,
L}

" Vareaitor Vicente Candido para uma explanagdo in-i«:iﬂ.n sobie o objety e

(que tirata cada ure das projetos.

O SR. VI‘CENTE CANDIDO (PT)A. - Bom dia, senhoras o senh re.,
representante da Secretaria de Finangas, Fernando, Ursula, HMauii o
lFaria presidente da EMURB, Atilio representando o SECOVI « il .
para a audiéncia das 11 horas e também o Malser, o tneac P
Federa¢bes Esportivas do Estado de Sdo Paulo e demais prosenlas, /e
que o debate iniciado pela Camara Municipal de Sdo Paulo apreciando
cysen nrojetos de minha autoria‘ e demais projeltos do Exceculivo e
1:amb«-1-n o VAeAréador' José ?Mentd'r,j paut.a-do‘.- par.'a as 11 Hor;n;, 540 de S
importaincia para a «¢idade de Sio Paulo.

No primeiro momento, quando se fala de tribultacdo, de fmpost
a reag¢do € sempre negativa. do cidaddo brasilelro. Primeiro, Lol
mundo esta vacinado com os impostos que pagam ¢ o destino do dinhe::c,

Nesse momento em que estd em Sdo Paulo o Partido .y
Trabalhadores e os demais partidos da coligacao qgovernando a Crot e

. queremos - dar. _géx:a‘rit ia de qu‘e- do outro lado . havera -decencia, e

" gge

compromisso, havera transpé;enc1a na. apflwa(é; doAlﬂinhégfo -bﬁ;liuu
fato que é reclamado pelo povo brasileiro em tocos os cnntdg do Pais.
O cidaldo sabe que tem de pagar imposto. 1Isso se da no mundo inteiro e
a nosisa grande dificuldade, nosso grande temor é o que}vﬂo fazer com o
dinheiro que vai sair do nosso bolso.

Na medida om que se implanta na Cidade o Otgamenie

Participativo para discutir com a populagdo como gastar cada centawo
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} RF. 100.406
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que sai de nossos bolsos, passamos a payar imposto = nao ditia wom

prazer - com tranqiilidade -de que meu di]l\h‘eiroA sera bem gasto dentro
das 1»1..'Loridades da Cidade. |

Durante mais de: dois anos, final do primeirb mandato e agora,
no primeiro ano do segunlo mandato, me dedigunei a estudar a situagio
(o financiamento dos servigos publicos da cidade de S&ao Paule. Chaguei
a algumas conclusdes e dai o motivo de transformar isso em projel.: le
lei, dentro da competéncia que a Lei Orgdnica me da de que a ci.tade
precisa de mais dinheiro para que a gente reverta a qualidade de wvida

na Cidade. Isso ¢ a unanimidade. Ndo tem milagre. Se¢  quine: bt

‘s
o

transporte '~ decente na Cidade tem de investir pesadar-=:: .
co'lrr@adbrjes;, hos ‘t..er'minais, no desl;'erll.volvir.nén.;o d;aS r.égiées.'de Sao Paulo
para que gerem empregos, metrd, trem. Isso requer bhilhSes de reais
investidos tanto do Poder Municipal como do Poder Estadual e também do
poder pubico federal. Se «quisermos ter uma educac¢do para valer,
revolucionaria, no melhor sentido da palavra, um programi de espo:les
¢ de cultura, um programa de geragdo de empregos, um pruograma  de
recursos profissionalizantes para essa juventude que estd a: aa:
. perlferla sem qualquer p«=rspe<_t1va de vida: tem ‘de- tel m.lls a’xuw‘xo
De um lado“premsa taéar vo.s- “Argalos,“ ‘gaslta'rA corﬁ éfi;:ié:':ié, a:'r
competéncia. De outro lado precisa gerar mais recursos sob-étus Fe
alguns setores que tradicionalmente em Sdo Paulo contribwit - .. - -=u
com nada. De outro lado enxergar a Cidade dentro da persp«ectiya da
nova economia mundial, das novas modalidades econdmicas. A cidade de

$ao Paulo virou um centro financeiro do Pais, o maior. A Cidade, que

depois das privatizagdes, tinha s6 uma empresa de telefonia e hoje tem
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8. A cidade de Sio Paulo, como outras do Brasil e do mundo cnde antes

- subsolo ndo valia.nada, ‘hoje wvale ouro. pois -se passa por dapai-: 30

nosso piso milhées‘de féais eﬁ tranémisséeé de dados,’ 6.USC ze T itra
otica, para energia, para agua. O uso do espago aéréo, podco LLaiuhad0
e organizado na Cidade. Hoje a modalidade de diversdo e entretenimento
na Cidade é cada vez mais forte, o turismo. Tudo h& muito tempo ndo
foi estudado na Cidade..A Férmula 1, os jogos de futebol. Se dualquer
entidade organizar um evento para arrecadar dinheiro para ceastriir a
comunidade, a igreja, o saldo comunitdrio, qualquer qu: S€ja 0
beneficio. Se a Prefeitura ficar sabendo ela tributa, perante o ¢ sii30
Tributdrio Municipal, em 10%. No entanto, os grandes jogos ds - ool
que ﬁém na cidade de SébbPauld[4ﬁo Paéaémbu, Morumbiie porjéi afe#a;

nio s&o tributados. Estd aqui o meu projeto do Fundo de Es»

(¢]
s
s
-

5

W3
12
(6]

depois, o Malzer, que é das federag¢des terd oportunidade = =

i
[l
18
th

passa a tributar essa modalidade, por exemplo. A Férmula 1 gue foi
isentada de tributacio no Governo Paulo Maluf ndo sei por gqual razdo

pois tem contratos miliondrios, empresas ricas explorandoc o espago de

publicidade, ndo tem tributacio. S3o essas as matérias de que trato em

Folha n_ lf__d%i‘z_j
Eonrara %/%w a/ e S "QW'— .

icone - rss. Parlamentat

W,“meus progetos em que procuro canallzar, de uma forma ou de out:a‘bsf.';f

recursos, aLraVLu de fundos e garantlndo a part1c1pa¢ao da SOﬁ*ed:d»
civil envolvida na area para que tenhamos ali o melhor gasto, um 7.:st0

garantido e transparente dos recursos.

hy

Estamos apresentando hoje sete projetos para o debate, rarz

apreciacdo e vamos fazer um esfor¢o para, pelo menos a maioria dsléas,

w

se a Camara Municipal deliberar, ainda este més, possamos ter

ano que vem mais recursos para essas areas estratégicas. O primeiro
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Fothan®_ 45 __do proc.
A

deles trata da divida ativa, uma &rea imbricada que precisa ser

“resolvida e que a -Prefeitura precisa agregar -eficiéncia, pre.isa

colocar mais gente a disposicdo, precisa ter um trabalho mais branimo

0]

L\r‘:".ﬁ" )
GUT . %

]

junto ao Tribunal de Justica de S&o Paulo pafa aue

eficiéncia da vobrancga da divida ativa que hoje soma 7,3 hiinl=

‘n

de
reais. Entdo, esse projeto cancela os débitos pequenos cue, ol3
contas dos procuradores, dos técnicos em finangas e que ainda se
pronunciardo nos prozimos dias sobre 3Jisso, ndo vale a rpena ser
cobrado. Com isso estaremos liberando os juizes do Tribunal de Justica
para que cobrem as dividas mais importante; e malores. Podemos

arrancar uma grana significativa nesse montante de 7 bilhdes gue tTem a

. Cidade de divida ativa.

Outro projeto que é o Fundo de Esportes..

in

&fz‘on“ - 13, raﬂamema

-~
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Ouf:ro projeto «que é o Fundo de Esportes procura tributar a
:'Qrmula'.'l, cs *wgos cvis':vtfut'e'bol o} .IPTU' dos .c'lubes desportivos_ da
cidade. Em acc:d> e cowersa com o proprio 51ndhlc.ato dos clubes gque -
garantiriam ¢ rdo pare o esporte ra pariferia da Cidade, nos centros
esportivos :ia jrafeituras e nos‘C[;Ms.

Ou:ro projeto ¢ da taxa de limpeza publica onde estariamos
cobrando ¢ «custo de servigco da coleta e do destino final e,
principalmerte ¢ lixc hospitalar. A prefeitura ‘coleta e trata o lixo
hospitalar Jde 73> Pavlo da farmacia ao Hospital das Clinicas e néo
cobra -um -entav) dessas organizagzéés. Acham.os‘ justo cobrar esses
servicos tenbén.. Isso poderda trazer uma receita para a prefeitura de
épro#:’._jmédavmse‘ntea 300 mi.’_Lh_if)eAs. de :iA:e_.ais."

O L €:3/01, qus= vers'a'sobre a imunidadé’.:tributéria baseado em
trés artigos e Constituicgdo Féde:al, nenhuﬁ ente publico pode
tributar ontrc. ndo cchrames IPTU do Palécio. ‘dos Bandeirantes e o
Palacio dosz Ba: ic-irantes ndo poderia cobrar ICMS ou IPI da ambuléncia
da Prefeitura f.1a a rede publica hospitalar ou da merenda escolér ou
dos remédics d:stribuidos gratuitamente na rede municipal de saude.
'Bas'_ea_ci;o's_.."'nei:‘;séj;ég'_',-'::r'és artlgos estamos pedlndo ‘a. 1sen<;ao do ICMS e IPIHﬂ:"
nas compra;:s G. Drefe'ﬂura,' telefonla, enéfgla;' et.c... Is.so t.r(z;n:v.la'.
economia sisnificativa para a cidade.

O PL n27/01 que institui no émbito do Municipio a taxa de
iluminagdo pub: ica hojve discutida r;o? Congresso l..Nacional e esté- indo
_para - 0. Senaau, talvez delibere ;'?.e'ste‘ ano ainda, é bastante
significétiu'a : ‘receitav e se cobra rlo‘Brasilj‘ iﬁteiro. Agora, com a

liberagdo c¢» C.wresso passard praticamente a ser cobrada em todas as
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prefeituras que ainda néc praticam essa cobranga'de taxa. Por ultimo o
PL 628 que :tra!a sobre a chamada eliséo;fis§a1.,As empres§s4qorrem em .
'S0 Paﬁlo‘pﬂra nao padar Iés. Estio em verdadeiros paréisoé.fiséais.na
Grande Sdo Paulo pnde trazbalham, usam tqdo o blano ﬁié;io’de Sdo Paulo
e recolhem 1% od 0,5% =m Barueri, Cajamar' e cidades da Grande S&o
Paulo. © projét§ acaba com o paraisg'fiscal; A;émpresa que mudou de
Sdo Paulo corrsado do IS3 de S&o Pauio éo trabaibar aqui o tomador do
servigo sera olrigado a cobrar a diferehga entré S3o Paulo e a cidade
em que a empreésa estd situada. Uma estimativa otimista dos técnicos
que nos ajudaram a fazer o projeto, advogados e tributaristas da que
estamos perciends por volta de 200 milﬁ?es de éeais no item.

Estamés SquifmUito mais,atré§_§é re§éités perdidéé db que de
uma nova tributzgio. | |

A r&o ser o lixo e i1luminag¢do que seria realmente uma nova
taxa mas também com um grau de justica do‘ lixo hospitalar. Entéo,
estou convencidao de que a Cidade pregisa ter mais dinheiro para que a
gente possa téc melhor cultura, meiﬁbr éspofte;:mais emprego para a
juventude, umea melhor infra—estrutﬁia urbané}aﬁDessa forma podemos
Aﬁ:v1slumbrar em prazo bastante rapldo uma melhorla na qualldade de v1dal'zf

da c1dade de: Séo Paulo Obrlgado

O SR. LAURINDO - Obrigado, Vereador. Chamo o Malzer Paulinete
para fazer as suas consideragdes acerca do .p;Qjeto que institui o
Fundo Munic:pal de Esportes e em relacdo aos demais casos se assim o

desejar.
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O SR. MALZER PAULINETE - Bom dia, vou procurar ser sucinto,

no que tange aQ:Projeto'de_Lei 624/Ol'do Vereadqr.vicente Céndido. A
Unido das Fedéragées que répfesento é présidb tem Tcomo. objetivo
representar 86 federagdes esportivas do Estado de' Sdo Paulo. Entre
elas temos duas mencionadas aqui éué poderaQ éerar recursos para o
nosso dispor.

Rprove.to a audiéncia puiblica para parabenizar o Vereador pela
iniciativa. Ja & tardiavessé tipo de.projeto>para fomentar o esporte.
Nos ultimos trés anos alguns estadosztém se manifestado em desenvolver
projetos de lai. nesse sentido ou"como incentivo fiscal ou como
renincia fiscal. O exemplo disso temos nos estados de Parand, Mato
. Grosso do Sul, quésje:Brasilia.‘Séo Paulo que é um gfande ééntro que
desenvolve a prdatica esportiva e em cuja poténcia da América do Sul
estd na Cidade. Até entdo nd3o tinhamos recuréos. Em analise que
fizemos o projéto vem, realmente, ‘étender as " necessidades a nosso
dispor ndo sé cia Capitai, do Estado é, quem sgbe; do Pais pois é aqui
que ha a grande poténcia desportiva.

Realmente, para o contribuinte isso ndo vai afetar em nada. A
‘;gogﬁfibuiléojgéié retlrada de quem hOje esta podendo pagar,'f,”

Entao, f01 fellz o] Vereador quando fez o pro;eto (marcelo)
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Entdo foi feliz o Vereador quando fez esse projeto porque o futebol
hoje, -como  modalidade esportiva,:»é' a. entidade gque’ maiS'lreqursos
éonsegué cabﬁar.e éssé'péixéo hécioﬁai, ou éésé patfiméﬁio cultgral,
que ¢ o futebol até entdo estava gozando de benesées qué todos estdao
podendo acompanhar na CPI que foi feita no Senado, os desvios de
grandes recursos para os seus dirigentes, para algumas instituigdes,
ou val saber quais outros que eram beneficiados. Entdo a tributacgao
estid sendo realmente coerente para quem estd podendo pagar e para
poder desenvolver outras atividades, lembrando que a unica modalidade
que tem uma contribuicdo que realmente é obrigada a pessoa que for
torcer ou assistir é o futebol, o restante das modalidades esportivas
.fazeh. seus événtds"cém cuhhoﬁAgtétuito}A'inciusive_ o ;aﬁtéﬁobiiisﬁd.
Quando o Vereador cita o automobilismo ele cita no seu grande prémio
de férmula I, que vem a Sdo Paulo, monta seu circo e arrecada fundos,
inclusive de patrocinadores nossos e nada deixa para o nosso estado ou
nosso municipio. A Federacdo de Automobilismo ndo tem participacdo em
anda, a Confederacdo Nacional de Automobilismo, nesse circo chamado de
Férmula 1, tem alguns recurso ou repasse de verba da FIA, a Federagdo
A {Internac1onal de Automoblllsmo Eﬁtéé_fdi_@gitgffgliz'Q'V§;éad6r:hi§$§.’
.pbréﬁe -nﬁﬁa reuniao. do .ﬁosso Esﬁgelhgu.éénguitiQO,“‘da .ﬁniéﬁ‘vdas
Federagdes composta por 11 presidente, foi debatido esse projeto ao
qual daremos total apoio, deixamos claro ao Vereador total apoio
porque vemos gque O esporte év um meio de inclusdo social, ¢é uma
ferramenta social e realmente com o esporte podemos melhorar a
qualidade de vida desta cidade, ndo sé para as criangas, mas hoje

todos estdo vendo que as atividades esportivas na terceira idade é de

{9 do prOC
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fundamental apoio, ¢é essencial a pratica desportiva até para sermos
imunes a élgumas_ddencas; vamos dizer assim, quanto mai; prati;armos
esporte maior résistén¢ia a ‘doehgaé qﬁe.'exiétém; ' como viroses.
Realmente, quero deixar nossa expressdo de apoio a esse projeto, séndo
que o esporte é barato, qualquer pessoa pode praticd-lo em qualquer
lugar, antigamente praticavam esportes em campos de terra e hoje a
Secretaria Municipal de Esportes tem grandes pracas esportivas e o que
precisamos é a pessoa humana para coordenar as atividades para as
criangas e para o0s jovens e material esportivo. Entdo s3o custos
baratos, ndo ¢é nada caro desenvolver o esporte em nossa cidade.
_Realmente,.em paisgs como Cuba, vocés podem observar a grande poténcia
que ela & no. eéporte, tem poucos rgdg&sos ‘mas .tém:ldéterminagéo e
gastam aguilo que é necessdrio para desenvolver a praticas esportiva;

Esse é o comentdrio que viemos fazer, solidarios ao Vereador,
dando total apoio nos dias de votacgdo trazendo os presidente para
apoiar o prqjéto. Realmente, aqueles que tém condigdes e recursos
devem pagar para aqueles que estdo impossibilitados de contribuir para
isso.

-,;ﬁ?agéééaY;:ﬁinﬁém;ntefyén¢éq: E§¢6qug'jiéuglregist;ado-hos'

anais o nosso apoio. Caso alguém tenha élguﬁgnaﬁ§iaéssébré‘eésé teﬁé:'
fico a disposigdo para prestar esclarecimentos.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo =~ PT) =~ Obrigado. Tem a
palavra o Sr. Pedro Vicente, do Campo Limpo.

O SR. PEDRO VICENTE - Vou falar sobre o Projeto 624, do Fundo

de Esportes. Sou do conjunto 1° de Maio, da regido do Campo Limpo.
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Queria deixar um depoimento de uma regido carente da periferia de Sé&o
" ‘pPaulo, da regido.de Campo_Limpq..’

Na regido temos alguns CDMs totélméﬁte déstruidos?'numa regiéd
extremamente violenta, igual Jardim Angela, Jardim Macedénia, uma
regido muito complexo que poderia ser amenizada com esporte e cultura.
Por exemplo, na regido d Macedénia e Mtissutani temos um CDM, uma area
que inicialmente foi reservada para esse CDM muito bonita que hoje
estd totalmente deteriorada e fica préximo, por exemplo, do Jardim
Marceddnia, que € uma regido extremamente violenta. Ai nds olhamos
para o outro lado e Jja& temos batalhado muito a questdo de recursos
para aqusla regido na Area de cultura, esportes ou geral, e podemos
_ﬁerceber Vériaskvezeélqﬁé'o quémentb de Sé&o faulo hoje,'na'ver&ade; é
incompativel para a aplicag¢do porgque parece que os.recursos ja estéé
totalmente destinados para os vArios setores e sempre had justificativa
de que falta dinheiro. .

Entdo nés, da regido de Campo Limpo, estamos parabenizando o
Vereador Vicente C&ndido por criar essa taxa, inclusive dando a
destinacgdo para o CDM e para a area esportiva, o que acho que nos
: ;ajudara multo na questao da Vlolen01a, tlrando nossas crlangas da rua.‘
| A } modalldade" eséorfivé ‘.ﬁa ﬁn§$s$'~”rééléo 'éfg ‘iﬁtensa;:
simplesmente faltam condi¢des de investimento para que a gente poésa
tocar e aprofundar esse trabalho. Existem varios voluntdrios e
associagdes que ja trabalham na modalidade de CDM e tentam aglutinar
varios movimentos, porque para formar um CDM sdo necessarias trés
associagdes, entdo o pessoal j& é engajado nessa luta e acho que essa

contrapartida de investimento, o Poder Publico podendo reformar e
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aplicar na Aarea esportiva, nos CDMs, serd um grande avango contra a
violéncia, contra a criminalidadeunas.cidade de Séo'PauloT

Parabéﬁs, Srs. Vereadores, pddem conﬁéf‘éom é'gehte da:regiéo'
de Campo Limpo para a aprovagdo desse projeto. Obrigédo.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - A palavra esta
franqueada para as pessoas que guiserem se inscrever para falar sobre
qualquer um dos projetos que estdo na pauta.

Chamaria o arquiteto Atilio Piraino, que representa o
Sinduscom e o Secovi nesta oportunidade.

O SR. ATILIO PIRAINO - Bom-dia, Srs. Vereadores, bom-dia a
todos, gostaria de cumprimentar o Vereador Vicente Candido pela

»iﬁiéia£iva.f O PL 624, seﬁ._dﬁvida' qlguma, cOmeQafia por ‘ele dentre
todos, o que tira a crianga da rua, da proximidade aa droga, da
criminalidade, sem divida alguma é esporte. Entdo esse acho que dentre
todos os projetos desse pacote, vamos chamar assim, seria o projeto de
maior significado social. Entdo, sem duvida alguma os esportes citados
como isentos até o momento teriam condig¢des, pelos valores e cifras ue
a gente ouve, sempre monstruosas, relativa a isso. Entdo coloco os

- parl.ré_\b.éri_s' jé_t'j_fgi.e'.' "

Reféfén£e .aos 'éﬁéréék ﬁfojétbs‘ aa .ﬁésﬁa.jforﬁé; déé&é .Aﬁéq..
aplicados os recursos dentro das A&reas especificadas como esﬁéo
previstos sdo perfeitos.

A questdo do cancelamento dos débitos, como o senhor mesmo
colocou, realmente verificar qual é esse limite minimo, porque algumas
instituig¢des bancdrias hoje ja estdo providenciando cobrancas até em

valores pequenos em contrapartida a uma pequena publicidade. Entdo nio
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sei, neste caso, se sdo os débitos j& ajuizados, pelo que pude ler no
_ projeto, para.que nao deixéssemos acumular novamente nos p;éximosignos
para ndo termos qﬁé partif parSAisso, mas fica o époio das entidades
que represento.

O SR. PﬁESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, arquiteto
Atilio. Gostaria de saber se h& mais alguém inscrito para falar sobre
algum dos projetos da pauta? (Pausa)

Ndo havendo mais nenhuma manifestagdo sobre essa primeira
parte da audiéncia publica, encerraremos aqui os trabalhos, garantindo
a todos os presentes que as notas taquigraficas estdo a disposigdo, na

Secretaria respectiva e anunciamos para as 1llh a continuidade desta

audiéncia publica para tratar dos Projetos 28372000, -de autpria ‘do”

Executivo Municipal, que autoriza regularizacdo do parcelamento do
solo para fins urbanos implantados irregularmente no municipio de Sé&o
Paulo a partir de 1° de japeiro de 95, alterando disposigdes da Lei
11.775, de 29.05.95 e d& outras providéncias, do PL 487/01, de autoria

do Vereador José Mentor, que dispde o uso de imdéveis da zona 1 em

carater provisdério, transitério e oneroso e da outras providéncias,

HU.Projeto 'de"iéi”*629/01 do Vereador Vlcente Candldo, que trata daq

operagéo de maqulnas de dlversoes eletronlcas e eletromecanlcas para

adultos, de concursos de progndsticos, sorteadoras de resultados
instantdneos, Projeto de Lei 656/01, de autoria do Executivo
Municipal, que estabelece diretrizes urbanisticas para a 4&rea de
influéncia da avenida Aguas Espraiadas e cria incentivos por meio de
instrumentos de politica urbana para implantacdo e instituicdo do

sistema de gestdo e d& outras providéncias. Entdo os trabalhos desta

Clmnara %&/Z&&é 2l e S GGG s P
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audiéncia estdo encerrados, lembrando os presentes que a segunda parte
-da audiéncia, com esses projetos de lei . que acabo de apresentar sera
iniciado a partir das 1lh e estdo todos convidados.

Estdo encerrados os trabalhos.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Bom dia a todos. Esta reunido da

Comissdo de Constituigdo e Justiga visa debater o Projeto de Lei.

283/00, de autorié do Executivo, que trata"dé' regﬁlarizacéo: de
loteamentos irregulares ou clandestinos e da outras providéncias; b PL
487/01, de autorié do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de
iméveis da zona 2 1, em cardter provisdério, transitdério e oneroso e da
outras providéncias: o PL 629/01, de autoria do Vereador Vicente
candido, que trata de operagdes de maquinas de operagdo eletrdnica e
eletromecédnicas para adultos e concursos de progndsticos, sorteadoras
e résultados instantédneos, e o PL 656, de autoria do Executivo, que

estabelece diretrizes wurbanisticas para a 4&rea de influéncia da

Avenida Aguz Espraiada, cria’incentivos por meio de instrumentos de

politica urbana para sua implaﬁtagéo e instituiloAgiétema.de gestéo
e dd outras providéncias.

Vamos fazer wuma jnversdo aqui na pauta para debatermos
inicialmente o ©projeto do Executivo que estabelece diretrizes

urbanisticas para a 4rea de influéncia da Agua Espraiada, em virtude

do Vereador José Mentor, que estd em num outro compromisso, deve estar

‘ Chegando;{’ter pedldo para fazer “uma exp031qao em relaqaof ao . PL de

sua autorla, o) 487/01 que trata do uso de iﬁovels tﬁi; ﬁntao, vaﬁog
fazer essa inversdo, mas vamos debater todos os projetos que aiﬁda
estdo na pauta

Eu pediria que as pessoas que ndo se inscreveram a mesa la na
entrada do saldo, que possam fazé-lo na mesa aqui & minha esquerda. As
pessoas podiam identificar-se e dizer a entidade que representam, e

dizer que projeto gostaria de debater.
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Entdo, estdo abertas as inscrigdes para os debatedores ou
aquelas pessoas que _queiram -_te'cer consideragc"?es sobre” o projeto de
autoria do Executivo, PL'v 656/01, que trata das qu'estc")ésv felacionédas a
Agua Espraiada.

Queria aﬂunciar presenga do Vereador Vicente Candido, aqui na
Mesa, e do Vereador Nabil Bonduki.

A primeira pessoa inscrita para se manifestar sobre o Projeto

656 é o Presidente da Emurb, professor Mauricio Faria.

O SR. MAURICIO FARIA - Bom dia a todas, a todos. Vou, de
maneira muito resumida, introduzir a proposta da operacdo urbana Agua
Espréiada e dépois 0 arquiteto Paﬁ‘lc;} Bastos vai fazer uma expos:%qéo,’
também resumida, dos aspectos téc.nicos”‘da éperac;éo. | |

O envio pelo Executivo do projeto de lei sobre da operagdo
urvana Agua Espraiada ocorre em fungdo de dois elementos: urgéncia e
oportunidade. Urgéncia e oportunidade, no nosso entendimento, ndo sb p

do ponto de vista exclusivamente do Executivo mas do ponto de vista do

que ndés entendemos o interesse publico geral presente ao longo do

'5A'corrego Agua Espralada

Eu, entao, raplda e' >resu1'n1daménte,' 1nd1car1a trés :.s.it.:ugc;ée‘s'.'
que envolvem urgéncia. AA primeira é todo um processo lde
intensificagdo de implantagdo de unidades de favela, tanto um processo
de refavelamento no trecho em que a avenida ja foi implantada, como
uma intensificagdo da implantacdo de unidades em favela no frecho
Jabaquara, sendo que neste trecho essas situagdes de favela envolvem

inclusive extrema precariedade habitacional, situacgdes de risco agudo.
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Entdo, h& um processo complexo de desestruturagdo urbana, de, vamos
"dizer assim, precariedade urbana ao';ongo do cérrego Agua Espraiada.

Segundé elemento:. é a | maneira como essé pfdcésso de -
desestruturacdo se manifesta no trecho em que a avenida 3ja .foi
implantada. Ocorreu um investimento publico de um valor expressivo,
elevado, e no entznto esse investimento publico, a implantagdo da
avenida, a canalizagdo do cérrego ndo significou qualificagdo urbana,
estruturacdo urbana porque na falta de um plano urbanistico ndés temos
tido tanto esse processo de refavelamento a que eu ja& me referi, como
um processo de implantagdo de usos precdrios em galpdes improvisados,
instalagbdes também inadequadas, tudo isso desqualificando e ameagando
'inclusivé as éaré:tetistiéaé daé’,éreag' residehciais"ao redor do -
primeiro trecho em gque a avenida estéa implantada;-

A terceira urgéncia é a realidade em qué nos teremos entdo a
entrega da segundz pista .de Imigrantes nos préximos meses. Isso
significa um incremsnto da pressdes de trafego em toda essa regido da ‘
Cidade. H& uma sobrecarga evidente da Avenida dos Bandeirantes e ha
entdo uma ameaga de que pressdes adicionais de trafego signifiquem
'1mais5'§;£§régées"nEQétiVas ‘nos .ba;rrOSfirésideﬁciéis;ﬂe*:em:'todgs “o0s
.feéidos ufbahéé'néséa.fééiéo; | | AR

Por outro lado, pela maneira como se did o processo legislativo
municipal, temos a avaliagdo de que ou se procura aprovar uma lei de
operagdo urbana neste final do ano legislativo de 2001 ou, entdo,
pelas regras do processo legislativo municipal, muito provavelmente

isso sé wviria a correr no final de 2002, porque as matérias que
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envolvem mudanga de zoneamento, como é o caso de operagdo urbana, elas

tendem, - pelas regras do processo legislativo... (S09) . .
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.elas tendem, pelas regras do processo legislativo, a ficar
sempre para o final do ano legislativo, e is§q seré‘gcentuado pela
introdugdo no processo législativo do Plano Diretor nd'ihicio de.20Q2.
Entdo, o que estd em jogo € ganhar ou perder um ano em termoé de
reverter esse quaaro de desestruturacdo urbana que ocorre ao longo da
faixa do Agua Espraiada.

Em funcdo disso, a Emurb contratou o Arquiteto Paulo Bastos
para desenvolver, atualizar uma proposta de operagdo urbana, que visa
exatamente a atender esses objetivos que mencionei, na nog¢do das
urgéncias, ou seja, completar a Av. Aguas Espraiadas criando uma
alternativa de circulagdo vidria de ligacdo da Marginal Pinheiros com
é ‘Imigrantés “duplicada; e uma événida ,Cujas caracterlstlcas, _na
discussdo com os movimentos de moradéres, atenderd as nece551dades de
preservagdo das caracteristicas dos bairros residenciais. E uma
avenida fundamentalmente de passagem, com uma série de configuracdes e
desenhos que protegem de impactos laterais, e uma-avenida que teré
caracteristicas de, em todo o seu trajeto, articular espaco publico a
areas verdes, com passeios publicos generosos. A idéia ¢é do espago
't'publlco como elemento essenc1al de quallflcaqao urbana, ﬁepdq'ﬁé;egq.f
verde ‘como lelemento éstruturador, | gerando .uﬁﬁ amblégfé '.ugbéﬁ6.ﬂ .
qualificado, gerando alternativas para a populagdo em redor de‘espaéos
publicos com qualidade.

No plano habitacional, ha compromissos da operacdo de
assegurar aqui os moradores que serdo afetados pelo processo da
operagdo urbana, que tenham alternativas no ambito da operagdo. J&

temos um levantamento de 8.500 unidades que terdo que ser atendidas,
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familias que serdo atendidas por um programa habitacional. A idéia é
que esse programa habitacional represente- um -Marco no: sentidq da ndo-
expulsdo de moradores atingidés por uma olperagéo urbana, e 'méi's ai‘n.da,n
que essa habitagdo de interesse social tenha qualidade 'urbanisthica,
inserc¢éao urbanis;tica e qualidade ambiental, que se evite a
configuracido de guetos de pobreza, mas, pelo contradrio, a habitagdo de
interesse social esteja misturada com outros usos urbanos, com a
presenca de outras classes sociais, com atividades econdmicas, e que
nés tenhamos, junto com o espa¢o publico, um ambiente de integracgdo
com qualidade, inclusive para efeito de habitacdo de interesse social.
Um elemento inovador importante dessa operagdo é o mecanismo
de finan'ciamen‘té. 0 estatuto da c'i"dade' reéém—apr‘ovado prevé a
possibilidade da venda antecipada do dlrélto adicional de cons1.:ru1r,'
nés iremos praticar esse novo mecanismo de fiﬁanciamento, esperamos
uma alavancagem no processq de financiamento com esse mecanismo, a
idéia & ndo utilizar recursos orcamentdrios e realizar os ¢
investimentos da operagdo com recursos da prépria operagdo. Essa
operagdo, inclusive, tem aquela caracteristica que os investidores em
'-.A.geral buscavam numa operagao urbana, que e ter uma _4rea- dlnamlca ‘do
ponto de vista de p0551b111dades de 1nteresses 11flob1113.ar1<.)s, .que‘ AsAerl.a.:“
a area junto a Marginal Pinheiros e o trecho em gque a avenida' ja eété
implantada, e uma &rea de grandes caréncias sociais e urbanas, que é a
area do Jabaquara, permitindo entdo captar recursos numa &rea mais
dindmica, numa 4area nobre, para investir esses recursos numa &rea de

grandes caréncias urbanas, sociais, habitacionais, que é o modelo mais
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interessante de operagdo urbana que vinha sendo buscado pelos
‘>urbanistas.

Em linhas ngrais,‘ ¢ isso. para JQue“ esse mecanismo - de
financiamento, que é a venda antecipada do potencial construtivo pbssa
se realizar, a oéeragéo urbana tem de estar cercada de um certo grau
de consenso, entdo é uma operacdo urbana em que nds temos buscado
estabelecer um consenso amplo de diversos atores, como se diz, dque
participam diretamente da venda da cidade naquela regido, e também de
outros parEicipantes do processo geral da cidade. Entdo, temos tido um
diélogo,'ﬁm;contato estreito com os movimentos de Zona 1, procurando
ouvi-los e respeitando os limites que esses movimentos de moradores
possam estébeiécer péra é operacéo;_sempre dlalogando na busca de um
ponto de equilibrio, ou seja, para que os bairros de Z-1 ao redor do
Agua Espraiada mantenham qualidade urbana, é preciso que ndo existam

sl
impactos negativos mas é preciso também uma certa transformacdo urbana
nas faixas lindeiras & avenida para que haja investimento,
qualificagdo, usos adequados, para que uma renovacido urbana substitua
aquele processo de desagregagdo urbana que estd se estabelecendo ali

'. ﬁntéo,'iéése. pbﬁté. ée eQﬁiiiBri§ ‘eﬁ£;eu gé&#éh éﬁi&l&aéééi
dinamismo, e de outro lado, preservacdo, tem sido um cuidado‘nossé e
também dos movimentos de moradores, e ndés continuamos em cada caso
buscando esse ponto de equilibrio. Também temos conversado com OS
movimentos de moradores de favelas da regido do Jabaquara e da regido

do Aguas Espraiadas, fizemos varias reunibSes com representantes dos

movimentos de moradia, inclusive reunides nas favelas com os moradores

L de ¢~
Cnara %/%&é al e G E% é" e
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de favelas, mostrando as vantagens da operacdo e a possibilidade de um

p'rogram'a_‘ “habitacional bastante. importante, de volume . bastante

expréssivo com‘os recuisos.da operégéo;

Também temos dialogado com o setor imobili&rio para entehder
qual é& a motivagdo e o interesse qus esse setor pode ter numa operagdo
desse tipo, ja& que isso é vital para que a operagdo seja financiavel,
e temos também conversado, debatido com técnicos, tanto da comunidade
técnica de arquitetos, wurbanistas, engenheiros preocupados com a
cidade, como inclusive aqui na Cémara Municipal com as assessorias
técnicas dos varios gabinetes e dos varios partidos. Teremos dia 12 um

debate no Sindicato dos Arquitetos, em que haverd mais uma

oportunidade de dialogar mais amplamente com setores  técnicos.

interessados nas questdes urbanas.
Em linhas gerais, sdo essas as diretrizes. Peco ao Paulo que

rapidamente exponha os elementos técnicos de desenho urbano que foram

buscados nessa operacdo.

»

O SR. PAULO -~ Bom dia a todos. Uma grande parte das pessoas

que estdo aqui...
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O SR. PAULO - Bom dia a todos. Tivemos contato com grande

parte das pessoas que estdo ‘aqui.- Ja apresentamos. e discutimqs o
pr’ojeto. Para quem nio esteve .ﬁaresent’e nos debates, répidaménté daréi
0s principios basicos do desenho urbano da Avenida Agua Espraiada e
também o acréscimo da Avenida Agua Espraiada e o prolongamento da
Avenida Berrini, por meio de Chucri Zaidan até a Jodo Dias. Do ponto
de vista da Agua Espraiada, é uma avenida inacabada. Ao nosso ver,
teria de ser completada, para cumprir o papel de ligagdo de passagem
de trafego rapido entre a marginal e Imigrantes, para fazer conexdo
com S&o Paulo, descarregando o trafego da Avenida Bandeirantes, que
_hoje é muito pesado e concentrado.

Quénto a a-ver.iidé.,;'podemos prolongéfia.'_Do pgnto _dé vista soé de
automdéveis e de transporte publico, essaA avenida pode e .del\./e' se
conectar com as estagdes de ferrovia ao longo da marginal, com a
estagdo de metrd que vail, se completar, com o proéprio fundo do
aeroporto, para tomar outra alternativa de acesso ao aeroporto, que
ndo seja a Washington Luis, e mais além, com o pa&tio do metrd, pode-se
estabelecer conexdo de transporte puUblico, que se tem pretendido, de
o forma }'IS}_lbsiitu:ti{_zAa', “em relagdo a0 automovel particular.” Para -que ela
£ivéss.é éssa‘configur.a.géo, essa pf&)boé.f.a i}aié .'q.l...le...asz transposz.qc")es .d‘e':
um lado ou de outro dessa ferida, a avenida hoje pode ser aberta, é a
que vai se abrir pode ter outra configuragdo diferente, as
transposi¢Ses podem ser feitas em desniveis, de forma que ndo haja
cruzamento de farol & Agua Espraiada, o trafego flua completamente sem

compromisso com travessias de fardis, entdo, tudo feito em desnivel,
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ndo sb6 as que existem, mas os outros eixos estruturais onde ha
"desniveis.

Entdo, o primeiro ponto é dque esses eixos ‘fundamentais de
trafego de passagem, na hierarquia, ha um segundo tipo de'comunicégéo,
também em desnivel bairro a bairro, para fazer o trafego local e
evitar o que a Z-I1 sempre esteja brigando, o tradfego de passagem
dentro do bairro. As articulag¢des da Avenida Agua Espraiada, por meio
de algas devidamente projetadas, ¢é reclamagdo bésica em relagdo a
isso, articulando o sistema dos eixos transversais, principais com a
Lgua Espraiada, os locais ndo teriam essa articulagdo e as vias locais

também ndo teriam acesso direto & avenida.

Folha n°_ 3? |

do proc.
dep”/

A =

Parlamen

AsSociado_a-isso,.podériamos~tentar'abrir-uma'faixa‘dos dois

lados do cérrego, que estd enclausurado né parté‘éue foi feita, aBrif
faixas de arborizagdo para comecar o tracado de uma avenida parque,
uma avenida arborizada e nd¢ aquele deserto sé de automdveis, que ha
hoje. Nas latérais da avenida, também se pode criar uma faixa de

protegdo de, no minimo, nove metros; isso pode variar muito, porque ha

muitos retalhos ali, para mais, e uma faixa de protecdo também

" arborizada,  criaria uma segunda via ‘local, Tndo. continua, porque ‘temos -

outra alternativa expressa, descontinua, ela vai entrando e saindo da

avenida da Agua Espraiada e a partir da via local, esta alimentafia
empreendimentos que estariam se desenvolvendo ao longo da avenida.
Entao, ndo e a figura do corredor que traria prédios jogados
diretamente na avenida, sdo empreendimentos com alimentacdo de tréfego

local, com a presenga do pedestre significativa, ndo confrontada com o
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trafego, nesse conflito que vivemos na Cidade. Portanto, essa faixa

basicamente lindeira a avenida tem indice alterado, uso alterado

para criar o interesse (Carla)
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para criar o interesse imobilidrio e de atividades que se
possam 1mplantar de . forma a viabilizar, pelo pagamento, pela concessao
onerosa da mudanga desseé 1nd1ces, a execuqéo do que falta na Avenlda,
a execucdo dessas faixas laterais. E, simultaneamente, em’ um proéesso
cuja estratégia fem de ser montada, a retirada das populag¢des qgue
estdo sendo impactadas, particularmente na area do Jabaquara, e seu
reassentamento em unidades projetadas adequadamente, beneficiando-se
também desta configuracdo ao longo de toda a Avenida.

Cabe dizer que nesta parte do Jabaquara - de urbanizagdo
precidria e muito densa, mesmo aquela que ndo é favela, pouco de &rea
publica - temos um parque linear, além da Avenida, junto com o
cérrego,'quebseria retirado do mioio das dﬁaé pistaé e éoloqédo;no
parque como elemento paisagistico. | |

Esta é, em linhas gerais, a configurag¢do. O prolongamento da
Chucri Zaidan, também tem dg ser alargado com outro tipo de condigédo.
Ela comega a se relacionar com terrenos bem maiores, hoje é uma zona
Z6, com baigo indice de ocupagdo. H& muitos galpdes abandonados,

outros empreendimentos com qualidade, e esse prolongamento da Chucri é

”'.a'fincorpdréqéo'fde_-ﬁma  idéia proposta pelo grupof intérsetorial da .t

prbprla Prefeltura com a‘Sempla e outras secretarlas Esﬁé.ihédréégédb
também porque é um outro vetor de crescimento.

O outro lado do rio - a Avenida leva a transpor tanto o Rio
Pinheiros, dos dois lados, as duas pistas da Marginal, como as duas
pistas da Imigrantes - ja a franja do rio, meio plano, com o inicio da
colina do Morumbi - também had varios terrenos cujo uso e indices sdo

possiveis de serem alterados porque do ponto de vista urbanistico

Comara %&/Z&&é it o\ Pt

ma (,twne - Ass. Parlaments:
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comporta-se esse tipo de empreendimentos ao longo do rio, como temos
ao longo do respantedevRip Pinheiros.

| Eésicameﬂte'essas sdo as idéias. Iss0 estéa proposto ndo s no
tracado da Avenida, mas em wuma sistemdtica de ihcentivo ao
remembramento dosAlotes que estdo nesta faixa direta da Avenida para
escaparmos do modelo paulistano de pequenos Jlotes de prédios, uma
coisa adensada, e jogar com lotes maiores, com baixa ocupacdo, 25% no
que for verticalizar ou 50% nos térreos, que é o indice do tipo 21,
para podermos ter uma permeabilidade visual grande. Muita arborizagao,
fora as féixas que j& existem e, por fim, um dado de mistura de usoOs.
Ter, de fato, uso residencial, comercial, de servicos, para que néo
--acohtéga o q@e Qéorre hé Bérrini hoje,  uma avenlda monofunc1onal, ou
seja, s¢6 funciona para escritérios, fecha as 18h, aos sabado e
domingo. A.Avenida torna-se perigosa em virtude de assaltos e tudo
mais. Haje misturamos os ,usos de forma a compatibilizar os usos.
Comegamos a ter uma avenida viva, 24h por dia, cumprindo todas as :
fungdes urban;s.

Acrescento que a area a ser urbanizada, toda parte em que ha
ifavelas, onde sera assentado o pessoal, comeca a ter nao so ‘as’ 11nhas’
ée transporté como.postos de trabalhos crlados ao longo da.avenlda;‘
sem que haja necessidade de deslocamentos, que é um dos problema que
temos hoje em S3o Paulo.

A figura que o Plano Diretor estd procurando fazer no geral e
que ¢é possivel, se houver consenso, € instalar esta figura

exemplificada na prépria Avenida Agua Espraiada. Era isso.
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O SR. - Muito obrigado, Professor Paulo

© Bastos. Pela ordem, chamo Edinaldo de Oliveira, - da Radio Campo Limpo

O SR. EDINALDO DE OLIVEIRA - A praxe tem sido distribu;:Lr a

todos os presentes o projeto de lei para que possamos saber sobre o

que estamos debatendo.

Houve a exposicdo sobre Agua Espraiada, minha razdo de estar

. aqui ndo é essa, mas sim a Zona Zl. Mas era interessante, para
acompanharmos os debate, saber o teor, o conteudo do projeto de lei.

E outra coisa, estamos discutindo o novo plano diretor da

Cidade, por que ndc engajar esse plano da Agua Espraiada ao Plano

biretor da Cidade?“Seri'a um projeto icv'onjunto, n&o fic‘:a__‘uma; colcha de
retalhos. | | |

Solicitaria a V.Exa. que fizesse chegar as nossas mdos ndo sob

esse projeto de lei, mas tgmbém os da Zona 1 e dos outros para que

haja um debate conhecendo aquilo que estd sendo proposto pelo ‘
‘ Executivo ou pelos Vereadores.
O SR. - Mauricio, gostaria de fazer alguma

~g:or'?'sici_er'a"q:éa_O?
0 SR. MAURECTO - Em relagdo 4 copia do projeto, & razoavel,
caberia, a estrutura da Camara providenciar isso.
Com relagdo a questdo da operagdo urbana e a relacdo com o
Plano Diretor, primeiro, hd uma coeréncia na medida em que a operacdo
urbana Agua Espraiada faz parte da proposta de Plano Diretor que- esta

em discussdo, ainda para ser enviada & Cémara em marcgo.
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Por outro lado, h& visdes diferentes da relacdo entre acio e

_planejamento. H& uma visdo, -
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Ha uma visdo que o senhor partilha, a qual respeito: é a idéia
‘de’ que se deveria, de certa maneira, suspender toda intervengéo urbana
de certo porée'afé a éprovéééo do PlandADiretor;

Pondero ao senhor que, hd onze anos, a cidade de Sao Paulo
busca aprovar um Plano Diretor. A ex-prefeita Luiza Erundina fez uma
proposta, depois novas propostas surgiram, e ndo € por acaso que houve
dificuldade de aprovacdo de um novo Plano Diretor; é porque o Plano
Diretor, pela abrangéncia, pelo nivel de consenso que precisa
alcancar, é matéria que, mesmo com esse esforgo de apresentar o Plano
Diretor, no primeiro ano da gestdo atual e no primeiro ano da
legislatura, ¢é dificil dizer se serd aprovado num prazo mais curto,
'médio/ - enfim,4hé,complexiQade - ou mesmo se seréiaﬁxovadé.'E ¢iaroﬁ
que todos estamos empenhados em que haja um novo Plano Diretor, mas ha
complexidade sobre isso.

Por outro lado, a Gidade tem urgéncias e situagdes, em que é
preciso atuar, na medida em que h& acumulo de experiéncias, vivéncias
em partes e ;ituagées da Cidade. O Agua Espraiada, desde o Governo
Janio Quadros, vem sendo objeto de propostas de intervengdes de infra-
~_estrutufa;,propostas de operacoes urbanas, e tambem quanto a obra doLf;
ex’prefelté Paulo Maluf queV1mpléntou'§‘prlﬁeiro“trecho da avenidé‘.ﬁ
um territério, uma faixa da Cidade sobre a qual j& had toda ﬁma
vivéncia prd, contra, mas ndo é algo que se parte do zero.

Como paraielo, os poderes municipais recentemente aprovaram
uma legislagdo de transporte publico, uma legislacéo que reestrutura,
de maneira bastante ampla, o transporte publico em S&o Paulo, porque

had urgéncia, crise do transporte publico, da circulagdo. Neste caso,
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por exemplo, do transporte publico, também se poderia dizer que seria,
-em principio, desejavel agua:dar-o_novo:PlanoADiretor parahfgze;_a
reesﬁruﬁuréqéo doé transporte, mas pela mesmé raiéo} pelo imponderavel
do tempo de aprovagdo de um novo Plano Diretor e‘pelas'urgéncias de
uma cidade que ndo tem tido politicas urbanas adequadas, entendo que €
preciso combinar a discussdo do Plano Diretor com agdes concretas que
estejam coerentes da parte do Executivo com a proposta do Plano
Diretor, mas que vdo lidando com as urgéncias da Cidade. E a questdo
do transporte, no meu modo de entender, é o caso de Agua Espraiada. O
que estd em jogo é ganhar um ano ou perder um ano. Perder um ano
significa mais um ano de favelamento intensificado, usos precarios,
'estrutﬁras ihadequadés gde;véojée impiahtando; e,quantg‘ﬁais iS;Q se’i
acumula, muito mais dificil é reverter. Quando ha estruturas que estao
ainda num estagio inicial de implantagdo, é mais facil, o custo é mais
vidvel de se urbanizar. Se,isso demora mais um ano, © custo aumenta
muito, as dificuldades de reestruturacdo podem aumentar muito. Entédo,
é questéo de'urgéncia urbana, e dessa relacgdo agdo urbanistica e Plano
Diretor. Respeito seu ponto de vista, mas acho que ha também essa
'outré p@séibi}idgdé,iggif é;di§¢gtiiidiplapéjamght6; A$5qusas Qddgmﬁ.}f.
enriquecer dessa mameira. | o
O SR. - Realmente sua exposigédo ﬁem
toda razdo de ser, tem fundamento e é respeitadvel, como estou aqui
inclusive para dar todo apoio ao projeto do nobre Vereador José
Mentor, que também deveria fazer parte do Plano Diretor, mas h& uma
ressalva, de estar se antecipando. S3o problemas urgentes da Cidade e

precisamos ter coragem de enfrentd-los inclusive a opinido publica.
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Convém lembrar que o ano que vem serd turbulento. Havera
~ eleigbes gerais, campeonato mundial e série de ;oisas que;vai inflgir
muito nd. coﬁpdrtameﬁﬁo da Camara Municipal: bLouvo' isso. Suas
explicagdes sdo plenamente satisfatédrias. '

Muito obrigado pela sua exposicdo.

O SR. - Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia publica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande numero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importé&ncia individual, em primeiro lugar, nao
gqueremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mas
‘estabélecérlﬁalvezhéntré t#éévé quaﬁro'mihutds,'héo mais do éﬁé isso,
a intervencdo das pessoas, e ai val valer o poder de sintese dé cada
um, para que possamos , garantir a qualidade do trabalho com a
participacdo maxima possivel, das pessoas presentes.

Passo a palavra ao nobre Vereador Farhat, que teceréd
consideragées'sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) — Bom dia a todos, nobres Vereadores
-_'Laqiihdo;é:vi¢eﬁteigéndidqf;Sr(rMguﬁicic;FaﬁiahﬂeXrVgreadéﬁﬁicheggéi
'um 56;66 aé;ésédé;“éQidénéeﬁénté'femgé 6ﬁ£r§sAESﬁ§¥oﬁi;séé::ﬁaévdiéo
que fago parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plendario
sobre operacido urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.

Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associag¢des de

bairros, e comecamos a discutir esse projeto.
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Clrnara %&/M'&W@/ e G |2

dgina Cicone - ASS. Pariaments



Eolhar® %2 doproc.

Chonara «%&/Zéﬁé al e S, W

35, P nents
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA Djn8 C‘Cg;e“;(‘) ;{:\3"5"

ROD.S I FOLHA:3 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:10-12-01 SEM REVISAO

Convém lembrar gque o ano que vem serd turbulento. Haverd
~eleigdes gerais, campeonato mundial e série de ;oisas_qUe;vai inflgir
muito 'nbn coﬁpdrtameﬁto da Camara Municipal: Louvo isso. Suas
explicac¢des sdo plenamente satisfatédrias.

Muito obgigado pela sua exposicéo.

O SR. — Gostaria de evitar o pingue-
pingue, embora viesse enriquecer nosso debate, ao fazermos confronto
de opinides nesta audiéncia publica, mas em razdo do tempo
extremamente curto e do grande numero de projetos que estdo na pauta,
e cada um tem sua importdncia individual, em primeiro lugar, néao
queremos cercear a palavra, para garantir que todos falem, mas
.estabelecer talvez entre tres e quatro mlnutos, nao mais do éhé'isso,
a intervencdo das pessoas, e ai vai valer o poder de sintese dé cada
um, para gque possamos . garantir a qualidade do trabalho com a
participagdo méxima possivel, das pessoas presentes.

Passo a palavra ao nobre Vereador Farhat, que teceré ‘
consideraqées'sobre esse PL.

O SR. FARHAT (PSD) - Bom dia a todos, nobres Vereadores
"w Lauiihdo;ejViéeﬁteiQéndidq,;Sr.'Mguﬁi¢ibi?aﬁiag*ek%Vgreadéﬁgichggge;
ﬁm bé;éé.aégésédérhéQidéﬁéeﬁénté.ﬁemég 6ﬁ£fds-Eémé;oﬁi;sééajﬁaévdigd
que faco parte da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Méio
Ambiente e, por nossa iniciativa, promovemos um debate no plenéario
sobre operagdo urbana Agua Espraiada. Estiveram presentes os Srs.
Mauricio Faria e Paulo Bastos, arquiteto; algumas associag¢des de

bairros, e comegamos a discutir esse projeto.
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Denominamos aquele encontro como férum primeiro, uma espécie
'_‘de.'fé:um' experimenta;(-:porque‘;é.-um. assunto. muito importante e .
complexo. Dis;e,A haquelé moﬁento, IQuef.seria .éént}é até ‘qué 'ésse'
projeto entrasse em regime de urgéncia, assim como outros projetos,
nesta Casa, que estdo colocados em regime de urgéncia. Isso ndo é bom
para o debate, para nds, Vereadores, e para a comunidade. Estamos
tentando mudar isso, mas, por enquanto, nd&o estamos tendo é&xito.
Varios Vereadores J& se pronunciaram contra o regime de urgéncia de
varios projetos. Evidentemente esse projeto como outros necessitam ser
colocados*:rapidamente, mas o regime de urgéncia nos traz uma limitacdo
do Regimento Interno, dificultando o debate. O regime de urgéncia é
_umascoiSa,'a urgéncia de se debétér; é,outfa'éoisé. Eﬂféé; b.feéime_a¢ o
urgéncia colocado regimentalmente ndo acrescenta muita coisa ao nosso
debate.

dﬁanto ao projeto em si, tem muitos méritos, é até um projeto
corajoso de ser colocado pela municipalidade. Moro na Zona-I e

»

acredito que aquela regido, da Avenida Agua Espraiada,

“,yf"ela ésté §é,d§téfiorandoi(Véléi;éyf
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ela estd se deteriorando, porque o precjeto original, pelo
‘que foi - dito 'no outro férum de debates, Jja contemplava alguns
melhoraméntos, algumas.Aagées que- estao sehdd coﬁﬁempiédas nésse
projeto. Entdo, em principio, eu, particularmente, sou a favor desse
projeto. evidentemente que, como foi dito pelo préprio arquiteto, pelo
préprio Dr. Mauricio Faria, ninguém é dono da verdade, esse projeto
veio para ser aperfeicgoado, mudado até em alguns pontos, se for o caso
e, por isso, estda sendo feita esta audiéncia piublica. Ndo vou me
estender muito, quero mais ¢é ouvir a comunidade, as pessoas
interessadas, e acho que estamos no caminho de fazer essa operagdo
Agua Espraiada. Para quem mora na regido, ontem mesmo estava passando,
.g; hoité,‘ pela VLui; ‘Cérlos_ Berrini_ve pércebi e} Que 'joi'tdifo 'éqUi}
agora, que a Luis Carlos Berrini é uma avenida que tem uma dinédmica
nuito grande de dia e a tarde, onde estdo instaladas empresas
importantes do Municipio. Porém, o passeio & noite ali... ontem mesmo
a noite passei~por ali, por acaso, e me recordei do que foi dito. Quer
dizer, é uma avenida complemente morta, sem funcdo nenhuma na parte da
noite, o que esta sendo, nesse projeto, colocado. Ou seja, para que a
ﬁﬁ'Agua Espralada tenha a utlllzagao durante o dla e a n01te ela possa
servir a populagao Quero dlzer tambem que a Agua espralada, da forma
como esta neste momento, ndo pode continuar, estd se deterioraﬁdo
completamente, estd sendo ocupada de forma danosa até por vendedores
de carros, por vendedores disso, vendedores daquilo. Nio tenho nada
contra os vendedores, mas ndo é o lugar adequado. E também estou
preocupado, e esse projeto contempla o que sera feito com as favelas

gue existem la em grande numero. O projeto contempla a construgdo de
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moradias populares ou da fixacdo desses moradores nos mesmos locais
com . ‘a -urbanizagdo. . E neqessériq', que © se faga .issq, porque,
éviﬁenteméﬁte, ésvpesséas que estdo l& merecem aa”Municipalidade,.de
todos nds, uma atengdo toda especial. Entdo, nio guero me alongar
mais, gostaria de ouvir a comunidade, que somente a comunidade do
bairro; as outras pessoas, para amadurecermos esse assunto, até
chegarmos & votagdo. Muito obrigado.

O SR. - Obrigado, Vereador Farhat. Eu chamaria para
falar o 4arquiteto Atilio Piraino Filho, representando o Secovi, o
sinduscon.

O SR. ATILIO PIRAINO FILHO - Bom dia, Srs. Vereadores,
v.éenhorés-é séﬁhoreél‘A brinéipid, é.ﬁdsicéb témbém-das entidadés:seria
a mesma colocada pelo Vereador, agora, dé fazermos tudo nuﬁ pacoﬁe sb.
Mas o caso especifico, .conforme foi justificado pelo Dr. Mauricio
Faria e também pelo arquitefo, e pela questdo da moradia, gque também
esta privilegiada no projeto, a complexidade dele e as familias
morando, as éavelas aumentando, concordamos com © projeto. E em nome
do Sinduscon eu faria a so}icitaqéo da inclusdo da entidade num
:_Conselho de Gestao. do prOJeto. ;Eﬁ'eséé 1nclusao para que‘ haja
.contrapaftlda em 'funcéo do numero. épfox1mado de 8 5 mll famlllas
envolvidas nessa questdo habitacional, para que se mantivesse. o)
equilibrio, se desse também mais um assento a uma entidade dos
movimentos de moradia - ou de favela ou genérico -, para que pudesse
haver o equilibrio. Mas a posigdo do Sinduscon é também participar do

Conselho Gestor do projeto. Obrigado.

O SR. - Obrigado, arquiteto Atilio. Prdéximo...
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O SR. MAURICIO - Olha, da nossa parte acho que ni&o ha& nenhuma
objegdo. O "fato de uma entidade querer se -engajar no..prqcesso_-de,
éesféo"cdiegiaddn é 'iméortanée;. como eu & disse, quaﬁao recebi Aé'
reivindicacdo. Terd que haver um equilibrio; entéo,.nés teremos dé ver
outra participagéo que equilibre. Mas eu acho que enriquece o
processo, que fortalece o processo a participag¢do do Sinduscon. O que
nés queremos, inclusive, ndés pegamos da Operag¢do Urbana Centro, que
foi uma operagdo urbana inclusive objeto de um consenso na Cémara €
cujo 6rgdo gestor é bastante democridtico, bastante qualificado. E tem
sido wuma experiéncia positiva. Nbés queremos uma gestdo que se
referencie na experiéncia da Operagcdo Centro, que nesse aspecto foi
boa. Obrigadd.-'.

O SR. - Obrigado, Mauricio. As pessoas .que‘ se
inscreveram ndo colocaram a sua preferéncia sobre que projeto gquerem
debater. Entdo, vou chamar pglo nome, e se a pessoa quer se referir ao
projeto Aguas Espraiadas, tera a palavra normalmente. Se é sobre um ¢
outro projetol a pessoa tera de aguardar abrirmos o debate sobre os
demais projetos. Pode ser assim? (Pausa) Tudo bem. Entdo, Sirénio
'_SouZé'Peréira, representando a. Soc1edade Organlzadora dos Moradores do[
‘Jardlm FlorAde Malo Naoiésta presente°A(Pausa) ﬁsté bom; Rafael de*>i
Camargo, da entidade Sabron. (Pausa) Regina Monteiro, do Defenda ééo
Paulo. Tem o arquiteto Paulo Bastos. J& se manifestou? (Pausa)
Costaria de se manifestar mais uma vez? Entdo, vamos seguir. Evian
Elias, Carlos Ui Junior... préximo projeto. Lucila, da Associa¢é§ dos
Amigos... préximo projeto. Edmar Souza Prates... préximo. Claudio

Lotilo... Estela, do gabinete do Vereador Nabil Bonduki.
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A SRA. ESTELA ARANHA -~ Sou assessora juridica do gabinete do
Vereador Nabil Bonduki. Tenhp algumas davidas.em_;elagéo_ao.prépriq
'projeténde lei é aigﬁmas dﬁvidas:quanto'é légalidade;‘Pfimeiramente, o
Estatuto da Cidade é muito claro guando diz que a o@eraqéd urbanavdeve
ser prevista por iei municipal especifica contida no Plano Diretor. E,
como ndo temos Plano Diretor que contenha essa operagdo urbana, porque
- éomo j& disse inclusive o Mauricio Faria, que vai ser aprovado em
margo -, eu questiono a legalidade, diante do Estatuto da Cidade, de
se ter uma lei especifica em area ndo delimitada no Plano Diretor, por
rdo ter o Plano Diretor.

Além disso, hd alguns requisitos... (Valéria)
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Além disso, h& alguns requisitos no projeto de lei, que o
Estatuto da Cidade diz que tem dg havervno projeto,de_lei, que nao
eﬁcontrei esﬁécificadbs.xo Estatuto da‘Cidade'dié.que'tem.de.haver um
programa de atendimento econdmico e social para a populacgio
diretamente afeta&a na alteracdo; no projeto de lei, € muito genérica
essa questdo, diz que serdo construidas habitagdes de interesse
social, delimita algumas zonas especiais de interesse social, mas néao
tem nenhum programa, ndo diz quantas habitagdes, quem deverd ser
beneficiado, qualquer programa - isso falta.

Outra coisa que ndo existe nesse projeto de lei é um estudo
prévio de impacto de vizinhang¢a, que ¢é um <requisito, também,
considefado essenéial, péio ﬁstatuté da'Cidade{jpara'estaf no;projetp,
de lei. Além de tudo, também ndo contém a contrapartida a ser exigida
dos proprietarios, dos usuarios permanentes, investidores privados, em
fungdo da utilizagdo dos beneficios previstos nesse inciso, que seria
da outorga onerosa; contém apenas o Cepac, comercializacdo do
certificado gara adicional de potencial construtivo, mas ndo diz o
valor, apenas diz que vai ser gomercializado em leildo.

"Né Cepéc;;éxiSte outrO'pfobléma. Ele’ coloca também.. alteraqao
.&é.uso, e o Estatuto da Cldade nao permlte; Eie permlte'que-é Cepac é
adicional potencial de construgdo para ser livremente negociaao.
Agora, o uso deve ser feito em forma de lei, vocé ndo pode
c&mercializar 0 uso dessa maneira. Inclusive, um dos problemas que
houve das operagdes interligadas era esse requisito de estar na lei.

Outra coisa que hd no projeto de lei é que ele fala em cessdo

onerosa de areas publica. Eu estranhei o termo, porqgue na Lei Orgéanica
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do Municipio, quando trata de bens municipais, diz que o uso de bens

publicos municipais por terceiros serd feito mediante concesséao, .

‘permissdo ou autorizacdo, conforme o caso ele éséieve;'Entéo, pela lei
municipal e também no Direito Administrativo o uso de bens publicos sd
pode ser feito utilizando esses instrumento de Direito Administrativo,
que seriam: a concessdo, a permissdo e a autorizagdo. A cessdo de uso
seria entdo um instrumento pfivado, que nao caberia a bens publicos,
ndo poderia ser utilizado para bens publicos municipais, e isso ¢é
vedado pela Lei Orgédnica do Municipio.

Outra coisa que também ndo ficou clara, na venda de potencial

construtivo, é se esse certificado de potencial construtivo é uso e

- potencial adicional, juntos, no mesmo.certificado. Se vocé . compra um

certificado, vocé pode fazer a modificacdo dos dois, ou ndao.

Outra coisa ndo clara é quando ele fala da aplicag¢do dessas
normas especiais que é a opera¢do urbana, “deverd ser observado lotes
de mais de 2 mil m2?”. Esse “observado” ndo fica claro se sé pode
utilizar desse instrumento se forem os lotes com por exemplo com mais
de 2 mil m? em alguns casos. Qual é o significado, entdo, desse

'“obsérVado”_ Ha varlas partes da lel que nao estao multo claras

Dep01s, acho que tenho outras questées, mas néo estou me

recordando.

O SR. - O Mauricio quer fazer uma consideragdo.

O SR. MAURIciO -~ Bem, tem de ser respostas breves. Sobre a
legalidade, temos estudos juridicos que nos demonstram o seguinte: que
0 que o Estatuto da Cidade estabelece é que uma operac¢io urbana tem de

estar baseada no Plano Diretor. Existe um Plano Diretor em vigof no

ant fk)pmm
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Municipio de S&o Paulo. O Estatuto da Cidade ndo revogou os planos
diretores em vigor. O Plano~Diretor_em’vigor_é genérico;.mas;prevé a
figura da operacio :grbana' e prevé gehericémeﬂté‘.as' areas de:
adensamento no Municipio. Entdo, ndo ha nenhuma iﬁcoerénbia, nenhuma
contradicdo entre a proposta do Agua Espraiada e que estd disposto no
Plano Diretor em vigor, embora ele seja genérico. Essa é uma questdo
que temos estudado inclusive com o concurso de especialistas da 4&rea
juridica, e estamos com muita seguranga quanto a legalidade da
rperagcio, a compatibilidade dela com o Estatuto da Cidade, até porque,
sendo, se ingressaria naquela visdo de que sem aprovagdo do plano
diretor em qualquer municipio nenhuma ag¢do urbanistica de porte
. podéria' Sér .feaiiéadaq' o que péfeﬁeria..ﬁm; contra;sehso; j& que .oé
processos de aprovagdo de planos diretores sdo processos comple%os, e
no caso de S&o Paulo é um processo que j& percorre 1l anos.

O programa social, ceomo vocé mesma mencionou, pelo que entendi
vocé diverge da abrangéncia do programa social, do grau de
especificagdo. Mas had um programa social contido no projeto de lei,
que ¢é o atendimento as familias todas atingidas pela operagdo -
',ihéiuSivé,'a;‘éinémééa.fde ;gaféﬁtia; 69_2reassént§menﬁb;;‘sém;?qué "gssési
familias Poséém ficaf Sujegﬁéﬁ;. é:“ﬁm'.ﬁeﬁbg. inaétéfﬁiﬁadg, éﬁz

alojamentos provisérios... (Monteiro)
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essas familias possas ficar sujeitas a um tempo indeterminado em
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alojamentos provisérios,. o estabelecimento - das leis dentro da

operégéo, enfim, hé.tnnxbrograma SOCiél. Ele péde ‘eventualmente nés
estamos abertos a isso, ter maior ou menor detalhamento. Como eu disse
algumas formulagées no projeto de lei, e o projeto de lei estdo
abertos a enriquecimentos, correg¢des, aperfeigoamentos, mas ha um
programa social que eventualmente pode ser mais detalhado.

O impacto de vizinhanga. Nobés Jja& Jjuntamos, 3j& temos feito
juntar ao projeto de lei o relatdério de impacto de vizinhanga que ja
havia sido preparado inclusive para o projeto de operagdo urbana

anteriormente formulado pelo escritédrio do arquiteto Alberto Botti, ¢é

um relatério de impacto de vizinhanca para uma operagdo de muito maior

porte do que essa dque estamos propondo agora. Na ocasido, esse
relatério de impacte de vizinhangca foi um relatdério com grande
abrangéncia, com muita conpsisténcia técnica e que teve inclusive
licenciamento ambiental e continha o EIV-RIV.

Estaéos entendendo, e nos parece absolutamente coerente, que

um relatério de impacto de vizinhangca com essa abrangéncia para uma

.. -operacdo urbana anteriormente .prevista. de  muito maior porte.e que .

‘cébririé;.déﬁtrd de.éi; todos os béfiméﬁédé dégéé éﬁéféééd dé égofé;
Entdo, isso é uma baée de relatério de impacto de vizinhanga para
tramitagdo, ndés de qualquer forma, vamos dizer assim, reforgar e
consolidar esse aspecto formal, estaremos também introduzindo agora,
dentro de dois dias, o EIV-RIV especifico, baseado nesse relatério de
vizinhan¢a anterior, mas especifico para os perimetros menores que

este projeto de lei estd propondo.
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Entdo, na verdade, isso estd sendo considerado, estd sendo
" respeitado - e sera respeitado;'.inclusive nav,minacia formal, na
tramitéqéo'dentro da Cémaré. |

A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operagdo urbana.

0 Estatuto da Cidade n&o determina a especificagdo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida estd formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das operagdes urbanas
tradicionais e também  eventualmente pode ser objeto de

aperfeicoamento, de precisdo de redacdo. Como eu disse, a redagdo, 0s
detalhes do ©projeto de lei estédo em aberto para esses
._aperféigoamenfos;

Quanto ao Cepac, também temos estudos juridicos gque embora
tenha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, é
vidvel a aplicacdo do Cepac, também para a outorga onerosa da mudanga
de uso. Estamos abertos a argumentac¢des, como em todas as questdes,
mas temos anélises juridicas, estudos juridicos segundo os gquails ndo
hd nenhuma impossibilidade juridica de usar o Cepac também para a
v‘:oﬁto;ga:oﬁé#dég'd§ mddan¢§Vdé'usQ§,f..f"
| .*.Qﬁéﬁﬁb‘.é”véeﬁséo.‘ogérosé, -nés 'ﬁos “r;fériﬁéé;. é'ﬁéiv.téﬁgéﬁn
estamos abertos a aperfeigoamentos de redacdo, a idéia que é ﬁma
prédtica que inclusive j& tem referéncia no direito urbanistico de Sé&o
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerésa do espago aéreo e do
espago subterrdneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposi¢des de interligagdo, transposicdes

subterréneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operacdo urbana
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Entdo, na verdade, isso estd sendo considerado, estd sendo

" respeitado - e serd respeitado, - inclusive na .minudcia - formal,  na

tramitacdo dentro da Camara.
A questdo da contrapartida, a contrapartida esta prevista,
dentro do projeto de lei, nos moldes tradicionais de operagdo urbana.

0 Estatuto da Cidade n8o determina a especificacdo do grau de

detalhamento da contrapartida. A contrapartida estd formulada
genericamente, como eu disse, nos moldes das opera¢des urbanas
tradicionais e também eventualmente pode ser objeto de

aperfeicoamento, de precisio de redagdo. Como eu disse, a redagdo, Oos
detalhes do projeto de 1lei estdo em aberto para esses
,baperféigoamenfos;

Quanto ao Cepac, também temos estudos juridicos gque embora
tenha esse nome,, Certificado de Potencial Construtivo Adicional, ¢é
vidvel a aplicacdo do Cepac, também para a outorga onerosa da mnudancga
de uso. Estamos abertos a argumentacgdes, como em todas as questdes,
mas temos anélises juridicas, estudos juridicos segundo os quais ndo

héd nenhuma impossibilidade juridica de usar o Cepac também para a

. outorga onerosa de mudanca de uso..

Quanto & cessdo onerosa, nés nos referimos, e ai também

estamos abertos a aperfeigoamentos de redacdo, & idéia que ¢é ﬁma
pratica que inclusive j& tem referéncia no direito urbanistico de Sio
Paulo, que é a possibilidade de outorga onerésa do espaco aéreo e do
espago subterrdneo em logradouros publicos, especialmente em vias
publicas, para permitir transposi¢des de interligagdo, transposicdes

subterrdneas, articulando quadras. Isso, se uma lei de operacdo urbana




Fothan® 7~ 53 _do proc.

s

o
Comara .%J/Z&&é Lo G0\ aret zé&___
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA Dipeitna Cicone=Ass. Pailamen
RF. 100.406
ROD.: SlS FOLHA:3 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Justica
ORADOR: DATA: 10-12-01 SEM REVISAO

autoriza, estd dada a autorizacdo legislativa inclusive para a
concessdo. A'concessdo tem que-ser objet_Q _de agt_o_rizagéo le_gislat_iva',
mas essa autorizagao legislativé pode estar coht.{da nu&n lc;:;i abrangente
de operagdo urbana , no nosso modo de entender.

Na quest.éo do lote minimo também, se had uma imprecisdo de
redagdo, ou se a redagdo pode tornar-se mais clara, essa e uma
contribuicdo importante. A idéia é o conceito cléssico de lote minimo,
de mil ou de dois mil metros quadrados. Ou seja, s6 participam da
operacdo urbana aqueles lotes que atingirem no minimo essa metragem,
‘qqe ¢ um patamar estabelecido para participagdo na operagdo urbana.

Entdo, se a redacgdo ndo estd clara, pode ser melhorada. Certamente o

gébinéte.dd Vereador Nabil Bonduki” ;emjpafticipado, tivemos. j& uma

reunido com as assessorias técnicas de gabinete , teremos uma nova
reuniao e esses enriquecimentos, essas contribuicdes de
"aperfeigoamento da redagédo, da técnica legislativa, s~]Jao bem vindos e
serdo incorporados. Obrigado.

o) SR.. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio Faria.

Continuando aqui, chamaremos Mariana Fichs (??),que fara, entdo, uma

e‘xposic;éq ein_'n_‘émé _d'qg'g'abin'ete-’do'f\'ie';ve'ador Nabil.

A SRA. MARIANA FICHS (??) - Bom dia. Tem mais‘algulﬁas
contribuigbes em relagéo ao projeto de lei. Em primeiro 1lugar, nas
apresentac¢des publicas dessa operagdo, inclusive hoje, foi a firmado
cgue nio seriam utilizados recursos orcamentdrios. Entdo, a questédo é

por que no paragrafo uUnico do artigo 3 se permite a utilizagdo de
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recursos orcamentdrios e financiamento ndo operacdo urbana Agua
Espra1ada°

Em segundo lugar, a justlfﬂcatlva da reallzagao dessa‘ operacao
tem sido em ultima insténcia, tanto da realizagéo guanto da
priorizacido, a resolugdo do problema habitacional. Portanto, parece
ser necessario que a habitagdo aparega como prioridade de fato no
projeto de 1lei, tanto na locagdo dos recursos arrecadados como no
cronograma das obras e ndo prece que isso esteja acontecendo porque
nido estd garantida como prioridade dentro do plano de investimentos, o
plano de investimentos ainda ¢é a ser definido, inclusive dentro dele
constam grandes obras vidrias. N&o had um cronograma das obras que
'garanta.:a p'roduc;é‘o' de. unidddes habitacioi;ia‘;is e .a' 'reurb'ani.zac;éo V'das_
favelas na atual gestdo e nem um garantia que o tempo de espera no
alojamento ndo poderd ser longo, ou ultrapassar a atual gestao e,
portanto, uma proéoxima gestdo menos comprometida com a questdo nao
realize as obras habitacionais. Ndo hd um detalhamento da localizacgéo

e das caracteristicas basicas do projeto habitacional em contraste que

existe das obras vidrias, das melhorias vidrias e também parece que

. falta um _‘_Ade't"a_‘lh_amee.r_lt_o"das'vta'i_s obras complementares as novas. unidades =

hé‘b‘it.ac.ion.ais.,‘ ‘tai.s <.:c'm‘\ol e.svcﬂz.c.al;s,“ creches .e . oﬁtfés | qL-l.e‘“seﬂ flzerem
necessdrias. Consta no projeto de lei esse item mas n&o h& néo 'um
detalhamento, ndo estou falando de um detalhamento exaustivo, mas um
detalhamento & altura do que consta no projeto os melhoramentos
vidrios e que garanta que essas obras serdo realizadas, que ndo possam
ser preteridas pelo conseiho gestor, como, por exemplo, vem sendo no

caso da Operacgdo Urbana Faria Lima, na qual também conta, do plano de

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA Rdu#fs (‘,,_,on - aas. Partamentar
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investimento, o atendimento a favelas, inclusive favela na regido da
' ,Espra@ada, mas Os recursos ndo .estéo s‘endo uti_lizados_ paraisso.,En_téo
seria necessario ter umalclarezav no texto dé lei de que é nec':es'sé‘rio.

Por ultimo, ainda em relagdo a priorizag:éo da 'habitac;éo...

(S16)
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(Mariana Fichs (?))

" Por ultimo, ainda em relag&o & priorizagdo da habitagdo, como

Consfa no projéto'que §eréb atendiéasiés familiés éué'assim optarem,
que haja garantias de boas condigdes para que se oéte peia habitacéo,
porqgue também, na Ultima gestZo, fci dada habitagdo para as familias
que assim optassem, s que apenas 5% optaram, ndo porque quisessem ir
para outros lugares, ou porque ndo cuisessem ser atendidas, porque ndo
preferem morar em outras lugares onds estdo hoje, que sdo muito piores
do que moravam na regido, mas sim porque ndo foram dadas condigdes.

Entdo, como ndo basta & garantia de que a gestdo ¢é
democréatica, é necessario que isso ssteja no projeto de lei, de alguma
maneira. . - |

O terceiro ponto é que a prbpria Companhia de Engenharia de
Trdfego, nessa gestdo, havia uma recomendagdo de que a Avenida poderia
ser de ... (ininteligivel)... Entdo, a questdo é por que ela aparece
como uma via éxpressa, com altos custos. Isso porgue, se a avenida
tiver custos altos, os recursos arrecadados, grande parte deles, tem

de ir para a realizagdo da avenida.

.HEQr:fim: a questao do Conse1ho Gestor ele parece 1nadequado e ijf_

incoerente com o dlscurso da prlorldade de moradla social e da

reestruturagdo urbanistica, pela sue composigdo, como j& foi apontado.
O ultimo ponto é o da realizacdo, além do estudo de

vizinhanga, de um estudo de impacto ambiental, j& que, inclusive, na

ultima gestdo, foi aberto um inquérito pelo fato de terem iniciado as

obras sem a realizacdo de impacto ambiental prévio, e esse inquérito
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constatou graves danos ambientais, causados pela primeira parte da
abertura da Avenida. -

1o} isso. Obrigaqa.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Eu chamaria o Sr.
Antonio Cunha...

O SR. MAURICIO FARIA - Eu respondo ou deixo em bloco?

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Se quiser responder,
Mauricio... (Pausa)

Antonio.

Haverd ainda uma inserc¢do do Vereador Mauricio Faria.

O SR. - Bem, também rapidamente, na
.Questéo'jdos- fecutsés  orcaﬁéntérios, .0 Afété ,é' qué_Anéo' ha récufsos
orcamentarios. Para essa operagdo, ndo constam do Orgamento 2002
recursos orgamentdrios. Ndo hi capacidade de investimento do
Municipio. ‘

0 que'consta na lei é uma formulagdo genérica, porque quando

se fala de ndo utilizagdo de recursos orcamentdrios significa que nédo

serdo utilizados recursos orcamentdrios nos investimentos da operagdo

. .urbana. Existe. umaxiéérief4dé' Cﬁstos de reallzagao dos lellées de-

contrapértida, enfim, ﬁma série de custéé-;dmlnlstratlvésAda.operaééo
que, num primeiro momento, terdo de ser custos realizados pela
Administragdo Publica Municipal, mas s&do exclusivamente custos
administrativos. Esses sdo custos muito baixos, e terdo de ser, num
primeiro momento, arcados pela maquina administrativa e, portanto, com

alguma tipo de recurso orcamentario.

Folhan® S 3 do proc.
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O que estd colocado é um compromisso da Administragdo e

' expresso .ndo em palavras, mas no Orcamento-do 2002, de 'que ndo serdo

usados recursos orcamentarios para'.os investimentos de operagéoﬂ
urbana, até porque nd3o ha& capacidade de investimento do Municipio, no
ano de 2002 e nos seguintes, para um investimento dessa magnitude.
Entdo, isso estéd excluido.

A guestdo do programa habitacional, em que a Mariana levanta
vdrios aspectos, acho que ¢é importante precisar, até pela uma
discussdo transparente, que ndo é um programas habitacional, é uma
operacdo urbana que contém um programa habitacional de grande porte,
mas é uma operagdo urbana, ou seja, ela tem de realizar contrapartida,
' e1a tem de'iser. atraéﬁte“~do;fpontoi'deA viséa; dos;.pecursos de
contrapartida, ela tem de atender também bairros de Zona-01, que sé&o
bairros de maior renda; ela tem de produzir espaco publico; ela tem de
cumprir um conjunto de objetivos; ela tem de fazer a ligacdo marginal
Pinheiros - Imigrantes e, também, e é um elemento essencial, um

elemento estrutural, realizar um programa habitacional. Mas ndo ¢é

exclusivamente um programa habitacional nem é um programa habitacional

', com: alguns' aspectos secunddrios ‘complementares. E -uma operacio’

interligéda -integrada, coﬁA um prégféma ;-hé£i£éci§néi céﬁo ﬁum
ingrediente essencial, mas que ndo é o uUnico os demais, em absoluto,
em segundo plano. Até porque, sendo, n3o se equaciona o financiamento
da operacgdo.

Por outro 1lado, ¢é importante registrar o seguinte: os
investimentos habiﬁacionais previstos para HIS - Habitacdo de

Interesse Social, no programa de investimentos da operagio sdo de 350
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milhdes de reais. Esse é todo o orcamento de toda a Secretaria de
'Habltacéo do Municipal, para todo um exercicio financeiro. Ou- seja, é'
ganhar nesse operagao urbana o] equlvalente a todo o) orgamento da
Secretaria da Habitagdo para um exercicio financeiro, aplicando—se
isso na faixa de intervencdo. E um investimento habitacional, mas o
que estd sendo concretamente a capacidade de investimento habitacional
do Municipio ¢é um investimento habitacional muito alto, muito
expressivo e que mostra um compromisso com a questdo social
habitacional muito sélido da operacgdo urbana, embora ela tenha, para
se viabilizar, de equacionar o conjunto dos elementos de financiamento
dela.

Entéio, asAbbraS de iﬁfra;esﬁyutugé/ a-realizagéd do c@ﬁjuntb"
da avenida sd3o elementos importante até também para que haja
atratividade imobilidria. no setor nobre, no setor dinamico (?), e
também no setor que serd agora urbanizado. Isso é importante para o
financiamento. Entdo, eu, com todo o respeito a outras 1linhas de
raciocinio, se absolutizarmos a questdo habitacional, ndo vamos

conseguir realizar o financiamento da operacdo. Temos de priorizar a

: f §quélquér~habitacional[féguagiqnénddfthinanciamehtd da“operagib.ﬁEétéifi_,

é o desafio:

A habilitagdo, como eu disse, nos numeros, nas metas &
prioridade, na operagdo urbana, e ndo como se fosse exclusivamente um
programa habitacional.

Quanto ao cronograma, ndo h& cronograma para todas as
interveng¢des; ndo é para a questdo habitacional, até porque ndo temos

ainda uma visdo antecipada de como se dard a venda antecipada de
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potencial construtivo, a colocagdo dos Sepacs (?), quanto ingressara
,",'de :recu'rsos_, ‘que é com base nisso que se poderé faze'r um cronograma
que merec;é a caractér%zégéo de"'cronogr.ama.r'vEnt':éo,- '}:ealiﬁente é uma
operagdo em aberto quanto ao seu mecanismo de. financiamento e,

portanto, em relagdo a seu cronograma... (Paula)
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.realmente, é uma operagdo em aberto quanto ao seu mecanismo
de financiamento e portanto em relacdo ao seu cronograma. O que consta.
doAprojeto. de lei é'.ng lei, nos téfmos da lei' a ga'rantia de que é‘
execucdo do programa habitacional definitiva ¢é éoncomi'tante com a
implantacdo da infra-estrutura. Ou seja, nos termos da lei ndo esta
admitida a possibilidade de colocar as pessoas de baixa renda em
habitagdes provisdrias por um tempo indeterminado. O cronograma de
obras tem de garantir o assento definitivo das familia's dentro do
cronograma global das obras concomitante a implantagdo da infra-
estrutura e evidentemente o cronograma especifico iré& articulando as
acdes, mas com essa garantia. E evidente que tanto na lei é uma margem
. de garantia. Agora, é ev1dente também que . nao basta estar na lel. E
possivel que vontades politicas de futuros governos possam prejudicar
esses objetivos. Dai porque essa relagdo e parceria com a Céamara
Municipal. Fazer isso nesta Legislatura significa um pacto entre a
Camara Municipal, de todos os partidos da Camara Municipal com o atual
Executivo para realizar esse programa na duragdo desta Legislatura da

Cédmara os partidos estaréo cqbrando, a Oposicdo estard legitimamente

'"cobrando e estaremos reallzando um programa, pelo menos o) essenc:Lal

basico delé ainda dentro. dos -prox1mos trés anés m‘.e a'I.nelhor garan.tlla'
de que ndo haja retrocessos, descontinuidades ou quebras de
compromissos que estejam inclusive na prépria lei. Bem, a questdo da
caracteristica da avenida expressa e ndo arterial é porque cf: una
exigéncia dos bairros de zona 1. Os bairros de zona 1 ndo querem e tém
razdes plausiveis. Eles ndo querem o impacto do volume de trafego. Do

ponto de vista técnico da CET é uma verdade, dos corpos de carreira da
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CET a infra-estrutura, a idéia era uma avenida arterial, mas essa
atitude de buscar consenso -de- buscar ~os ‘moradqres CE uma _pratiga-
utiliiada em baises do’Primeiro Mundo, em socieﬁédes'democrétiéas em
gque as comunidades tém participagdo efetiva na definiééo desenho
final da legislacdo e das decisdes do Poder Publico. Entdo, fazer isso
acho que é uma atitude positiva . Buscar esse consenso, inclusive, que
vai de comunidades de maior renda da zona 1 com comunidades de
baixissima renda das favelas, é um ganho democrdtico atingir esse grau
de consenso. Agora, tem custos para a operagdo? Sim, mas é O prego do
consenso, da qualificagdo urbana, do equilibrio dos varios atores
envolvidos.

Quéhto ao.iconéelho.‘géstbr estamos abertos é,:aperfeigoar  o
6rgdo gestor. O decisivo é o principio de uma gestdo compartilhada,
democratica que pegue o que hd de positivo na operagdo urbana centro,
que por sua vez se baseou em experiéncias de outros lugares. Acho que
a democracia sempre pode ser aperfeicgoada.

Sobre o impacto ambiental eu j& respondi. Quer dizer, nds
estamos com um relatério de impacto ambiental de uma abrangéncia muito
b“amgia;_.déQHuma  cgnsiéténpié _féénigéJ}baﬁtapﬁef‘éqiidgA.eq‘estaﬁés;>f; 
fraaﬁzindo”.iééo' ém .um AEIV RIV. éuennéb;rdé Aeégeéifiéaﬁéﬁ£é .eééé
perimetro menor que estamos adotando nessa operagdo urbana que ¢é de
mui;issimo menor impacto do que aquela que tinha sido apresentada
anteriormente.

Sobre a questdo do programa habitacional da opg¢do, acho que

devemos, realmente, dar as familias a opgdo. Nem é correto criar uma

situacdo de constrangimento em que as familias ndo tém o quadro geral
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das suas opcdes, sdo induzidas a opg¢des prejudiciais a elas proprias,
.como acontecgu'"na “cidade em situagdes - anteriores, como  também- é
equivocado d Poder Pﬁb;icd definif o que.é nkiﬁor péra asAfami;ias.
Entdo, estad previsto nos custos de habitagédo éue meémo para as
familias que optem por receber uma importdncia em dinheiro, essa em
dinheiro seja uma importédncia consistente, seja um valor que realmente
permita aquela familia continuar sua vida, recompor a sua vida num
lugar que ela entenda mais adequado ao seu projeto familiar, aos seus
desejos pessoais, o que também é um direito que acho que as populagdes
de menor renda também tém o direito de fazer escolhas, de serem
sujeitos do processo urbano. Entdo, ¢é 1isso que pretendemos com
Vélores, qo@'patamareé esgas'opgées'qué.sejam'§atémates.feaisl’é iSSQ<
que estd previsto inclusive como assessoria da Secretaria de Habitagdo
gue é uma assessoria bastante competente, com muita experiéncia em
lidar com questdes habitacionais com esse compromisso social sélido,
que faz parte dessa tradicdo dessa consultoria que estd participando
do processo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado, Sr. Mauricio Faria.

"TemAa<pala§ra’o Sf;3Aﬁt6ni§ACunhaé_dé Moyibélo;”L

O SR. ANTONIO CUNHA - Antes de mais nada quero protestar

veementemente a rapidez e o agodamento com que um assunto de tamanha

—

importancia estd sendo discutido. Eu, como representante de moradores
do Campo Belo fui avisado desta reunido hoje, as 10h30min. Ndo é assim
que um assunto de tamanha relevancia deve ser tratado, com essa
irresponsabilidade com que geralmente assuntos dessa natureza sdo

encarados. Segundo, aqui n&o houve uma defesa da questdo juridica.
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Agqui houve uma defesa politica e urbanistica do projeto. Portanto,

:egiméntalmente,,eg exijo que tudo o que. foi feitovaqui em matéria de.
coﬁsideracéo ﬁrbaﬁisti;a seja éimplesméhte deséon§iderado .e épégado
porque esse ndo ¢é o férum adequado para esse ﬁipo de discussao.

(Palmas) e, apenas para ndo ficar na falta de resposta das

consideragdes politicas que aqui foram feitas, menciono apenas trés
elementos. Primeiro, a questdo da favela e do refavelamento, como se
isso fosse realmente um privilégio da Agua espraiada. A cidade inteira
estd num processo, com um avango do refavelamento em A&reas muito
piores do que em Aguas Espraiadas. N3o sei porque a Agua Espraiada tem

esse privilégio.

(Segundo...Paula)
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Segundo, desestruturagdo. Afirma-se que a Agua Espraiada esta
~em processo de desestruturagdo, mas a »c_idad_e inteira estéyem Apro‘ces‘,so
de dést'rutura-c;éo em Areas muito mais violentas do que em Agﬁas
Espraiadas. A Administragdo Publica ao constatar essa situacdo passa a
mensagem que vai se eximir do processo de fiscalizagdo e pedir o
avanco da desestruturagdo. Isso sim é uma questdo juridica porque a
Administracdo j& estad confessando veladamente e a priori que vail
cometer o crime de prevaricacdo e simplesmente largar a avenida ao
Deus dara.

Terceiro, a questdo da inauguragdo da Imigrantes. Ora, a
Imigrantes estd sendo construida h& dois anos e serd inaugurada em
'setéﬁbro do ano éue vém;eYSéva@oré'lembraram,dissoflé AyeniQa Agua
Espraiada em seu prolongamento ndo ficard pronto ante' de uns cinco
anos. Duvido que haja recursos suficientes para conseguir um
prolongamento de cinco gquildmetros, inclusive com dois tuneis
suficientes para ficar pronta a tempo da inauguragdo da Imigrantes. Do
ponto de vista legal, que é o gque nos interessa, esse texto é uma
afronta, € péssimo, a redagdo é horrivel, é primario, infantil sob o
'pO‘f’ltOi de V1Sta juridico e tem um -:-':"r_b,s'é‘lrio ’def ii:_tegul.a'lridad_es'"._q'ue,'. S
in.féAlihzmér‘l“t;..e. 1;156 L;udé trazer: pofciue. né'bi..s.a.].oia.i que -a- ;evur;ifé'o' 'e.'ra. pén.'"a
tratar desse assunto. Tentando me lembrar e algumas coisas, po%so
dizer o seguinte: primeiro, ofende o interesse publico nacional ao
estabelecer Que essa avenida terda um tipo de trafego que ndo leva em
consideragdo o fato dela pertencer a uma regido de interesse nacional
e ndo de interesse 1local. Entre o interesse local e o interesse

nacional prevalece o interesse nacional. E, nesse sentido se
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continuarmos com essa aberragdo ndés poderemos nos ver num dia num

colapso do sistema  de circulagdo de -cargas que tera- um monumental -

prejuizo para o pais como um todo. Segundo, outorga onerosa do

potencial de construgdo. Isso é flagrantemente legél. Vocé ndo pode
pagar para violar uma lei. N3o existe essa possibilidade. Inclusive,
fala-se nessa lei e os proprietdrios Dalton Silvano lotes objeto dessa
legislacdo poderdo seguir ou a legislagdo de zoneamento ou o que
estabelece essa leli. Isso ndo existe em direito urbanistico. Sendo
direito publico vocé simplesmente segue a lei e pronto. Ndo lhe é dado
o poder de escolher a lei que vocé vai seguir. Ou e ou ndo é.

Indenizacdo em Cepac é ilegal. Vocé sé pode indenizar em dinheiro ou a

vista . N&o tem um sistema de salvaguardas econdmicas claro,’ -objetivo

e completo que viabilize a monopolizagdo da comercializacdo dos
Cepacs. O direito urbanistico existe para ordenar o plano urbanistico
da cidade e ndo para inventar técnicas ou politicas que de marketing
ou de comercializagdo da cidade como se ela fosse uma mercadoria. N3o

€ para isso que ele existe. Cotas para mistura de uso: isso é ilegal

porque vocé ndo pode chegar numa mesma realidade em cidaddos que estdo

‘estabelec1dos pelos mesmos pr1nc1plos jurldlCOS e dlzer que 309 tem,=

tais dlreltos e ou outros nao tem. Isso é 1legal Fere o) Estatuto da-

Cidade porque o Estatuto da Cidade ¢é uma lei complementar que
regulamenta os art. 182 e 183 desta Constituicdo. O Plano Diretor de
Janio Quadros foi aprovado com base na Constituicdo anterior,
inclusive se utilizando de um expediente da Constituicdo anterior que
foi implicitamente revogado pela nova Constituigdo, um més depois da

atual Constituigdo entrar em vigor. Ele é manifestamente nulo e o que
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isso com franqueza. Se o movimento de moradores disserem “ndo
'~ queremos essa _operagéo_ urbana, ‘vamos para..a guerra ‘contra essa
obera¢éo urbéna”; Né§ vai sair. Agbra, é preciéo.ﬁbhdéiar.bemﬂ £ isso
gue interessa aos movimentos de Z1 da regido? Contihue um'processo de
favelamento, continue um processo de oficinas, barracdes improvisados
de venda de autombveis, lava-rdpidos onde ¢é Z1? Isso interessa?
Consolidar favelas que ainda s&o estruturas iniciais, pouco
consolidadas ou esses barracdes precdrios de usos incompativeis com a
Z1 se transformar em barracdo de alvenaria e depois é mais dificil
porque o proprietadrio tem de ir a Justiga. Interessa? Se os moradores
entenderem que querem mais um ano de precariedade, de desestruturacdo,
‘de fa&elémeptq;:de,usos inéompatiﬁeis, Qamoé respei£éf até pérque‘héo
temos outra opgdo. Eu jé& disse e repito: essa operagéo urbana para ser
vidvel precisa de estabilidade juridica, precisa que na hora em que
for lancada no mercado a venda de potencial construtivo adicional ndo
existam ag¢des do Ministério PUblico, que n&do existam acdes indiretés
de inconstitucionalidade porque isso inviabiliza a acdo. Entdo se os
movimentos de moradores entenderem o contrdrio ndo tem nenhum
: prbb;émaﬂ Nlnguem vai morrer por lSSO A: nao ser uma parte, talvezh
daquéié terrltorlo da 01dade.‘ Mas,:“entao; >tudo bem, todos teraﬁ'
consciéncia de suas responsabilidades, assumiremos e ndo é uma
operacdo urbana do Executivo. Ou é uma operacdo urbana da cidade ou
nao havera e ai se adia isso. Ninguém vai forgar a situacdo. Eu ja
disse que ou é consensual ou ndo haverd operacio e o movimento de

moradores tém poder nesse caso. Estou jogando muito aberto., Agora,

que ponderem . Temos argumentado. Jlestranho um pouco essa
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Veeméncia do Cunha que parece preparar uma declaragdo de
guerra contra  a'_operaQép -porque o Cunha estava‘-na reunido. quando
‘dissembs que o tempb nao efa 'idéai, mas quei'esfévémés ldiscutihdo,
analisando. As propostas das entidades estéo sendo "incorporada.
Nenhuma entidadel teve a sua proposta rejeitada. Nao vamos derrotar
renhuma entidade de morador.

O SR. ~ Ficou bem claro na ultima reunido que

nés concordavamos que a administragdo plblica apresentasse esse
proijeto em roca da faculdade de podermos alterd-lo na Cémara. Vocés
disseram que era preciso com urgéncia. Engolimos esse sapo e estamos
aqui para alterad-lo e ndo simplesmente homologé-lo.

0 'SR. MAUR{CIO ;ARIA -  Entdo, est4d perfeito. Entendi mal a
sua fala.. | | -

O SR. - Esse seu comportamento de dizer que ou

aprova desse jeito ou que ,val dagquele maneira sendo destruida pode
prejudicar vocés. Vocés estdo confessando veladamente a intencgdo de
praticar é crime de prevaricagdo. 1Isso ainda pode 1lhes da
conseqgiiéncias juridicas terriyeis. A Administracdo ndo pode se eximir
“do poder de flscallzar Se tem gente se 1nstalando 1legalmente. nas
Egu ' Espraladas é 51mples E por41$so’que ex1ste‘o poder de pollcla

da Administracgdo Publica. (Palmas)

O SR. MAURICIO FARIA - Ni&o é isso...
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O SR. MAURiCiO FARIA - Entdo, estd perfeito, entdo entendi mal

‘a-sua fala.

| o SR. ANTGNIO{CUNHA -'é bom advertir o seguinte:‘esse Seuv
comportamento de dizer que ou aprova desse jeito " ou entdo ela vai
ficar daquela maheira, sendo destruida, isso pode prejudicar vocés
porque vocés estdo confessando veladamente a intengdo de praticar o
crime de prevaricagdo. Isso ainda pode 1lhes dar conseqgiéncias
juridicas terriveis...

O SR. MAURICIO FARIA - N&o é isso....

O SR. ANTONIO CﬁNHA - A Administra¢do ndo pode se eximir do
dever de fiscalizar. Se tem gente se instalando ilegalmente na Agua
Egpraiada, é éimpies;:é para isso éue existe o pbdef‘de policia da
Administracdo Publica de tird-~las de la. {Palmas) |

O SR. MAURICIO FARIA - E que ndo é isso. Olha, eu ndo estou
aqui discutindo... ;

O SR. ANTONIO CUNHA - Nés estamos discutindo sob o ponto de
vista juridic; e ndo urbanistico.

O SR. MAURICIO FARIA - E gue vocé argumentou urbanisticamente.
_Ehtéoa. éstoﬁ-'sé;férgﬁméntando tambem _‘Qomif;éléqéQ  és’ﬁqqéstéééi@.
juridicaéé ol-éﬁé' euvvqﬁergl'dlzer é o gégﬁinfé:. éﬁ. néa' e;tbﬁA:aéﬁilm
discutindo o} comportamento global,, a avaliacdo global 'da
Administragdo. O que existe ali, todo o mundo sabe disso, ¢é o
seguinte: foi implantada uma avenida, existe uma lei de implantacdo da
avenida que significa uma vasta 4&rea ao redor do cérrego que, na

verdade, ficou sem definigcdo de pardmetros urbanisticos. Entdo, ndo é

uma questdo do poder publico, é uma questdo de que ha um vazio de
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legislacdo urbanistica para uma situagdo que ndo foi nés que criamos,

- foi criada numa administracdo anterior. Entdo, essa € a  razdo

funaéﬁental dessavdesestruturagéb.

0O que ndés queremos €& que se estabelecam fegras'urbanisticgs
para essa faixa .que estd sujeita a esse vazio, a essa indefinigdo
urbanistica. Entao, independente da avaliagdo que se tenha do
comportamento geral da Administracdo, neste caso h&d um problema de
indefinigdo da legislacdo urbanistica. Esse é um problema que precisa
se enfrentado e ndés achamos que deva ser enfrentado com a operagdo
urbana.

A questdo juridica, todas as questdes juridicas que foram aqui
menCionédas, éﬁ proéurei réépondér'resumidamente;né'émbito, entio, de
uma audiéncia publica. Nés estamos fazendo, temos estﬁdos juridicos,
alei estd baseada ja, o projeto de 1lei, em estudos Jjuridicos e
eventuais aperfeigoamentos,, o Cunha tem toda razdo, ndés estamos
dispostos a fazer esses aperfeicoamentos.

Entéé, tudo aquilo que for argumentado, isso aqui pode

melhorar, isso aqui tem uma imperfeigdo de técnica legislativa, nos

- vamos incorporar e estamos e estamos dialogando. Sexta-feira fizemos'

ﬁais uma reﬁniéo éom bsAﬁ§§iméﬁgééwdé Zi dé gééiéé,‘féfémos“éuégtaév
reunides sejam necessarias, dentro desse tempo gque nos é dado pélo
processo legislativo.

Entdo, a questdo do refavelamento é verdade, a cidade tem
muitas favelas. O que eu tenho dito para as pessoas é o seguinte: a
cidade de Sdo Paulo é como se fosse um organismo doente, com uma

doenga grave. Entdo, é evidente, tem males nesse organismo talvez mais
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graves do que aquele que ocorre em Agua Espraiada, mas se ndés podemos
. tratar aquela doenga de AguaﬂEsp:aiad;... Suponhamos, um paciente de-
uma doenca muito grave mas qﬁe tem uma gastrite aguda, que também
debilita o seu organismo. Por que ele ndo deve ‘tratar a gastrite
porque estd com uma doenga mais grave? Se temos o mecanismo de
financiamento, podemos melhorar aquela regido da cidade, podemos
vitalizar, podemos tratar a questdo social da favela, que ali é muito
grave, Cunha, vocé conhece até melhor que eu, a favela ali é favela de
alto risco, que numa enchente pode ter morte. Talvez na cidade tenha
poucas favelas com aquele nivel de risco, de precariedéde que tem Agua
Espraiada. Se ndés podemos tratar isso, resolver a situacgdo social de
8.500 faﬁilias,A‘embora' néo poééamos( ‘no mesmo prazo, resolver ‘a
situagdo social das outras centenas de milhares de familias que vivem
precariamente em S&o Paulo, por que ndo fazer o menos com parte do
fazer o mais? E coerente e .a Secretaria de Habitagdo estd procurando
fazer o mais, tratar globalmente.

N&o ;ou estender-me porque Jj& vi que o pessoal quer discutir
também o outro projeto de lei.

't.fAvenida ‘de :inEereésé local 'Vihtereése7<géral prevaleceu o .
crlterlo de respeltar as coﬁunldédes, que achoAqué é um crlterlo;.éomo
eu disse, adotado em outros paises e ¢é democratico. Tem outfas
questles, de visdo de legalidade, o Cunha tem a vis&o dele, estou
aberto a ouvir os argumentos do Cunha, tenho o maior respeito pelo
Cunha, pela veeméncia, pela garra dele e aquilo que ele disse, que ndo
esta contra mas que ter oportunidade de aperfeicoar na Camara, esse é

© espirito nosso. Entdo, o Cunha podera fazer nos chegar todas as
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sugestdes, todas as criticas e estaremos abertos a incorporar todas

as cOntribuiqdes que o Cunha e outros'poder.dar para se chegar a uma
lei; que é aquela que aprovaremés ﬁoSsivelmente'aéora.e melhorarad a
situacdo da cidade naquela faixa do texrritério, com a possibilidade de

outros aperfeicoaﬁentos a serem feitos no final do ano de 2002, mas Jja

partindo de uma agdo que estd sendo desencadeada agora. Obrigado.

(Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio Faria.

Eu chamaria o arquiteto Eduardo Almeida Merege, da Assuape,
para fazer suas considera¢des sobre o PL.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE - Bom dia a todos, Presidente
Mauricio ,Fariéhj da 'Eﬁgrb,_'Vereador ’Estima, Vereador . Farhat,  eu'
gostaria de perguntar ao engenheiro Mauricio.Faria com relagéo'é eomo
vdo ficar as pessoas na cidade ,observando qﬁe até hoje todas as
verticalizagdes feitas na ¢idade ndo tiveram nenhum retorno para a
infra-estrutura que é proposta na outorga onerosa da Agua Espraiada?

E, em termos de Constituigdo e Justiga, mais de justiga, eu
também queria perguntar onde esta a rede de turismo desta cidade. E,
fﬁparalela a Agua Espralada,‘temos a Avenlda Jose Marla Whltacker, que""'
1nter11ga o Parque do Iblrapuera,'Péréue'das Blclcle£a$, o Zoologlco,‘
Jardim Boténico, se ndo deveria ter uma prioridade de chegar no Parque
do Estado por esse 'local, inclusive implantando uma légica mais
decente, que ndo conflitasse com a cidade no aspecto "ndo, construiram
na minha rua, levantaram prédios, sombrearam a minha casa e niao teve
retorno nenhum para a via publica naquela eu resido. Consumiram minha

agua, estdo gastando mais energia elétrica" e eu gostaria de saber
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como nés, da populagcdo, podemos entender que Agua Espraiada ¢é uma
" prioridade e que se descobriu do nadaique, de repente, pode-se,‘num
loéal Adé dois paviﬁen@os,“ gerér oito ‘pévimentés, dez pavimentos le
tirar um lucro em cima disso.

Entdo, a cidade até hoje ndo passou de uma trouxa, ndo passou
de uma decadente porque ela ndo teve sustentagdo coma sua propria
infra-estrutura e, muito pelo contrario, senhores, nossos impostos
foram comidos para fazer essa primeira fase da Agua Espraiada, a gual
estamos pagando até hoje. O Cingapura, que se propunha a resolver o
problema de favelas, que o senhor tanto argumenta como sendo de cunho
social, sé estd gerando mais favelas. Fizeram o Cingapura, © entorno
.encheu} ch;maram.fodo o muﬁdé;lé do Norte ﬁara»ﬁoltar'paré-cé_?orquei
aqui estavam dandq Cingapura. |

- Manifestagdo paralela fora do microfone.

O SR. EDUARDO ALMEIDA MEREGE -~ Entdo, ndo é essa a metodologia
que se procura para resolver o problema da cidade. E, no atropelo de ¢
subprefeitura, no atropelo de plano diretor, querer injetar um projeto
que ndo tem cunho ambiental fundamentado, acho que vai tornar a cidade
;tétéimenteA ing9§§rné§él"ej ﬁbtgimén;e g§emf objetivo para :éﬁe_'éf_géntéf
poésa realﬁenﬁe- con$£itﬁir'“déstguléidéde: équild éuéA.ﬁodos.anég
paulistanos desejamos.

- Manifestag¢do fora do microfone.

O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da 1ldégica dos

transportes... (S20)
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O SR. EDUARDO AIMEIDA MEREGE - A inversdo da 1lbégica dos

transportes de: pegar e . fazer uma Rodovia :Bandeixantes( apepas
tranéporfé de cérgas‘e umaA§ia ﬁais disﬁante, bermitida apenas parai
passagem de automéveis. Ora, senhores, eu moro no Jabaquara e Vila
Maria, Saude, qué sdo bairros que sbé servem para servir a populagdo,
sio setores de educacdo-chaves, setor de educagdo e saude chaves da
cidade e quando nés vamos ter o direito também de ter um urbanismo,
de ter trajetos humanos para colaborar com a violéncia e ndo para uma
tentativa, ai sim politica, de tentar matar o rodoanel, ligando a
Marginal com a Imigrantes, pegando rabo do Parque do Estado para
entrar no Zooldégico, quando de direito o Parque do Estado e o
ZoolégicﬁA é do fuﬁdovdé Vale:Que dé‘ériéem éo_Parque:doAIBirapUeraf
que hoje se encontra com suas aguas cerceadas?

Senhores, a ndo., ser que seja como o projeto do Tieté, de
despoluigdo do Tieté, no ,qual précisou entrar a Petrobras para
realizar. Espero que a Petrobras também venha realizar o sonho de
vocés. (Palma;) Obrigado.

O SR. MAURICIO FARIA - Rapidamente, n&o vou estender-me.
- Também admiro bastanté: o engajamento, .a .garra, temos dialogado pori’
vériésvvezes.-Piiﬁéiro“éﬁéAeﬁnéoﬁcéfaghlcbﬁ:vé;iés‘dé; bfédéﬁpaééésﬁ
dele, s6 que uma operagdo urbana trata uma parte dos problemas numa
faixa do territoério.

Concordo com a preocupagdo com O turismo, eu concordo com a
preocupagdo ambiental, concordo com a situagdo de que o eixo da

Bandeirantes esta muito sobrecarregado. O que eu disse a ele foi o

seguinte: que do ponto de vista ambiental o projetado apresentado tem
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um enfoque ambiental importante, tanto no tratamento do cdérrego, na

implantagdo de A4areas .verdes, - permeabllldade do solo Também-elehtem .

uma pfeocupaCéo com © transporte publlco, que é ‘fundamental. Eu

aprendi inclusive isso, anos atras, ao nme apaixonér pelo urbanismo,
como professor Céﬁdido, a idéia do transporte publico presente ali no
eixo da Marginal. Com o trem, o metrd de superficie, a tendéncia é a
dinamizacdo daquela linha de metrd de superficie, a avenida que sera
uma avenida para automdéveis e para transporte publico, priorizando o
transporte publico. Entdo, podemos melhoraras solugbes, mas a
preocupacdo com o transporte publico estd muito presente em todo o

projeto, inclusive essa idéia do adensamento ao longo de uma via de

transporte ' publico que ‘ainda tem . um potencial de vcarregamehtO"

razodvel, que é aquela linha de metrd de superficie na Marginal
Pinheiros.

Eu, como j& disse, ,respeito. Se vocé me disser que com essa
via adicional 'a Bandeirantes vai ficar menos ruim, vai ficar menos

ruim. E sé isso. Hoje, ela tem de suportar carga e veiculos leves, vai

ter menos volume de trafego, os caminhbes pesados, ao invés de ficarem

h parados, poluindo,~ vao andar com um pouco mals ‘de” veloc1dade . Vai

resolver o problemaAda Bande1rantes° Nao vai pofqﬁe tambeﬁ.naobéstao
no alcance deste operagdo urbana resolver todos os problemas. Alivia o]
problema da Bandeirantes, que serd resolvido com o rodoanel.

Eu sou a favor do rodoanel,, ja& disse a vocé, todos que
conhecem as idéias que venho defendendo ha alguns anos, sabem gque eu
sou a favor, poio o rodoanel, mas acho que ele tem que estar

complementado com outras questdes de transporte publico, um sistema

one” 55, Padaments
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viario adicional para funcionar adequadamente. Entdo, ndo vejo essa
avenida como uma negaciQ dO'eroanel. Ela é,.np.meu‘entepdimento, uma
complémentagao a um sistema de aircala¢ao viaria;:'que esta ‘muito
precdrio em Sdo Paulo.

Entédo, nao quero me estende mais porque sei que o pessoal quer
discutir principalmente um ouro projeto de lei, vou respeitar a
vontade das pessoas. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Mauricio. A ultima
inscrita, porque chamei e ndo estava no momento, é Lucila Lacreta, do
Jardim das Bandeiras.

A SRA. LUCILA LACRETA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de
levantar duas quaaﬁées, a'p:imeira-quanto ao aapecto fofmal; 0 projeto,
de lei foi publicado no Didrio Oficial, nos temas conhecimento mas néo
temos conhecimento de tudo, dos planos, do planos de massa, enfim dos
desenhos que fazem parte desse projeto. Entdo, considero que para esta
audiéncia nés ndo temos todos os elementos para uma profunda analise.

Em sagundo lugar, coloco a preocupacdo de varias pessoas,

moradores do bairro e urbanistas, que é o excesso de &reas que vdao

terreno Nés temos ja exemplos de balrros como“o Ita1m,~Moema,‘eatra
outros, o préprio centro da Cidade, que tém o coeficiente 4 'ou mais
que 4, e viraram verdadeiros caos, hoje s&o intransitdveis. Em que
pese existir a Avenida Agua Espraiada, pelo que foi dito ela serd uma
via expressa. Entdo, o vidrio impactante ao redor, no entorno, apesar
de ser bem projetado talvez ndo seja suficiente para abarcar esse

aumento do coeficiente, que seria 4.

Chomara %&/Zé&é 2l e S (g R
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Outro fato que nos preocupa muito é o seguinte: quando houve o
langamento do mercado do Cepac, -ndo tem nada na %ei que proiba, ou que
impeca, éﬁe uma'ﬁnica empresé adqﬁira todbé os Cépacs[ ou seja , todo
esse potencial construtivo. Nem impega a uma empreéa como impeca que
haja um cartel de empresas que, de uma unica vez, adgquira todo esse
potencial construtivo e passe a deté-lo e negocia-lo como quiser no
tempo que quiser. Entdo, isso é uma coisa extremamente preocupante.
Como ¢é um mecanismo novo de controle de negociagdo de areas
urbanisticas, acho que deve estar absolutamente claro na sua forma de
utilizagdo e tentar J& coibir esse tipo de problema que
provavelmente, ou eventualmente, poderd acontecer. Obrigada. (Palmas)

'6 Sﬁ. JOSé'LAURiNDOI(PT).— Obrigado, ﬁgcila;ﬁ

O SR. MAURICIO FARIA - Também rapido. Em primeiro iugar, é um

prazer voltar... (S21)
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O SR. MAURICIO FARIA - Também rdpido. Em primeiro lugar, é um
prazer voltar a’ ter contato com.a Lucila, que ¢é uma técnica -muito
combetente,‘apféndi a fespeifar muito trabalho déia quando estive aqui
na Camara Municipal de Sdo Paulo. O plano urbanistico nés poderemos, e
deveremos inclusive, numa segunde audiéncia publica, fazer uma
apresentacdo mais detalhada de desenho urbano. Houve, de fato, da
nossa parte a visdo de que hoje era uma discussdo mais geral e
especialmente surgiriam questdes de indagag¢des gquanto a aspectos de
legalidade. Mas estamos dispostos e esta prevista mais uma reunido com
técnicos, amanhd, aqui na Céamara, com técnicos de assessoria dos
gabinetes e essas questdes de desenho urbano, plano urbanistico,
desgnho.de massés; qde séo queétées pertinéhtes, péde:éd estar>seﬁdc
objeto de esclarecimentos.

Com relagdo ao coeficiente 4, também temos uma avaliacdo de
impacto. H& uma diferenga, no nosso modo de entender, que é exatamente
essa articulacdo com grandes eixos de transporte. Parece-nos que uma ‘
das questdes que fizeram com que algumas &reas Z4 tivessem realidades
de congestionamentos excessivos quanto a trafego, quanto wuma série de
'u;gobreéafgés.”'dgj. ihfra;éstrﬁtura;'4fémi_ grande : medlda v llgadOS'; a'f_ .
desarticulag¢do dessas &reas éom Vrelaéaév é.“t£§nsporte pﬁbllco Como
estamos entendendo que esse eixo da Marginal Pinheiros é um eixo que
tem uma capacidade, quanto a transporte publico, que estd sendo
desenvolvida, estd ja& em processo de desenvolvimento, nos parece que

isso pode dar outras condig¢des diferentes de outras experiéncias de

coeficiente 4.
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Com relacdo & monopolizagdo dos Cepacs, €& uma dquestdo que
preocupa, inclugive no 'd;élogo com © Secovi é a princip;l .questao
atualmenfe leVéntada pelo Secovi.. Eétambs " tendo i contato com
especialistas em valores mobilidrios, pessoal da CVM e tal, e estamos
incorporando, coﬁstaré de um substitutivo outros, constardo outros
mecanismos de prote¢do ao pequeno investidor e de inibigdo, ou de
bloqueio & eventual monopolizagdo de Cepacs.

No projeto de lei, Lucila, nés ja fizemos constar a idéia de
estoque regulador, ou seja, a Prefeitura ndo leiloard todo o
potencial construtivo, ou quase todo o potencial construtivo num
primeiro ciclo de leildes. Ela reterd potencial construtivo para que
isso funcione como ésﬁoquevfeguladbr. Caso se verifique um proéesso de
monopolizagdo de Cepacs, a Prefeitura poderé fazer leildes
complementares, leildes de regulagio com esse estoque. Além disso,
estamos J& completando os estudos de introducdo, ou de aproveitamento,
dos mecanismos de protegdo ao pequeno investidor, que sdo praticados
pela CVM, inclusive mecanismos de acesso daquele que queira adquirir.
Ele se inscreve nos leildes, o pequeno investidor, e podera, em tese,
”:gsFég:édQﬁi;indbxﬁh}lot§_de cé:tifngads;fem muitb$.qaéos'l%fgd.}qté:
global, beib pféébm ao- génﬁadér.'do ieiiéé,A‘peléw prééé..vénceabfh‘déu
leildo. Entdo, se assegura ao pequeno investidor o acesso ‘a lo£es
minimos de Cepacs, com mis um mecanismo praticado no mercado de
titulos e agdes para protegdo do pequeno investidor.

Estamos construindo essas alternativas e a preocupagdo de

evitar a monopolizagdo dos Cepacs é uma preocupacido nossa também e
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pretendemos dar conta dessa preocupagdo com essas formulagdes
adicionais.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigadc'),. p'rof'e'ssor'.Mauriéio.

Chamaria, para uma consideracgdo derradeira, Ester Aranha, do
gabinete do Vereaaor Nabil Bonduki.

A SRA. ESTER ARANHA - Até por ndo ser especialista, o Mauricio
ndo poderia tratar das questdes ,com mais detalhamento, de legalidade
e constitucionalidade, gque é de que se trata a discussdo de hoje.

Ele comentou varias vezes, quando 1inquirido sobre algumas
questdes de legalidade, que hd estudos mas ndo colocou os estudos até
porque nem € a Aarea dele de atuag¢do. Entdo, gostaria de solicitar eu

'éssés estudos fossem acés%iveis é“esta‘Comisséo para cpnheber;-pbfque
nesses ultimos tempos eu‘tenho debrugcado muito na qﬁestéo e ndo vi
nos principais especialistas que converseil éu que estudei esse
‘posicionamento diverso. .

Entdo, eu gostaria de solicitar que a Emurb ofereca esses ¢
estudos sobr; essas questdes que sdo controversas e que a gente né&o
tem acesso, entdo, a essa literatura para poder ser discutida nesta

j_Comlssao essas questoes.ﬁLV.‘;

| O SR. MAURECIO FARIA - N6s estamos ﬁlgiﬁ.ahchj'oi.algﬁ.ﬁ; estudos
adicionais e eu pediria também o inverso porque, gquer dizer, o que

vocé fez foi apresentar verbalmente uma série de hipéteses juridicas

que, vamos dizer, foram levantadas até aqui no debate como hipéteses.

N6és também ndo recebemos na Emurb nenhum posicionamento juridico

estruturado. J& estive duas vezes no Ministério Publico, também ndo me

fol apresentado, d aparte do Ministério Publico, nenhum questionamento
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juridico e o que tem sido apresentado sdo raciocinios e hipbéteses que

-ndo configuram teses juridicas.

Entéo, vtambénl ihe"pédiria ‘que AapresentASSé aquilo que vocé
apresentou aqui também como formulacdo juridica} quanto hipétese
juridica, até para que, se 1sso ndo estiver contemplado nos estudos
que nbés temos, possa ser contemplado. Entdo, eu também lhe pediria a
reciproca, que nds estabelecéssemos esse debate em bases Jjuridicas
préprias. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio. (S22)

-
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, professor Mauricio.

Apenas a.titulo de esclarecimento, porque o p;qfessor Mauricio
Faria ja indicou,' éSte é um préjeto que shpbrta 'aperfeigoamento,
modificacdes e certamente as contribuigdes, sejam prodizidas ﬁesta
audiéncia publicé, que estd sendo inteiramente gravada e essas
contribuic¢des ficardo a diéposigéo dos vereadores desta Casa e da
populagdo de modo geral, sobretudo daquelas pessoas interessadas
diretamente no conteldo desse projeto.

Mas, concretamente, o projeto comporta ainda substitutivo dos
55 vereadores da Cdmara Municipal de S&o Paulo naquilo que for
considerado imperfeigcdo ou que o projeto possa assim se melhorado e
_aperfeigoadb a'ipdnto‘Adeivficar_'deviaamente'_adequado aOS"intefe§sés
porventura conflitantes no espacgo compréehdido na operacdo Agua
Espraiada. Entdo, ouvi algumas falas muito apreensivas, mas queria
colocar isso como garantia de que nada estd fechado, hd um projeto eu
€ bésico, é um, por assim dizer, um esqueleto fundamental do que serd
o projeto, m;s que comportard as contribuigbdes e todas certamente séo
bem vindas ao projeto.

 Entdo,’  ndo’ “havendo  mais nenhum {inﬁé;ipo,uﬂ'em; ‘relagdo -

especific;ﬁénfevéo'fiojeto Agﬁa.ﬁspr;iédé;‘éwhéonég£n§ué.6.éééuifetd
Paulo Bastos.... Teve de sair. Vejo o arquiteto Céandido Malta, éue
‘nos da o prazer da sua presenga , ele ficou escondidinho 14 atrds. N&o
sei se gostaria de fazer alguma considerag¢do. (Pausa) Sim. Por favor,
use o microfone. |

O SR. CANDIDO MALTA - Eu, na verdade, tive contato como

projeto apenas na sexta-feira, ndo conhe¢o o desenho urbano do projeto
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e ndo me foi vossivel ver nenhum mapa. Entdo, estou querendo reservar
minhas ‘contrikbuigdes  a segunda _au@iénc;a, quando‘ essas informacées
estiverem preszantes.

Tenho algumas sugestdes de aperfeigoamehto, de ordem de
redag¢do, mas eu qﬁeria me reservar para a segunda audiéncia. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) -~ Nio h& mais nenhuma manifestacdo da
platéia a ser feita especificamente sobre o PL 656/)1 do Executivo?
(Pausa) N3o havendo mais nenhum manifestac3o acerca deste projeto, dou
por encerrada a audiéncia publica especificamente em relagdo a ele.

Existem mais trés projetos na pauta desta audiéncia publica, a
saber: Projeto 283/2000, de autoria do Executivo, que autoriza a
regularizacdo do pgrcelaméhﬁo do éo}o par fins urbanos, implantacio
irregular de lotezmentos cléndestinos no Municipio- de ‘Séo Paulb a
partir de 01.01.95, altera dispositivo da Lei 11.775, de 29.05.95,e da
outras providincias: PL 487/01, de autoria do Vereador José Mentor,
que dispSe sobre wuso de 1iméveis de 21, em carater provisoério,
transitério é oneroso, e da& outras providéncias e Projeto de Lei
629/01, de autoria do Vereador Vicente Céandido, que trata de operacéao
'Lde maqulnas céa dlversao eletronlca e eletromecanlca para adultos, déiﬁ
concursosAdé grognos£1éos, sorteédofas-e résultados 1nstantaneos> h

Pois né&o.

O SR. - Obrigado, vereador. Eu queira fazer
uma sugestdo que pudesse contribuir aqui a esta audiéncia, que fosse,
em razdo do grande numero de moradores de Zona 1 que estdo aqui
presentes, fosse analisado o 487/01, em primeiro plano. (Palmas) Dado

o avangado da hora que invertesse a pauta.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu fenho o maior respeito pelo seu
pedido, mas' o autor_do _projetq me falou que estaria chggando para
fazer uma exposicdo, uma breve éxposigéo. |

- Manifestagdo na platéia.

O SR. Joéé LAURINDO (PT) - Entdo, consulto... Nio, esperem ai,
calma. Quero consultar a platéia se é possivel aguardar dez minutos
para que a gente pudesse...

- Manifestagdo na platéia.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Entdo, vamos dar prosseguimento a
esta audiéncia publica e, em razdo da manifestagcdo do Plendrio,

discutiremos o PL de autoria do Vereador José Mentor, o 487, de 2001,

‘que dispde sobre o uso de imdveis d Zona 1 em cardter provisério,

transitério oneroso e da& outras proviaéncias.

Gostariamos de entdo saber quais sdo as pessoas inscritas par
afalar, tecer considerag¢bes sobre esse projeto.

- Manifestacdes fora do microfone.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu pediria, entdo, s assessoria

técnica dos trabalhos que pudesse ordenar aqueles que se inscreveram

para falar espec1f1camente sobre este PL._(Pgusay'lnicialmenﬁe'félaré .

o Vereador Rogerlo Farhat sobre o PL 487

O SR. FARHAT (PSD) - Nobre Vereador Laurindo, senhofes
presentes, o projeto de lei que esta agora em audiéncia publica e o
Projeto de Lei 487, de 2001, que dispde sobre o uso de imdéveis em Zona
1 em carédter ©provisério, transitério e oneroso e da éutras

providéncias.,
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Queria dizer a vocés que pertengo a Comissdo de Politica
‘Urbana - e como membro da  Comissdo de Politica.Urbana fiz um veemente
protesto conta a colocagcdo desse projeto no Congresso de Comissées.

(523)
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.contra a colocagdo desse projeto no Congresso de Comissdes.
~Esse & outro projeto .que demanda um deba;e mais aprofundado, pm
projeto que teuf.inﬁmeros ihteresses en ;conflitb e ndo podefia ser
tratado dessa forma. Foi colocado no Congresso’ de Comissdes na
. o
contramdo, por baixo do pano, poderia dizer. (Palmas) E quero explicar
0 que houve. Apenas entrou no Congresso de Comissdes porque os
presidentes das comissles competentes, ou seja, as comissdes pelas
quais esse projeto passaria individualmente, talvez sem avaliar melhor
esse oficios, autorizaram a entrada do projeto no Congresso de

Comissdes, ndo era para entrar.

Agora, existem algumas situag¢les. HA no projeto regularizacdo

Fotha n®__§6__do proc.

.dos corredores e evidentemente esse é um assunto complexo, mas deve’

ser tratado particularmente. S&o entidades 3j& instaladas h& muito
tempo, merecem uma atengdo especial do Poder Publico. Portanto, esse
projeto aproveitou a situggcdo e a demanda Jj& adiantada daqueles
comerciantes em corredores, aprovéitou a esteira desse projeto e veio

tentar regularizar todos os iméveis irregulares localizados em Zona 1.

Pior do que 1isso, autoriza daqui para frente, se for aprovado esse

“projefo,-que qualquer 1nstalagao 1rregular possa agora,_amanhé[.hoje/

.1nstalar se emlééné 1 sera)tambem regularlzado.'“

Acho que o projeto é uma ofensa, acho que a Prefeita Mafta
Suplicy se referiu 14 atrds a uma emenda safada, mas acho que esse sim
é um projeto safado, senhores. (Palmas) Queria deixar a minha posicgéao
bem clara, acho que temos de discutir o programa dos corredores, é um

problema que estd ai, eles sdo consolidados e tém de ser, de alguma
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forma, solucionados. Nao podemos aproveitar a discussdo dos corredores
_para virarmos esta cidade delponta—cabega.

Quem mora em zona 1 sabe que é o ultimo iédﬁfo dé‘preservaqéo
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupac¢do regular ﬁesta
cidade. Quem esté.lé neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estid pagando os impostos para isso. Mais, estd defendendo o
espago da Cidade destinado a 1isso. N&o podemos ter uma ocupagdo
desordenada na Cidade. O WUltimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de deiender com unhas e dentes. Ndo ¢é para os
moradores do zoneamsnto, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também ¢é matreiro porque fala em ocupacgéo
pfoviséria.'AMdramos " no Brasill_é em Sdo Paulo, aqui ~ndo existe
provisoriédade. Evi&entementev as -ﬁcupacées hojé nés -céfredores véﬁ
demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redagéo
para conseguir um convencimento que sabemos que na pratica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for
aprovado, vai conseguir uma regularizacdo indireta, um direito

adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade serd mudada.

~ 'Ndo. vou me alongar, ha, outros oradores, o.préprio Vereador. = -

Nébii ﬁoﬁdﬁki.mewéom;niééﬁ.éﬁéﬁfém'ﬁﬁ éétﬁdéiéoﬁfe'éiﬁéﬁéfiél.Qﬁéfa
deixar clara a minha posigdo: corredor é uma coisa, ocupacio irreguiar
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.
(Palmas)

Queria anunciar a presenca do Vereador Nabil Bonduki, que

também fard uso da palavra.
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ﬁorma, solucionados. Ndo podemos aproveitar a discussdo dos corredores
. para virarmos esta cidade_de:ponta-cabeca.

Quem mora em zona 1 sabe que é o ultimo Eédﬁfo de'preservacéo
desta cidade. Temos de defender o zoneamento, a ocupagdo regular ﬂesta
cidade. Quem estétlé neste momento, utilizando-se de zona 1 pagou por
isso e estd pagando os impostos para isso. Mais, estd defendendo o
espago da Cidade destinado a isso. N&o podemos ter uma ocupagido
desordenada na Cidade. O Ultimo reduto, repito, é a zona 1. E esse
zoneamento temos de defender com unhas e dentes. N&do ¢é para os
moradores do zoneamento, mas para o ordenamento urbano da Cidade.

Esse projeto também é matreiro porque fala em ocupacdo
proviséria. . Moramos - no Bxasilz_é em  S&o Paulo; aqui ndo existe
provisoriédade. Evi&entemente. as ‘écupagées hoge nos cbfreddres véﬁ
demonstrar que ndo existe provisoriedade. Ele tenta dar uma redacdo
para conseguir um convencimento que sabemos que na préatica ndo vai
convencer ninguém. Essa provisoriedade vai se estender, se for
aprovado, va& conseguir uma regularizacdo indireta, um direito

adquirido. Evidentemente, nunca mais essa provisoriedade sera mudada.

Nao vou me alongar, ha outros oradores,“dxpréprib'Véreadér("'

Nabll Bondukl me comunlcou‘que tem um estudo sobre a ﬁaterla .Quéfa
deixar clara a minha posicdo: corredor é uma coisa, ocupacdo irreguiar
de zona 1 daqui para frente é outra coisa. Muito obrigado, senhores.
(Palmas)

Queria anunciar a presenga do Véreador Nabil Bonduki; que

também fard uso da palavra.
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O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Vou falar daqui mesmo. Tive de

sair porque tinha -outra reunido que néov'péde .ser desmarcada. Esta
audiéncia foi marcada muito em cimé da hora e nio deu'péra-aeSmarcaf.
Queria ter falado sobre operagdo urbana. Infelizmente a audiéncia ja
passou e em relagéo ao projeto do José Mentor, queria destacar algumas
questdes e um histdérico cque ja existe desse assunto.

Todos acompanharam uma iniciativa do Secretario de
Planejamento no sentido de fazer a mudan¢a do zoneamento dessas &reas
ainda neste ano. Esse processo chegou a ter algumas discussdes

- -
pﬁblicaséem;algumas regionais e o prodprio Secretdrio acabou desistindo
de fazer essa mudanca antes da mudanga do novo plano diretor da
.Cidéde,‘em.fuh¢éo“de queVO'planoldirééo%) tantb“nesse'assuntoicomo no
anterior de operagdo urbana, ele deve ‘ter primazia. Estamos,A nesfe
momento, no processo de discussdo do plano diretor. Entdo, o estatuto

T -
da cidadé define claramente gue tanto a operacdo urbana, quanto outras
mudahgas importantes como a prdpria outorga onerosa do direito de
construir e éutras agcbes relativas ao uso e ocupagdo do solo, elas
devem estar se baseando no plano diretor como instrumento basico de
’grbanismo'Qa_CiQédé. ”

| ﬁAo ﬁlaﬁé dirégérTteﬁ.ﬁmséiénégféﬁa éué 556 é:eg'péfaertdé
vista e ndo podemos nos colocar em uma perspectiva de que ‘o pléno
diretor vai ser um projeto que vai rolar na Cémara e no Executivo por
um, dois, tfés ands e ndo val ser aprovado. Muitas vezes existe essa
impressdo de que o plano diretor estd hd muito tempo sendo discutido,

nunca é aprovado e ficamos sem um instrumento de ordenagdo territorial

em Sdo Paulo. Entdo, temos de partir do pressuposto de que o plano
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diretor vai ser aprovado no ano que vem. Temos de incentivar o
'~ processo de discussd@o e temos de aprovar um plano diretor_para‘qug
possaﬁ existir todas as. mudéngas iegislativas "decorrentes Qué vém
depois do plano diretor. Mudanca de zoneamento necessariamente tera de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operag¢des urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é a
do plano diretor.

Em relacgdo a esse projeto....S24

%@/72@/‘@ ,%J/Zé&’é ﬂ/ % ':% ;%_ZZZ o

nentar
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diretor vai ser aprovado no ano gque vem. Temos de incentivar o

'~ processo de discussdo e. temos de aprovar um. plano diretor para que

possaﬁ existir tédas as‘ muaéngas iegiSlativas tdécofrehtes due vém
depois do plano diretor. Mudangca de zoneamento necessariamente tera de
ser feita na cidade, repensar o zoneamento na Cidade. O instrumento de
solo criado, operag¢des urbanas, tudo isso tem de estar, de alguma
maneira, sendo trabalhado a partir da perspectiva mais geral, que é a
do plano diretor.

Em relagdo a esse projeto....S24

Cormnara %/Zé&é al e S o ;%H&f%ég%“@z
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Em relacdo a esse projeto, estamos vivendo na Cidade uma
.situa¢§o que ¢é Dbastante desconfortéve;. Exis;em vérios cqrredores;e
néb Somente,véxistem éréés residéhciéis que.estéa.sendo’invadidao pof
usos ndo conformes. Nos corredores, usos nédo 'confofmes sdo de
categoria de comércio, ou seja, ¢é permitido o escritdério, mas ndo é
permitido loja, ou ¢é permitido show-room, mas ndo ¢é permitido
estabelecimento venda. Entdo, de alguma maneira, no corredor existe
uma abertura para imdéveis ndo-residenciais. No restante da zona 1 nédo
existe essa abertura para imdéveis residenciais. Ent&do, a primeira
questdo méue parece importante é que ndo podemos tratar da mesma
maneira as duas situacgdes. O projeto tem um artigo que diz que quando
ﬁaisA de 'SO% de“ﬁﬁ‘Atrecho Semv_definif ciaraﬁen;é"o jQuéi.significé
trecho, pode ser um quarteirdo, mais de 50% de um quarteirdo com uso
nao confg;me j& permite que seja regularizado, mesmo que esteja em uma
zona que=ndo seja corredor, esse é um problema que parece bastante
complicado.

Segunda coisa, um projeto ndo pode ser caracterizado como
anistia, mesmo que seja uma anistia tempordria, porque é um incentivo
 é_f¢éupég§o; irrégp;§;£ _EQtéo;l essa é uma‘ 51tua¢ao que nao podemos”“i
ééracté;izé; ;omo‘éﬁigﬁi; 6ﬁ1§£o;;sor1a. Isso podefa ser contes£ado
judicialmente, acho que h& base para uma contestagdo judicial a esse
entendimento, assim como poderd dar interpretagdo ao contrdrio, que se
foi concedida temporariamente, ela gerou direito adquirido e pode ser
permanente.

Agora, existem situag¢des e acho que essa é um pouco a origem

das situagdes gque estdo em torno desse projeto. Existem alguns

Chnara %/%w al b %1 é%ﬂﬂ _'
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corredores que sdo claramente corredores, como Vila Alvarenga ou a

. prépria Gabriel ‘Monteiro da Silva que normalmente é considerado o

ekemplo maisbeloquente, que éventualmente, possiﬁélmehte numa.reViséo
do zoneamento, seja feita no sentido de permitir ‘determinadas
categorias de usé que hoje ndo sdo permitidas. E h& uma discusséo
sobre o prejuizo que causaria um eventual fechamento de
estabelecimentos que estdo funcionando hoje, porque j& existe sentenga
transitado 3julgado a «respeito disso, precisariam ser fechados, e
talvez daqui a seis meses, um ano, com a aprovag¢do do plano diretor -
como falei que tem de ser aprovado em um prazo curto - esse tipo de

estabelecimento, essa categoria de uso poderd passar a ser permitida.

Clmara Municipal de yg‘; s e

go!af

Entdo, entendo duas questdes. Primeiro, poderemos simplesmente .

esperar o0 plano diretor, seria uma alternativa que talvez muitos dos

que estdo aqui defendem essa possibilidade: aguardar o plano diretor e
depois estabelecer uma legislagdo de zoneamento condizente com o plano
diretor e usos de estabelecimentos irregulares que tém de ser fechados

e multados. Conhe¢o muitos que fecharam e abriram em outro lugar e

estdo funcionando, e tem outros que estdo resistindo, inclusive na

. justica, a fechar com mandados judiciais...

O que me parece outra alternativa que ndo seria essa abertura

tdo grande como estd gerada no projeto apresentado pelo Vereador Jésé
Mentor e que ndo ¢é também de absoluta flexibilidade, seria: em
primeiro lugar, manter claramente que esses imdbveis estabelecidos
estdo irregulares e devem ser punidos, portanto, estabelecer de saida
gue ndo se trata de anistiar. Em segundo lugar, estabelecer ndo uma

suspensdo da punigdo, uma suspensdo apenas dos corredores que Jja
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existem, uma mudanga da punicdo, ou seja, suspender pelo prazo de um
ano. Vamos estabelecer- que seria 0 prazo que o planp Qireto; deve ser
éprovadé, suspender por um ano o fechamento admihistrétivo e ao>me$mo
tempo impor a esses imbéveis uma multa extremamente pesaé:la, ou seja,
seria substituidé a penalidade do fechamento durante um ano por uma
multa extremamente pesada. Eu estruturei uma proposta de substitutivo,
evidentemente isso precisa ser discutido, mas essa multa seria alguma
. coisa como 1% do valor venal por més, que é uma multa bastante pesada,
seriam 12% de multa do valor venal em um ano. Podemos mudar isso
eventualmente, ¢é pesado, em oito anos pagaria em impostos o valor do
imével. Agora, o valor da multa é uma questdo a ser discutida, mas tem
de ser umlAmulta .pes'ada ‘-par;'a‘_ que ‘o proprieféfio e .o 'v.inqg'ilino qué'
esteja ocupando irregularmente possa ter ciaramente como op¢ao
abandonar aquele imdével .e ir para outro. Uma multa suficientemente
pesada para que ndo signifique um estimulo & permanéncia ou um prémio

a irregularidade....Luiz ' ‘.

. '
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o inquilino que esteja ocupando irregularmente (?) possa

‘ter claramente como op¢do abandonar aquele imdével e ir para.outro. Uma

multa que seja suficientemente pesada para que, de certa maneira, ndo A

signifique um estimulo & permanéncia ou um prémid a irfegularic;lade.
Entdo, como se es.tipular uma multa é uma discussdo a se fazer.

Nao podemos caracterizar, de qualquer maneira, " nenm
irregularidade, nem anistia - mesmo que seja tempordria — e nem prémio
4 irregularidade. Essas duas questdes ndo podem estar previstas num
projeto de 1lei que trate .desse assunto porque, se 1isso acontecer,
estaremos estimulando que novas ocupa¢des irregulares surjam.

Essa é uma questdo a acho que precisamos discutir com bastante
vabertura,- cons.i'deréndo' oS vérios fa'tdr.'_es que e_stéo colodados.‘_' Ndo
podemos simplesmente aprovar um projeto que vai colocér. abaixo a
legislagdo urbanistica e a legislagcdo de =zoneamento na Cidade. Acho
que isso é muito importante: ndo aprovar nada que possa ter esse
sentido. N&o podemos aprovar nada que signifique premiacdo a

irreqgularidade, principalmente quando estamos tratando aqui da

irregularidade de alta renda, ndo ¢é irregularidade de quem esté

jtrabalhando com populac;ao de balxa renda ou ocupagao 1rregular em..

favela ou loteamento clandestlno E alta renda; saolempresas'que't‘;em
capacidade econdémica de se estabelecer regularmente na Cidade. ' |
Portanto, ndo podemos premiar a irregularidade, e ndo podemos
anistiar. Agora, eventualmente, como uma abertura para se poder
aguardar o zoneamento para, num segundo momento, verificar se esses

iméveis podem ou ndo ficar exclusivamente nos corredores, pode-se

DEPARTAMENTO TEC\HCO DE TAQUIGRdIh&XIkIfwe - Ass. mamemar
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abrir a possibilidade de uma suspensdo temporaria do fechamento,
substituida por uma pesada multa para esses_imévei; nessas condig¢des.

| Essa seria uma posSibilidadé cdm é quai'estoﬁ trabalhando, e
queria submeter aqui a discussdo, para que possamoé dar uma resposta
ao problema, sem. colocar abaixo a legislagcdo da Cidade, e colocar
claramente um prazo, porque devemos té-lo para aprovar o Plano
Diretor, porque este ndo pode ficar sendo discutido, discutido,
discutido, e nunca chegar a um resultado objetivo e concreto.

Seria 1isso. acho que temos de colocar essa discussédo
publicamente, aprofundar os varios aspectos que estdo envolvidos na
questdo, sem camuflar nenhum deles. Sabemos que isso implica em
inté#esses econémicos é de qﬁalidadéAde'§ida, e aého qﬁe eéta ﬁem de
ser preservada na Cidade, e ndo pode ser sobreposta pelos iﬁteresses
econémicos.

Mas ndo podemos também fechar totalmente os olhos a certas
situa¢des de alteracdo da Cidade que aconteceram nos ultimos 20 anos.
entdo, o projeto é uma possibilidade de repensar essa questdo, nessa
perspectiva.

- seria isso: éghg.qqé_eStaﬁés'équivpara‘bﬁyir.tédas-asfbpiniéésﬂx
e d1$cut1r h(Palmas) | . . “ | = |

- Manifestagbes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Por favor, gostaria
que a senhora se inscrevesse, porque existe uma lista enorme e pessoas
inscritas, e o nosso tempo é muito exigiio para debatermos esse
projeto, e vai-se esgotar préximo das 1‘4h00, porque a sala ja estéa

reservada para outra atividade.
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Entdo, se ndo nos disciplinarmos com bastante
- Manifestagdes fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) — E que, se eu abrir

para a senhora, daqui a pouco haverd uma fila de apartes, e ndo
conseguirei congrolar. Gostaria que a senhora se 1inscrevesse.
Desculpa, mas & que essa tarefa terrivel de controlar o tempo pode se
mﬁito antipatico, 4&s vezes, ficar controlando o tempo dos outros. A
gente foi, inclusive, bastante democrdtico, deixou o tempo correr de
forma bastante flexivel, mas, agora, o tempo estd-se afunilando para o
final, o tempo é exiglio, e vamos ter, de certa maneira, um controle
maior sobre o tempo.
| -ﬁsté presénté o“nobré Vereador_José‘Méntor,,L;der de Governd e,v

autor deste PL 487/01, que fard sua exposigédo é respeito. (Pausa) |

O nobre Vereador quer primeiro ouvir as pessoas e S.Exa. se
manifestara ao final. .

Entdo, vou chamar pela ordem de inscrigdo, j& que, na primeira ¢
rodada, algumas pessoas ndo estava presentes, sairam, voltaram...
Entdo, vou repassar, para nao deixar nenhuma das pessoas inscritas sem
Cfalar, o
| ér; Afilithiréiﬁo.(?;: k;auQAS‘EA;S;.

Cirene Souza Pereira. (?) (Pausa)
Rafael de Camargo Pina (?) (Pausa)
- Manifestacdo fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tudo bem, nido tem

problema.
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Por favor, por trés minutos, no maximo quatro, para gue

‘vpossamos conclulr os trabalhos dentro do tempo preVJ.sto.

0 'SR. NICOLA LORENTI NETO‘Q (Sabron —'8001edade Amlgos do
Brooklin Novo) Vou falar, como é &bvio, especificamente do balrro que
represento, mas £enho a firme convicgdo de que o que vou falar a
respeito do meu bairro representard, multiplicard outras Sociedade
Amigos de Bairro e comunidades de bairros vizinhos.

Vou tentar me ater ao tempo, mas preciso deixar uma mensagem a
todos presentes. Rapidamente, digo que o Brooklin Novo estd num
guadrilatero que é, de um lado, a Berrini; de outro, a Santo Amaro; e

Bandeirantes e Agua Espraiada. Essa é a &rea definida como Brooklin

. Novo.

Todos sabemos que nossa cidade tem 4% de érea verde, s0. E.o
Brooklin Novo, esse quadrildtero que defini, tem 40% de 2z-01, o que
representa permeabilidade, ,uminosidade. Existe uma hipica, onde as
pessoas fazem cooper, ndo sé do bairro, mas de bairros vizinhos. E até
onde €& Z-10 ou outros potenciais construtivos, os slogans das
construtoras € "vista permanente para Z-01".

Multo bem. Vou ater-me agora focando ao qﬁe e o - Brooklln Novo
0O qﬁe.e o} comerélante regular°‘Salvovas exéeéées”—.e éssas exéeéoéslﬁo
servem para confirmar a regra, o comerciante irregular ele‘ é
instruido, ele sabe que estd irregular. Por que ele vai no 2-01, se no
nosso proéprio bairro tem zona prépria para comércio que ele poderia
abrir legalmente? Cansei de ouvir isso: "Vai no 2-01 porque é mais

barato”". E ndo vai no Z-02 ou no 2Z-04. Ele nd3o & um coitadinho que

vende cachorro-quente a um real, ndo. Ele é esclarecido. E ele faz

DEPARTAMENTO TEC\‘ICO DE TAQUIGRARIMImACgone - 7455, Paramental
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isso, e da "bola" para o fiscal. Essa é a realidade, porque ficar fora
. da lei neste pa;s compensa, e eu agora estou aqui para dizer que temos
de mudér essa situac;éo; |

Muito bem. Quando ele vai no Z-01, mesmo Que pareca que néio
acontece nada, aléumas coisas acontecem. ... (Luiz Carlos)

A SRA. EVIAN ELIAS -

Fothan® _931 _do proc.

ﬁw Dananmm



Eothan®__ 78 do proc.
N Yzx de_p o

Chrnara ,%/%byza/ e S K St

: WAL Partamentar
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-1RF, 100406

ROD.: S26 FOLHA:1 TAQ.:Luiz Carlos COMISSAO:Comissio de Constituigio e Justia
ORADOR: DATA: 10.12.01 SEM REVISAO

(NICOLA LORENTI NETO)

Muito bem.  Quando ele vai no 7z-01, mesmo que parega que ndo
acohteée nada,valgumasvcoiéas acoﬁtedem; 0 tréfégd nas rués>aumenta,
as vagas para estacionar se acabam, porque & a clinica,'é ndo-sei-o-
que, é o escritdério de comércio, de importagdo e exportagdo. E ndo é
sé isso. quando chega de noite, eles vdo embora, e no fim de semana
também. E ndés, as familias, que fomos 14 na Prefeitura para verificar
O zoneamento para morar numa zona residencial, ficamos expostos a uma
insegurancga, com alarmes disparando, sem ninguém do lado, sem policia
e sem 0S comerciantes.

Bem, dito isso, este projeto me causa uma profunda tristeza,
porque euvacreditava nessa Adﬁini$tra§éo édmoﬁmaié.ética; Pbr qﬁe,véé.4
invés de fazer uma licenga onerosa para regularizar, o Poder Publico
ndo multa e aufere recursos com és multas? (Palmas) Por que vai dar
licenga irregular? : .

Vou dizer: nossa Associacdo cansou de fazer listas para a
Administrador Regional de Santo Amaro. N6és fiscalizamos, ndés damos os
enderegos. Eles demoram para nos dar os numeros dos protocolos.
”.Dembraﬁ&;ﬁihé“iugargéf‘féudqs,'inﬁdééveié.'Querié Qué;é$8a,3egi9nal'e"'
éésé Preféifﬁfé'aﬁfériésém récufsds fézenag-éﬁmﬁgifba-i;i;‘péfQQe; né
meu bairro, cento e poucos comerciantes irregulares é menos de 1%; e
me causa estranheza vir essa lei, Vereador José Mentor, para mudar
esse zoneamento de uma maneira geral.

E claro que concordo com o Vereador Nabil Bonduki: vamos

tratar dos corredores, vamos analisar casos especiais, mas uma lei
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dessa, eu sabendo dessa reunido aqui hoje, me causa um profundo
. desespero.

Pediria que'Vocés todosnée engajassémAneésa iuta. Queria Que o
nobre Vereador José Mentor fosse um mentor para o bem, porque isso é
um desservigo paré nossa cidade. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo ~ PT) - Chamaria a Sra. Regina
Monteiro, do Defenda Sdo Paulo. Esta presente?

A SRA. REGINA MONTEIRO - Acho que nem precisa falar mais nada,
mas, enfim... Gostaria de entregar aos componentes da Mesa, aos nobres
Srs. Vereadores: fizemos um manifesto de replidio a esse projeto de
lei. Com relacdo as questdes juridicas haverd mais pessocas que vdo se
: manifesta; aqui, com mais 'prdp£iédade"ihclﬁéiVe.  Maé_ goStarié. déi
complementar um pouco, no sentido do que ele falou, poxrque
infelizmente, temos ouvido que a Cidade vem. crescendo de forma
cadtica, sem planejamento. Acho complicado porque, infelizmente,
cresceu sem sistema de planejamento e, portanto, sem fiscalizacdo.

Ha %ais de 20 anos, o Defenda Sdo Paulo Jjunto com as
Associagbes de Bairro vem denunciando, e, olha, ndo é por falta de
-;H»dlzer para os orgaos publlcos que as 001sas vem sendo feltas de forma';: -
errédale;nao é sob pelo Poder Publlco “ | | N |

Eu estava falando aqui com o pessoal que a gente sabe éue
estdao em usos irregulares, por conta de coisas que a Prefeitura foi
fazendo, induzindo a que esses usos irregulares acontecessem. Por
exemplo, temos ouvido que a Gabriel Monteiro da Silva, a Pedroso de
Morais, enfim, varias ruas que efetivamente tém um porte um pouco

maior ou, enfim, estd num lugar meio que centralizado, a prépria
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Prefeitura, sem pedir licengca para ninguém, induziu todo o transito
naquelas ruas, sem perguntar nunca para _elgs,‘o Aque ‘que - aconteceu.
(Palmas) |

Entdo, acho que esse conflito gerado entre a sociedade e esse
pessoal ~ e eu été estava conversando com o pessoal e faleil assim:
"Olha, o Defenda Sdo Paulo se compromete, se vocés quiserem, vocés que
foram em detrimento de toda essa coisa malfeita da Prefeitura, a
entrar com uma ag¢do indenizatdéria, junto com vocés, (Palmas) para que
isso se reverta"

Por que estou dizendo isso, Vereador? Pelo seguinte: a
sociedade ou tem regra para todo mundo ou ndo tem para ninguém. Ou
fodo muﬁdd ‘obedece ou ninguém obe&eée mais 'nada} Acho qﬁe agqui a
sociedade j& estd num nivel bastante a?angado de seriedade, de sabér o]
que ¢é essa cidadania, essa coisa da ética, que tanto falaram - e
estamos esperando muito dessa administragdo -, e acho que sdo minhas e
de todo o Defenda Sdo Paulo, as palavras do Nicola, porque é o
seguinte: sé a Prefeitura multasse calgadas quebradas, usos
irregulares, etc., etc. e, antes disso, avisasse as pessoas por que
“t elas estao' 1rregulares,- trabalhassem junto com elas - que estao, 'és’ff:.\
vezés,‘de férma eqﬁlvdéédéé péf conta do éropflo ﬁra551to-§ué Qelo semv
as pessoas pedirem, acho que a gente arrecadaria uma baita grana, sem
precisar, evidentemente, fazer, inclusive, muitas das operacdes
urbanas por al para levantar dinheiro para as questdes sociais.

Entdo, vou passar & mdo de vocés um original e cépia para os

demais Srs. Vereadores.
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E acho que a gente pode ouvir, porque tem bastante gente

querendo falar bastante coisa bacana.

A Evian vai falar de todas elas. Por isso que ... Esta bem?

Obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Chamaria a Sra. Evian

Elias, da Sociedade Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - ...

(Beth)
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A SRA. EVIAN ELIAS - (Sociedade Amigos do Sumaré) - Boa tarde
a todos, boa tarde ao Vereador Farhat pelo brilhantismo como atacou
.esse projeto de lei, Dr. Nabil .Bonduki. pelo}.brilhéntismo com que
sempre consegue articular e trazer as coisas paralca bom senso. Sou
moradora do bairfo do Sumaré, faco pare da sociedade de moradores e
venho aqui ndo apenas representando as sociedade mas como cidadd, como
municipe que assume suas obrigacdes, seus direitos e suas obrigagdes.
A partir do momento em que me mudei para o Sumaré mudei por uma opgao
da faculdade que tive de ir para l4. Como esse bairro representa
juntamente com outros bairros verdes 4% da cidade de S&o Paulo me vi
na obrigagdo de comegcar a lutar pela Aarea que representa um ponto de
apoio,néo sé para os moradores;'pafé‘é.Cidadé, pafé outrqé.bairros que
se utilizam do Sumaré que ¢é um bairro preservado, um patrimdnio
ambiental por decreto estadual assim considerado. Como municipe me
senti no dever de deixar de trabalhar hoje, de esperar com que O
Vereador José Mentor chegasse até para qﬁe a audiéncia comecgasse e
estou me maniéestando.

Entendo que o projeto é inconstitucional, ele rasga a
;_Cdnéﬁituicéb,5h¢ jgué"diz j9 :aftigo_f5?,-'1nc1so -36. Fere o, dlrelto;
adqui?idb? zaﬁd jﬁriéiéo beffeito 'é aA coisa julgada. O 'difeité..
adquirido daqueles que se mudaram para um local sabendo que' a
seguranga juridicg seria provida pelo Poder Municipal a quem compete,
junto com outros poderes, manter o meio ambiente ecologicamente
equilibrado. Entendo que o ato que se aperfeigoou no momento em que as
pessoas celebraram um negdécio e foram para um bairro considerado 21,

esse ato perfeito, essa ato juridico perfeito estd consagrado pela
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Constituigdo Federal. Sob a égide desta lei, e que ele se aperfeigoou,
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nd3o pode uma lel posterior retirar essa seguranga juridica que esses

muniéipes tém. Entendo que o Poder Pﬁblico deQe'inVestif em outras
dreas com infra-estrutura e aproveitar esse momento’ em que a
participacéo popﬁlar, as pessocas pretendem cada vez mais estar
colaborando e participando e o investimento que se pretende dar no
entorno de uma Z1 ou dentro de um corredor - e aqui ndo é um corredor,
aqui é permitir uma irregularidade. Entendo que essa forca popular que
ressurgiu com a Constituigdo e com o atual pronunciamento da politica
do nosso governo atual que diz que ¢é importante participar, é
importante ouvir a coletividade, que isso seja wusado para o bem.
.Entéo, em todas' as ieuniées Que 'Venhé ‘ﬁarticiﬁando;' as. agdiéncias
publicas o que eu escuto dizer sempre volta par a questdo do
orcamento. A Prefeitura ndo tem orgamento, a Prefeitura esté
endividada e ndo pode receber financiamento. A Prefeitura precisa de
recursos. Os recursos tém de ser utilizados, acredito, com ao

populagdo que contribui que é a maior forca, a maior massa. Ndo é um

minoria que tenta regularizar o que é irregular e com conhecimento

i.-p01s o Nabll dlZ que a gente esta tentando ter uma atengao do Poden-

Publlco para uma questao que esta consolldada Essa questao esta

consolidada como irregular. Ja era irregular quando as pessoas 'se
instalaram l4. N&do é uma lei que veio depois para mudar para mudar e
as pessoas tem de ter um prazo. Entdo, sou a favor do cumprimento da
lei e do respeito dos cidaddos. (Palmas)

Gostaria de estar falando sobre o dever do Poder. Ja falei

sobre o artigo 5° da Constituig¢do, sobre a inconstitucionalidade. ©
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Poder Publico deve prover essa seguranga juridica. O que a gente vé ao
lado da seguranga, que essa semana eu-tive de:acompanhar'uma pessoa,
-moradora do bairro, porgue a ﬁobilizaqéo popﬁlar ‘tem sidé vmﬁito'
grande. Até o Vereador Nabil Bonduki foi convidado a comparecer em
reunido que houvé na Dr. Arnaldo na segunda-feira. Havia 170 pessoas,
urbanistas, ministério publico e a comunidade, ndo s6 do Sumaré como
de outros bairros também. Nessa reunido, assim como em outra de maio,
surgiu a questdo do comércio irregular. A sociedade apresenta
denuincias administrativas que até temos sorte, vém sendo impetrados
muitos embargos no Sumaré. Ocorre que nessas reunides surge a questdo
de um vendedor de coco, € um ambulante, eu ndo tinha conhecido. Na
hora foi;dito'que.ésée vendedor de coco é uﬁ'fazendé;;o da Bahia que
tem varias fazendas e aparece 1la pelo bairr§ de BMW e tem péruas
importadas. Entdo, ambulante hoje em dia né§ existe mais. E o
coitadinho que ndo existe mais. E uma industria. Essa questdo surgiu
em maio e surgiu nessa reunido. O que aconteceu? Como a reunido é

’

aberta e foi divulgada na R&dio Trianon, teve faixas e convite porta a
porta todo o mundo que é irregular também estava 1l&. Estava 1la& uma
'fpéssoa”da‘sociédade — e a soc1edade nesse caso nao fez a’ denuncia - dqih
.¢$c§4—Ama$ um morador f01 la dlzer que.ésse é um trabalho.serle,'e ﬁm
trabalho ético, nossos trabalhos e denincias estavam expostas - eSsa
pessoa acabou sendo ameagada pelo “rei do coco” que foi até o enderecgo
da pessoa e disse: A Prefeitura apreendeu 4 mil cocos. O senhor vai
pagar os 4 mil cocos. Se ele tem nota ele pega os cocos de volta.

Vamos até o seu escritério e vamos fazer uma acareacdo. Uma acareacio,

como se estivéssemos na lei do sertdo!
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Entdo, o0 que acontece? Essa impunidade, essa permissividade
- cada .vez fortalece mais essa ameaca é‘seguranga juridipa que a gente
tém;' E oi due aconteceu? O caminhdo do coco, ﬁao sei porque onfeﬁ.:
descarregou mais ndo sei quantos mil cocos. Estdo l4. Eu ndo tenho
nada a ver com 0 éoco. Se tivesse a ver estaria falando.

Esse projeto, o senhor tem o direito de estar apresentando e
eu acho importante a gente poder estar manifestando o© nosso
questionamento. Ele ¢é inconstitucional, fere a seguranca Jjuridica,
trata de zoneamento que tem de ser tratado apdés o Plano Diretor que
vai dizer quais sdo as diretrizes gerais para a Cidade. A gente ndo
pode querer construir, colocar uma instalagdo, um interruptor em uma
::casa'que nao fem paredé.'é isso que'esté se'fazeﬁd§'com és;a qgestéo:
tratar zoneamento. E passar por cima daquelas éessoas que neste
momento em que todo o mundo esta tdo estrangulado, estd apoiando mesmo
o atual Governo Municipal,, independentemente de ser do partido da
situagdo ou ndo. Eu acho que o espirito que move as sociedades civis
organizadas é’esse: independentemente do partido vamos nos fortalecer.

Entendo que além da questdo da  inconstitucionalidade, de
j.prever o momento do plano dlretor antes da aprovaqao do proprlo planOf
'dlretor ha também erros mﬁlto QraQeS ﬁessélquestao de como a redagao
desse projeto vem apresentada.

Temos aqui no artigo 1°: os imdbveis...
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Temos agul no artigo 1°: os imdveis localizados em Zona 1 com
uso néo co_nforme - ndo - conforme- é .ndo 'pe;mitido_por lei - .poderédo
obtér iicenc;a pro{risé'ria de 4.localiza(‘;<§o .o' funciénameﬁ'{:o mediante uma
outorga onerosa. Bem, a licenga, conforme o ordenamento juridico diz,
ndo é proviséria; A licenca é definitiva. E um ato vinculado e para
ser vinculado depende de estar atendendo determinados requisitos. A
partir do momento em que o interessado do Poder Publico provoca o
pedido de licencga ‘para determinado uso, para determinada ocupacdo do
uso, atendendo os requisitos, a licenca urbanistica, sob a forma de
uma licenc¢a administrativa ndo pode ser negada. Essa licenca, por ser
um ato unilateral, um ato vinculado, declaratdério - ¢é declaratdrio
porque o poder pﬁb;ico éé constaté_ que a'qt':lel.a peésoa pbsﬁuia d;feitos'
para aquilo. Ela ndo é uma licenca que depende de um ato
discricioﬁério, que seria uma autorizagdo onde o poder publico diz:
bom, vocé pode ter uma autorizagdo para ficar aqui algum tempo. A
licenga ¢ definitiva. E um ato declaratério. Como é que uma licenga
tendo de atet'lder pressupostos basicos pode estar fazendo com que o
poder publico discricionariamente tente alterar esse ordenamento
V'._‘j\'lr'idico,-'p'r-c')\}'endo: tbdo um -’caos, : estlmulando um - caos por parte de quem -
.devefla just;shiment.exse maﬁlfes.tar e lutar. pelo contrarlo (Palmas) |

Entendo também que nesse projeto de lei - e depois queria
entender um pouco melhor, ndo sei se pelo adiantado da hora vou poder
ficar apés as 14 horas - mas diz assim: os imbéveis localizados em Zona
1 com uso ndo conforme, poderdo obter licenga provisdria de
localizagdo e funcionamento, nédo se enquadrando na condigdo anterior

em que mais de 50% dos imdéveis do trecho j& tém o uso de que trata a
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lei. Queria entender se nesse caso o poder publico vai delimitar a
porcentagem deAiFregularidades que serdo possiveis naquele lugar. Isso
eu nao énteﬁdi. Mas se:for isso qﬁeria diiérAd éeguiﬁte: o‘principio'
da legalidade pressupde que a licenga esteja respéldada'em lei e o
principio da isonémia diz que a lei é para todos.
A parti; do momento em que uma irregularidade seja permitida
mediante a outorga onerosa, captacgdo de recursos entendo que todos os
. outros irregulares poderiam perfeitamente entrar até com medidas
judiciais, poderiamos entrar para um caos maior. O judicidrio e o
ministério puUblico se verem sobrecarregados de medidas judiciais
irregulares e pleiteiam os mesmos beneficios dos outros regulares,

como é o caso...
O SR. LAURINDO - Dona Evian...

A SRA. EVIAN ELIAS - S6 um instantinho, esperei quatro horas

‘ para poder falar...
ij‘sR:fLAdRINDQf-;TEu:néO queria’ cercear a palavra de hinguém.

A SRA. EVIAN ELIAS - Estou terminando, s um instante. O céso
da Gabriel Monteiro da Silva, segundo chegou ao meu conhecimento, eu
ndo acompanhei no Jjornal, disse que os irregulares que estdo 14
chegaram a se unir para retirar os ambulantes regulares. Entdo, acho

que é isso que a gente ndo pode permitir.
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A gente pede da atual Camara Municipal que representa o povo,
‘porque o . Poder Mgnicipal_é exercido.em'nqme-dq povo .que o elegeu e o
compromissb que tivemos na ultima reuﬁiéo com 170 pessoas - até forém
menos, costuma ir cerca de 300 - que realmente aja.com transparéncia,
com lisura e com.dignidade e aproveite essa manifestacdo popular que,
independente de partido, quer o bem da cidade de S&o Paulo. (palmas)

O SR. LAURINDO - Quero dar mais um aviso: a gente ndo esta
cerceando a palavra de ninguém, nem saird da minha parte a tentativa
de truncar raciocinio aqui. A gente procurou ser bem liberal. Mas
quero avisar que se a gente ndo conseguir reduzir o tempo e ser
sintétiég nas colocagbes vamos estourar o tempo para o qual a sala
‘esta réServadi'e néo.vamoé dar o direito de palévﬁa‘a todos os que
estdo inscritos. | |

Gostaria que as. pessoas se policiassem para que pudéssemos

evitar se estender muito no assunto e prejudicar as pessoas que

A
gostariam de falar sobre o tema. Gostaria de também - se tem pessoas
que vdo falar sobre coisas que ja foram ditas - que cedessem o tempo

para outras pessoas, para que ndo ficasse repetitivo e cansativo.

0 SR. NABIL BONDUKI (PT) - Faco a seguinte sugestdo: havia
quatro projetos previstos para esta audiéncia publica, inclusive'um
deles, bastante importante, de regularizacgédo de loteamentos
clandestinos. Algumas pessoas vieram para este projeto. Poucas pela
gravidade da situagdo. Ndo sei se nd3o é o caso de ja definir - como a
sala estd reservada s6 até as 2 horas - estabelecer um prazo, uma

outra data, num prazo curto, para poder se fazer esta outra audiéncia
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publica da regularizagcdo de loteamentos de modo que as pessoas nao
figuem' aqui  esperando sem poder. debater o projeto. Ao mesmo tempo que’

se possa fazer um a divulgacgdo mais ampla para qué outras entidades...
- S3o dados apartes fora do microfone.

O SR. LAURINDO - Vamos entrar naquela zona do conflito por

causa do pouco tempo. A senhora estd inscrita?

- S3o dados apartes fora do microfone.

.0 SR;'LAURINDQ - A senhora terad o direito de faia: garantido.
Tem a palavra Carlos Ruiz Jr. da Associagdo Renovadora de

Pinheiros. Trés minutos.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tem a questdo, as pessoas estdo ¢

»

querendo saber - inclusive a Diretora do Departamento de Regularizacgdo

de Loteamentos - se vai se fazer a audiéncia publica efetivamente

" desse projeto,.. .

O SR. LAURINDO - Sou membro da Comissdo de Constituigég e
Justica mas o presidente é o Arselino Tatto que ndo estd presente.
Precisaria consultd-lo para saber. Estamos no més de dezembro. Talvez
tenhamos de designar para outra data e daqui para a frente na Cémara
Municipal as coisas vdo ficando muito dificeis por conta do término do

ano legislativo. Mas vamos ao final discutir nova data, certamente
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para breve, pois é de interesse de todos. Tenho o maior interesse de
" debater a matéria, por conta das questdes da -habitagdo que estdo.

imbricadas.

O SR. CAﬁLOS RUIZ JR. - Srs. Vereadores, pessoal de todas as
entidades presentes, represento a Associagdo Renovadora de Pinheiros
que trata desde 95 dos problemas dos corredores.

Vou fazer um retrospecto rapido. Gostaria de saber se a Casa
estd bem a par do planoc diretor em vigéncia. Gostaria que se
estendesse a todos os vereadores isso e que os senhores presentes, que
estdo em comissdo muito significativa, que é a de Justica, verificasse
isso.

0 plano diretor no que diz respeito a zoneamento, de 72 coﬁ
mas devidas alteragdes, é muito claro relativo a zona estritamente
residencial. O que acontece? A Unica norma da Zona 1 - a Unica e peco
que o0s Srs. Vereadores vejam isso - é regulamentado, ¢é a poluigdo

’

sonora dentro da zona 1. Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando.
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Ao longo desses 30 anos foi se deteriorando por displicéncia
do Poder Executivo, por descaso do Poder Legislativo em nao defesa dos'
moradores e. dos prOprletarlosA e hoje, se qulsessen“ por um 51mples
decreto, depois de o IPT levantar a poluigdo sonora poderiam fazer
dela uso misto. em alguns corredores. Por qué? No nosso caso
especifico, temos varias mas temos 11 ruas em que o IPT fez um
levantamento. E o unico érgdo competente para fazer o levantamento, ©
IPT. Fez o levantamento e deu em alguns casos poluicgdo industrial.
Ninguém vé isso. O que me admira é que varios proprietdrios estao
sofrendo ha& varios anos. Para vocés terem uma idéia tem um
levantamento da SPTrans, e érgdos, CET, etc, de 93 em que hd& um numero
Qe'yeicglos e de poluigdo ambiental muito acima}do»perﬁitido na lei do
zoneamento. | .

Quero perguntar uma coisa, complementando: como é que ficam OS
moradores”e proprietidrios se a Camara Municipal e o Executivo ndo dao
a menor bola para uma lei que j& existe. E um descaso! Estamos com uma
agao no Trigunal de Justiga provando isso. Estamos em todas as
reunides provando 1isso, com respeito as outras sociedades que
defendem} que tem um medo nm1to grande da 1nvasao, dos preju1zos que .
isso acarietara ?ogém; esses corredores estao deterlorados.

Mais uma coisa: por que se tornaram de uso de servigo cnl.de
comércio? Ao longo do tempo a deterioracdo, o Poder Executivo nao
contendo a deterioragdo, os proprietdrios foram sendo prejudicados.
Saiam de suas residéncias e o servigo e o comércio sé se instala onde
hd movimento de trafico, sendo, ndo ha interesse. Todos esses que aqui

estdo, com todo o respeito, nenhum deles moram na rua que tenha ©
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trafico exagerado, que perdeu a caracteristica. Mas s&d0 numerosos
porque- as partes. internas tém um-volume Inuito' g;ande de moradores.
Temos de pfeéervar.iSSO. |

0 problema dos corredores, vamos nos preocupar Com o ambiéntal
rmuito mais do vécés estdo pensando e dou uma prova para Vocés. Me
lembro de uma reunido da SAAV, no Colégio Santa Cruz em gque colocaram
o Sr. Julio Neves de frente para tirar satisfagcdo sobre o Shopping
Villa Lobos. Teve gente que apontou o dedo para ele agressivamente
dizendo: o senhor vai estragar o nosso bairro!

Foi feito o Shopping. Melhoria de situag¢do para o bairro: é a
tnica entidade que estd cuidando do ambiental na regido. E o unico
édnscienﬁe de melhoriag e que_ﬁéo'teVe'nenhuma pe:turbagéq} Entdo, &
assim que pensa © pessoal que moré nas ruas internaé, qﬁé aqueles
corredores vao mudar.

Hoje, Sr. José Mentpr, sua proposta de lei encaixa com muito
sucesso. Ndo estou defendendo porque é o nosso interesse mas é muito
claro no que aiz. E muito explicito que tem de se dar uma chance - e o
Poder ' Legislativo tem obrigggéo, com tode o respeito aos Srs.
‘Vereadores < de  tratar ‘désses -mals ‘de’ 20:mil ‘proprietdrios e
'éééiaiﬁéﬁﬁé ﬁélg 'déiléo.?mii peéséaé. éﬁe nQéo'ﬁpéf; .é.‘gﬁa. S;. véééé
fecharem esses estabelecimentos. Quem deteriorou ndo fomos nés.
Abriram-se as brechas. O Poder Executivo nio tomou conta. Entdo, hoje,
em situagdo transitdria deve ser feito isso e deve vir o plano diretor
pois ja estivemos nos corredores debatendo e foi suspenso o -plano

diretor.
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Essa situagdo ndo pode perdurar. Ndo tem possibilidade de
- perdurar. Entdo, tem uma posigéo transitéria.que diz-;qm glareza:‘ao
ivigorér o Plano: Diretor;l éuste o que custar, 'mudé—Se as’ coisas e
altere-se da maneira que for. Porque ja comecamos.

Fizemos ﬁma reunido na Pra¢a Panamericara e Jjuntamos 600
pessoas de classe e nivel alto, vocés sabem! Nio sdo classe de PT, ndao
subestimando, ou da CUT, etc. E muito dificil vale 50 mil dos outros
que pega o pessoal da fabrica e pde o pessoal na rua. J& fechamos a
Gabriel Monteiro da Silva e vamos continuar fechando as ruas.

Vamos continuar porque ndo queremos trdnsito na nossa rua. E
de <consciéncia, de obrigagdo do Poder Legislativo, com todo o
reépeit6} qﬁe'se faca'justigé'direitp e‘¢orietémente-e néo'fiqué mais
dizendo que estd errado porque abrange e tem interesse poiifico;‘Se
for justo vai fazer com justicga.

Tenho respeito ao gue falou o Vereador Farhat na colocagdo
porém, mais uma vez falo: caminhem por esses corredores e vejam a
diferenca de ﬁm lugar e outro, onde passam 2.800 carros em uma hora em
um dos corredores. Nenhum dos senhores olharam. Pego a atencdo dos

.-_senhqﬁés)»Sr:"JoSé'Mentor,,parabéns pelo projeto.

O SR. LAURINDO - Tem a palavra Edmar Souza Prates.  (Pausa)

Claudio Lotito, da Associac¢do Renovacdo de Pinheiros.

O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos...
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O SR. CLAUDIO LOTIFO - Boa tarde a todos. Vou tentar

‘encurtar. Sou um caso bem tipico da regido de Pinheiros, mais-

especifico dé Nézaré Paulisfa} Nasci naquele‘ bairfd,A ténho casa
naquele bairro e também n&o quero que se estragué. S6 ‘que tem uma
coisa que as péssoas se esquecem. No caso de algumas ruas esté
impossivel de morar e impossivel de manter os imdéveis. Na Nazaré
Paulista, ha trés ou quatro dias houve uma tentativa de estupro. E a
rua do meu escritdério. Tentaram levar uma moga para uma das casas
abandonada, que estd para alugar, como tantas outras. Metade das casas
ou estdo para alugar ou sdo comércio.

Se vocé ndo aprova esta lei, que pode ter algumas falhas, ou
nép;..gera' méis" margens para‘ ter - mais corrup¢éo. Os‘ffi$caié"£iramv
dinheiro dos comercianteg. Os comerciantes'acabam cedendo porgue nao
estdo ilegais, querem trabalhar, geram empregos e pagam impostos. Em
certas ruas o volume é absyrdo. O caso que ele falou do som ninguém
leva a sério. 'Ndo entendo porque uma lei tem de ser seguida e outra ‘
esquecida!l Ou’existe lei ou n&o existe! Ndo tem diferenca, meia-lei.

Na Nazaré Paulista e em tantas outras no Alto de Pinheiros que

hoje tém um volume absurdo .em volume de carros, onde had transito -.na. =

Nézaré.Péuiisgé:émtéuétrohou éiﬂéé éuéffeigéés.feﬁ.3mféréi§, dé faﬂtoﬁlﬂ.
carro que tem. HA acidentes, atropelamentos. Aquilo ndo é mais éfea
residencial nem aqui, nem na China, nem em lugar nenhum. Ninguém quer
mais morar 1la.

Pior: antes de 72, que existia essa 1lei, podia existir
comércio. Entéo, ainda fica uma coisa injusta porque alguns podem ter

comércio, alguns podem morar em prédios e outros ndo podem. E ficam
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aqueles iméveis abandonados, largados com perigo de estupro como
'ocor:eu{e‘estéollé,-abandpnados.,

A gente teﬁté.ﬁudar umé coisa que ja existe. Simpleﬁménte é o
direito de trabalhar. Ninguém quer ir la e mudar a Nazaré Paulisté. Os
nossos comércios,.o comércio que estd 1la ndo vdo aumentar o transito.
Ja existe o trénsito. Aquilo é ligagdo. Passam caminhdes que saem da
Heitor Penteado para pegar a Marginal Pinheiros para pegar as estradas
e eles passam por essa rua. Descem a Pereira Leite, a Nazaré Paulista,
continuam a Alvilandia até chegar na Marginal. E uma reta. Tem um
volume de caminhbes, de carros. N&o é possivel que ninguém veja! A
Cidade evolui, ndo é mais uma rua tranqgiiila, nd3o é uma area. E 6ébvio
&ué como‘_também morei 14 tenho a um- dua;teiréo de 1la ‘uma rua"
trénquila. | | |

Entdo, acho que tem de se definir regras e fazer. Se a gente
aprova essa lei para ter ¢ licenciamento para poder trabalhar vai
poder dar, pelo menos, fdlego para esses comerciantes. Eles ndo estéo
14 para atraéalhar ninguém. Eles citaram o caso do alarme. Ninguém
quer o alarme. Mas normalmen;e, quando o alarme dispara é porque um

":ladréo entrou e_ nao 'e culpa do - comerc1ante.  Faz; §quilo pgra_.se'
‘oefender | | | o '. o |

Se a gente ndo fizer nada e deixar do jeito que estd a ﬁnica
coisa que val acontecer é que varias ruas como a Gabriel, a Nazaré e
outras tantas vdo ter imdbéveis abandonados, invasdes e muito mais

problema que solugdo. (Palmas)
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O SR. LAURINDO - Obrigado. Edson Domingues, do Gabinete do

Vereador Gilberto Natal ini.

O SR. EDSON DOMINGUES - Boa tarde, agradego &’ inversdo de
pauta mas gostaria de passar o meu tempo para o Professor Candido

Malta. )

O SR. CANDIDO MALTA - Queria me dirigir ao Vereador José
Mentor que é conhecido pelo trabalho junto aos movimentos de moradia.
Conheci o Vereador José Mentor de longuissima data, quando

ainda ndo era vereador e que ja batalhava em prol dos movimentos. Essa

luta tinha a ver com a legislacdo. pois se referia sempre a- uma.

dificuldade enorme que tinham os trabalhador.es de baixa renda dé pod‘elf
se localizar legalmente na Cidade.

Isso levou o Vereador José Mentor, em nuitas ocasides a
defender a anistia de loteamentos irregulares com vistas as
necessidades ;ociais desses moradores.

Sé queria dizer, Vereador, que essa situacdo social... (alex)

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA [P Cicoie - »ss. Padamerdar
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S6 «queria dizer, Vereador, que essa situagdo social ¢é

totalmente diversa dessa que ndés estariamos enfrentando agora na zona

estritamente residencial.

Pediria ao Vereador José Mentor que ndo fizesse o ﬁesmo
raciocinio, como-se, de certa maneira, a validade da anistia a esses
movimentos populares pudesse se estender a uma validade de anistia a
essas populagdes de maior renda.

Queria mostrar ao Vereador José Mentor que a totalidade dessa
busca, de fazer o uso irregular, se refere ndo a uma necessidade
social - quando se trata de Z-1. Refere-se a um aumento de lucro. Ela

se refere a pessoas que, mesmo tendo bastante renda, muitas delas

donos de emprésas, ‘de grande prosperidade, se . instalam- de ~modo

irregular porque ali ao proprietédrio do imdvel iﬁteressa isso, porque
ird aumentar a renda dele, vai conseguir um aluguel mais elevado, e ao
préprio que ali se instalou,, porque é um bairro de prestigio que possa
lhe trazer status quando ali instalado. E uma outra légica, totalmente
diferente. '

Quero citar, porque é um caso muito citado, e quero repetir
pdrque:‘ele~ éSté -seﬁdotJdisforcidoj-'e o caso . da Gabrlel ‘Monteiro Tda. .
Silvé.> Eﬁ; qué;do Sécretarlé. do élanejamento; tend§ em v1s£a .ésseé'"
argumentos de que ndo é possivel morar, porque tém muitos veicuios
andando pelas ruas e que isso tira a qualidade, que eu, sensibilizado
por isso como Secretdrio, e a Camara Municipal também, acabamos por
aprovar, em 1981, ha 20 anos, a lei que criou os corredores de servico

na Gabriel. Fizemos nés - Cémara Municipal e Secretario - porque era

para atender ao reclamo: vamos ceder um pouco, vamos fazer com que OS

Folha n° - do pnoc
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servicos sejam permitidos, para atender a essa idéia de que nao ¢é
'possivel morar..

0 senhor provavelﬁénte'ainda nio era Vereador naquela océéiéo,
nem Nabil Bonduki nem os demais, mas sé quero' recordar que foi
exatamente essa éoncesséo feita naquela ocasido que estd provocando,
agora, a pressdo para que se conceda mais. O que é conceder mais?
Aquela concessdo — vamos permitir servigos -, ndo satisfez a vontade
de lucro de ©proprietdrios e de empresas. Toda a argumentag¢do de gue
aquilo era questdo de qualidade de vida, estou demonstrando, era
falsa. Estou aqui trazendo a demonstragcdo cabal de que era falso,
porque essas pessoas tém a possibilidade de alugar para escritérios e
.aluggm:para'lbjas.»(Palmas) :

Entédo, Sr. Vereador, ao léngo de todo esse tempo, toda essa
minha luta que o senhor tdo bem conhece, sou da Comissdo de Justica e
Paz da Arquidiocese de Sda Paulo, sempre estive também lutando em
beneficio dos trabalhadores de baixa renda. O senhor sabe disso. Mas
também acho &ue os moradores de classe média tém o seu patrimdnio, a
sua qualidade de vida a ser garantida pelo Poder Publico. Entdo, posso
dlzer com multa tranqullldade que essa luta que se trava agoraA%_eA*'
aého.’qué éoééo .1nclu1r‘ o‘ seu pro;eto 'nesse rol :;: esta na verdade
incentivando essa prética de vocé ceder um pouco e depois se quefer
mais.

Vou cedida a falange e agora se quer o dedo. Ao se ceder o
dedo, virid a md3o. E assim em seguida, isso porque essas pessoas nunca

se satisfardo com o lucro razodvel. Estdo sempre querendo mais, estdo
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sempre querendo especular. Isso se chama especulagdo imobiliaria.
(Palmas) -

A Prefeita Marta Suplicy; quéndo se canaidatou, se‘beneficiou
de um imenso movimento na sociedade, que se levantou contra isso. Ela
se beneficiou, iﬁclusive, de uma pessoa que é muito cara para nés do
Movimento Defenda Sdo Paulo, que é a Soraia, que teve a coragem de
denunciar as propinas que estdo por detrds desse processo. A Marta
Suplicy foi eleita em grande parte em fungdo dos votos carreados
dessas pessoas que ndo aceitam a falta de ética na Administragdo
Publica. (Palmas)

Por isso, Vereador, o seu projeto vai na contramdo da eleigéo
de'Marta.Sdﬁlicy. Q.sgu prbjeto esté premiando>essas péssoas; Ao‘inVéS
de estar penalizando, usando o que a lei permite a isso, que séo
rmultas, etc., estd dando prémio. O seu projeto, Vereador, deve ser
revisto. O senhor, como lider da Prefeita na Camara Municipal néo
poderia estar defendendo esse projeto.

Fago um apelo: que retire esse projeto! Ele ndo pode caminhar
a ndo ser em contradigdo total com os eleitores que puseram hoje no
l"poder da c1dade a- Prefelta Marta Supllcy' e 1numeros vereadores que
estéao a€u1w bfeséntes Inclu31§e,i-soﬁ eleltor do.'Vereador Nabll
Bonduki; nés temos conversado muito sobre isso. Vejo que ndo pode a
Administragcdo Publica, do atual Governo Municipal, continuar nesse
caminho, porque serd perder inUmeros eleitores e tentar ganhar
justamente aqueles que estavam do lado de 1& durante a campanha.

Queria chamar a atengdo que aqueles que estavam com OS USOS

irregulares nunca imaginaram que a Administracdo de Marta Suplicy
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pudesse estender a eles possibilidade de legalizagdo. Nunca pensaram!
Agora, a eles esta sendo oferecida essa:psegdoflegalidade, porque_é
muito conﬁestévél do p5nto de visté juridico. Né verdade, essé.linha‘
politica pde em questdo ndo apenas o mandato que'a Prefeita recebeu
mas em questdo o prdéprio Plano Diretor.

Vou ler ao senhor uma proposta de artigo 1° do Plano Diretor,
que uma vez que a sua lei fosse aprovada ele teria de conter
obrigatoriamente, porque a sua lei sinaliza numa certa direcgdo, a qual
é importantissima como divisor de &guas para saber da relatividade das
regras queTesse plano instituira.

-

Quer dizer, segue Alex
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Quer dizer, essa lei instituird essa relatividade. Quero
mostrar’ ao senhpr,vlendo, que espero. receba pomvum_pouco.de i;onia,
porqué.fiz em.tefmoé de arﬁigo'ae'lei o.que na verdade 'é uma critica.

Passo a ler. Plano Diretor do Municipio de S3o Paulo. Artigo
1° - toda norma éu regra estabelecida neste Plano Diretor podera Se€r
burlada em dois casos. Primeiro, quando o interessado for muito pobre
e ndo tiver condigdes sociais para obedecé-las. Ai vejo que ha alguma
base social. Aqﬁi nio h& ironia. Veja o segundo ponto. Quando O
interessado for rico o suficiente, a ponto de poder pagar propinas ao°
fiscal, e ‘com isso gerar ilegalidades como fatos consumados, ou quando
tiver influéncia na midia, de modo a criar na opinido publica

.moviméﬁtb'favoféQel a-éssa bela.

Paridgrafo 1° - E desejavel o interessado estiﬁular 0sS seus
vizinhos também a burlar a lei, de modo a aumentar a incidéncia da
burla, pois. esse Plano Dirator estabelece a regra pela qual a maior
incidéncia da burla candidatard os burladores com mais forga para

obter a regularizagdo das ilegalidades que tiverem cometido, pois

quanto maior for a sua densidade, mais facil serd defender a idéia da

. .sua ‘irreversibilidade.
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Por fim, paragrafo 2°, os demais deverdo obedecer as normas €

regras aqui definidas.

E isso o que acabard acontecendo se noés aprovarmos nesta
Cémara esta lei. Estariamos instituindo novas modalidades de mudanga
de zoneamento. A mudanga de zoneamento que veio por estudos técnicos,
estudos em que se discute com a comunidade o que se quer para 2

Cidade, mudangas que sdo trazidas por pressdes sociais legitimas =



Folha n° 422_ fo proc.

Climara Muricg al de %Mwﬁﬁ ma

o -« s, Partamentar
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAHER fge0ie - <55 |

: RF. 1L UAOG
ROD.:S32 FOLHA:2 TAQ.:ALEX ) COMISSAQ:Comissdo de Constituigdo e Justica
ORADOR: DATA: 10 12 2001 SEM REVISAO
como essas gque podem acontecer com a baixa renda - e a outra

modalidade, que«é_sgrAricq, poder pagar propina, © fiscal é corrupto e
:deixa que isso ocorra, a Preféitﬁra fica conivente ‘com esse processo,
o que entdo cria um fato consumado. Este, entéo, é  usado como
argumento para a ﬁudanga da lei.

E isso o que eu queria dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Tem a palavra a Profa. Terezinha

Zerbini.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - Dando continuidade ao que falou o
nosso professor, Mentor, vocé sabe que nds trabalhamos juntos muitos
anos. Tenho por vocé muito respeito, mas acho - opinido minha - que
esse.projetg ﬁem_dgvsgr quificado, é preciso haver umAsubstitutiyo.

Sou da organizacdo Viva Pacaembu; h& 47 anos comprei unm
terreno de 700 metros quadrados que era o sonhé de gquem casa, para
construir a casa, etc. O Pacaembu é um bairro tradicional da cidade. E
a cara dela. Ambientalmente falando, o Pacaembu flui no ar de Barra
Funda, que eséé completamente poluido; Campos Elisios é sé6 cortico; o
centro da cidade é mondxido de carbono. E 14 nés temos tradicdo de
1’.Cas§$.

Veﬁé; ésées‘cérrédoré;.vééiéef aitaméﬁgé hocist!lﬁéhaigﬁﬁéj
concordo com algumas pessoas, que devem ser mantidos; ndo sou imbecil.
Mas ha alguns que da para justificar porque nasceram para desafogar o
transito da cidade, que cresceu demais; alguns ndo é possivel mudar.

Mas podemos legalizar esses, mas o fazer de verdade e ndo propiciar o

que o professor disse, a imoralidade de a gente instituir a pecunia,
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estimular os fiscais que roubamn, pois sabem que h& essas
administracgdes...

Os éénhores me desculpem, mas”eu,'com 73.ano§} nao estou'aqui
para mentir para ninguém. Eles fazem das administréqées... séo
corruptos, mentem} e nés ndo podemos ficar na m3o desses bandidos. Tem
de haver ética nesse processo! Ele tem de ser mudado, entdo!

Estou de pleno acordo com Farah.

Acho, também, que o nosso projeto ndo poderia estar no meio
desse pacote de Agua Espraiada. Fiquei aqui ouvindo a chatice do Agua
Espraiada. (Palmaéj Entdo, ndo querem que se favelize, que nao se
deteriore a Agua Espraiada, agora ndc h& importdncia alguma que ss
favelize Pacembﬁ}:sumaré;.baipros nobfeé,-podefse assim dizer. Assii
ndo ¢é porque pagamos impostos, mas porque também damos cara de
civilidade a cidade.

Eerdoem; mas quero dar um argumento politico. Esse projeto dos
corredores vem avalizar os demandas das administracdes anteriores

Maluf e Pitta, colocando numa situacdo incoerente e frontal, as

proposi¢gdes da atual administragdo. Isso vem a prejudicar a atuail

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRARHDF JRone - ~a3. !*mdm\aﬁar

»admlnlstragao, porque 1remos nos 1gualar a Maluf e a Pltta, que f6ra§ <“‘”

0 caos dentro de Sao Paulo
Gente, ndo sou frontalmente contra os corredores, mas da forma
que se fizeram eles é equivocada. Mas essa forma pode ser aprimorada

e, como disse Farah, é possivel que haja um substitutivo de vocés,

vereadores.
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Vejam, daqui a trés anos haverd nova eleigdo. N&o brinquem! O
‘povo estd vigilante. Quem deixar passar essefprojetp como  esta va;
pagar,‘e‘muito ﬁaro!'(PalmaSS |

O SR. JOSE IAURINDO - Agora nd3o ha mais jeito. Temos de
comecar outra audiéncia publica.

Chamo a Sra. Sueli (?), para as suas consideragdes sobre o
projeto.

A SRA. SUELI - Boa tarde. Vou ler um manifesto do Defenda Sao
Paulo, que é de todas as associag¢bes, de repudio ao projeto de lei que
dispbe sobre o wuso de imbéveis de Z-1 em cardter provisério,
transitério e oneroso, e d& outras providéncias.

O movimento... segue Alex
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0 Movimento Defenda Sdo Paulo e todas as entidades
representativas’ de moradores-,de bairros_.que. o compdem repqd;am. a
aprovagdo do éfojeto pois,:l, propde uma“anistia;aos usoé irregulareé'
instalados em 2-1 e nos corredores Z8CR1, concedendo -licenga' de
localizacdo e funeionamento a titulo provisério, oneroso e transitério
até que seja aprovado novo Plano Diretor.

Possui pelo menos <cinco flagrantes ilegalidades e/ou
inconstitucionalidades insandveis, sem prejuizo de outras que
certamente serdo encontraveis numa andlise mais apurada do projeto de
lei. Também o absurdo juridico, urbanistico e moral do projeto. Tem
também o parecer juridico, para ser distribuido.

Alénlvde.'desrésbeitaf‘ o sistema ‘juridico' estabelecido pelos
equivocos 3ja& apontados, caso o projeto seja aprovado peia FCémara
Municipal e sancionado .pela Prefeita, resultard no achincalhe da
esséncia do exercicio da cidadania e das praticas dos bons cidadé&os
cumpridores da lei, que passardo a ser atormentados com o prémio e o
estimulo institucionalizado através da notéria infracdo a legislacao
urbanistica, ao sossego pﬁblico e & qualidade de vida.

Quarto, a- aparenc1a de nobres e boas 1ntengoes que o prOJeto
tenta transmltlr, corrlglndo‘o deséompasso.da lel v1gente se esvai noﬁjﬁ
estimulo do subjetivismo nas tomadas de decisdes por parte do Poder
Piblico, estimulando a corrup¢do institucional.

Quinto, o projeto transforma em ato negocial, num acordo de
vontades, todo o respeito contumaz da legislacdo, em desrespeito acs
cidaddo, as constituigdes e em beneficio de (inaudivel) espertalhdes,

estimulando as desigualdades e derrubando por terra o tratamento



Foiha i / 26 do proZ
J /= deg/
2w .

Comara %&/Zé&é al e S o

o et +
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA £ACHH Cicons: - 8. Padamenta

pe Rf-. 100.406
ROD.IS_‘)3 FOLHA:2 TAQ.:ALEX COMISSAQ:Comissdo de Constituigdo e Justica
ORADOR: DATA: 10 12 2001 SEM REVISAO

isonémico que deverdo ter os cidaddos que buscam uma sociedade mais
. justa e equénime,.

Sexto, ignora as regras bésicéé dd'pladejamehto-urbana;'que
preconizam medidas técnicas visando, sim, & corregdo de problémas
detectados nos bairros e ndo a sua institucionalizagdo por ndo saber
como fazé-lo.

Manifestamos, finalmente, a nossa perplexidade diante do
estarrecedor parecer conjunto 1.601 das comiss®Ges reunidas de
Comissdo de Constituicdo e Justica, de Politica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, de Transito, Transporte e Atividade Econémica e de
Financas e Orgamento sobre esse projeto, publicado no Didrio Oficial
em 6/12 concluindé“pelaAlega;idade.

Tal decisdo, diante de tudo. o' ﬁue féi expoétb, igﬁoréndo
preceitos fundamentais ,e elementares da ahélise das questdes
urbanisticas, Jjuridicas, étjicas, morais e de oportunidade politica,
propondo fazer prosperar esse projeto a qualquer custo, nos obriga a

questionar sobre a capacidade técnica, juridica, politica e moral que

teria a Camara Municipal de Sdo Paulo diante da gravidade e leviandade

V_Acessa dec1sao, tomada pelos membros das c1tadas comlssoes na conduanﬁ‘] o

dos seriissimos problemas afetos éos c1dadaos paullstanos

Conclamamos, pois, baseados no bom senso e na° minima
capacidade de discernimento dos Srs. Vereadores da Camara, a imediata
retirada e rejeigdo do Projeto 487 a fim de que favorecam os que
cumpriram a lei e ndo os infratores.

Assinado, Regina Monteiro, que j& falou, presidente do Defenda

Sdo Paulo, que congrega 90 associagdes de moradores.
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Quero colocar um adendo, meu. Vocés ouviram o presidente da
Emurb faléndo[da,importéncia‘das,associagéesp.péo ¢ verdade? Acatem,
por favor. (Pélmas)' |

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Danilo, da Associagdo da Rua
Nazareth\Paulista:.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. DANILO - Sou da Associagdo dos Moradores do Alto de
Pinheiros.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela oportunidade, esse manifesto do
Defenda Séo Paulo citou as comissdes gue aprovaram O parecer
favoravel. Porém, hd ai um equivoco. A Comiss3o de Politica Urbana ndo
épfovou O parecer;. ela;ﬁéo compé;eceq‘justaménfe para;néo dar numero,
creio eu. Porém, eu compéreci e dei o meuAvgfo'favbrével..Entéo,‘a
Politica Urbana ndo participou da aprovacio desée parecer. E isso o

que quero deixar consignado.,

O SR. DANILO - Ficou claro que nem todas as pessoas que moram
em lugares Zl'séo frontalmente contra a instalacio de estabelecimentos
nos corredores. Acho, e estive conversando com as pessoas, que O que

A deve ocorrer com esse prOJeto de lel é que devemos fazer uma emenda 
par; que-éle>f1que mais claro e dellmite quem é. '.'Esta multo'éﬁplo.ufﬂ
Serd que quem estd l& no meio do bairro, onde sé ha pessoas moranao,
ird poder legalizar o seu estabelecimento? N3o, esta errado!

Acho que seria mais facil haver a aceitacgio desse projeto pelo

Movimento Defenda S&c Paulo e de todos que querem preservar a eidade
se houver a delimitagdo de quem pode funcionar. A Sempla e a prépria

Camara Municipal tem a relagdo dos logradouros que claramente s&o
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corredores. Por gque ndo pegar esse mesmo projeto e fazer essa
‘ regulamé’ntagéo provisério somente para os corredores?
| Sou. mox.ca‘dori del bairfo zZ1 désde' que nasci. Também -tenho- urﬁa
loja instalada em corredor. Gostaria de dizer a todos que o que vbcés
chamam de anistia seria, na verdade, parar de punir injustamente quem
estd trabalhando, j& que a maioria dos estabelecimentos ndo sdo de
grandes empresas. Sdo microempresas €, no maximos, empresas de médio
porte; 90% sdo desses tipos de estabelecimento.
Aristételes dizia que a virtude estd no meio. O meio quer
dizer equilibrio. Em nossa vida, nada conseguimos sem equilibrio. ©
que estd acontecendo, aqui, sdo radicalizacdes.

0 projéto de lei... segue Alex
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O projeto de lei regulariza todo tipo de comércio instalado em
qualquer lugar,- inclusive dentro do Dbairro Zl.-'Entéo, acho qugA
rédicalizéu. Taﬁbém | proibir | iégalizar os quel"jé existem,
comprovadamente em corredor comercial, é um absurdo, é. um
desequilibrio. Eﬂtéo, esse projeto de 1lei teria mais aceitagdo do
Movimento Defenda S3o Paulo se estabelecesse quem deve ter a
possibilidade de ser regularizado.

Serd gue se trata de acabar com a Gabriel? Todo o transito
local é provocado pelas lojas? As lojas tém estacionamento préprio,
muito mais do que os freqlientadores. Vocé pode passar na Gabriel a
qualquer hora, inclusive no Natal, e haverd vagas sobrando nas lojas.
Gente, quem estac1ona no Jard1n1 Europa e Jardlm Paullstano sao as'
pessoas que trabalham na Faria Lima. Eu trabalhei na Faria Lima
durante seis anos e estacionava na &rea Z1l. Trabalhava num andar junto
com 200 pessoas, e todo mundo estacionava na Z1 que ficava ali perto,
quatro quarteirdes. Nio é a loja da Gabriel. Ndo adianta querer acabar
com isso que vocés ndo vdo tirar o transito, ndo vido ter de volta a
paz.

Nao sou a favor de legallzar o) estabelec1mento que esta nO'f='
melo'»do bairro, géo. Maé noé cofréddrés;;.' Acho quev voées estéo'
atacando o problema justamente pela faceta errada. Esse projeto de iei
precisa passar, mas ndo assim; legalizando quem deve ser legalizado.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Marta Moreira, por favor.

Agora ndo tem mais jeito. O Vereador William Woo, que havia

reservado a sala, val precisar do local.
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Aqueles que se inscreveram e ndo puderam falar quero dizer que
. as ‘falas das diversas.regiées‘da.cidade —~Sumaré, Pacaembu -, e nao
que uma pessoé possa falar por outra, forém Bastaﬁte'represéntativas
tanto de um sentimento contrdrio ao projeto quanto de outro favorével.
Entdo, creio que és pessoas nio poderdo se sentir frustradas se sairem
daqui sem ter podido manifestar a sua opinido. Essa ¢é wuma das
audiéncias oublicas e outras virdo, nas quais essas pessoas terdo
prioridade guando se tratar desse projeto.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, sugiro que era audiéncia
publica... Pslo Regimento Interno e pela prépria lei, somos obrigados
a fazer duas audiéncias publicas. Se V.Exa. encerrar aqui esta
'aﬁdiéncia publica, Jja térémos qumpridq'metade do disposto na lei. a
sugestdo é gue esta audiéncia puiblica, em relagéo.ao prbjeto de iei do
Vereador José Mentor, fosse suspensa e tivesse continuidade em outra
oportunidade a ser designada por V.Exa. Isso seria mais justo, porque
assim ndo estariamos trazendo prejuizo regimental ao projeto em face
das pessoas gque ndo se manifestaram e gostariam de fazé-lo. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Acho ser de bom alvitre a sugesté&o.
-iMaé‘fme»fpgigée hévéf“;élgumn.ébiqe' dé' nétﬁreza_.légalf suspender a
audiéncia pﬁblicé. Délﬁdaé ﬁéﬁeiré? consulto a.assessorla tecnlca-da'“
Comissdo de Constituigdo e Justica.

O SR. FARHAT (PSD) - Fica também outra sugestdo: que esta
audiéncia publica n&o seja contada oficialmente para que cumpramos O
dispositivo que prevé a obrigatoriedade de se fazer duas audiéncias

publicas. (Palmas)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Tem a palavra o nobre Vereador
~ Eliseu Gabriel. Enguanto isso, iremos tentar achar uma . forma de
resolver o problema juridico levéntado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Acredito que as coisas, quéndo
sdo discutidas navCémara Municipal, o sdo de forma mais democrética do
gue centralizadas nesse ou naquele 6rgdo da Prefeitura. Se houver
algum 6rgdo responsavel para arbitrar essa questdo dos corredores serd
algo que ndo considero correto. A discussdo do espaco de nossa cidade
deve ser feita da forma mais democrdtica possivel. E nd3o democratica
no sentido de se fazer uma consulta especifica de uma determinada
regido. E preciso haver um norte, uma direcdo, que é proteger a nossa
cidade é 0. nosso ambiente, daﬁdé melhores cOndiCées de moradia e de.
vida aos habitantes desta 01dade..‘ -

Tenho algumas questdes sobre o projeto apresentado. Uma que
me chamou muito & atengdo, € o critério dos 50% de empresas num
determinado quarteirdo. Esse é um ponto, acho, que em seis meses ira
levar ao fim'de toda a Z1 da cidade de S&do Paulo, caso seja deixado

como esta. Isso porque ele sinaliza... (Palmas) Eu, por exemplo, moro

‘numa
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Eu, por exemplo, moro numa rua que € Zona 1l. Se eu conseguir
© pegar metade do meu quarteirdo e colocar uma série de'empresgs,-como
acho que éxiste géﬁtetjé fazendo iéso, empreséélque[ mesmo sendo de
fachada, ali, naquela metade do meu quarteirédo, ‘entdo "pronto, vai
virar um corredor. Entdo, Jj& vamos poder mudar radicalmente o
zoneamento da Cidade, passando, inclusive, por cima do Plano Diretor.

Acho que hd questdes como essa que tém de ser tomadas com
muito cuidado, porque o que temos visto em nosso pais, em nossa cidade
é que o dinheiro estd acima de tudo, e cada vez tudo é mercadoria, a
educacdo é mercadoria. Vocés viram ontem uma reportagem em que um
analfabeto entrou em 9° lugar numa universidade, num vestibular que
'eles fizer§m. Por qué?nPogque a.éduca§éo.fir¢ﬁ uma”mercadofia. Ehtéd{
temos de tomar cuidado com essa volUpia, e ndo acho que essa seja a
inteng¢do do Vereador José Mentor, uma das pessoas mals dignas desta
Cémara, €& Vice~Lider do Governo, uma pessoa serissima, que certamente
saberd aceitar e discutir as mudancas eventuais que proporemos nesse ‘
projeto. Essa é a dquestdo. Temos de ter como meta, na cabeca, o
compromisso de salvar nossa cidade da depredacdo final que estd sendo
féi?§ dé uma mahééfé:mgitd_fépida Muito obrigado. (PalmaS)

| b SR; -LAﬁRiNDO .(PT) —A Tem. é palévra éuléﬁtérA dé .érojéto,p
Vereador José Mentor.

O SR. JOSE MENTOR (PT) - Sr. Presidente, Vereador Laurindo,
Vereadores Farhat, Nabil Bonduki, Eliseu Gabriel, senhoras e senhores,
cumprimento a todos e quero inicialmente agradecer a compreensio do
Vereador Laurindo por ter colocado esse projeto ao final da pauta, por

eu ter tido um problema pessoal - que com todos nés pode ocorrer, nio
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é porque somos Vereadores qgue isso ndo ocorre - e ndo poderia chegar

- aqui no comeco da audiéncia.' Mais uma vez quero - agradecer a V.Exa: a.
compfeehséo e tér me permifido poftanto ouvir'ériticés e élbgios ao
projeto, e pude anotar, para poder também repetirAcom 0os senhores e
senhoras, essas sugestdes.

A segunda coisa que quero dizer é que ndo falo aqui enquanto
Lider do Governo, porque busco separar, efetivamente, um mandato que
foi adquirido com a votagdo popular em Sdo Paulo daquilo que € honrosa
confianca da Prefeita na minha pessoa, ao pedir que lidere a bancada
governista nesta Casa. Sdo duas coisas totalmente diferentes: uma
coisa é o'Vereador José Mentor e outra coisa é o Lider do Governo na
Céha:a Muﬁicipa;.de'SéoAPauib.APortanfo; esse pfojeto é de iniciétiva
de estudos até longos, eu diria, do mandato do Vereador José Mentor e
VArios assessores que trouxeram essa contribuicgdo.

A terceira coisa, e até ja foi dito aqui, é que conto com
conhecidos, amigos nas duas posig¢des. Portanto, ndo é uma questdo de <
ter preferéncia por este amigo ou por aquele outro, é para localizar
um problema que a Cidade vive de longa data e que precisa equacionado.

“7Um.Quartéré'ﬁltimo ponto; nessa .breve - 1ntrodugao, p01s:vou_"
pedlr mals-ﬁﬁé.vezvab freéldente da Mesa pé;a'rebéief ﬁals'éu‘menﬁg -
segundo contei aqui - umas dez falas, e, para isso, preciso ter.um
pouquinho mais de tempo para focar todos os aspectos. Mas se é verdade
- e & -, e a minha histéria é profissional e politica, vem de longa
data, desde quando conheci a Terezinha Zerbini em defesa de estudantes
que haviam sido atacados na Maria Anténia, portanto ja& hd algum tempo,

de outro lado, também, conhego aqui companheiros com quem convivo ha
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muitos anos, lutando pela regularizagdo de loteamentos irregulares
_nesta cidade,jquando sequer- lei havia‘pgra issof

Para néo.deikar a amplitude tomar conta, eu moro numa Z-2, qﬁé
tem um movimento que quer ser Z-1, que é o Jardim da Saude. Estou
muito & vontade para comentar aspectos e criticas construtivas - todas
elas, espero - a esse projeto.

No entanto, quero fazer uma preliminar, para tentarmos afastar
um tom a que assisti, e até entendo, porque faz parte da vida das
pessoas. H& aqui um tom e uma carga emocionais no debate desse
projeto. Longe de o autor querer transformar a discussdo nesse cunho
mais emotivo, embora respeite a vida das pessoas, porque muitas delas
eétao ligédés as suas moradias,:éé lut;s pelas'quais elas conseguitam»
conquistar essas moradias. Quero tirar o tom emocional para éue noés
possamos resolver os problemas. Longe de mim, mais uma vez, querer
criar outros problemas a ndo ser resolver os que ja existem, que sdo
bastantes. ' ‘

Quero também precisar, nesse particular, que Jj& estive em
sintonia com o Dr. Candido Malta e também em contradigdo a ele alguns

';'momeﬁtoé, de longa data,,como voce mesmo dlsse, hésta Caéa{ Mas'achb  fZ'
que ‘ha uma coisa Que llga a‘luta pela regularlzagao dos loteamentos
clandestinos e irregulares - que j& vem hd mais ou menos 25 anos,'na
Vila Paulistana, com gente daquela regido ~ a esta situacdo de Z-1.
Acho que essa é a questdo que liga esses movimentos, ndo por ser um
movimento popular e de classes excluidas, sem grandes poderes
econdmicos. Porque eu acho que o que é a bicicleta para uma pessoa

pode ser tdo ou mais importante do que um Mercedes par outra, depende



gﬂmﬂ/‘ﬂ ;%&/Zéﬁé d/ % y 7/

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFﬁ&Wl@C“’“mOJ: Og adameontay

ROD S35 FOLHAH4 TAQ.: Valéria Comissfo de Constituigdo e Justiga
Data: 10-12 SEM REVISAO

do fato de que ele necessita daquela bicicleta, ndo é verdade? Entao,

ndo ¢ assim que se diferenciam os'problemasf temos de resolver tantos-
os de 2Z-1 como os de loteamentos irregularéé, estaﬁos“ aqdi péra
resolver esses problemas.

Onde estad o fundo, de vez? Para mim estd exatamente em
chegarmos a uma solugdo definitiva, essa é a palavra chave aqui, uma
solugdo definitiva. E podemos indagar, pela primeira vez: esse projeto
é a solugdo definitiva? MN3o &, ndo é, ele é o caminho para uma solugdo
definitiva, porque a solugdo definitiva vem como Plano Diretor, né&o
com o projeto. E um equivoco a forma como ele estd sendo atacado por
alguns argumentos, porcue ele ndo anistia coisa alguma, ele néo
regulafiza coisé-algﬁma,‘ele ndo eétébelecglQefinitivamenté nenhuma
situagdo existente. Podemos ter criticas em relacdo a ele, de varias
origens, sem duvida, eu ouvi vdrias aqui bastante oportunas; mas, de
forma alguma ele é um projeto safado, imoral, antiético, de forma
alguma. Até respeito as pessoas que assim entendam, mas elas tém de ‘
apontar onde estd a imoralidade, onde estd o aspecto antiético. Tém de
mostrar, pois fica dificil dizer que é antiético, mas ndo mostrar onde
J:estévo ahtiétiéd Preflro manter a dlscussao no aspecto rac1onal SQ'
houve qualquer écusaqao; qualquer'aflrmagao desse tlpo,ﬁeﬁ'esﬁéro éﬁe
ela venha acompanhada do fato concreto, do exemplo especifico, para
gue se possa, junto com essa pessoa, corrigir.

S6 gostaria de rebater... (Valéria, S36)
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Sé gostaria de rebater e debater essa questdo para

" localizarmos onde existem os problemas. Repito: n&do é safado, ndo ¢é

imorai, ﬁéo é anﬁiéticp. Resﬁeito as assbcia¢6és de'mdradores,_acho‘
que a sociedade vive melhor quando a populagdo se 6rgani£a, tenha ela
o poder aquisitivo que tiver, tenha ela a aspiragdo que quiser, o
importante é que seja organizada para fazer valer suas opinides.
Também valorizo, repito, as organizag¢des que, neste momento, atacaram
o projeto. mas queria ver a critica com o tom adequado, ndo uma
concordancia, porque acho que ele comporta aprimoramentos. Alids, como
j& disse em Plendrio e no Congresso de Comissdes que esta Casa

realizou, eu prdprio estou elaborando um substitutivo que corrige,

aperfeigoa, ajusta varias situagbes que surgiram -posteriormente &

apresentacdo desse projeto, varias. Entdo, também ndo ha problema em
debater, em discutir e ouvir as contribuic¢des.

A intenc¢do do projeto é criar um periodo de tempo, por isso é
temporal, trahsitério, ndo ¢é& definitivo, que desse a Cidade a !

tranqgiiilidade para enfrentar, com consisténcia, o debate da prépria

Cidade, porque ndo é responsabilidade deste governo, que tem 11 meses,

, nem dos anterlores, porque ja vimos - que esse problema dlsta mals de 25

anos. d proprio professor Céandido Malta acabou de nos relegﬁrar qué na
Gabriel a origem do corredor de servicos teve nascedouro num governo
democratico de S&o Paulo, e ninguém acusou o professor de imoral, de
antiético, pelo contrdrio, hd um problema, que estamos enfrentando.

Tanto quanto 1la, o nosso esforgo tem que ser aqui para podermos

resolver os atuais problemas 25 anos depois, quando a Cidade ndo é a
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mesma. Temos de saber, sob pena de sermos conservadores, enxergar a
. realidade efetiva em que a Cidade vive.

| Acho qﬁe o] prdjeto tenfa frénqﬁilizar, éacifiééf a'Cidadg nﬁﬁ
certo periodo, porque eu gostaria de ver todos os éenhorés e senhoras
e muita mais gente debatendo o Plano Diretor de S&o Paulo no préximo
ano - este sim um projeto de lei que visa a resolver definitivamente
os problemas da Cidade, inclusive o dos corredores, inclusive o dos
usos ndo-conformes, inclusive o dos desvios e das ilegalidades que a
Cidade vive. E digo - “todas” as ilegalidades, “todas” as
clandestinidades, ndo s6 do corredor. E ai, Candido, este é o liame
que existe entre essa proposta e a luta dos loteamentos: a tentativa
lde e;tabelege; -ﬁm pa;émefro  qué"téhha. éése céréte;';provi56rio,
transitério, para que se resolva a questdo dos corredores. E oneroso,
porgue ndo é para perdoar a esperteza, ndo é perdoar o infrator.

Aqui j& foi dito +que a origem desse problema ndo é oOs
corredores, o uso ndo-conforme, ndo é o projeto, como também nio é a
Z-1 ou Z-2, é o fluxo de gente. Cameld ndo fica onde ndo passa gente,
ndo fica onde ndo existem pessoas, e esse é um outro tipo de
clandestlnldade Loteamento clandestlno nao e vendldo quando nao set.
tem duem quelfa cémpra~lo; Faqa 1un'programé de' moradléﬂ bopuia¥v na
Cidade, com condigdes de venda, de compra do terreno e de construcao
da casa, ou da casa proépria, e veja se vai haver loteamento
clandestino. Ndo vai haver. Ndo sou eu que defendo o mercado, mas ele
existe, e ele & que did as normas. Essa é uma das questdes que debati
com o Candido Malta numa ocasido em que ele disse que deveriamos

diminuir - se ndo me falha a meméria - as exigéncias para a
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implantagcdo de loteamentos clandestinos. Diminuindo a exigéncias,
© baratearia o prego do 1ot¢: .acho_ que essa era a linha que voqé‘
defendia na ocasiédo. Eu diiia: “Ndo, isso é parfé da Verdadex. ?qrque
chega uma hora em gque o mercado diz qual é o pregé, e o loteador nao
vai fazer a obra, ndo vai pdér a gula, vai vender pelo prego de
mercado, vai ganhar mais ainda porque ndo pdés a guia. E o contréario,
estou dizendo agora.

Acho que, em relagdo a essa questdo, temos capacidade de

discernimento, compreensdo e decisdo para resolvermos o problema. A

realidade é uma: ndo houve, nos ultimos 50 anos em S&o Paulo - e vou
deixar em 50 para ficarmos perto de nossas idades - fiscalizacdo
suficiente: e adequada para impedir as . clandestihidades, as. -

irregularidades. Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe construcdo ou
ampliacdo de casas irregulares? Ou vamos dizer que em Z-1 ndo existe o
“puxadinho para c&”, o “puxadinho para acold”, que depois se vale de
anistia para iegularizar? Nao podemos ter hipocrisia também, vamos

’

colocar as coisas nos lugares. Estamos falando de resolver
definitivamente o problema.

"__ O prOjetO busca estabelecer um - perlodo de tranqullldade para'f.
aquéles que defendem 0s | cérredofesl continuarem defendendo oé.
corredores e aqueles que atacam os corredores continuarem atacando os
corredores. Mas, mais do que isso, val chegar uma hora em que vai ser
preciso tomar uma decisdo: é possivel o corredor tal deste tamanho,
deste jeito. Mais que isso: vamos ter um prazo para tirar as pessoas
daqui, para ndo ficarem sujeitas & corrupgdo e A& propina para

continuar onde estdo, como acontece com todas.



Folha anZ 139 o proc.
i ) . j N H7e
S Conara %/%ﬂ/za/ e S

<. Padamentar

~.

k)
y ? DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 RF. 100.406
ROD' S36 FOLHA:4 TAQ.: Valéria Comissdo de Constituigdo e Justiga
Data: 10-12 SEM REVISAO

Eu poderia dizer que quem ataca o projeto & conivente com a
corrupgdo. N&o falei' isso nenhuma vez, nem diria, ~nédo digO' que o
.projetcﬁ queira faci]:itar va vida dos qué querem co-met.éram'
irregularidades, que também ndo é&.

Acho que o debate sereno... {Valéria)
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Aché que o debate sereno, trangiiilo, pode levar a uma solugédo
definitiva, ipclusive como acontece hoje com loteamentos em' Sdo Paulo,
coﬁ e} govern§ atﬁal, que esta trétan&o de reguiarizar.éfeas Qﬁe'aindé
ndo sdo possiveis de ser regularizadas - faremos‘ isso,' espero, com
toda a certeza -, e, ao mesmo tempo, ampliou badrbara e drasticamente a
fiscalizagdo da venda de lotes na Cidade. Para qué? Para impedir que
novos loteamentos irregulares e clandestinos venham a existir, para
que daqui a cinco anos tenha de ser feita outra anistia, e daqui a dez
outra anistia,...

E nisso que temos de investir; é em relagdo a isso que, quando
o diretor disser o que regulariza, teremos de cobrar do Governo a
Hflscallzagao, para nao permltir nem que proprletarlos de Z 1 utilizem
suas casas para o comércio ilegal, nem que aluguem para ter outros
lucros para o comércio ilegal. Porque é de 14 a origem do aluguel, ou
da venda, ou da utilizagdo em causa prépria. Entdo, ndo podemos
também, de no§o, jogar a culpa em outros lugares, porque parte da !
culpa estd em Z-1, no mercado, como eu disse, na Prefeitura, como eu
disse.

'VA~pr6p§éﬁ§té barg £e$§ivéf'definitivéﬁenté}_e ela esta aberta;f'
a contribuigéés. Aliés; jé recebi vérias, e ésperé, com isso, poder
dar minha contribuicdo. A tramitacdo desse projeto na Camara Municipal
ni3o teve, em nenhum momento, qualquer procedimento anti-regimental,
por baixo ou por cima do pano; ao contrérid, ela seguiu o Regimento. O
direito de fazer um Congresso de Comissdes ndo é do Vereador José
Mentor, Lider do Governo, ndo é do Vereador José Mentor, ndo Lider do

Governo, mas de qualquer Vereador desta Casa. E sé ele conseguir o
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apoio suficiente para fazer. Se conseguir, faz, se ndo conseguir, ndo
faz. Néao ha _qu_alquer procedimento ilegal na tramitagdo desse projeto;
pelo coﬁtrério, estémoé‘fazend'o.audiénc.ia I;ﬁblica', vamés -fazer AoiutJ':a..

O ataque do ponto de vista juridico realménte cc;nheci agora,
até hoje ndo conheci nenhum dos argumentos. Embora tenha formagdo
juridica, minha posigdo aqui ndo € como advogadd, é como Vereador.
Acompanho a evolug¢do do Direito Urbanistico no Brasil, uma das coisas
mais excitantes que pode haver, do ponto de vista de minha prépria
formagdo, e entendo que, mais uma vez, o interesse privado ndo pode
estar acima do publico. Portanto, ndo ha nenhuma ilegalidade em uma
lei posterior, que, sob a égide da ordem publica, venha a atingir
_dir‘eiploi parti.cular, prlvado. Ao contrario: fos'se assuﬁ, ndo po'cvlekr'bi..amos o
mudar quase nenhuma norma juridica no Brasil. E o contrario: o direito
urbanistico, hoje, cada vez mais se rege pela ordem publica. J& foi o
tempo até das chamadas cities, onde as normas de convivéncia interna
superavam O interesse puiblico, isso seria descabido, n&o tem © menor
sentido, ndo tem a menor jurisprudéncia neste pais. Acho que também
vou analisar melhor, com toda a consisténci.a e a seriedade que a
.'..r_r{at.é'ri.g ,‘.eki'ge'._ﬁ'Mas. aé%ejditvo”_'_Farhbé'n{,‘_-;c.;ﬁé' néo. hé{‘,'.é_ primeira vlStar
s.uporte'para a critiéa. | - | - o

Por ultimo, ndo existe qualquer intengdo de acabar com Z-1. O
projeto ndo chega perto disso, mesmo porgue uma das sugestdes que foi
apresentada pela prépria assessoria do meu gabinete é de estabelecer
uma data retroativa, atrasada, para Qque as empresas possam Ser

regularizadas, ndo uma data futura para que isso venha a ocorrer. E

mais que isso: ja estd dito no préprio projeto - e sbé6 ndo anunciei
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para evitar outros tipos de especulagdo, o substitutivo j& trata disso
- a exigéngia de um cadastramento no prazo. de 30 dias. Aprovada a lei,
vdtada Aa. lei, sanéionqda a lei, 30 dias 'teréol as émpresas para ée
cadastrar.

Portanto, ndao h& qualquer intencdo de, mais uma vez, aqui,
querer premiar o espertalhdo, o especulador, como foi dito. Pelo
contrdrio, a intengdo ¢é tentar resolver de vez a dquestdo dos
corredores. Mesmo porque, como disse a Terezinha, nenhum de nés é
imbecil ou débil mental. Muito obrigado a vocés. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador José Mentor.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem.

O SR. LAURINDO (PT) — Pois nao.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, eu queria saber de V.Exa.
se minha sugestdo foi acatada, porque o Vereador José Mentor,
proponente desse projeto, teve a oportunidade de falar por mais de 20
minutos, ou quése isso, e as pessoas falaram por 5 minutos. Eu também
gostaria de falar novamente, assim como outras pessoas. Gostaria que
V.Exa. acatasse minha proposta de suspender a audiéncia publica para
::que contlnuassemos dep01sA

o O SR. LAURINDO (PT) - Noﬁie Veféadofhféfﬁaﬁ,.teﬁ todé'a ﬁinhg
simpatia. Na presidéncia desta audiéncia publica, queria dizer a
V.Exa. que ndo uma disciplina regimental a respeito dessa questdo. Mas
submeteria qualquer decisdo desse jaez & Comissdo de Constituigéo e
Justica para que ela possa dirimir esse problema do fracionamento ou
ndo dessa audiéncia publica. Queria lembrar que sbé trés pessoas

remanesceram sem fazer uso da palavra em relagdo a esse projeto de
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lei. N3do é um nUmero significativo, uma vez que had mais uma audiéncia
publica, ocasifo em .que essas pessoas terao garantidas suas palavras a
.éercé désse debate.

O SR. FARHAT (PSD) - V.Exa. ird examinar eséa minﬁa questdo de
ordem?

O SR. LAURINDO (PT) -~ Com certeza, submeterei. Pego aos
assessores Jjuridicos da Comiss&o de Constituicdo e Justiga que levem
esse questionamento & Comissdo. Seria bom que V.Exa. formalizasse isso
por escrito para que pudéssemos, na Comissdo de Constituigdo e
Justica, com o quérum necessdrio, deliberar sobre essa questdo.

O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor...

‘-(Valéria)A‘
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O SR. FARHAT (PSD) - Exceléncia, gostaria de me contrapor a

. algumas colpcégées'do Vereador José”Mentori Todos sabemos que néo é
Lider do Géverno por aqaéo, V.Exé. tem uﬁé Qéfvé faﬁuioéa; fala'@uitb
bem, empolga. Porém, temos nossa opinido contréria‘a varios quesitos,
artigos e temas levantados aqui, contrapostas pelo Vereador José
Mentor. Ainda continuo acreditando que esse projeto, da forma como
estd, acabard com as Z-1 em S&o Paulo, premiard justamente as pessoas
ilegais, acarretard uma corrida para a ilegalidade, porque n&o prazo
nenhum, se 5em que o nobre Vereador disse Que ird colocar, mas, por
enquanto, ndo hé& prazo nenhum. Ou seja, aprovédo esse projeto, gquem
estiver irregular automaticamente vai se regularizar, e esse problema
de t;an;itqkiedade aqui’ ﬁo‘wBrasii sébemoé T&ﬁei nao 'e#iste.:.vaﬁos{ié
regularizar um; ilegalidade, e com isso ndo podemos concordar. Por
isso quero que V.Exa. prorrogue esta audiéncia publica, para que as
pessoas possam falér, 'para que as entidades de bairro possam se
manifestar, pofque esta audiéncia publica também foi convocada em cima
da hora, vamos falar a verdade, da sexta-feira para a segunda-feira,
ndo dando oportunidade para quase ninguém estar presente nem se
'E:méniféStar (Palmas) - Qﬁéfia; qﬁé-‘Vgﬁgdét ;onéidefés§e _ﬁeﬁ"apé;o2
ievéntasse esta‘audleﬁc1a puﬁilca; bara éﬁe néé conﬁiﬁuemoélem.oﬁéfé
oportunidade. Muito obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Vereador Farah, novamente repito: ndo ha
ma-vontade da parte deste Vereador, tanto que lhe peco o obséquio de
formalizar por escrito. Submeto sua questdo na préxima reunido da

Comissdo de Constituicdo e Justiga, e com o devido quérum
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deliberaremos sobre sua questdo, que acho ser pertinente, da qual
tfatarémps'com.o maior respeito.

Tem a.palavra, péla ordem, shnobre Vereéaor Nabil Bonauki..-

0 SR. NABIL BONDUKI (PT) - Tenho a impressdo de que talvez o
que pudéssemos fazer, Vereador Farhat, nesse sentido, ao invés de
prorrogar esta audiéncia publica,... Nb6s temos obrigagéo de fazer uma
segunda audiéncia publica. E eu entendo que essa segunda audiéncia
publica, que eventualmente possa ser convocada pela Comissdo da qual
somos membros, a Comissdo de Politica Urbana, poderia ser marcada para
uma manhd inteira, certo? Somente ela, ao contradrio da de hoje, que
ficou totalmente empurrada entre vdrias outras. Alids, é a Comissdo de
‘Poiitica' U;ﬁana ¢ a Comisséd -de ﬁériﬁo_ ﬁelaﬁiﬁéj a éséef aséunt§.:.
Poderiamos fazer uma discussdo aprofundada sobre assunto, a manh&
inteira, de modo que evitar-se-ia prorrogar esta audiéncia publica.
Além disso, acho que seria dimportante, independentemente da audiéncia
publica, esse assunto ser debatido inclusive num férum especificof nao
apenas uma audiéncia publica. BAcho que hd véarios Vereadores
interessados no assunto, além de entidades, e nada impede que seja
-:‘felta uma dlscussao fora das aud1enc1as publlcas para, iﬁclﬁéiﬁe;'éé_ i»;
1dent1f1car quals.os pgnﬁos qué déveﬁ ser... , que dléém res§é1t§ 5
esse projeto. Ndo vamos entrar em detalhes, porque ndo temos tempo. O
Vereador William Woo ja& estd pedindo esta sala, estamos 50 minutos
atrasados. Entdo, ndo vou entrar no detalhe do contetdo, acho que ha
muita coisa para ser discutida sobre isso. Proponho entdo & Vereadora
Aldaiza Sposati, inclusive porque a Comissdo de Politica Urbana no

Congresso de Comissdes ndo esteve presente, acho que n3o teve nenhuma
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assinatura, s6 a sua contrdria. Quer dizer, a Comissdo de Politica
Urbana 'praticamente, ndo discutiu’o assunto no -ang;esso 'dg Comis_sées.
Enté.o,c que cdnvoquemos' talvez paraia éémana C_[I:’le vem uma audiéncia
publica especifica na Comissdo de Politica Urbana'para 'que possamos
discutir aprofundadamente esse assunto.

Quero aproveitar também para convocar o pess.oal que estava
nesta audiéncia publica. Estamos dando inicio, na sala ao lado, no
plenarinho, & instalagdo da Comissdo de Estudos sobre o Estatuto da
Cidade e suas implicagdes sobre o Plano Diretor. Também serd lancado
hoje este guia, O Estatuto da Cidade, apdés a instalacdo da Comiss&o de
Estudos e do debate gue acontecerid com o Diretor de Desenvolvimento
Ui:bano da Caixa 'Econémica: Fedefél e o pe’ss’oa‘l .do' P'c;ilis_,qué fez 4e'ste
gula. Quero convidar a todos. Acho que o assunto que estamos debatendo
tem tudo a ver com o Estatuto da Cidade, que regulamenta o uso do solo
no Brasil, nas cidades brasileiras. Entdo, convido a todés, pois serd
um debate muito importante. Obrigado.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu queria agradecer a todos. Apenas

&quero informar, em relacdo ao PL 283/2000, de autoria do Executivo,

sobre regularlzac;ao do parcelamento 1rregular do solo urbano, e puro!..;f

equivoco esse projeto estar na pauta. Na verdadé,u ja houve .duas"
audiéncias publicas, e ndo haveria razio de ele estar na pauta para
uma audiéncia publica.

Em relagdo ao projeto 629/2001, do Vereador Vicente Céng:lido,
sobre a operagdo de maquinas de diversdes eletrdnicas, eu queria saber

se hd alguém que queira se manifestar sobre a matéria. (Pausa) N&o

.Jo pm

¥ ﬁmnentas
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havendo nenhum inscrito, damos por encerrada a discussdo desse
projeto. passaremos ao momento juridico seguinte.

Muitb obrigado. .Quero, finaimente, pedif aescuibas A‘a-o Vereédor
William Woo, agradecer—-lhe a compreensdo. Sei que a. audiéncia publica
dele, em relacdo aos Conseg’s, estd extremamente prejudicada, mas pego
desculpas em nome da Comissdo de Constituigdo e Justiga, porque esse
projeto que acabamos de discutir envolveu toda uma polémica, razdo
pela qual ndo foi possivel a este Vereador reduzir o tempo das

pessoas. Agradecemos a compreensdo do Vereador William Woo.

Declaro encerrada a presente audiéncia publica.
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O SR. - Bom dia & platéia. Pediria que as pessoas

preenchessem as poltronas mais proéximas da Mesa. S&o 9Shlbmin. Vamos
dar inicio & nossa audiéncia publica sobre os PLs 629/2001, 487/2001 e
656/2001.

Gostaria de saber se ha entre os presentes alguém que queira
se manifestar sobre o projeto de lei 629/2001, de autoria do Vereador
Vicente Céndido, que diz respeito a operacdo de maquinas de diversdo
eletrdnica e eletro-eletrdénicas e sorteadoras de resultados
instantaneos.

Nenhuma manifestagdo acerca do conteldo desse projeto? Muito
bem. Ndo havendo nenhum inscrito para falar sobre esse projeto,
passemos imediatamente ao debate do projeto 487/2001, de autoria do
Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de imdveis da zona 1, em
carater provisério, transitdério e oneroso e da outras providéncias.

Vejo que existem varias inscrig¢des para debater o projeto. Mas
da outra audiéncia publica restaram algumas pessoas que nao
conseguiram falar, e estaremos garantindo em primeiro lugar a fala
dessas pessoas remanescentes da audiéncia publica anterior, que néo
puderam se manifestar acerca do projeto.

Eu chamaria Marta Moreira, se estiver presente, para fazer uso
da palavra sobre o PL 487/2001. Estd presente a Marta Moreira? (Pausa)
Ndo estando presente, eu chamaria Temires Bonfd... Serd que é isso?
Bom, se ela chegar nés vamos garantir a palavra a ela na ordem de
preferéncia. Sr. Djalma...(Pausa)

Convidamos para fazer uso da palavra Sueli Maldenbaun, para

falar sobre o PL 487/2001. Inicialmente, dona Sueli, vamos estabelecer
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4 minutos flexiveis, ndo vamos cortar a palavra de ninguém, mas se a
coisa se estender ndés vamos estabelecer regras mais rigidas com
relacdo ao tempo de fala para permitir que todos possam fazer uso da
palavra.

A SRA. SUELI - E bem curtinho. Bom dia. A semana passada
todos lemos a respeito da cracoldndia e dos policiais corruptos que
foram presos. Imagine se o Governo do Estado houvesse liberado o
trafico de drogas porque nd&o sabe lidar com policial corrupto. Pois ¢é
isso que temos aqui a nivel do Municipio. Como a Prefeitura ndo pode
dominar os fiscais que estdo achacando, é feito um projeto de lei para
liberar tudo para o fiscal nédo ter o due achacar.

Entdo, o0 que eu gostaria de solicitar, primeiro: que os
fiscais corruptos sejam pela Prefeitura presos, da mesma forma gque o
Estado prendeu os policiais corruptos. Também queria dizer que a
Prefeita, isso ¢ minha opinido, nédo foi eleita para retirar os motivos
da corrupgdo. A Prefeita foi eleita pela maioria da populacdo
paulistana com a promessa de acabar com a corrupcdo. E retirando esse
projeto da pauta, acho gue é uma boa oportunidade para isso. Obrigada.

O SR. - Obrigado, Dona Sueli. Convidamos para falar
Iérides Bonfat. Nio estd presente? Estd bom. Convidamos entdo Sérgio
Furquim. Mas n8o colocou sobre que projeto ele gostaria de se
manifestar. Convidaria para falar o Sr. Osvaldo Rosario. Convidaria
Roxane.

A SRA. ROXANE - Bom dia. Eu estou representando a mim e
proprietarios da Av. Nove de Julho. Noventa por cento da Av. Nove de

Julho j& é comercial, e tem um trecho que permanece residencial, sé&o
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apenas trés quadras. 0 congestionamento, o transito, a

poluicgdo. .. (MARCIA)
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0 congestionamento, o transito, a poluigdo é pela rua toda. No
entanto, essas trés quadras que permanecem residenciais no meio da
avenida, s prejudica os proprietdrios. que tém imdéveis ali. O
progresso e as conseqiiéncias do progresso 3j& chegaram 14, e sd&o
impossiveis de serem tornadas atras.

Entdo, é minha inteng¢do que o projeto seja aprovado e permita
que esse dinheiro da taxagdo desses imdéveis seja revertido para os
cofres publicos. O fechamento desses comércios que tém empregos
oferecidos numa época em que a falta de emprego é uma situagdo que
todos ndés conhecemos, ndo teria sentido.

E um grande numero - estou me referindo & Nove de Julho
principalmente, e outras ruas onde o transito é totalmente
congestionado e ndo permite que os proprietédrios residam na Aarea. E
outro fato que inclusive faz parte da abordagem ¢é qﬁe, havendo

comércio de uso da regido...(LUIZ CARLOS)
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faz parte da abordagem é que, havendo comércio ‘de uso da
regido, a necessidade de saida do bairro fica favorecida, ou melhor,
fica facilitada, porque, nessas circunstdncias, o préprio bairro
oferece os servigos aos proéprios moradores. E, principalmente, o lado
da preservacido dos empregos na Aarea e a conscientizagdo da injustiga
em alguns areas em que o'comércio j& é principalmente 90%.

Era essa minha fala. Muito obrigada. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Muito obrigado, Sra.
Roxane.

Convidaria o Sr. Carlos Ruiz Junior, para fazer uso da
palavra.

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Bom dia a todos, bom dia, Sr.
Presidente. Com grande respeita a V.Exa., mas pediria uma orientacdo.
Estou vendo que a Mesa, o0s nossos Srs. Vereadores e 0s que compdem
esta Comissdo n&o estdo participando. Ndo sei se a audiéncia publica
poderia ocorrer sem a composigdo toda da Mesa, dos interessados e dos
autores de projetos.

Gostaria que V.Exa. nos colocasse, porque, inclusive, o
pessoal ndo estd querendo falar de nossa linha, porque acha que
ficamos sem uma comunicagdo correta... Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE - Gostaria de esclarecer ao
plenario e ao senhor que esta audiéncia tem carater consultivo, e ndo
ha necessidade de haver quérum na Comissdo de Constituicdo e Justica.
Fui escolhido pelos meus Colegas da Comissdo de Constituicio e Justica

para presidir a audiéncia, e o farei do melhor modo possivel, dentro
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dos pressupostos dessa audiéncia publica, que é consultar a populagao
sobre se é favoravel ou contra, e levar as impressdes para o debate do
projeto em plenario.

O SR. CARLOS RUIZ JUNIOR - Muito obrigado.

Muito bem. esse projeto de lei, 487/01, retrata bem a
responsabilidade que o Poder Legislativo deve e tem de ter com os
problemas que ocorrem em nossas comunidades.

Iniciaria dizendo a V.Exa. e a todos que é uma questdo de bom-
senso. Eles ndo estd3o fazendo nada mais do que bom-senso, porque o
projeto que instituiu a Lei de Zoneamento, que se transformou na Lei
de Zoneamento, ¢é clara e tem normas, desde 72, com suas devidas
alteracgdes, ela tem normas. E a norma que rege a 2Z-01, a unica
vigente, h& muito tempo deixou de existir.

Ela diz o seguinte: a poluigdo sonora ¢é a caracterisﬁica
principal da Z-01. E, nos corredores, nos verdadeiros corredores de
trafego, como a senhora agora acabou de mencionar que perdeu as suas
condi¢des na Avenida Nove de Julho, s&do todos assim. Tanto que o
projeto hoje apresentado e que estd em discussdo, ele trata justamente
disso. Ele quer regularizar, provisoriamente, até que saia um novo
Plano Diretor, as fungdes que ali existem, porque elas vieram
naturalmente. Os proprietdrios deixaram de ter condi¢des de moradia, e
O0s seus bens, o0s seus patriménios ficaram largédos. Com tamanho
grandes, ocupa¢des maiores, sbé para outros fins, e com custos mais
baixos, que puderam ser ocupados, e oOs proprietarios se valeram disso,
ndo com vantagens. Naturalmente, isso foi acolhido pela prépria

comunidade local.

.
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Eu citaria, por exemplo, a Gabriel Monteiro da Silva, que uma
parte dela é um corredor de servigo, outra parte é um corredor de fato
que, automaticamente, os proprietarios limitrofes sentiram que tinha
diferenca, e nunca impediram que se instalasse uma atividade, porque a
modificacdo natural do ambiente foi feita ao longo desses 30 anos.

E lhes digo: a transformacdo é tdo grande que, desde os idos
de 90, esses corredores Jj& estdo prejudicados. Entdo, seria uma
questdo de Jjustiga. Ndo estamos pedindo que essa lei seja votada, que
seja aprovado esse projeto para atender os miolos protegidos. Isso é
um contra-senso. Mas o corredor de fato, onde passam mais de mil
carros por hora, é uma questdo de justica e de bom-senso atendendo ao
que diz a proépria Lei de Zoneamento.

Acho que o projeto de lei estd muito bem colocado. Se houver,
sdo pequenas alteragdes a serem feitas. Ele é provisério: da tempo
para que o projeto seja desenvolvido e, automaticamente, enquadrado. E
VOCés nao devem, as outras associacgdes, entédo, inclusive,
coerentemente, também usando de bom-senso, vejam bem: s&o os
corredores, de fato, aqueles que tém um volume de trafego muito alto,
que venha a prejudicar o uso. Ndo estamos falando de miolo, de forma
nenhuma, e complicar a vida do pessoal, internamente. Ndo é isso. Sé
os corredores, de fato. E o Projeto 487 estd contemplando, realmente,
isso dai.

Entdo, pediria que, principalmente, restituindo um dever que o
Poder Executivo nao fez ao longo do tempo, mas estando dentro de uma
Casa de Leis, que é uma protetora da comunidade, que se faca justica,

e que 1isso passe, até a formagdo, a votagcdo do Plano Diretor,
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realmente, provisoriamente, aconte¢a, porque é uma necessidade, é um
prejuizo muito grande.

Estivemos outro dia nesta Casa, batendo um papo até com uma
pessoa de outra associagdo, e ela estava falando que deveriamos entrar
com as devidas queixas, e as restitui¢des do Poder Executivo, nesses
prejuizos causados, ao longo do tempo, a esses proprietdrios. Mas eu
achava muito melhor que fosse feita a liberacdo proviséria dos
corredores =fetivos, de fato, e, apds o Plano Diretor, respeitar a lei
gue vigoraria definitivamente.

Mzito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE - Obrigado, Sr. Carlos.

Chamaria a Sra. Iénides Bonfa, para fazer uso da palavra.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE ~ Tem a palavra, pe-z
ordem, o ncbre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - Sr. Presidente, na Ultima reunido, :na
ultima audiéncia publica relativa ao projeto de lei dos corredores,
faltavam muitos inscritos, muitas entidades que estavam inscritas no
conseguirem  falar, e este Vereador também gostaria, naquela
oportunidade, de complementar suas coloca¢des; naquela oportunidade,
levantamos a hipdtese de que aquela audiéncia publica fosse suspensz,
€ ndo encerrada, para que desse oportunidade para os outros inscritos
e este Vereador também continudssemos debatendo o assunto, naquela
oportunidade.

Entdo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ...6
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Entéo, por consenso da Mesa, Sr. Presidente, ficou

estabelecido que a préxima audiéncia publica oficial seria feitsza
perante a Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Foi votada essa proposta; o Vereador Nabil Bonduki estava presente,

fh

assim o Vereador José Mentor e V.Exa., e foi deliberado que
audiéncia publica, a segunda audiéncia publica oficial, que £
obrigatdéria em casos dessa natureza, seria feita na Comissdo d=
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Entdo, Exa., quero requerer gue a audiéncia publica, parz
efeitos do Regimento Interno, a segunda audiéncia publica obrigatoérie,
seja considerada a audiéncia publica a ser realizada na Comissdo c=
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. Isso, evidentemente,
Sr. Presidente, ndo impede que continuemos a debater, até porque &3
audiéncias publicas n3o sdo limitadas, elas s3do em ndamero que bif oha
necessdrio para debater o assuntos. Porém, duas audiéncias publiceas
sdo obrigatérias para que o projeto possa ser levado ao Plenario.

Entdo, quero, mais uma vez, Exa. deixar consignado aqui o me:
pedido, o meu requerimento, para efeitos de Regimento Interno, parsz
dar legalidade a esse projeto, no sentido de sua votacdo em Plenaric,
seja considerado audiéncia publica a audiéncia publica a ser convocacsz
pela Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Repito: nada impede que prossigamos com esta audiéncia publica, gu=

A\

debatamos este projeto, mas, oficialmente, que seja considerada =
auciéncia publica da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana e Meis

Ambiente.



v

Fothan® _25 Y do proc.

; o 0/
Comrar %&/Zé&é al e W

ament rl
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRALIRERSE Fd"g;e s om ariementa

ROD.: V04 FOLHA:2 TAQ.: Luiz Carlos COMISSAO: Comissio de Constituigdo e Justiga —
Audiéncia piblica ORADOR: DATA: 18.12.01 SEM REVISAO

Outra coisa que eu queria informar aos presentes & que ontem
este projeto estava na Ordem do Dia para ser votado em primeira
votacdo, ontem a noite -~ estamos fazendo sessfes até de madrugada,
vocés estdio sabendo; lamentavelmente, estd sendo feito um tipo de
aceleramento de alguns projetos que, evidentemente, nos estd levando a
trabalhar de madrugada. Mas este projeto estava na pauta, para ser
votado ontem & noite. Em contato como Vereador autor do projeto, foi
retirado da pauta de ontem & noite. Evidentemente, ndo podemos
garantir que ele n&o entre em qualquer momento, mas, pelo menos, ©
Vereador José Mentor se sensibilizou, ontem & noite, e retirou o
projeto gque estava colocado em primeira votagdo.

E isso, Sr. Presidente. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (JOSE LAURINDO - PT) - Muito obrigado, nobre
Vereador Farhat.

Queria dizer, nobre Vereador Farhat que apenas estamos
realizando esta audiéncia publica, primeiro, porque ja estava prevista
sua realizacgdo, ndo sé por conta deste projeto, mas por uma série de
outros projetos que estdo na pauta, e que serdo objeto de apreciacdo,
hoje, por este Plendrio. E, pela oportunidade, ndo tinha por que nao
debatermos novamente o projeto.

Conforme prometemos na audiéncia anterior, aquelas pessoas -
cerca de trés pessoas - que, representando entidades, ndo conseguiram
falar, j& garantimos suas palavras hoje. E uma pena que algumas delas
ndo estejam presentes, mas Jj& estamos garantindo a palavra e, se

chegarem depois, serdo chamadas a falar sobre o PL 487 /2001.
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Nio houve oportunidade da Comissdo de Constituigdo e Justiga
deliberar sobre o encaminhamento deste projeto de lei & Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Melo Ambiente. Mas, certamente, &
como V.Exa. acaba de falar: se forem necessdrias, tantas quantas forem
necessarias, as audiéncias serdo realizadas, para o bom andamento dos
trabalhos.

A Comissdoc de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
certamente, poderd receber, apds essa segunda audiéncia publica do PL,
para também emitir o seu parecer acerca do conteido do projeto de lei.

O SR. FARHAT (PSD) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Tem a palavra, pela
ordem, o nobre Vereador Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - O problema que eu levantei, Exa., € um
problema regimental: como, na Ultima na dltima audiéncia publica, foi
votado, deliberado, perante esta Comissdo, que a segunda audiéncia
publica para efeitos da regularizagdo da votagdo desse projeto seria
na Comissdo de' Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente

(Paula)
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Entdo, como na Ultima audiéncia publica foi votado, deliberado
perante esta Comissdo que a segunda audiéncia publica seria feita a
regularizacdo desse projeto na Comissdo de Politica Urbana, acho que
essa deliberagdo tem de ser respeitada e vamos bater nessa tecla, ou
seja, esse projeto sé poderd ir a votagdo, na segunda votacgdo, vamos
levantar essa questdo de ordem porque foi deliberado por esta Comissao
na audiéncia publica passada que a na segunda audiéncia publica seria
feita pela Comissdo de Politica Urbana que é a Comissdo afeta, a
Comissdo pertinente a esse assunto. Apenas estou colocando a V.Exa.
que vou insistir nesse posicionamento e creio gque é um posicionamento
correto porque foi extraido da decis@o desta Comissdo. Gostaria também
de me inscrever para debater o projeto.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - V.Exa. estd inscrito e tera a
oportunidade quando quiser.

Tem a palavra o ex—-Vereador Ariovaldo Ossito.

O SR. ARIOVAL OSSITO - Sr. Presidente, nobre Vereador Farhat,
como ex-Vereador desta Casa, estou afeito aos recursos regimentais. O
aparte do nobre Vereador Farhat sobre o projeto de lei é procedente,
respeitamos e achamos que deve ser cumprido. Entretanto, quero lembrar
que estamos as vésperas do recesso parlamentar. Gostariamos de ver o
projeto aprovado até o final desta Legislatura. Entdo, faria um apelo
ao nobre Vereador Farhat no sentido que aprovada agora em segunda
audiéncia publica a Comissdo a que ele se referiu se reunisse em
cardter de urgéncia e em colaboragdo ao projeto e em atendimento aos
anseios da populagcdo de todos os usudrios, de todos os funcionarios

que trabalham nesses estabelecimentos, a Comissdo desse o parecer.
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Poderia até fazer uma reunido conjdnta, o que é regimental e estaria
em condig¢des do projeto voltar novamente ao plendrio e ser aprovado em
primeira e depois em segunda discussdo. Quero fazer um apelo ao nobre
Vereador atendendo as necessidades e aos anseios de toda essa
populacdo. Ficaria muito grato em meu nome e em nome de todos os
senhores que tém esse interesse se o0 Vereador reconhecer e atender o
nosso apelo. Muito obrigado (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Muito obrigado Dr. Ariovaldo. Tem a
palavra Marta Moreira. (Pausa) Sr. Djalma. (Pausa) Sra. Ienes Boufat. A
senhora estd inscrita para falar sobre os dois projetos.

A SRA. IENES BOUFAT - Falarei sobre o 487. Bom dia. Gostaria
de lembrar a esse ex-Vereador que acabou de fazer uso da palavra que
existe um ditado popular que sobrevive hd séculos por verdadeiro, por
ter uma sabedoria implicita que nem o tempo foi capaz de diluir que
diz o seguinte: “a pressa é inimiga da perfeicao”.

Bom dia, amigos. Talvez eu va surpreendé-los de uma certa
maneira porque vou comecar dizendo que tem razdo o nobre Vereador José
Mentor. Sinto muito se isso vai chocd-los, mas ele tem razdo quando
na sua justificativa coloca que ocorre que por um lado o qrescimento
desordenado da cidade e a falta de fiscalizagcdo geraram situacgdes
faticas que precisam ser resolvidas. Discordo de “com a maior
rapidez”. Nés ndo tivemos nenhuma rapidez até agora quando faziamos
dentncias de ocupagdes irregulares e as regionais eram realmente
morosas. A rapidez ndo foi um principio levado em conta e continua néo
sendo um principio levado em conta. Vou concordar mais uma vez com O

nobre Vereador José Mentor quando diz: "“dentre as inlUmeras situacgdes
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que esse projeto se propde resolver, parece-nos que a mais
preponderante é a do desvirtuamento da =zona 1. Zona extritamente
residencial, onde aos poucos foram surgindo estabelecimentos
comerciais”. Ele complemente: “e desservigos”. Desconhecendo o fato de
que ocupac¢des para servigos é pertinente dentro desses corredores. De
forma que compactuo com a forma do Vereador José Mentor quanto a sua
preocupa¢do com esse estado fadtico nas proéprias palavras do Vereador.
Discordo e discordo veementemente na forma como ele oferece uma
proposigéao de solugéo. Discordo novamente, baseado em - suas
justificativas, ©porque o© seu projeto n&o justifica as suas
justificativas. Ou seja, quando ele diz que a falta de fiscalizacgdo
gerdu esse estado de fato, ele assina embaixo e avaliza todas as
administracdes anteriores qguando assume que nem mesmo esta
Administrag¢do tera condigées de fiscalizar e fazer valer a lei. Se
temos um Executivo incapaz de fiscalizar e fazer valer a lei, para que
fazer lei? entdo, acho esse projeto um projeto indcuo, absolutamente
dispensdvel porque ele coloca algumas discussSes como o indice de
ocupagdo do imével deverd estar de acordo com as normas vigentes, ou
seja, sb6 para citar uma dessas normas, esses imdéveis deverdo respeitar
os 30% de &area permeadvel exigida por lei na Zona Azul. E evidente que
algum empresario provavelmente comprard algum fiscal e a lei ndo sera
respeitada, como ndo é. 2Aai, wvird um novo projeto licenciando
provisoriamente indices de ocupagdes irregulares e, segundo ouvi das
palavras do préprio Sr. José Mentor, quem for contra esse projeto é‘a
favor da industria da propina. Entdo, para que sejamos de fato contra

a industria da propina, vamos fechar a Camara Municipal e a Assembléia

;
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Legislativa porque todas as vezes em que houver uma 1lei’ haverd o
infrator de uma lei e muito provavelmente um fiscal recebendo
pagamento exdéticos para ndo fiscalizar essa lei. E, mais, deveremos
liberar, oficializar, institucionalizar a cracoléncia e os policiais
corruptos que cobravam propinas porque sempre haverd a industria da
propina enquanto houver desrespeito a lei.

Gostaria de dizer mais: concordo com a preocupag¢do do Sr.
Vereador e ful desagradavelmente surpreendida por um projeto de lei
que mals me parece um prémio a quem até hoje se colocou ao arrepio da
legislagdo, coisas que o OT vem apregoando desde a campanha da Sra.
Marta Suplicy, de certa maneira fundamentada na mafia dos fiscais,
delatada pela Sra. Soraia na prépria regido onde estd hoje a Gabriel
Monteiro da Silva. Eu esperava, e votel nessa gestdo que esse partido,
essa Administracdo se colocasse como se propds na campanha totalmente
contra o abuso da legislag¢do pelo poder econdmico. S6 comprou fiscal
quem tinha poder para comprar, dquem ndo tinha teve de sair de onde
estava irregularmente. E, digo m;is, quando ele diz aqui -~ os senhores
proprietarios, ocupantes de imdéveis - usar irreqularmente até o novo
Plano Diretor, fiquem atentos porque o novo Plano Diretor e o Sr.
Jorge Wilheim ja& fez questdo de dizer isso , &€ omisso e ir& permanecer
omisso quanto a essa questdo.

(E, diz mais....)

e ,(
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E diz mais, que os conflitos advindos desta omissdo, desta
falta de regularizacdo, de norma, serdo arbitrados pela Secretaria do
Planejamento. Ou seja, fiquem atentos os senhores proprietarios de
imévels de uso nio conforme. O nosso Poder Executivo, que ndo executou
anos a fio, ndoc cumpriu seu dever de oficio, o0 nosso Poder
Legislativo, gque quando aprovar o Plano Diretor serd omisso em
legislar sobre isso.... Teremos um Executivo que ndo executou, um
legislativo que n&o executou, eliminaremos deste triédngulo da
administragdo brasileira o Poder Judicidrio, quando o proéprio
Executivo se arroga o direito de arbitrar, de julgar.

E mais, o Sr. Carlos fol muito claro, eles pretendem um
licenciamento tempordrio nos corredores e ndo nos mioclos do bairro.
Mas existe aqui um paragrafo 2° que diz :“Em n3o se enquadrando na
posigdo anterior”, ou seja, corredores,”...em que mais de 50% dos
iméveis do trecho ja tenham o uso de que trata essa lei, serdo também
licenciados”. Isso significa que qualquer rua, de qualquer bairro,
seja zona 1 ou ndo, tenha restri¢cdes ou nido ao estabelecimento
comercial, ou a outros usos, passard, de acordo com a vontade do poder
econdmico..., eles fardo o planejamento da Cidade. E vou exemplificar

muito claramente (Denise)
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...e;es vdo fazer o planejamento da cidade. E vou exéemplificar
muito claramente, tem uma rua no Pacaembu, ndo €& um corredor, ndo tem
leito carrocavel suficientemente largo para se colocar como corredor
de transito, tem um trag¢ado absolutamente irregular e no entanto,
havia alguns escritoérios clandestinos. Na perspectiva dessa
legislacdo, esses senhores mais do que rapidamente colocaram suas
placas na frente, coisa que ha anos nédo faziam pois sabiam estar
ilegais, e mais, colocaram placas nos iméveis desocupados da mesma rua
para caracterizar os 50% do uso ndo-conforme. Temos empresas fantasmas
se instalando muito rapidamente nos miolos de bairros de zona 1 na
expectativa disso aqui.

Fico preocupada quando devo educar meus netos e dizer a eles:
a lei deve ser respeitada, dura lex sed lex, ou devo dizer a eles: a
lei, ora a lei. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Convidaria para fazer uso da
palavra, Cretide Sampaio, da Sabron, Sociedade Amigos de Bairro do
Brooklin Novo. Pediriamos que a pessoa fale nos quatro minutos
previstos, estamos sendo tolerantes, mas as vezes se estende no tema,
porque é apaixonante.

O SR. NICOLA LOURENTE NETO - Represento a Sabron, Sociedade
Amigos do Brooklin Novo. A senhora que me precedeu conseguiu traduzir
em grande medida o pensamento da nossa comunidade. Est& certo, ndés nos
sentimos 6rfdos com a auséncia do Poder Publico para fazer cumprir a
lei existente. Entdo, realmente esse projeto do Vereador Mentor ndo

atende as necessidades da Cidade.
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Ndo se pode tratar a 21, que é apenas 4% desta cidade com
remanescente verde e sua importéncia, a toque de caixa, pedindo que o
projeto seja aprovado, e acho absurdo, ainda nesta legislatura. Isso
ndo tem razao de ser. Quanto a gera¢do de empregos que uma das pessoas
que me antecedeu citou isso, essa cidade pode gerar emprego legal em
96% de sua area. Entdo, senhores, ndo entrem nessa de que O emprego é
importante. O emprego é, mas ndo na 21, existem 96% de outras regides
perfeitamente adaptadas para a geracdo de empregos.

O uso ndo conforme é feito conscientemente por agentes
econémicos. Cito um exemplo no nosso baifro, por exemplo, uma
cabeleireira que se instalou em Z1 dizendo cue ia para 1l& porque o
imével custava mais barato, e foi trabalhar 14, ao arrepio da lei.
Depois é feito uma denuncia disso e a coisa ndo se resolve. O poder
publico é moroso. Entdo, leis as temos, cumprimsnto é gque ndo temos.

E claro que os corredores, como € a 9 de Julho, a Santo
Amaro, requerem um tratamento personalizado. Ninguém é radical a esse
ponto. Todos sabem que o mundo, principalmente, esta cidade vive um
processo de transformagdo. Ndo somos radicais, o que ndo se pode, como
a senhora que me precedeu deixou claro, é um projeto maroto desse que
comeca no corredor e depois diz que em qualquer lugar gque ndo se
enquadrar no anterior, desde que tenha 50%, poderd requerer a licenga
proviséria. Estad errado, honestamente j& me manifestei na primeira

audiéncia publica e volto a dizer que gostaria imensamente ‘que O

Vereador Mentor fizesse o grande favor de retirar esse projeto para’

que pessoas tdo agodadas como o Vereador ndo venham pedir que seja

aprovado, porque isso €& um absurdo.

.
Folhan®__#( § do proc.

q o |
Conrara %&/%&é al e % 74 R—

mwe -y, Parameitia

.



an® /C Z-do

Comnara %&/%w /7, i

proc.
o/}

AGLHIT Lm"“ =
DEPARTAMENTO TECN ICO DE TAQUIGRAF IAKIST-I 0 RE 19334305 #

ROD.:V07 FOLHA:3 TAQ.:Denise COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12 SEM REVISAO

Por favor, se tiver algum assessor, ndo estou tendo o prazer
de vé-lo a Mesa defendendo seu projeto, transmita esse recado: o
Brooklin Novo que provavelmente representa o Brooklin Velho, Jardim
Petrépolis, Campo Belo, pede que esse Vereador retire esse projeto e
lhe daremos uma salva de palmas. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Chamaria a Sra. Ana Luiza, da
Assoclacdo Renovadora do Alto de Pinheiros.

A SRA. ANA LUIZA - Bom dia, acho que se tudo €& uma questdo de
lei, temos de lembrar que a Zl1 ndo é respeitada. Temos ruas em S&o
Paulo que estdo em Z1 e no entanto, tem tradfego pesado passando na
porta, ©onibus, poluicdo de tuco quanto é género e na verdade somos
obrigadas a na&o poder morar e nsm usar esse imdvel para servigos.

Uma coisa muito grave gzue acontece em relagdo ao problema do
uso de um imdével ¢é que a Prefeitura h& muitos anos cobra como
comercial no IPTU e ndo deixa que o uso seja comercial. Isso € uma
incoeréncia. Quer dizer, na horz que é para colocar a mdo no bolso do
contribuinte, ele deve pagar como comercial. Na hora em que é para
fazer uso do que estd de fato pagando, ele ndo pode fazer, é
residencial, é fechado, interdizado.

Existiu...Vv08

amentar
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Existiu uma outra &associag¢do na outra audiéncia publica que
teve a idéia de cobrar o cue o0s proprietdrios desses imdveis estdo
deixando de ganhar ou de poder usar do seu imdével. Acho qgue nido é o
caso, O caso é: vamos provisoriamente colocar essa situacdo para que
as pessoas possam continuar & trabalhar e fazer uso desse imdvel, como
de fato estd no IPTU que sias pagam. E quando vier o plano diretor,
todas essas caracteristicas de corredor de servigo devem ser muito bem
estudadas para que a 21 ssia de fato preservada, mas o que ja& existe
naturalmente em volta da ZI, que sdo o0s corredores de servicos sejam
aprovados para gue os prorrietdrios desses imdveis possam fazer uso de
acordo com o que acontece nz frente da casa deles. E uma realidade, é
impossivel. Convido o0s sznhores que s&o contra esse projeto a irem
morar um dia em um desses imdveis. Duvido que os senhores consigam
dormir.

Entdo, ndo tem c2Irx0 uso que possa ser dado a esses imdveis
nessas localizacgbes. Continuo dizendo que ndo é o interior da 21, séo
as ruas de trafego naturzl éue foram surgindo com o aumento natural da
‘cidade de Sdo Paulo. Hoje em dia, temos varias cidades dentro de uma
s6. Dentro de cada um dos bairros, precisamos de prestacdo de servigos
do bairro, a pessoa dentro do possivel poderia trabalhar no seu
bairro, ndo precisaria szir do seu bairro. Ali teria o seu trabalho, a
prestagdo de servicgo.

Insisto que se =sxistem posigdes falando que a lei deve ser
respeitada, concordo plenamente. A lei ndo estd sendo respeitada e
muitas ruas de Sdo Paulc que se tornaram corredores ndo sdo mais 21.

Entdo, se é para a lel ser respeitada, tirem todos os 6nibus dos
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corredores que existem, por exemplo, em Alto de Pinheiros. Tirem os
énibus da Pedroso de Moraes, da Nazaré Paulista., ai, serd uma Z1.
Quero que a Pedroso de Moraes seja igualzinha & Alberto de Faria. Isso
é impossivel, ndo tem como voltar atras. Isso seria obedecer a lei.
Muito obrigada. (Palmas)

O SR. - Obrigado. Convido o arquiteto Paulo
Bastos para fazer uso da palavra. Estd presente? Convido entdo a Sra.
Alessandra Crispim.

- Manifestacgdo fora do microfone.

O SR. - Acho que ele val falar sobre o outro
projeto que é de Agua Espraiada.

- Manifestagdo fora do microfone.

O SR. - Obrigado pela informacao.

A SRA. ALESSANDRA CRISPIM - Bom dia, gostaria de esclarecer
uma assunto, mas em primeira mdo digo que pertengo & Sociedade dos
Amigos de Alto de Pinheiros e da Associagdo Renovadora de Alto de
Pinheiros. Agradec¢o ao Vereador José Mentor por ter tomado uma medida
justa e <cabivel na situagdo em que estamos agora em Sdo Paulo.
Primeiro porque precisamos atualizar as leis em Sdo Paulo. H& 30 anos
ndo se faz um plano diretor. O Secretdrio de Planejamento tomou uma
atitude justa, muito ponderada de colocar o plano diretor em primeiro
lugar & votacdo do corredor de servigos. Agora, se 1isso vai ter
demora, ndo é o que estdo falando ai de dizer que as pessoas déao
propina para fiscais.

No nosso caso especificamente temos um pensionato de senhores

que residem na rua dos Macunis, um corredor de servigcos de fato ha
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mais de dez anos. Temos toda documentagdo do o6érgdo estadual que deu
autorizagdo, a planta aprovada, temos a taxa de funcionamento da
Prefeitura had dez anos e no momento, querem tirar senhoras de 60 a 100
anos em 24 horas. Agora, num corredor que é a rua dos Macunis, onde
passam mais de 1200 carros por hora, €& um corredor de fato.

Pertengo & Associagdo dos Amigos do Alto de Pinheiros porque
tem uma propriedade e quero preservar a zona residencial, mas acho
justo que aquilo que é de fato como firmas que estdo na rua dos
Macunis, h& 18, 20 anos, estdo sendo perseguidas hoje para sairem em
24 horas e depois que for aprovado, como essas pessoas V3o se
recompor? Vao voltar?

Agora, é uma pena que muitas pessoas das outras sociedades que
querem defender a zona 1, como eu também quero, ndo ougam o dque as
pessoas vém falar, porque ficam com conversas paralelas e ndo enxergam
o argumento sério e Jjusto do Vereador José Mentor. Nio sou

petista....v09
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.injusto o Vereador José Mentor. N&@o sou petista, ndo votei
para ele mas acredito que foi uma atitude ponderada de Jjustiga que
estd sendo feita em Sdo Paulo. Nio é premiar, é analisar caso por
caso, pessoas que estdo h& trés, seis, dez anos atuando nesses
corredores de servigcos. Que seja analisado cada caso como por exemplo,
nés, que estamos hd dez anos morando em uma residéncia de senhoras. Se
foi permitido por todo o bairro corredor de servicos vamos fazer a leil
mas vamos ser rigorosos apds a definigdo de um plano diretor com
definic¢des de uma atualizagio de leis. Al sim, vamos ser rigorosos.

Agora, ndo depois de 20 anos prejudicando quem estd trabalhando.

O SR. LAURINDO - Convido para fazer uso da palavra a Sra.

Lucia Lacreta.

A SRA. LUCIA LACRETA - Bom dia a todos, gostaria de lembrar
que o que se pretende em relagdo a alguns corredores que consideramos
que realmente devam ser reanalisados e corrigidas suas distor¢des e o
projeto de lei apresentado é muito diferente. O projeto, da forma como
foi redigido, em cada um de seus artigos tem no minimo uma
irreqularidade juridica e urbanistica. Ele talvez tenha sido feito
extremamente as pressas e houve uma confusdo tremenda que gostaria de
citar: no artigo 1° diz que dispde sobre o uso de imdveis em Z1 em
cardter provisério, transitério e oneroso. O artigo 1° fala: os
iméveis localizados em Z1, quer dizer, ndo tem duvida que sio todos os
iméveis localizados em zona 1 com uso ndo conforme, ou seja, com usos

proibidos, poderdo obter licen¢a proviséria de localizacdo e
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funcionamento observadas as seguintes condig¢gdes, 1 - que esteja

localizado em corredor 28 CR1l. Aqui j& h& uma contradigdo. O corredor
modifica os usos de zona. Ent3o, ele ndo é mais de zona 1. Ai fica a
duvida. S3o0 os de zona 1 ou sdoc os corredores Z8 CRl. Existem outros
corredores, por exemplo, Z8 CR4, quando cruza uma zona 1, vira Z8 CRIl.
C corredor Z8 CR 5 gquando cruza uma zona 1 vira 28 CR1l. Esses
corredores estariam ou ndo contemplados? Fica uma confusdo tremenda
porgque ndo estd claro qual a abrangéncia da lei. O que vai acontecer é
que essa lei Qai ser abrangente em qualquer lugar de S&o Paulo, seja
Zona 1, seja corredor Z8 CR1l, CR4, CR5 ou em qualquer zona. Seguindo
ainda, o artigo 1° inciso II fala: ndo se enquadrando na condicgdo
anterior que mais de 50% dos iméveis no trecho ja& tenham uso de que
trata esta lei. Que trecho é esse? Meio quarteirdo? Um quarteirdo? A
rua inteira? J& fica uma complicagdo. NZo se enquadrando na condicgdo
anterior gqual é? De zona 1 e Z8 CR1? E uma anistia geral, ampla e
irrestrita para a cidade inteira. No inciso trés fala: que o
estabelecimento se enquadre na categoria de uso Cl, C2, S1, S2.

Uma academia de gindstica pode? Um restaurante pode? Um bingo
pode? Tudo pode! Porque esses usos s30 praticamente todos os usos,
exceto as industrias e exceto os usos institucionais pode tudo. Entdo
estd valendo qualquer coisa. Quatro: que a edificagdo seja regular.
Tomei a liberdade de examinar alguns casos da Gabriel Monteiro da
Silva. Fui na SEHAB e 1l& vocé vé se o uso é regular ou nao do imével.
Os iméveis que estdo sub judice e os imdéveis que estdo com problema
estdo grafados como uso irregular. Entdo, esses imdéveis que vocés

tanto se preocupam ndo serdo anistiados, senhores. A lei fala que
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exceto os iméveis irregulares, somente os imdveis regulares serdo
anistiados. E vArios desses imdéveis j& estdo constando no cadastro de
edificagdes da prefeitura como irregulares, ou seja, estd se fazendo
um carnaval por nada. Sé aquela pessoa que estd na moita e que ainda
ndo estd no cadastro das edificacg¢des regulares vai ser regularizado. O
resto, se alguém teve uma multa ndo vai ser regularizado. Artigo 2°:
para se beneficiar no que dispde o artigo anterior o interessado
deverd se cadastrar no prazo de 30 dias, ou seja, tem de fazer uma
autodentncia e aji segue os documentos que ele tem de apresentar.

Artigo 3°: preenchido o requisito preestabelecido serd
expedida licenga de localizagdo e funcionamento a titulo provisdrio,
oneroso e transitdério até que seja aprovado o Plano diretor da Cidade.
Primeiro, a 1licenca é de cardter permanente. Ndo existe no nosso
direito estabelecido a 1licenga de localizacdo com esse carater de
provisoriedade. Isso é facilmente derrubado no judicidrio. Entdo, ndo
ha a figura da licenga tempordria. Ou é permanente ou ndo existe e
para licenciar uso de imével somente licenc¢a, ndo vale autorizacgao,
ndo vale outra figura juridica.

No paragrafo primeiro fala: o valor da indenizacio sera
definido pelo Executivo em decreto regulamentar. Ai ele faz uma
confusdo de indenizagdo com licenga a titulo oneroso. A questdo do
6nus se refere ao futuro. Se paga uma licenca onerosa, como existe né
Operagdo Faria Lima, por exemplo, onde vocé, compra potencial
construtivo a nivel oneroso para uma edificacdo no futuro. A"
indenizagdo trata do passadq. Alguma coisa que prejudicou alguém.

Entdo, precisa ser indenizada. Entdo, existe no artigo 3° essa
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confusdo de indenizacdo e de licenga a titulo oneroso. Isso ja é uma
imprecisdo juridica.

Ficam suspensas a aplicag¢do da penalidade. Parece risivel pois
hd muitos anos essas penalidades sao impostas de acordo com o©O
interesse do fiscal.

Artigo 5° que fala quando da edig¢do do plano diretor da cidade
de Sao Paulo forem alteradas as caracteristicas de wuso da area,
tornando~se de uso ndo conforme, serdo concedidos prazos para a
transferéncia das instalacgdes a partir da promulgagdo do referido
plano a saber: 180 dias para quem estd irregular ha cinco, 270 dias
para quem estd&d irregular de 5 a 10 anos e 360 dias, um ano para
aqueles que estiverem instalados ha mais de dez anos. Ou seja, vail se
premiar quem estiver mais irregular. Quem estd por mais de dez anos
tem um prémio de um ano para sair do local, o que parece uma aberracdo
total.

Bom, sé quero lembrar que o Plano Diretor dificilmente trata
de zoneamento. Nenhum plano nosso tratou de zoneamento. Ele da&
coeficientes maximos e eventualmente did caracteristicas das zonas. Ele
ndo desce a esse nivel. Muito provavelmente o plano diretor nao
tratard de questdes tdo especificas quanto essa de uso e ocupacgdo do
solo em zona 1. Eventualmente poderd dar diretrizes e isso sera feito

na legislagdo subsequente. Por ora era o que tinha a dizer.

O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes
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O SR. LAURINDO - Quero dizer aos presentes gue nossa bancada

de vereadores hoje ¢é formada por mim, Vereador José Laurindo, pelo
Vereador Farhat que nos da o prazer de acompanhar em segunda audiéncia
e o Vereador Vicente Candido, gue € autor de varios projetos de lei
que constam da nossa pauta do dia de hoje.

Pediria aos que estdo no café que procurassem fazer menos
barulho, na verdade ndo é proibido tomar café mas h&d a reclamagdo de
gque da metade para o fundo as pessoas ndo estdo mais ouvindo o
expositor, a pessoa que estd na frente. Entdo, pediria que houvesse
menos barulho 1& atrés.

Convido para falar a Sra. Evian Elias, da Sociedade dos

Moradores Amigos do Sumaré.

A SRA. EVIAN ELIAS - Bom dia a todos, ainda na primeira parte
dessa audiéncia que se deu na segunda-feira passada falei de alguns
aspectos do projeto do ponto de vista Jjuridico. Eu ia fazer uma
complementagao que ja foi feita pela Lucilia Lacreta mas gostaria de
estar ressaltando é o seguinte: naquela primeira parte da audiéncia eu
comentei que esse projeto de lei fere a constituicdo, o direito
adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada. Eu comentei
também que esse projeto de lei ndo poderia estar sendo objeto de ser
apresentado e votado porque fere o Estatuto da Cidade que diz que uma
lei especifica vai vir no momento posterior para estar sendo
deliberada a questdo do zoneamento. O zoneamento é um instrumento qgue
depende de um plano diretor onde os coeficientes de aproveitamento, de

ocupagdo, impacto ambiental, densidade demografica, estudo da Aarea e
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do meio ambiente s3o analisados. Entdo, por essas questdes e por todas
essas imperfeicdes que o projeto apresenta do ponto de vista da
conceituacido dele, do que ¢é licenga, de que a licenga ndo ¢é
provisdria, é definitiva, é um ato vinculado uma vez pressupostos oOs
requisitos legais ela tem de ser atendida. Esse projeto, da maneira
como vem, ndo vemos uma licenca atendendo os requisitos legais, a
gente ndo vé& uma atengdo a um principio isondmico. Quando a gente vé
que a irregularidade existe, existe para todos. Se ela vem para estar
deliberando e regulando uma situagdo ela tem de vir atendendo a todos.
A outra questdo é que a licenga ndo é um ato discricionadrio do poder
publico. Uma vez presentes os requisitos, tem de ser atendida. Entéo,
eu acho que existe essa situacgdo cadtica, existe por parte do Vereado;
José Mentor quando ele félou na R&dio Eldorado, ndo foi uma coisa
colocada pelas pessoas, ele disse na sexta-feira que esse projeto veio
para acabar com a indastria da propina. Entdo, me questiono se por
parte de quem deveria estar trazendo uma seguran¢a juridica vem para
dizer que existe a propina e uma vez que é impossivel controlar a
propina a gente pode permitir a irregularidade.

Existe um corredor de fato ali na Rua Macunis? A gente sabe
que existe. Existem outros corredores de prestacio de servico em S&do
Paulo que s&o corredores de prestagdo de servico? Existem. Ai
pretende-se avangar um pouco mais e tornar isso no uso comercial.

Acho que essas questdes que estamos tratando aqui, até
percebemos uma certa animosidade, uma dicotomia de opinides, poderiam
ser feitas de maneira mais produtiva. Esse projeto do Vereador José

Mentor atenta contra a ordem, contra a seguran¢a juridica. Ele nd3o tem
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embasamento legal, ele ndo tem embasamento técnico e atende
interesses, a partir do momento que se coloca uma porcentagem, atende
interesses de alguns poucos.

A Camara Municipal representa a populagdo. O poder tem de ser
exercido pelo povo. Nio pode a Cdmara Municipal ser um balcdo de
negociata, de interesses pesquenos. Ndo pode a Camara Municipal

apresentar um projeto que consolide...(regina)
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Nio pode a Camara querer apresentar um projeto que consolida
uma situacdo. O Carlos disse que Jj& existe realmente uma situagdo
consolidada, ela existe sim, mas por omissdo do poder publico. Acho
que liberar de forrma indiscriminada, sem estudo, sem controle, sem que
realmente a comuridade participe, passando por cima inclusive da
Constituicdo Federzl. Porque mesmo que diga que a lei precisa de
atualizacgdo, o que a senhora comentou, também acho gue precisamos
evoluir para isso, mas acho que a Constituigdo Federal ainda estéa
valendo. A partir desse principio, repudio realmente o projeto do
Vereador José Men:ior e a maneira como foi divulgado, porque sabemos
que na primeira parte dessa aud1enc1a tivemos uma publicagdo no Didrio
Oficial do Municipio de Sdo Paulo numa sexta-feira para uma audiéncia

segunda-feira. Ndo cheguel a ver em jornal de ampla circulagido se isso

L]
saiu. E agora novamente por decisdo, por mobilizacdo da sociedade

civil organizada gré-corredor, eu ndo vou nem dizer que existe uma
anti-corredor, exiszte uma que ataca a ilegalidade. Acho que o projeto
tinha de ser retirado, acho que os &nimos deveriam ser baixados, e se
tivermos de fazer estudo realmente para detectar quais os problemas
que estamos vivenciando, acho que deve ser feito com bom-senso, com
razoabilidade e dentro da lei. Essa alteragdo de animos, as pessoas ao
acabarem de falar estdo tdo alteradas que vado para o cafezinho e néo
escutam o que o cutro tem para falar. Temos de tentar ouvir o que o
outro lado entends, o que o outro lado acha dessa situacdo, devemos
ser sensiveis. Mas acho que se os animos estdo alterados é porque todo
mundo estd querendo se agarrar em alguma coisa. Nés que lutamos pela

preservacdo da cicdade de Sdo Paulo, por esses 4% para a cidade de Sé&o

by
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Paulo, porque a senhora falou em progresso, acho que o progresso & um

Wy
[§]

coisa importante. A senhora que estd conversando com o anti
Vereador, ex-Vereador, acho o progresso uma coisa importante, mas nzo
deve se esquecer do ser humano e da gqualidade de vida. Quand>
procuramos sair, fazer um programa, alguma coisa, ninguém vai =2
boteco do Ipiranga, onde com a mesma mdo que pega o dinheiro, limpz =
nariz, a gente sabe que isso acontece, e pega o sanduiche. A gente vzl

num lugar que tenha ISO 9002, que tenha qualidade. Acho que a gernzz

precisa criar isso aqui na Cémara, Vereadores com peso e C:Io

qualidade, Vereadores que possam também estar expostos a um ridicul:,
a uma cassacdo de mandato quando eles atentam contra a Constituigi:,
contra os interesses da comunidade. N&o acho que o interesse =3z
comunidade deve fechar os olhos para o que existe, mas acho que dzvs
fazer com que estimule a participagcdo da comunidade, que comece =z
comunidade a trabalhar em bases legais, porque a lei existe para issz:z.
Se a lei existe, é valida, ndo podemos ouvir o que ouvimos no jarcio
popular, se a lei pegou ou se a lei ndo pegou.

Era 1isso que eu queria dizer, espero que possa continuar =
trabalhar, todos juntos. (Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Muito obrigado. S6 queria esclarezzz
ao plenario e para a Sra. Evian que esse anteprojeto estd sujeizo

ainda a ser emendado, a receber contribuicdes dos Vereadores, T

)
$)
[y

receber substitutivos. Entdo, ndo é projeto acabado em si mesmo,

(1
H
[{)]

comportar substitutivo de Vereadores, de bancadas para melnzr’

aperfeigod-lo ou adequd-lo aquilo que é pensamento da maioria 3°s

moradores desta cidade.
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- Aparte fora do microfone.

O SR. LAURINDO (PT) - Bom, esse é apenas um caminho, mas ndo &
o unico caminho. Perfeito.

Continuando os trabalhos, chamo o Sr. Geraldo Cury, se estiver
presente, para fazer uso da palavra. (Pausa) Chamo entZo o Sr. Antonio
Cunha do Movimento dos Moradores do Campo Belo para se pronunciar.
Pediria que as pessoas se restringissem aos quatro minutos, porque
tenho sido liberal mas as pessoas nédo tem colaborado no sentido de
passar um pouquinho sé, estdo se estendendo muito no tempo.

O SR. ANTONIO CUNHA - Vou tentar ser o mais rdpido possivel
pcrque boa parte do que eu diria j& foi dito pelos que me antecederam.

Sou do Moviﬁento de Moradores do Campo Belo. Nossa posigdo é
de flagrante condenacdo a esse absurdo projeto, tendo em vista que sob
o aspecto juridico, sinceramente nunca vi em minha vicz uma capacidade
como essa, conseguir bater todos o0s recordes em matéria de
ilegalidades, de absurdos em um uUnico projeto de lei. YNdo me lembro de
ter visto em minha pouca vida tantos absurdos dentro de um unico
projeto, deveria ir para o livro dos recordes. Realmente, é uma atras
da outra, é impressionante. (Palmas)

Sob o ponto de vista politico, espanta-me verificar que essa
administragdo que foi eleita com base na moralidade, apresegte agora
surpreendentemente, através desse Vereador, um prcieto que premia
todos aqueles que estdo em situagdo irregular, e principalmente em Z-

1. E espantoso... (V12)
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E espantoso verificar que o Partido dos Trabalhadores, que
esta Administracdo parece que aderiu ao que condenavé no passado, a
chamada doutrina da transgressdo que é basicamente a filosofia que
prevalece nesta sociedade irresponsavel e infantil, em que a lei ndo ¢
uma norma juridica a ser cumprida, mas apenas uma referéncia. Eu
cumpro se me agrada, se me favorece, se ndo me favorece, simplesmente
ignoro ou muda-se a lei. E espantoso verificar que esse tipo de
“doutrina” esteja sendo pleiteada por um partido que se diz o campeédo
da moralidade.

Na realidade, o projeto ndo nos engana nem um pouco, apenhas
comega em Z-1 e sob o ponto de vista juridico, se por uma questdo de
isonomia, se vingar, o resto vem atrds e vamos conferir o direito
isondmico de todos os usos irregulares nos outros 96% do territério
paulista, acabando, inviabilizando totalmente uma proposta de Plano
Diretor, que se pretenda séria, e que se pretenda corrigir nos préximo
20 anos, como manda a lei e a técnica, todas as barbaridades e
irregularidades politicas e o cardter um tanto quanto fluido desta
sociedade, patrocinaram nesses 30 anos de irresponsabilidade. Sob o
ponto de vista técnico, € um primor, é um monumento que consagra a
absoluta ignordncia, absoluto analfabetismo, absoluta auséncia de
principios técnicos comezinhos e elementares de planejamento urbano,
que deveriam estar sendo seguidos neste e em outros projetos, e que
ignoram os impactos, as inter-relagdes e os efeitos que os diversos
elementos da realidade urbanistica se projetam uns sobre os outros.

(Palmas)
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Basicamente como é assim, como vigora nesse- pseudo-
planejamento, ndo existe outra alternativa sendo a de rebaixar um
assunto complexo, dessa natureza, ao nivel da ignecradncia daqueles gue
assim propdem essas medidas. Como n&o sabem planejar uma cidade, néo
lhes resta outra alternativa se ndo a de pura e simplesmente dar vazdo
a doutrina da homologagdo, um planejamento homologatdério  que
simplistamente, apenas e tdo-somente, homologa todas as barbaridades-
que al existem. Porque ndo ha& formac&o técnica nenhuma para conseguir
uma elaboracdo mais elevada, mais profunda, mais doutrindria, mais
cientifica sobre o problema. Apenas & tao-somente consagram todas as
barbaridades existentes, sem levar em consideracdo direitos e
necessidades de outras pessoas que, por exemplo, estdo estabelecidas
em outras A&reas comerciais, sendo prejudicada por essa verdadeira
hemorragia urbanistica que ¢é patrocinada pela total auséncia de
controle sobre o uso e ocupacdo do solo. 0O Vereador ndo conhece
absolutamente nada de planejamento urpbano. (Palmas)

Gostaria, s para dar um exemplo, que ele fosse, perguntasse a
todos os proprietarios de iméveis e empresdrios da Avenida Reboucgas se
concordam em se estrepar para que os pobres coitados, 43 lojistas da
Avenida Gabriel Monteiro da Silva, possam se safar do processo que tém
na cabega? Gostaria de saber se sabe do que estou falando, porque ele
ndo sabe, € um ignorante do ponto de vista da técnica urbanistica, ndo
entende bolhufas, como a maioria daqui ndo entende, nio sabe o que &
planejamento urbano. Num outro ponto de vista, como as pessoas ndo tém
conhecimento absoluto sobre o que é planejamento urbano, se apegam a

realidade dos fatos, achando que planejar e pura e simplesmente
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homologar o que ai estda. Ndo vi até hoje uma pessoa se insurgir contra
o sistema de circulacdo viédria, o que did a impressdo de que o0 sistema
de circulacdo viaria que forma com o sistema de uso e ocupagdo do
solo, o par fundamental de planejamento fisico da cidade, €é uma
maravilha absoluta, estd completzmente certo, o que estd errado é o
sistema de uso e ocupagdo do solo, o sistema vidrio ndo, ele &
perfeito, ¢é uma maravilha. Duvido, convido a que me provem gue esse
sistema efetivamente construido zo longo desses anos, com planejamento
integrado, com sistema de planejzmento de uso e ocupa¢do do solo para
provar que efetivamente o sistemz de circulag¢do vidria em nossa cidade
estd correto. Usasse apenas essz2 argumentagdo para justificar aquilo
que publicamente é injustificédvel e, portanto, sé pode ser justificado
particularmente. O interesse publico ndo é nunca contemplado, é sempre
analisado sob o ponto de vista particular, privativo, dos interesses
do cidaddo. Terminando, quer o Interesse consagre ou ndo o verdadeiro
interesse publico e o que de corncreto isso vai ocasionar? Vai aumentar
a esbdérnia urbanistica, vai continuvar a bagunca, sé vai oficializar
tudo o que de irregular exists, fortalecendo o carater deletério
daquilo que precisa ser revisto nos préximos 20 anos, a tal ponto que
se torne absolutamente irreversivel e o caos seja oficializado nesta
cidade. Obrigado. (Palmas prolornczdas)

O SR. LAURINDO (PT) =~ Muito obrigado. Convidaria o Sr. Danilo,
da Associacdo dos Moradores do Z>:to de Pinheiros.

O SR. DANILO -~ Acho que a maioria j& sabe, sou morador de uma
Z2-1 e sou a favor do projeto de lei do Vereador Mentor. Podemos ver

facilmente que as pessoas criticzm, criticam, criticam e projeto mesmo
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gue venha gualificar, a edificar a resolugdo dos problemas nao sao
apresentados. Sou a favor e fago a seguinte pergunta aos senhores: se
esse projeto ndo for aprovado, o que vai acontecer, o que vai mudar na
cidade? O que vai acontecer se o projeto ndo for aprovado? Nada! N&o
vai acontecer nada, os estabelecimentos que hoje existem continuaréo
existindo. Por outro lado, fag¢o outra pergunta: e se o projeto for
aprovado? (Pausa)A Z-1 ndo acaba porque o projeto diz que somente os
estabelecimentos qua ja estdo instalados héd mais de um ano poderédo
obter licenca provisdria.

- Burburinno entre os presentes.

O SR. DANILO - A lei ndo pode, mas uma nova lei pode alterar o
antigo. Do ponto <= vista juridico, uma nova lei... Gente, s6 um
ninutinho.

- Vaias entre os presentes.

O SR. LAURINDO (PT) - H& um orador falando, pedimos calma &
platéia, as pessoas inscritas terdo direito de falar, e quem ja falou
ja expds seu pensamsnto, gostaria que respeitassem a palavra do orador
do momento.

O SR. DANILO - O que acontece é que se for aprovado o

projeto... (Denise)
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O que acontece ¢é que se for aprovado o projeto, os
estabelecimentos poderdo estar contribuindo em dinheiro para os cofres
publicos e eu nunca vi uma administragdo tdo preocupada com o social
como esta, a administracdo do PT. Nunca vi uma administragdo que tanto
faz por quem ndo tem nada. Gostaria que as pessoas sailssem do egoismo
e vissem esse lado, essa faceta desses projetos de lei que estdo sendo
votados agora. O do IPTU progressivo, dos corredores, que pegam
recursos para investir na Area social. Se o projeto ndo sair, ndo vai
acontecer nada, quem tem empresa vai continuar tendo. Quando o fiscal
chega no estabelecimento comercial, muitas vezes por causa da propina,
ele ndo aplica a multa ou ndo fecha, mas ele também é uma pessoa que
tem coracd3o. O estabelecimento que funciona num local onde ndo é
possivel morar, um estabelecimento que ndo atrapalha a vida de
ninguém, eu ja& vi fiscal fazendo vista grossa, ndo pedindo dinheiro,
nao extorquindo, mas deixando funcionar porque ficou claro qgue aquele
lugar ndo atrapalha e ndo tem motivo para sair dali. Era o que queria
dizer. Obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Danilo. Chamaria para
falar a Sra. Miriam Arantes, da Associagdo dos Moradores do Jardim
Europa e Jardim Paulistano.

A SRA. MIRIAM ARANTES - Bom dia, sou vice-presidente da Sagep,
Sociedade Amigos dos Bairros do Jardim Europa, Paulista e Paulistano.
Venho em nome dessa sociedade reclamar do Vereador José Mentor a
retirada do projeto de lei que pode ser definida como lei imoral. Como
j& foi dito por outros companheiros. O carater provisdério, ilegal

dessa lei apresenta-se de diversas formas.
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Primeiro, altera o zoneamento dos corredores de forma pontual,
antecipando-se ao plano diretor. Prejudica a coisa julgada, no caso do
processo da Gabriel Monteiro da Silva, como exemplo, na tentativa de
anular uma vitéria judicial da Sagep, representando os moradores dos
Jardins, e uma acdo publica encaminhada & promotoria ptblica e ganha
ha alguns anos, que estd sendo efetivada agora pela nova gestdo,
nesses cancelamentos, nesse fechamento de algumas lojas. E uma vitéria
nossa de alguns anos. Estd passando por cima de uma decisdo judicial.
E uma coisa muito grave e que poderd, como Jja foi dito aqui, ser
rebatido de outras acdes que poderdo se suceder se essa lei realmente
for efetivada.

E também inconstitucional, afronta o estatuto da cidade,
somente o plano diretor podera fixar A&reas nas gquais o direito de
construir poderad ser exercido. E também uma aberragdo juridica quando
fala em transitério. N&o existe a figura licencga proviséria. Isso esté
sendo apresentado por essa proposta de lei, ela simplesmente ndo
existe. Quando se aprova alguma coisa ndo é transitdrio, esté
aprovado. Esta, portanto, mal fixada nessa proposta de lei. N3o hé
mengdo da duragdo da mesma e menciona eventos incertos, como uma
provavel, possivel aprovacdo dessas modificag¢des no plano diretor, que
ainda vird um dia.

Quanto & outorga onerosa, ¢é simplesmente imoral. Também s6
pode ser aplicada depois de aprovada no plano diretor. E necessario
uma lei especifica para isso, ndo poderd ser feito nessa lei que esta
sendo proposta agora. Afronta portanto, mais uma vez, o estatuto da

cidade, o principio da moralidade. Quando se pretende “legalizar” uma
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situacdo criada pela deficiéncia da municipalidade em exercer seus
direitos de fiscalizacdo, como j& foi dito varias vezes aqui, hoje.

0 pagamento de uma “taxa’”, visando legalizar “provisoriamente”
uma situacdo absolutamente ilegal em beneficios dos que funcionam com
base na propina. Quanto aos moradores e comerciantes legalmente
instalados durante anos, estes estardo sendo frontalmente lesados nos
seus direitos quando vém cumprindo a legislagdo de uso e ocupagdo do
solo had muito tempo. Em contrapartida, os infratores e a ineficiéncia
da gestdo publica estardao sendo beneficiados. Somente eles, postos que
ndo ha& nenhum ganho para a sociedade. E portanto uma lei imoral.
{Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sra. Miriam. Chamo para
fazer uso da palavra, Sr. José Carlos Jorge de Morais, da Sociedade
dos Moradores do Jardim Franga. Quero lembrar que trata-se do ultimo
orador inscrito, quando estaremos encerrando a audiéncia publica em
relagcdo ao projeto de lei 487/2001.

O SR. JOSE CARLOS JORGE DE MORAIS - Bom dia a todos, estou
aqui como Presidente da Sociedade dos Moradores do Jardim Franca; sou
conselheiro do Conselho Comunitdrio Santana, Tucuruvi, Tremembé. O que
gostaria de dizer é o seguinte: normalmente, a zona Norte é tranquila.
Nés ndo temos grandes problemas. E muito dificil nos envolvermos ou
participarmos de um debate publico, mas numa lei desse tipo ndo
poderiamos nos omitir. Na zona Norte, nés nos sentimos como palhacos
em relagdo a essa lei. Foi apresentada pelo Jorge Wilheim , discutimos
mais de um més, foi criada uma comissdo com representantes da

associagdo comercial, sociedade dos moradores, clubes de servicos.

amentar
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Fizemos propostas de alteragdo no projeto do Executivo, e de repente,

todas as propostas que fizemos ndo valeram nada, é apresentada uma lei
desse tipo. N&o apresenta critério nenhum.

Entdo, nés gque moramos....V14
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Entdo, ndés que moramos prdéximos a Serra da Cantareira, que nédo
tem um volume de trafego grande, ja foram discutidos quais as avenidas
da zona Norte que deveriam permitir o uso comercial, e de repente,
vemos que a lei, por ndo estabelecer critério técnico, ird permitir
que toda essa bagunga, esse uso irregular possa ser estendido também
para a regido da Cantareira, onde residimos.

Pediria aos Srs. Vereadores que verificassem melhor os
critérios para permitir que s fossem alterados os corredores de
servigos com determinado volume de trafego e determinadas
caracteristicas para ndo permitir que essa bagunca que ja existe na
Nove de Julho, na Gabriel Monteiro da Silva também passe para a zona
Norte. Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chegaram duas inscricdes
retardatarias, chamo para fazer uso da palavra e encerrarmos a
audiéncia. Sra. Terezinha Zerbini, representando o Viva Pacaembu. N&s
fixamos em quatro minutos.

A SRA. TEREZINHA ZERBINI - SO queria que a Mesa soubesse que
ndo estou aqui para me exibir, estou aqui para fazer um pouco de
histéria. O Pacaembu foi tombado no tempo do Montoro que criou o
projeto Luz. Como eu liderava a luta da anistia, que era uma luta por
direitos humanos, e moro no Pacaembu, vi o que iria acontecer se nao
procurassemos salvar um pouco da meméria da cidade, da natureza,
enfim, colocar um pouco de ordem.

Esse rapaz falou do Jardim Fran¢a que tém tranquilidade, isso
agora, daqui a 40 anos, ird virar favela, corredor. Entdo, eu conheg¢o

0 Mentor, sei que é um homem decente, mas é equivocado. Perddo, sou
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advogada também, ele é um equivocado. Acho que para o bem de Sdo
Paulo, o que ele deveria fazer sra retirar esse projeto. (Palmas) E um
projeto imoral, ndo tem consisténcia, ndo serve S&o Paulo. Vi o que
aconteceu no Pacaembu. Ele é um homem de bem, eu o conhecgo, lutei com
esse “menino” contra a ditadurz, sei que €& um homem de bem, deveria
retirar essa “porcaria” de projeto. Nés fazemos um novo. Tem ai o meu
vereador, vice-Lider do Governc, o Eliseu Gabriel, homem de honra, de
bem, tem o Farhat, e outros ¢ue pensam igual. Todos podem sentar e
discutir, podemos fazer uma coisa nova no ano que vem. Deixa o que
passou, porque é imoral.

O nosso amigo do Campc Belo estd certo. Quando o ouvi falar,
lembrei do tempo que lutava contra a ditadura, parece que eu era o
“espalha brasa”. Eu chegava e <iziam que era mulher e tal, ndo é, tem
horas que precisamos fazer issc. Acredito nos Srs. Vereadores, sei que
vocés querem servir a cidade.

Olha, o que vai accntecer nesse projeto: a propina vai
crescer, todo mundo vai achar que esta Camara é um cambalacho,
desculpem, tenho 73 anos, posso me dar ao luxo, porqgque ﬁéo uso mais
sapato apertado e ndo aguento mais ninguém. Virou cambalacho, vale
tudo. Nao é isso, eu sei que a Camara nd3o é& isso. Fago um apelo a
inteligéncia, ao coragdo, a morzl, a decéncia desta Casa. E ao Mentor,
pego: retire isso, Mentor. Pego um pouco de respeito por alguém que
tem uma folha de servigo prestado ao pais, eu ndo sou mulher de entrar
nas coisas por brincadeira. Relire isso, ano que vem faremos uma cosa
decente. Esse Wilheim ¢é muito facil, ficar numa mesinha fazendo

bobagem aqui e ali. Vai viver 1:.
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Temos de salvar o Pacaembu, porque se ndo aquilo vai virar um
faveldo e ndo tem jeito. Naturalmente ndo somos idiotas e nem débeis
mentais, tem corredores, uns que tém de escoar a linha de tréansito que
se avolumou. Entdo, esses corredores gque sdo para dar vazdo serdo
mantidos, mas com regras, limites. E uma apelo que fago aos senhores,
déem um presente de Natal para a cidade. Tirem essa porcaria de
projeto. (Palmas) E no ano que vem a gente comega tudo de novo,
harmonicamente. Nés ndo viemos aporrinhar a vida de ninguém. Estamos
aqui para ajudar a cidade, contem conosco.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado. Chamaria o Sr. Barreto e
estaremos encerrando os trabalhos em relagdo a esse projeto de lei.

O SR. BARRETO- Séu morador do Pacaembu. Sou da Sociedade Viva
Pacaembu por S&o Paulo. Acredito que n&o temos mais nada a dizer a nao

ser pedir aos Verezdores que pensem....Camilo
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(Barreto)

a ndo ser pedir aos Srs. Vereadores que pensem, apresentem um
projeto substitutivo, para que se estabelega um pacto entre moradores,

entre a populacdo e a Camara, e cancelem esse projeto. (Palmas)

O SR. - Obrigado, Sr. Barreto.
Lembro que 17 pessoas se manifestaram acerca do projeto de lei

487/2001, que trata da 2Z-1.

A SRA. REGINA MONTEIRO - Meu nome esta ai. Sou do “Defenda S&o
Paulo”.

O SR. - Chamei a senhora, mas acho

gque ndo estava no momento.

- Manifestagdes fora do microfone.

O SR. - Ja havia chamado a senhora.
Pode usar a palavra.

A SRA. REGINA MONTEIRO - E sé um minuto. Acho engracado uma
coisa: O conflito estd com a sociedade mais uma vez. N3io sei se todos
Os Srs. Vereadores sabem, mas as coisas ocorrem da seguinte maneira:
Quero abrir uma loja para vender roupa. Vou na Junta Comercial, e
consigo ter meu CGC. Depois vou a Prefeitura, retiro meu ISS e outros
documentos, e pago varias coisas. N&do sou obrigada a conhecer o
zoneamento, que zona € essa. Vou atrds de um aluguel barato: “Olha que
rua bacana, sé ha casas. E aqui que vou ficar.” Depois vou a regional.

Quem encontramos primeiro? Uma turma bacana, que diz: “A senhora quer
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fazer, pode fazer, arrumamos.” E assim que acontece, as pessoas se
instalam. Ndo estou defendendo que as pessoas alugam imdévels porque
ndo conseguem morar, mas a casa estd para ser alugada.

H& lei feita por um determinado Vereador, que diz que ¢é
preciso colocar a zona. S&8o poucas as placas que dizem qual é a zona,
e mesmo se colocar, quem disse que a pessoa sabe o que faz com aquela
zona? Chegando 14, na Prefeitura, informam, com aquele belo
atendimento que o cidaddo tem: “Vai ficando que depois a gente
arruma.” Quando a pessoca se da conta, estd tdo enrascada, e Jja& pagou
tanto imposto. Conversei com pessoas de 14, e me disseram que ha
imposto comercial. Pelo amor de Deus! E zona I, nunca houve anistia na
vida, a ndo ser essa porcaria desse projeto, e agora recebem imposto
comercial.

Srs. Vereadores, pelo amor de Deus, ja& chega aquela porcaria
do projeto do nobre Vereador Carlos Apolinario, que foi aprovado
ontem, que & um absurdo. Vamos entrar com agdo. Para gquem ndo sabe,
foi aprovado, mais uma vez, de forma meio maquiada, o projeto do
barulho, que todos podem gritar em etapas.

Enfim, ou efetivamente arrumamos isso, ndo se dar ISS, ndo se
paga Tifili ou outras coisas, desde que uma certiddo de uso ndo seja
dada as pessoas. E isso que o nobre Vereador José Mentor tem de
entender, € isso que temos de mudar. Se por acaso essas coisas tiverem
de ser mudadas por conta de tré&nsito, em tirar ou ndo 6nibus, temos de
esperar o Plano Diretor. Vamos parar com essa vergonha, pelo amor de

Deus, Srs. Vereadores. (Palmas)



o 1
NT_A9Yy  do proc.

S RF. 1G0.406
ROD.:V15 FOLHA:3 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA:18-12-01 SEM REVISAO
O SR. - Muito obrigado. Encerradas

as manifestacées sobre o projeto 487/2001, passo a palavra aos Srs.
Vereadores da Mesa. Tem a palavra primeiramente o nobre Vereador
Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - As pessoas j& sabem meu posicionamento a
respeito desse projeto. Sou totalmente contrario aos termos colocados
nesse projeto, desde o inicio. Estou mobilizando o que posso, para
juntarmos forgas, para que esse projeto seja retirado ou modificado.
J& disse aqui que ndo estou falando em relagdo aos corredores, que
merecem atencdo especial por parte da Camara dos Vereadores. Neles,
estdo os estabelecimentos consolidados hd muitos anos. Temos de ver,
com carinho, essa questdo, porém usar os corredores para legalizar os
usos irregulares e zona I é absurdo sem tamanho. Uma das pessoas que
usou a palavra fez um questionamento: “O que aconteceria se esse
projeto fosse aprovado.” Digo que aconteceria tudo, bagunca total,
descaracterizag¢do total da zona I. Nao podemos ser favoraveis a isso.
Lembro ao Srs. Vereadores que, caso passe essa lei, da forma como
estd, na zona I, regularizando imbéveis que tém ocupagdo de
antiquarios, boates, restaurantes, supermercados, magazines, bancos,
enfim, inumeras instalagdées que hoje nem se pense que podem ser
instaladas em zona I, automaticamente serdo regularizadas.

Meus amigos, falou-se aqui de publicagdées em Jjornais,
entrevistas em radio e televisdo; todas publicagdes em Jjornais e
revistas sdo de pessoas favordveis a essa lei. Entdo, temos também de
nos preocupar em buscar a midia para colocarmos nossa posicgado

contraria, porque sé estd sendo divulgada, pelo menos agora, na midia,
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a posicdo de pessoas favoraveis a esse projeto, colocando dois ou trés
argumentos de impacto, parecendo que todos estamos de acordo. Isso ndo
é verdade. Segundo pudemos apurar das pessoas que se manifestaram, a
grande maioria, massacrante maioria, é contraria a esse projeto da
forma como estéd.

Repito que o nobre Vereador José Mentor ontem, por conta
propria, retirou esse projeto da pauta de votag¢des. Tal projeto estava
para ser votado em primeiro discussdo, e S.Exa. o retirou da pauta de
votagdes. Isso ndo quer dizer que volte hoje ou amanhd. Estou de
acordo com a maioria das pessoas que se manifestaram, de que esse
projeto tem de ser retirado, para ser... (Palmas}

Evidentemente que tem de ser retirado, para ser novamente
estudado, refeito e se coloque um projeto & altura dos interesses da
Cidade. Também ndo acho que ele tem de ser remendado, porque fariamos
uma meia sola, como se diz na giria, e ndo solucionariamos a situacdo.
Enfim, guero que os senhores fiquem alertas. Meu gabinete estd a
disposigdo dos senhores, para procurar informagdes, porque, neste
final de ano, os senhores sabem tanto quanto eu que tudo pode
acontecer, as coisas podem ser colocadas em vo:iagdo de uma hora para
outra, se bem que podem contar comigo. Outros Vereadores também desta
Camara estdo vigilantes, porém sinto que ndo somos a maioria. Entdo,
precisamos da Cidade organizada, das entidades ambientalistas, das
entidades de bairro, para que fiquem alertas, para que pressionem
Vereadores, enviem fax, facam manifestagdes na imprensa, porque

somente assim conseguiremos nossa vitéria, a retirada desse projeto
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para um reestudo, para posteriormente apresentarmos um projeto que
seja de real interesse publico, de interesse da populagéo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. -~ Anuncio a presenc¢a do nobre
Vereador Nabil Bonduki, que fara uso da palavra.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Bom dia a todos, Srs. Vereadores e
companheiros de varias assoclagbes. Serei breve, até porque ndo pude
estar presente em toda audiéncia publica, embora conheca, em grande
parte, o que foi colocado acui, em fun¢do de ja& ter acompanhado outros
debates sobre esse projeto.

Muito brevemente digo que h& muito tempo tenho expressado e
tem sido essa nossa posicdo, na Comissdo de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, de que mudancas de zoneamento devem ser
realizadas apenas depois cda aprovagdo do Plano Diretor, que vai
estabelecer diretrizes mais gerais para uso e ocupacgido do solo na
Cidade, e que também ndo podemos cair na situagdo de reproduzir
eternamente 0 processo de irregularidade, anistia e novas
irregularidades; o projeto, do modo como estd, acaba indo exatamente
nessa direcdo, ou seja, regulariza, mesmo que temporariamente, mas da
maneira que est4, sabemos que pode criar direitos. Isso é

complicadissimo.

Evidentemente, o processo (Camilo)
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Evidentemente, o processo de desrespeito & lei, a -partir do
reconhecimento a uma irregularidade, pode se manter indefinidamente,
inclusive h& uma situac¢do bastante grave, o fato de que o projeto
estabelece que 50% de um trecho de rua gue 3J& tenha ocupacgdo
irregular, permite regularizacdo daquele trecho todo, irregularizagdo
temporaria que seja, licenga temporaria.

Entendo que isso, de fato, val significar um processo
comparativo de deteriorizacdo das condi¢des de vida nessa regido, e
sobretudo falta de planejamento, porque se estamos aqul defendendo,
dentro da Prefeitura do Municipio de S3o Paulo, o planejamento urbano,
lei gque efetivamente possa ser cumprida, ndo podemos ir ao sabor do
fato consumado. Isso est2 claro como principio. Agora ndo tenho duvida
de que muitos desses corredores, numa revisdo de zoneamento, terd3o de
ser consolidados num outro padrdo, numa outra categoria de uso que se
encontram hoje. Muitos corredores hoje ndo comportam mais o uso
residencial e categorias de uso, CR-I, ndo necessariamente d& conta de
responder as necessidades da Cidade.

Precisamos entender de que a Cidade tem uma dindmica e a lei
também tem de ter dindmica. Por isso que tem de haver, na cidade de
S&o Paulo, um processo de planejamento, com participacdo popular, dos
interessados, para que nd&o tenhamos situacdo de engessamento da
Cidade.

Ter uma dindmica ndo quer dizer que ela tem de ser modificada
necessariamente, pelo contrdrio, temos de ter uma dindmica para que o
que tiver de ser modificado, seja modificado previamente numa

legislacgdo acordada com os principais interessados.
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Essa tem de ser a diretriz. Temos de entender esse projeto. Em
algumas situacdes de fechamento imediato de estabelecimentos, 1isso
talvez possa ser eventualmente postergado, mediante pagamento de
multas, bastante grave, mas essa €& uma situa¢do de excepcionalidade
que ndo pode, de maneira nenhuma, garantir ou permitir anistia para
aquilo que estd irregular.

Essa tem de ser nossa ténica, ndo permitir anistia, néo
permitir que ocorra processo de deteriorizagdo do processo legal,
porgue sendo vamos aprovar, daqui a seis meses, um Plano Diretor,
depois fazer planos regionais e aquilo que aprovamos, na pratica, sera
sobreposto pelo fato consumado, e precisamos interromper esse
processo.

Agora, sem divida nenhuma, 30 anos sem Plano Diretor, 20 anos

sem mudanga da lei de zoneamento, isso cria um

engessamento na Cidade, (Valéria)
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... engessamento da Cidade, que realmente ndo permite que a
Cidade possa ir vivendo, porque ela tem uma vida, e a vida dela
significa se transformar. E por isso que precisamos ter muito cuidado
no Plano Diretor, no sentido de criarmos um processo de planejamento,
um processo mais permanente, em que a revisdo da legislagdo de uso e
ocupacgdo do solo possa se dar sem que haja prazos tdo grandes como
esse, sem nenhuma transformagdo.

Estamos no processo de discussdo do Plano Diretor, e é por
isso. que, inclusive, talvez essa lei seja um pouco extemporanea,
porque o Plano Diretor estd sendo discutido neste momento. H& uma
proposta para que ele chegue a Camara em fevereiro ou margo. Entdo,
parece;me um prazo muito pequeno para adotarmos uma legislagdo que
criard tanta oposigdo e tanto conflito, como estd acontecendo aqui - ©
gue ndao quer dizer que ndo se possa, eventualmente - para evitar
fechamentos abruptos de estabelecimentos em lugares onde o zoneamento
poderé ser transformado - estabelecer um prazo um pouco maior para a
permanéncia desse estabelecimentos. Isso em corredor, porque fora de
corredor acho que ndo podemos, de maneira nenhuma, aceitar qualquer
tipo de burla. Obrigado. (Palmas)

O SR. - Muito obrigado, Nabil. Agora realmente esta
encerrada a discussdo sobre esse projeto. passaremos entdo a ouvir
duas pessoas que querem se manifestar sobre o PL 629/2001, de autoria
do Vereador Vicente C&ndido. Eu chamaria inicialmente o Sr. Jamil
Choki (?) para falar sobre o projeto.

O SR. JAMIL CHOKI - Bom dia, Srs. Vereadores, senhoras e

senhores. Meu nome ¢ Jamil e estou aqui para defender os interesses
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das empresas do setor de diversdes eletrdnicas. O projeto do Dr.
Vicente Candido que fala das maquinas eletrdnicas programadas e tem a
finalidade ndo de legalizar os equipamentos, mas sim de regulamentar
uma atividade. Na verdade, Jj& é uma atividade legalizada até pela
Constituigdo, cujo artigo 170 a 1livre iniciativa e a atividade
econdmica, enfatizando que qualquer um pode exercé-la desde que a
mesma seja licita. Também se baseia o projeto na Constituigdo Federal
ao definir gque a Prefeitura pode criar recursos, taxar alguma
atividade para angariar recursos para alguma necessidade municipal,
como saude, educacdo etc. No caso dos equipamentos, como ja disse,
eles ja& estdo até praticamente legalizadas pelo Governo Federal, com
base na Lei Zico e atualmente a Lei Pelé, sendo que o0s mesmos tiveram
sua importag¢do autorizada pelo Governo Federal, tendo chegado ao Pais
praticamente mais de 500 mil maquinas, instaladas por todo o Brasil.
S6 em S&o Paulo devemos ter hoje por volta de 100 mil, 150 mil
maquinas instaladas em bares, padarias, bingos e alguns saldes de
diversdes eletrdnicas.

Essa importa¢do se deu hd mais ou menos dois ou trés anos,
quando foram gerados muitos empregos diretos nas empresas de
industrializacdo, manutengdo dos equipamentos e transporte, além dos
indiretos, criados dentro dos estabelecimentos comerciais onde esses
pontos estdo instalados. Cinquenta por cento da freqgiiéncia de muitos
dos estabelecimentos comerciais, hoje, se da& por causa dessa diversao
proporcionada aos clientes.

Entdo, temos aqui duas importantes defesas a fazer. Por unm

lado, a questdo social do Municipio, por meio da taxacdo sobre essas

/

Folhsn® 909 do pfOC-;

Comara %&/Z&bﬁd/ e SANL 3, Sl !

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFAd i Dicone - \ns. Partamentar



!
Folha ne Lo A do proc :

Coneara %&/Zé&é al e S rﬁl@éﬁ%

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRARER!SY Girone - Ass. Parlamentor
RFE 100408

ROD V17 FOLHA:3 TAQ.: Valéria Comissdo de Constituigdo e Justi¢a
Data: 18-12 SEM REVISAO

maquinas, criando-se impostos sobre elas, e, por conseqiiéncia, um
recurso muito bom ao Municipio, como 3j& fizeram outros Estados e
alguns municipios, como Minas Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina,
Espirito Santo. Isso é comum no mundo todo; nos Estados Unidos hoje o
numero de empregos na 4rea de diversdes eletrdnicas, desses
equipamentos, ¢€é maior do que na indistria automobilistica, e, na
Europa, apenas Portugal continua ainda sem legalizagdo, embora ja
exista hoje um projeto para a legalizagdo desses equipamentos. Na
América do Sul, temos a Argentina e o Uruguai também fazendo isso;
muitas pessoas, inclusive, no final do ano, vdo para esses paises para
gastar seu dinheiro, ao invés de se divertirem aqui, nos saldes e
bingos, porque embora haja cerca de 150 mil madquinas, ainda é pequeno
O numero, os empresarios ndo investiram macicamente nessa atividade
por causa da inseguranga.

Hoje temos uma autorizagdo entre aspas, pois a Prefeitura diz
que ndo hd alvard, mas ndo da licenca para isso, e somos obrigados a
entrar na Justica para obter limiﬁares e funcionar. Se o Poder
Judiciario puder novamente entre aspas legalizar, para que a empresa
possa funcionar, este é o momento, por meio desse projeto, de
regulamentar essa atividade, evitando, inclusive gquebra-galhos dentro
das Regionais por causa de falta de licenga, para que essas maquinas
possam funcionar.

A verdade ¢é essa. Acho que neste momento temos de levar esse
projeto adiante para regularizar a situacdo. Realmente, serdo criados -
recursos muito importantes para o Municipio, inclusive para serem

direcionados - pelo que percebi - para areas como educacgdo e saude.
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Além disso, j& estdo sendo gerando um numero muito grande de-empregos.
Temos de incentivar o empresariado brasileiro a industrializar esse
equipamento aqui, e ndo defender a importacdo, como o Governo Federal
autorizou hd um tempo. Acho que com a industrializacdo aqui seréo
gerados muito mais empregos diretos. Hoje, existe quase trinta mil
pessoas vivendo desse ramo, e isso porque estdo trabalhando de modo
precario. Com a aprovacdo do projeto, com certeza esse numero ira
quadruplicar, no minimo.

Era o que eu queria defender,... (Valéria)
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Era o que eu queria defender com relagdo a atividade, como ja
disse, licita, porque, se nado fosse, o Poder Judicidrio n&o estaria

concedendo liminares. Além disso, existem hoje varios pareceres

resultantes de consultas das empresas a renomados Jjuristas, como

Miguel
Crimina

de Crim

época,

na 432

Reali Junior, Damasio de Jesus, o ex-Diretor do Instituto de
listica, atual professor da Universidade de Sdo Paulo na Aarea
inalistica, demonstrando gqus essa madquina ndo é jogo de azar.
Existe, inclusive, um oficio da Receita Federal, que, na
permitiu a entrada desses equipamentos, o qual encontra-se hoje

Vara de Santana, onde un juiz fez uma oétima colocagdo a

respeito. No despacho desse juiz, este afirmava que isso ndo era um

jogo de azar, apenas uma maquine de diversdo eletrdénica programada,

porque

[

a devolugdo dela é acima cs 85% arrecadado; ou seja, 15% ficam

na maquina para lucro, para pagar a empresa e o0s empregados. Diz o

despacho do juiz: “Curioso verificar que a questdo, que estda longe de

representar perigo para a seguranga, principalmente em nosso pais,

onde se vive situacdo préxima & uma guerra civil, arrastam-se ha

longos
Marques

Justica

anos os pareceres do saudsso Magalhdes Noronha e de Frederico
, que datam de 1967. A julgar pelo tempo que a policia e a

perderem e perdem com a guestdo, dir-se-ia que ndo ha grandes

problemas de violéncia que resolvsr”,

O projeto estd aqui, e com certeza esse juiz vai gostar de

saber desse projeto, porque hoje existem muitos processos sobre esse

assunto

na Justiga ocupando espago, relativos a uma atividade que

praticamente faz parte do cotidiano e que precisa apenas ser
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regulamentada no ambito municipal para evitar qualquer outro problema
relativo a propinas. E o que muitos estdo aguardando.

Era o que eu tinha a dizer. N&do pude entrar muito na area
técnica, infelizmente, por causa do tempo. Com certeza, Se precisarem
de mim, posso apresentar os pareceres e a parte técnica relativa a
essa questdo. Obrigado. Palmas.

O SR. LAURINDO (PT) - Eu chamaria agora o Sr. Antonio Carlos
Stagliano par fazer uso da palavra. Pego que o senhor se restrinja aos
quatro minutos, para podermos terminar a audiéncia publica dentro do
tempo previsto.

O SR. ANTONIO CARLOS - Bom dia, senhores e senhoras, nobres
Vereadores, sou um comerciante e represento o Clube dos Lojistas de
Sapopemba. Meu intuito aqui sdo duas coisas. Primeiro, quero contar
uma breve histéria do comércio. O comércio de Sdo Paulo, como todos
vocés sabem, comegou com as ... (inaudivel)... , Dbares, padarias,
depois vieram os mercados, supermercados e ai o comércio complicou,
quando vieram as grandes redes, os hipermercados. Acontecendo isso, o
comércio, hoje em dia, tem sofrido uma certa forma de dumping por
parte das grandes empresas, uma vez gue comerciante ndo consegue
comprar mercadoria a um prego pelo qual consiga revender, porque o
mercado consegue vender mais barato para o publico do que o preco pelo
qual ele préprio compra do fabricante.

Entdo, a dificuldade vem aumentando. Os comerciantes, com
isso, comegaram a colocar maquinas de jogos para poder salvar seus
comércios, suas familias. Esses equipamentos existem hoje em bares,

lanchonetes e padarias também, e representam © sustento de
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aproximadamente 50 mil estabelecimentos de peqgueno comércio no
Municipio de Sdo Paulo.

A defesa que fazemos desse projeto e a defesa que fazemos dos
jogos eletrdnicos é em razdo da sobrevivéncia do pequeno comerciante,
porque se hoje em dia o Governo estd mantendo uma politica econdmica
pela qual favorece o grande em detrimento do pequeno, o pequeno
comerciante ndo terd mais para onde correr.

OQutra coisa que quero dizer é que essa atividade deve gerar
aproximadamente 300 mil empregos nos comércios pequenos e cerca de 50
mil empregos entre as pessoas que operam, fabricam, importam essas
ﬁéquinas. Era sb6 isso, muito obrigado.

(Palmas)

O SR. LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Antonio. Por fim, eu
passaria a palavra ao Vereador proponente do projeto, Viqgnte Candido.

O SR. VICENTE CANDIDO (PT) - Depoimento de apenas dois
minutos, pois o pessoal estd mais interessado no café do que n=z
audiéncia deste momento. Quero agradecer o depoimento do Antonio
Carlos, como comerciante, do Jamil, «representando as empresas
operadoras das maquinas, e frisar que nossa estimativa, a partir do
estudo feito por gente do setor, é de que S3o Paulo tenha mais de 100
mil maquinas sendo operadas no comércio, nos bingos - bingos aus
pagam, hoje, imposto simbdélico. Entdo, estamos, a partir desse projeto
de lei, reconhecendo essa atividade econdmica como um fato real, coxo
provaram os depoimentos anteriores, pegando aquilo que é justo de
arrecada¢do para a Prefeitura, com um detalhe: o dinheiro arrecadad»s

ird uma parte para o Fundo da Crianca e do Adolescente, para projetcs
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culturais, esportivos, educacionais, e outra parte para constituir um
fundo para a escola profissionalizante para a juventude pobre de Sé&o
Paulo. Acho que ¢ justo.

A Prefeitura, a partir dai, estaria reconhecendo essa
atividade como reconhece, por exemplo, os loteamentos clandestinos,
que, mesmo sendo clandestinos, tém suas respectivas construg¢des sendo
tributadas pela Prefeitura. Entdo, é uma realidade, ndo podemos virar
as costas para isso, e ela pode contribuir muito com essa parte social
da crianga e da juventude em S3o Paulo. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.

Entdo, encerrada também ... (Monteiro)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereador Vicente Candido.
Entdo, encerrada também a discussdo sobre o PL 629/01.

Passamos entdo & discussdo... (Pausa) Estou sendo advertido
aqui pelo Vereador Vicente Candido que talvez fosse interessante
fazefmos um intervalo de cinco minutos para o café, para que a gente

pudesse entdo entrar na discussdo do projeto Aguas Espraiadas.

- Suspensos, os trabalhos sdo reabertos sob a presidéncia do

Sr. José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agora debateremos o Projeto de Lei
656/01, de autoria do Executivo, que estabelece diretrizes
urbanisticas para a area de influéncia da Avenida Agua Espraiada, cria
incentivos por meio de instrumentos de politica urbana-. para sua
implantacgdo, institui o sistema de gestd@o e d& outras providéncias.

Convidaria para a mesa o Presidente da Emurb, o ex-Vereador
Mauricio Faria. Compde a nossa bancada, zlém dos vereadores ja
anunciados, também a Vereadora Aldaiza Sposati, que fara uso da
palavra oportunamente. (Pausa)

Fard uso da palavra inicialmente a Vereadora Aldaiza Sposati,
sobre o Projeto 656/01.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - Caro Presidente, Vereador
Laurindo, Vereador Nabil, companheiro da Comissdo de Politica Urbana,
caro Presidente da Emurb, Vereador Mauricio Faria, estd aqui também o
Vereador Farhat, sé gostaria de fazer uma consideracdo inicial porque

esta sendo solicitado, pelo Vereador Farhat e mesmo por algumas
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pessoas moradoras da regido de Agua Espraiada, o pronunciamento da
Comissdo de Politica Urbana.

Como esse projeto de lei tramitou através de congressos de
comissdes e como as audiéncias publicas foram chamadas pela Comissé&o
de Justica, ndo existe na matéria um pronunciamento da Comissdo de
Politica Urbana. Até nem caberia, digamos, um parecer, uma vez que O
parecer Jja estd pronto. Mas estivemos conversande ainda ontem,
Vereador Farhat, Vereadora Ana Martins, Vereador Nabil e eu, e entendo
que seria adequado o pronunciamento, até através de uma audiéncia
publica, da Comissdoc de Politica Urbana.

Ndo é nossa intengdo... (V20)
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N3ao é nossa intencdo criar qualquer problema na tramitagdo do
projeto, mas nds sentimos também que um projeto dessa envergadura
passar pela Camara sem que a Comissdo de Politica Urbana se pronuncie,
ndo é o perfil da Camara que ndés queremos, e o Legislativo que nods
gqueremos.

Eu queria deixar consignado no sentido de que, na condigdo de
Presidente da Comissdo de Politica Urbana, acho que poderei, a
qualquer momento, desde que ndo interferir, é evidente, no horario do
Plendrio e nem interfira no objetivo da aprovagdo do projeto, fazer
ainda uma audiéncia para ter um pronunciamento também dos vereadores
de politica urbana acerca do projéto. O Vereador Farhat, antes mesmo
do inicio da tramitagdo do projeto, organizou o férum de debates que
contou com a presenga da Emurb, também do arquiteto Paulo Bastos e
quero dizer que ndo temos sentido nenhuma, vamos dizer assim,
indisposicdo ou 1limite, do ponto de vista da Emurb ou do arquiteto
Paulo Bastos, de uma discussdo. Mas eu queria deixar consignado que
estd havendo essa demanda para a Comissdo de Politica Urbana da
Camara.

Entdo, eu queria incluir na discussdo de hoje, desta manha,
também esse pleito, para que a gente possa tomar aqui, coletivamente,
uma decis&o. Por ora é s, Presidente. Agradeco. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Vereadora Aldaiza.

Eu chamaria o Sr. Antonio Cunha, do Movimento dos Moradores do
Campo Belo, para se manifestar sobre este PL.

O SR. ANTONIO CUNHA - Antonio Cunha, Movimento dos Moradores

de Campo Belo. No inicio de abril deste ano, pela sexta vez, fomos
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convocados pela autoridades municipais, dessa vez no Aambito da
administracdo regional de Santo Amaro, para apresentarmos as nossas
propostas no ambito do projeto de operagdo urbana Agua Espraiada, que
era desejo da administracgédo publica implantar. Tivemos um prazo
reduzido, de apenas um més, como das outras formas, e apresentamos,
mais uma vez, aquilo gue era possivel apresentar diante de um prazo
tdo reduzido em que se pede colaborag¢des par um problema tdo complexo
como esse de operacdo urbana. E apresentamos basicamente aquilo que
apresentamos nas cinco ou seis vezes anteriores em que fomos instados
a fazé-lo.

Muito bem, esse projeto foi reunido junto com as sugestdes das
ouras associacées dos bairros lindeiros da Agua Espraiada e foi par a
Sempla, Secretaria do Planejamento, e la& ficou sendo discutido durante
sete meses. Durante esses sete meses, de maneira quase que secreta nds
nunca fomos, ninguém fol convocado no processo de debate posterior,
esclarecimento, discussdo, para a adaptagdo, avan¢o ou retirada de
pontos, ponto a ponto, daquilo que seria benéfico para a regido como
um todo. Repentinamente, depois de sete meses, fomos surpreendidos com
um projeto absolutamente ruim, é incrivel pois parece que ano a ano
conseguem se superar.em matéria de ruindade, parece que a cada ano que
passa fica cada vez pior. E impressionante, um projeto tdo ruim que a
propria Secretaria viu que era t&o ruim que, de repente, em algumas
semanas, resolveu fazer um novo projeto-tampdo para substituir aquele

outro e dar seguimento a essa operacido urbana.
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Nbés realmente estamos abismados porque ¢é impossivel, em

questdo de semanas, apreciar de novo um projeto que normalmente

demandaria um ano de trabalho. Segundo nos revelou... (V21)
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(Antonio Cunha)
questdo de semanas apreciar de novo um projeto que
normalmente demandaria um ano de debates.

Segundo nos revelou o ex-Vereador Aurélio Nomura, se operagao
urbana Faria Lima, que ¢é uma droga, foi submetida, parece, a 40
audiéncias, e esta aqui é a segunda. E bem verdade que ele foi
discutido com essas associagbes, mas isso é insuficiente, de maneira
que foi discutido. E, atendendo a apelos da prépria Administragdo,
concordamos que, embora discorddssemos da urgéncia desse projeto - néo
ficou provado e nido adianta tentar provar que ele é urgente, cue nao
vdo conseguir - concordamos - fago questéo de‘dizer isso, esta escrito
aqui, mais uma vez, para que fique bem claro -, concordamos em

ceitar, teoricamente, os termos que a Administragdo propds, para que

ndo houvesse mais perda de tempo, para que se apresentasse na Cémara,
zx tempo habil, com a condigdo de que tivéssemos tempo para apresentar
as nossas ponderacdes a respeito deste projeto.

N&o bastasse esse tempo exigiio, também o texto juridico foi
exiglio, o tempo foi exiglo. O texto definitivo sé veio a nossas maos
hd 20 dias. Impossivel de se apreciar com a necessdria serenidade,

rofundidade e cuidado, um projeto, de tal magnitude em complexidade,
em tdo pouco tempo. Fizemos o que é possivel ser feito nesse sentido,
tanto sob o ponto de vista urbanistico como sob o ponto de vista
juridico. Tanto sob o ponto de vista do interesse de nosso bairro como
sob o ponto de vista do interesse da Cidade como um todo. E estamos

aqui, solicitando formalmente, conforme nos foi prometido, o direito
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de apresentar essas ponderagdes e de anexd-las ao prcjeto,” para que
elas sejam discutidas.

| Basicamente, as altera¢des urbanisticas, em resumo, s&o as
seguintes: a area diretamente afetada pelo impacto dz avenida nés a
oferecemos para ser estudada, na sua meticulosidade, na sua
abrangéncia, em profundidade, em detalhes, para que nela se
verificassem todas as necessidades, possibilidades, inerentes ao
impacto daquela avenida, e que ela fosse dividida sm tantas Aareas
quantas fossem necessarias, para que o impacto e as nscessidades dessa
propria avenida se conjugassem num todo harmonioso e ezuilibrado. Isso
ndo foi feito. Repetiram-se os mesmos erros das operzc:des anteriores,
em que as areas nominadas para Se estudar o impacto scirem apenas uma
mera visdo imobiliarista, como sendo uma autorizacdo para um
adensamento generalizado daquelas &reas, e nada mais.

Essa 4&rea, que compreende quase 40% de ncsso bairro, foi
subdividida em quatro setores, onde achamos a vistz de uma maior
assessoria técnica, que a prépria autoridade poderia nos prestar;
achamos que é possivel conciliar os interesses da cons:zrucgdo civil, os
interesses vidrios e os 1interesses de qualidade Ze vida, e os
interesses do setor comercial, numa proposta equilibrzza, muito melhor
do que aquela que nos foi oferecida pelas autoridaz=ss do setor de
Planejamento. E também introduzimos uma novidade, o czamado Principio
da Compensagdo Zonal, que elencamos uma técnica <z:e talvez seja
possivel ou ndo - mas isso vai ser debatido -, de ccmopensar as Aareas
de baixo densidade, que vdo ser perdidas, com outras Zireas, dentro do

bairro, que passardo a ser areas de baixa densidade, ctreservando-se o
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equilibrio de qualidade de vida no bairro como um todo, ‘como €& o
objeto da lei.

Além disso, fizemos um estudo minucioso a respeito do caréter
juridico, e encontramos varias ilegalidades que, perfunctoriamente,
expusemos na audiéncia anterior, e procuramos, nesse sentido, remover
um carater meramente e preponderantemente imobiliarista,
preponderantemente financista, mercantilista, desta operagdo urbana,
consagrando os instrumentos de financiamento, que ela permite, mas né&o
de maneira como se estd fazendo, e que vai virar uma outra bolsa de
valores, e que poderd conferir lucratividade a meia dazia de sortudos,
e que poderd ndo reverter em beneficios da comunidade como um todo.

Impossivel detalhar com mais precisdo, com mais discussao,
neste tempo absurdamente exigiio que se nos oferece, todos os detalhes
de uma situacdo extremamente complexa como ¢ esta.

Considero realmente lamentdvel que haja esse quase que "rolo
compressor", que se impec¢a de discutir uma 4rea que poderia se modelo
internacional de planejamento urbano, concatenado, integrado,
equilibrado, de toda a regido da Aguas Espraiadas e de todos os seus
bairro envoltérios, e que se perca essa oportunidade, exclusivamente
em fungao de um impulso meramente financista, para fazer caixa na
Prefeitura, para ela poder fazer suas obras. Vai-se perder uma
excelente oportunidade de discussdo nesse sentido, e vai, sem duvida,
o simples acatamento do projeto, como ele estd, n3o vai beneficiar
ninguém, nem, muito menos, as pessoas das HIS - Habitacdes de
Interesse Social, que vdo sofrer as conseqiiéncias da perda da

qualidade de vida daquela &area.
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Terminando, entdo, aprsesento ao nobre Sr. Presidente da
Comissd3o de Constituicdo e Justig¢a as nossas ponderagdes, para que
elas sejam incluidas neste projeto, oficialmente, a titulo de
substitutivo.

Muito obrigado. (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Muito obrigado, Sr.
Antonio Cunha.

Dando continuidade aos trabalhos, chamaria o Sr. Sérgio
Furquim, para fazer suas consiczra¢des acerca do PL. (Pausa) Se néo
estd presente, chamaria o Sr. Osvaldo Rosdrio. (Pausa) ~Chamaria,
entdo, a Sra. Lucia Lacreta (?), da Associagdo dos .Amigos do Jardim
das Bandeiras.

O SR. LUCIA LACRETA - 3om dia a todos. Gostaria de fazer uma
pergunta, para o Sr. Presidente da Emurb, sobre o Cepac —~ Certificado
de Potencial Adicional de Construgdo -, gue apareceu, pelé primeira
vez, na operacdo urbana Faria Zima, isso em margo de 95 e, naquela
epoca, houve uma grande celeurz sobre se seria legal ou ilegal sua
aplicagdo. A operagdo urbana Faria Lima previa que, para se comprar o
Potencial Adicional se negociassem esses certificados no mercado, com
os fossem titulos ou agdes de ©Dolsa de valores. E hoje ele ndo é
utilizado como papel de negociagdo na Operacdo Faria Lima. O que
existe 1la é a outorga onerosa. Quem quer Potencial Construtivo vai a
Sempla, e a Sempla define um valor, e a CNLU, que é a Comissdo da
Sempla, ela define o valor e aprova ou ndo o laudo que o interessado

apresenta.

O Gepd
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Entdo, gostaria que o Sr. Presidente da Emurb esclarecesse:
nossa duvida é que esse Cepac aparece agora, na Operacdo das Aguas
Espraiadas. Primeiro, por que ele aparece? E por dque a celeuma da
ilegalidade deixaria de existir? Parece-me - pelo que li no projeto de
lei da Faria Lima - que esse Cepac, diga-se de passagem, foi de
autoria - ou, pelo menos, quem apresentou a idéia, pela primeira vez -
do Vereador Marcos Cintra que, a época, era Secretdrio Municipal desde
planejamento.

Entdo, cuais sdo as diferenca entre o Cepac da Faria Lima e
esse Cepac, e se as ilegalidades supostas, naquela ocasido, deixaram
de existir, ou deixardo de existir na sua aplicacgdo.

O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sra. Lucia.

Chamaria Mamoro Tinoni, da Sociedade Amigos de Bairro do
Brooklin Velho.

O SR. MAMORO TINONI - Bom dia a todos. Estou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro do Brooklin Velho.

Vou falar justamente do ... (Luiz Carlos)
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(Sr. Mamoro)

Vou falar justamente do Brooklin Velho, que ¢é o trecho
abrangido pela Operacdo Urbana Aguas Espraiadas, e cujo contorno seria
a Avenida Aguas Espraiadas, Joaquim Nabuco, Republica do Iraque,
Bernardino de Campos e Vereador José Diniz. Nesse pedago, quando vi o
mapa da Cidade sendo riscado: "Aqui vai o limite da operagdo, aqui vao
fazer isso, aqui fica a quadra imediatamente & Z-01, essa a quadra nao
imediatamente a 2-01...", entdo, eu me perguntava o seguinte: abaixo
desse risco do Equador, existem casas, existem lares, existem familias
morando ali. Entdo, essas familias que, & custa de muito sacrificio -
30 e ndo-sei-quantos - adquiriram sua casa, tém escritura, e sé&o
contribuintes do IPTU, ndo lhes foi perguntado, pelo menos, o que
fazer.

Agora, com a implanta¢do da Operac¢do Urbana Aguas Espraiadas,
a que iremos assistir? Entdo, definiram quadra de dois mil metros
quadrados, ndo-sei-quantos mil metros quadrados. Entdo, essas pessoas
evidentemente serdo, de certo modo, forgadas a tentar adquirir uma
outra casa, numa outra localidade, e muitas vezes ndo irdo conseguir
um imével semelhante para morar, mas serdo obrigadas a se mudarem. E,
nesse caso, ndo se discutiria sequer a qualidade de vida porque, ainda
que se diga que estd deteriorada a Avenida Aguas Espraiadas - é
verdade, em alguns pontos, sim - temos que, ao rasgarem a avenida.,
ndo foi modificada, vamos falar assim, o uso (?), entdo, & um local
que é Z-01, o que significa que ¢é estritamente residencial.
Estritamente residencial, minha gente? Quem é que vai morar na orla,

na beirada da Avenida? Nio tem como! Entdo, comegam a haver ocupacdes,
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que chamamos de irregulares, porque ndo estdo de acordo com O
zoneamento, que ndo foi mudado.

Claro, queremos consertar esse cancro, que existe, mas acho
que ndo seria o caso, ao se detectar um céncer benigno, por exemplo,
dar a tratativa de um cancer maligno, extirpar pedagos desse bairro
que, estritamente residencial, tem uma arborizagcdo que ndo deve
existir em todo lugar. E tem mais: essa arborizagdo nbdés cuidamos, com
todo o carinho. Tanto cuidamos que fizemos o inventdrio das &rvores,
vamos fazer uma conservagdo junto <com o Depav, Jjunto com a
administragdo regional, para conservar esse tesouro, que significa ndo
s6 para o Brooklin Velho, mas para todas aqueles bairros lindeiros que
vém, inclusive de carro, até nosso bairro, para nossa satisfacdo, para
andar e fazer sua caminhada.

Entdo, o que pleiteio é que, para aqueles moradores, a exemplo
do que a prépria operagdo urbana prevé, a construcdo da HIS -
Habitagcdo de Interesse Social, considerando-se que, com aquele valor
de venda, as pessoas ndo consigam - ndo vao conseguir, evidentemente -
comprar um outro imével, que também se contemple um auxilio. Entdo,
nesse sentido, ¢é que estou apelando ao Sr. Presidente, se for,
evidentemente, irreversivel essa operacdo urbana.

Agora, eu diria que o mais barato, o mais sensato é deixar
essas familias morando onde estdo acostumadas, onde ganharam seu
direito, que acredito que esta coberto por nosso artigo 5°, inciso 22,
da Constituigdo Federal, que garante a propriedade.

Muito obrigado. (Palmas)
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O SR. PRESIDENTE (José Laurindo - PT) - Obrigado, Sr. Mamoro.

Eu chamaria o Sr. Eduardo José Daros ... (Mdrcia)
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Mamoro. Eu chamaria o
Sr. Eduardo José Daros, da Associacdo dos Moradores de Vila Cordeiro.

O SR. EDUARDO - Bom dia, meu nome é Engenheiro Daros. Noés
temos uma associacdo recém-criado, e como preadmbulo devo dizer que nds
representamos o0s associados da associagdo, que ndo sdo poucos, mas nao
represenfamos os moradores. E tudo que nés dissermos aqui é no sentido
de assessorar, de ajudar a Prefeitura, porque guem representa a
populagdo sdo os vereadores que elegemos e sdo eles que tém de tomar
as decisdes. Mas ndo podemos nos omitir de alerta-los sobre
determinadas situag¢des. Assim como o Cunha, eu participei da reunido
realizada na Administracdo Regional, dia 24 de maio. Antes disso, nés
tomamos conhecimento e participamos, em termos, do plano gque ©
Arquiteto Bot havia preparado para a Agua Espraiada.

E Vila Cordeiro, quem ndo conhece, é a é&rea delimitada pela
Av. Santo Amaro; ¢é chamada de Brooklyn, porque ¢ mais chic, mais
bonito, mas é Vila Cordeiro, cujos nomes.de ruas sdo homenagens aos
bandeirantes: é& Matias Cardoso, Bartolomeu Fei, etc. Ela é delimitada
pela Agua Espraiada, pela Santo Amaro, pela Av. Morumbi, e 14 embaixo
pela Jurubatuba. Eu diria até a Chucri Zaidan. Entdo é uma Aarea
pequena mas ¢é uma zona extremamente agraddvel de se morar porque a
estrutura urbana é bem mais aberta do que a do Brooklyn Novo, onde as
calgadas sio estreitas, onde tem &rvores em calcadas de um metro, onde
a Berlini se instala edificio com calgadinhas ridiculas... Mas ali
nao, ali é uma &rea bonita a ser preservada. E o arquiteto Bot, na
época, apresentou projeto que transformava toda & Vila Cordeiro numa

operagdo wurbana com prédios. E eu chamava isso “operagdo urbana
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pipoca”, por qué? Porque a area é muito grande, entdo o incorporador
imobilidrio vai buscar aqueles terrenos mais baratos e deteriorados
porque com isso ele consegue um prego melhor para fazer seu
empreendimento. Ent3o, vocé estd em sua residéncia, ao lado constréi
um prédio, ai o cidaddo vai 14 e constrdi outro, outro, como se fosse
mesmo um estourar de pipoca, sem rumo.

Quando se apresentou um projeto do arquiteto Paulo Bastos, nés
ficamos j& muito mais entusiasmados, na medida em que a A&rea da
operacdo urbana era limitada e com caracteristicas de preservagdo da
integridade do bairro com relagdo ao tré&nsito. O transito em S&o Paulo
é¢ como se fosse uma barata tonta, ele é desorganizado, ele se insere
em todas as ruas da forma mais inusitada. Entdo, ai haveria essa
preservagao.

Houve varias reunides com o arquiteto Paulo Bastos e néds
sentimos desde o inicio que para viabilizar a operacdo urbana Agua
Espraiada havia necessidade de uma receita. Alids, o conceito préprio
da operagdo urbana é para gerar alguma receita para atender gastos
sociais dentro daquela &rea onde a operagdo vai ser realizada, ou
completar alguma infra-estrutura, que seria uma forma de compensar, ja
que ndo se cobra a tal melhoria que a Constituicdo prevé, a
contribuicdo de melhoria.

Tivemos até altercagdes com nosso colega representante do
grupo dizendo que ele tinha que contribuir com alguma coisa para
proporcionar essa receita para atender os gastos sociais e os custos e

investimentos a serem feitos.
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E realmente nos suropreendemos com O projeto © que foi
encaminhado, que estd circulando, porque nés ndo vimos nenhum mapa
desse projeto. Nés participamos das reunides, em que esteve presente
inclusive o Presidente da Emurb, em que o mote era o seguinte: todo o
mundo tem que ceder um pouco para que todos se beneficiem. Esse era o
mote. Entdo, cada um segue um pouco, apesar de nossa area ser pequena,
ndés previamos que a primeira gquadra lindeira da Agua Espraiada seria
realizado uma operacdo urbana ague inicialmente era para um gabarito de
13 metros, mas que depois novamsnte, por questdes de aumentar receita
do Cepac, comegou ja se falar firmemente em 4 vezes, quer dizer, ja
sala para vinte e poucos metros. Mas era a primeira quadra, com todas
as garantias. Quer dizer, a segunda quadra Jj& seria preservada. E ai
iria até determinado ponto, entrava a esquerda... Enfim, delimitava-se
um perimetro gue fol consensadc zonosco.

Esse projeto, a nossa posig¢do foi o seguinte, seguindo o
principio popﬁlar: cede-se 0s anéis mas nd3o se perde os dedos. Por
qué? Porque essa 4area estd s2 deteriorando rapidamente, seja por
omissdo da administragdo regional; pela incapacidade que o Governo
tem; eu diria que S&o Paulo - == perdoem dizer - ¢é ingovernavel, pela
estrutura e tamanho. Entdo hd uma deterioracido. Existem loteamentos em
cima de Aareas publicas. Loteamentos. O cidaddo monta, e eu posso
mostrar fotografias, dentro dz 4rea Z-1 tem lotes que estdo sendo
usados pela Peugeot para fazer estacionamento irregular. Foi
construido um edificio comercizl, ndés temos uma denuncia feita por

cartdério; a época, a Prefeita Luiza Erundina ndo conseguiu parar.
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Quer dizer, Sao Paulo ¢é ingovernavel, pois vemos que ele
caminha num sentido enquanto os administradores falam noutro sentido.
E para agravar essa situagdo, estamos vendo que no afd de gerar
receita, ndo foram s6 os anéis de Vila Cordeiro; foram os dedos.
Mutilaram o bairro. Avancaram mais uma quadra no projeto; anteciparam
uma entrada para a Roque Petrella; eu ndo tenho aqui o mapa para lhes
mostrar. E ridiculo o que sobrou. O que sobrou, para ndo dizer aqui
alguma coisa que possa ser malentendida, foi a nossa casa, a do outro
presidente do... aquelas ruas que atendem a direcdo da Vila Cordeiro.
Os demais entraram na tal da operacdo urbana. Pode ser até que queiram
isso, porgque nds ndo representamos cada um dos moradores que estdo la.

Mas nés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita
de Cepac para atender um projeto que vai até a Imigrantes poderia ser

encarada de uma forma diferente...(MARCIA)

BRPNhe—
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Mas nés sentimos que essa voracidade de querer gerar receita
de Cepac parz atender um projeto que vai até a Imigrantes poderia ser
encarada de uma forma diferente. Seria dividir o projeto da Agua
Espraiada em duas partes, uma que vai até a Washington Luis, e a outra
que val desde a Washington Luis até a Imigrantes.

Entéo, eu gostaria, dentro do principio de transparéncia que
prevalece na administraqéo‘ do PT, que nos apresentassem a seguinte
tabela: receita de Cepacs, da Marginal de Pinheiros até a Washington
Luis, e »receita de Cepacs da Washington Luis até a .Imigrantes,
primeiro. Ssgundo, investimento na infra-estrutura necessaria da
Marginal Pinheiros até a Washington Luis; investimentos na infra-
estrutura da Washington Luis até a Imigrantes; primeiro item despesa.
Segundo iter. gue é o que caracteriza a Administra¢do Municipal atual:
investimentos sociais necessarios, da Marginal Pinheiros até a
Washington Luis; investimentos sociais necessarios da Washington Luis
a Imigrantes.

Ent&c, eu ndo quero fazer nenhum progndéstico, mas posso dizer
que o filé-mignon da receita dos Cepacs estd nesse primeiro trecho, e
que haverd um saldo liqliido muito grande entre receita dos Cepacs
nesse primeiro trecho, pequenos gastos de infra-estrutura, para
atender ndo s6 as despesas sociais de habitagido popular, de relocacgdo
de toda a populagdo do trecho da Washington Luis a Pinheiros, mas
também da Washington Luis & Imigrantes.

Os Senhores vdo dizer: por que aumentaram tanto essas Aareas,
aumentaram os itens de gabaritos, etc? Para pagar o grande vildo desse

projeto, que € o custo da infra-estrutura entre a Washington Luis e a
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Imigrantes, num projeto altamente questionadvel do ponto de vista de
transportes. E que ndo pode e ndo deveria jamais estar separado da
discussdo do Plano Diretor, pela importdncia que esse trecho tem na
estrutura de transporte da cidade. Criar wuma via de transporte
orivado, da Imigrantes, com a justificativa de que vai atender a uma
segunda pista que j& é o maior absurdo, porque vai desestruturar todo
o litoral, porque ndo ha mais condi¢des de absorver tanto automével no
litoral. Para automdvel? Pelo amor de Deus! E destruir os bairros para
gerar receita para isso? O que que é 1isso? Nés estamos perpetuando,
continuando a politica anterior, t&8o <criticada de favorecer ©
transporte privado, destruindo as zonas residenciais como a Vila
Cordeiro para gerar receita! Para fazer um investimento da Washington
Luis & Imigrantes!

Eu diria que nessa altura o Sr. Paulo Maluf deve estar
sorrindo, porgque estd se realizando o projeto dele & custa da
dzstruigdo da Z-1. Muito obrigado. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Obrigado, Sr. Eduardo Daros.
Convidamos a Sra. Regina Monteiro, do Movimento Defenda S3o Paulo.

Antes de passar a palavra, queria perguntar ao Sr. Daros se
gostaria de fazer a juntada formal dessa contribuicdo aos autos do
orocesso? O senhor ndo trouxe uma cdpia para recibo? Por favor, Sra.
Regina.

A SRA. REGINA - O Movimento Defenda S3o Paulo, ontem, reuniu-
se com as associagdes de bairros que o compde, até porque as
associagdes de bairros, de uma das quais participo, a Sabrove, do

Brooklyn Velho, nés estamos ha algum tempo - Jardim Cordeiro, Brooklyn
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Novo e o Campo Belo - eu diria que h& mais de dez anos com esta coisa

que vem e volta, vem e volta, da operagdo urbana.

Quando a avenida veio, Qque passou por como um trator, com o
trator verdadeiramente, ndo foi perguntado a ninguém se a gente queria
ou ndo queria, ou quais eram os parametros gerais da cidade, como é
que o Plano Diretor, que a principio estd em vigor, se era necessaria
a construcdo daquele trecho e aquele custo, e se deveria ou ndo chegar
até a Imigrantes, como o Daros falou.

Ela veio, cruzou quatro bairros que sdo Zona-1, e desde entdo
estamos com aquela zona 1 de frente para uma avenida de grande porte,
sem que aquilo tivesse nenhum tipo de regras. Cu sejz, pode tudo e
pode nada ao mesmo tempo, como diz o meu Presidente ali.

Acontece que desde a abertura da avenida, ldégico que as
associagdes e o Defenda S&o Paulo acima de tudo, gostariam de gue
aquelas questdes ndo resolvidas pudessem ser resolvidas, até porque
parte dos lotes que estdo de frente para a avenida s&o resultado de
uma antiga desapropriagdo, ou quase desapropriagdo do DER, que ha
trinta anos quis fazer o anel viario.

Entdo, € uma composigdo de fatores negativos qus a gente quer
resolver, e a nossa expectativa era de que viesse uma operacdo urbana
que resolvesse isso. Nés fomos procurados pelo arquiteto Paulo Bastos
e pelo entdo presidente da Emurb, Mauricio Faria, e chegamos a
defender... Eu costumo brincar que o Defenda S3o Paulo e suas
associagdes s6 conseguem dar conta de trinta ccisas a5 mesmo tempo;
trinta e duas a gente ndo estd dando. Das trinta coisas, uma delas é a

operagdo urbana. A gente estd tentando, querendo resolver. Em que pese
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que essas trinta coisas, infelizmente, sdo todas atrapalhadas, a gente
acha que a operacdo urbana é uma prioridade.

O Mauricio tem falado uma coisa, eu trabalheili muitos anos aqui
na Camara e sei que & verdade: a gen;e sé consegue alguma coisa nesse
maldito fim de ano, onde os pactos e as coisas acontecem no troca-
troca. Eu acreditei, estou acreditando, acho que temos de investir
para se aprovar alguma coisa agora, de que num curto espago de tempo
tenhamos uma reavaliacdo do gque estd acontecendo, porgue sendo
infelizmente, em que pese a questdo politica, que nesses quatro anos
ndo va acontecer nada na Agua Espraiada, ndo vai acontecer nada na
vida de ninguém que estd la; nem ce quem e5td de frente para a avenida
tendo todo esse dnus e mais tré&nsito, poluigdo, degradagdo, invasao,
nem os bairros que estdo zona 1 e também estdo ameacados.

Nbés fizemos duas reunides com o arquiteto Paulo Bastos, e o
Presidente da Emurb e o Hordcio, que é o diretor de planejamento.
Tivemos algumas posig¢des basicas. Mas ontem, na reunido do movimento,
descobrimos que algumas coisas a gente estd querendo garantir. E é
isso que queriamos falar para Vocés.

N6s definimos cinco ponto basicos que gostariamos, antes que
fosse votado em primeira - em primeira, hem, porque vai rapido, esta

em pauta, se ndo me engano...(MARCIA)
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N6s definimos cinco ponto bédsicos que gostariamos, ‘antes gue
fosse votado em primeira - em primeira, hem, porque vai rapido, esta
em pauta, se ndo me engano. A gente quer garantir aqui, antes que seja
votado em primeira, que nés tivéssemos uma reunido, tipo audiéncia
publica; n3o sei se é o caso de falarmos com a Vereadora Aldaiza
Sposati:; que tivéssemos uma reunido ndo para legitimar o processo, mas
para resolver efetivamente, viu, Vereadora. Nés gostariamos de uma
reunido onde estivessem contidos os elementos que vou falar agora, e
sobretudo o texto de lei final, para que a gente desse uma olhada e
pudesse ver, de uma forma geral, se € o que a gente esta pretendendo,
ndo sé para os bairros individualmente mas para toda a cidade.

Dos cinco pontos, o primeiro que foi muito debatido ontem foi
a questdo da continuidade‘ou ndo da Avenida Agua Espraiada. Sera que
ndo era melhor fazer alguma colisa répida para um primeiro trecho, e
depois aprovar uma outra coisa para o outro trecho? Essa é a idéia:
fazer alguma coisa menor, ou entdo continuar depois, fazendo numa
segunda etapa.

Se realmente as considerag¢des forem maiores e que o interesse
publico quiser efetivamente que a avenida continue até 1la, e isso tem
que ser aprovado agora, a gente s6 gostaria que isso estivesse
contemplado, ou dito de maneira geral nesta préxima reunido, o porqué,
como e quais sdo as justificativas técnicas para essa continuacéo.

O segundo ponto € ratificando que queremos, sim, operacgdo
urbana para requalificar ndo sé as areas que estdo lindeiras & avenida
como os bairros que est3o por la. E saber efetivamente qual o numero

das habitagdes que a gente chama de inadequadas; quantas pessoas
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existem hoje ao longo da avenida que estd construida, e aquelas que
virdo a ser... inseridas numa outra forma de morar, que tem gente lé
morando realmente de forma absurda em Aarea de risco. A gente também
tem informacdo de que reurbanizag¢des seriam feitas; gostariamos de ter
esse numero: quantas sdo, onde elas ficardo e qual o custo para que
isso acontega.

O terceiro item é com relacdo ao custo das obras que seréo
efetuadas. Quais sdo as obras, o quanto elas custam, quanto tempo eles
vao demorar, dentro de uma previsdo minima, de comego, meio e fim.
Porque a operagdo tem um prazo para terminar. Se terminar e algumas
coisas ndo aconteceram, como é que o Poder Publico vai absorver isso?
Num orgamento préprio? Como a coisa vai se dar. Ou seja, é uma
continha simples: serd que o dinheiro que entra vai dar para pagar as
obras? Esse dinheiro que vai entrar vai ser tirado efetivamente de
quem? Onde isso esta acontecendo? E 6ébvio que num primeiro instance
quem tem as suas empresas, quem quer fazer as incorporac¢des vai querer
fazer logo num primeiro instante no trecho que estd pronto. O que vai
ser feito com esse primeiro dinheiro? Vai viabilizar a abertura da via
para desafogar um pouco o adensamento nesses bairros, ou vai procurar
talvez a continuacdo da Berrini?

Essas coisas a gente estava querendo saber como vio se
comportar, para termos claro como serd em termos de custo e tempo,
fisico-financeiro.

0 quarto ponto... Ah, nés entendemés também que Planos de
Bairros, que seriam os planos regionais, deveriam estar garantidos

explicitamente no texto da lei. E um pouco complicado, eu sei, ras
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temos o Estatuto da Cidade gue tem varios instrumentos novos, e acho
que seria super arrojado se a gente, neste momento, pudesse garantir
neste momento que os bairros lindeiros; ndo digo sé os consolidados,
mas aqueles que vio de alguma forma estar sendo incorporados no novo
trecho da avenida; também tenham a participagdo da sociedade e que
tenham condic¢do de opinar em seu plano de bairro. Mas a gente quer que
esteja garantido no texto.

No ultimo ponto, como o processo realmente estd sendo rapido,
até por conta dessas coisas que a gente ja& sabe, muita gente néo
entendeu como vai ficar a operagdo como um todo. Nés tivemos também
dificuldade de entender os trechos, como seriam feitos o Cepac - area
A, B e C - que junto com o texto de lei tivesse pranchas elucidativas
para os leigos. E como a dona Cibele disse: “Eu sou uma dona de casa,
eu acredito em vocés”. Ela disse para mim ontem, eu fiquei com peso na
consciéncia, porque ela disse: “Se vocé diz que é bom, é bom”. Al eu
digo que também tenho o Paulo Bastos e o Mauricio Fariaz, que se dizem
que € bom, é bom. Entdo a gente quer ter as pranchas; que ndo fique sé
na confianga do que vai ser porque a gente quer. Vai que todo mundo
morre... Tem que ter por escrito e desenhado.

Entdo estou entregando este documento, que é a postura e a
posicdo do Defenda Sao Paulo. Eu ndo tenho cépia para recibo mas eu
gostaria de anexar ao processo. Obrigada. (Palmas)

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Eu chamaria entdo o arquiteto Paulo
Bastos para suas consideragdes..

O SR. - Laurindo, talvez fosse bom eu falar primeiro; ele

pega a parte técnica.
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O SR. JOSE LAURINDO (PT) ~ Nio tem problema, por favor. Entdo
falara o Professor Mauricio Faria, presidente da Emurb.

O SR. MAURICIO FARIA — Em primeiro lugar, cumprimentar...
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O SR. MAURICIO FARIA - Em primeiro lugar, cumprimento todos os
senhores. Em segundo lugar, agrade¢o o tratamento de professor, que é
gentileza do Sr. Laurindo comigo.

Em primeiro lugar, retomo algumas questdes fundamentais que
foram colocadas na primeira audiéncia publica, que s&o as seguintes:
Esta operacdo urbana, a Agua Espraiada, pretende introduzir, inaugurar
uma forma de financiamento novo, que €& a seguinte: Al respondo a
arquiteta Lucila, que indagou sobre o Cepac. De fato, na operagdo
urbana Faria Lima, na época, foi previsto o Cepac por iniciativa do
entdo Vereador Marcos Cintra. Havia grande divida Jjuridica sobre
aquele Cepac da Faria Lima, tanto que ndo chegou a ser aplicado,
porgque havia davidas sobre & natureza do titulo, se o Municipio teria
autonomia para emitir titulos com aquelas caracteristicas, enfim,
série de questdes juridicas sobre competéncia municipal para emissédo
de titulos com aqueles moldes.

Sra. Lucila, a diferenca é o Estatuto da Cidade. Com ele, lei
federal recentemente aprovadz, ficou consagrado o leildo de potencial
construtivo adicional, que é o conteudo, a configuragdo do Cepac. Com
o Estatuto da Cidade, foi superada aquela pendéncia juridica, aquele
vazio juridico que impediu a aplicagdo do Cepac da Faria Lima na
época. Entdo, o dado novo é o Estatuto da Cidade, o fato de que ele
veio ndo sé consagrar o leildo de potencial construtivo, leildes de
potencial construtivos adicionais, como dar uma série de normas para
operagdes urbanas; entre as quais, por exemplo, algo que ndo estava no
Cepac da época do Sr. Marcos Cintra, que os resultados de

contrapartidas de uma operag¢do urbana tém obrigatoriamente de ser
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aplicados no perimetro da prépria operagdoc. O Cepac do Sr. Marcos
Cintra previa utilizagdo genérica em toda Cidade, inclusive em outras
operag¢des que ndo a Faria Lima.

Ent3do, com o Estatuto da Cidade, ele da wuma série de
balizamentos para isso. Os senhores provavelmente sabem o que ¢€
operacdo urbana. H& o zoneamento tradicional, zoneamento preexistente,
e é& com se, num perimetro da operagdo urbana, estabelecéssemos outro
zoneamento superior, que oferece indices construtivos e usos maiores
do gque agueles permitidos no zoneamento tradicional.

Aqueles que queiram participar da operagdo urbana, os
empreendedores, que querem construir nas regras da operag¢do urbana,
vdo pagar pela diferenga entre os direitos que tém ou teriam no
zoneamento preexistente, tradicional, e os novos direitos oferecidos
na operag¢do urbana. Entdo, essa diferenga serd paga, ou seja, Sse no
zoneamento anterior, naquele lote, para efeito de exemplo, se poderiam
construir mil metros quadrados, e a pessoa quer construir 1.500 metros
quadrados, ela vai pagar pelos 500 a mais, desde qgue a operac¢ido urbana
admita 500 a mais de potencial construtivo. Também vai pagar por usos
novos diferentes do zoneamento anterior.

Zntdo, no caso do Cepac, do leildo antecipado de potencial
construtivo, a diferenga é a seguinte: Nas operacgdes tradicionais, as
que vinham até aqui, na hora de apresentar uma planta para construir,
€ que o interessado tinha o cdlculo maior que teria de pagar. Entdo, o
pagamento da contrapartida ocorria quando alguém apresentava uma

planta para ter autorizacdo de construcio.
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No mecanismo que o Estatuto da Cidade passa a possibilitar é
permitido leiloar antecipadamente esse direito de construir, por meio
de titulos, papéis; de tal maneira que depois aquele gue queira
construir, nas regras de operagdo, vai apfesentar planta do que
pretende construir, j& vai calcular quanto a mais esta construindo, e
vai apresentar Cepacs, certificados, titulos referentes aqueles metros
quadrados adicionais ou aquele uso adicional que esta pretendendo
alcancar. A diferenca €& que, com o leildo antecipado, podemos ter uma
receita antecipada para fazer investimentos necessarios, de infra-
estrutura, de melhoramentos urbanos. Ndo temos aquele pinga-pinga que
vai acontecer s6 quando se aguarda a apresentagdo da planta. E um
mecanismo de financiamento que permite captar recursos, num Vvolume
maior, para investimentos rapidamente. Tudo isso ¢é para dizer o
seguinte: Para que esses leildes acontegam, para que os investidores,
interessados adquiram esse potencial construtivo antecipado, 1isso
precisa estar cercado de uma certa estabilidade juridica, de uma certa
legitimagdo juridica.

Entdo, nenhum investidor vai querer comprar titulos de
potencial construtivo se a operagdo estd sub-judice, se ha disputas
judiciais, se ha inseguranga juridica. Por isso que digo que, nesta
operag¢do, um consenso basico, ndo a unanimidade, porgque, em geral, ¢€
impossivel numa sociedade plural, mas um consenso basico de todas
forcas, entidades principais, movimehtos, comunidades, ¢ essencial,
porque se ndo houver consenso basico, consenso minima, se ndo houvel
compreensdo de que todas partes diretamente envolvidas ganhar

suficiente para aceitarem a operagdo, se 1isso ndo ocorrer, Se um
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entidade organizada, se um movimento organizado vail ao Ministério
Publico, ao Judiciario, mesmo que aquela acdo ndo tenha forca de
conteudo juridico grande, isso ja& vai criar um quadro de incerteza

juridica, que vai dificultar cs leildes e portanto o financiamento da

operagdo.

Com tudo isso, (Camilc!
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Com tudo isso, digo que, neste caso, o consenso é essencial.
Por isso que temos conversado muito, desde o inicio, com todas partes,
ou ouvido, ou incorporado. Na Cé&mara, também conversei com a Oposigédo,
e nos foi dito: “Isso ndo é iniciativa exclusiva da Sra. Prefeita ou
do Executivo.” E a idéia de que, nesta faixa do territério da Cidade,
do coérrego Agua Espraiada, ha uma série de fendmenos de
desestruturag¢do urbana, processo de favelizacéo que esté se
intensificando muito, e processo de usos improvisados, precdrios,
desorganizados, que ocorrem naqueles terrenos que ficaram sem
destinagdo urbanistica mais estabelecida, e que estdo desfigurando,
prejudicando toda essz &rea.

Como pelas rsgras da feitura das leis, esse tipo de lei ou é
aprovada no final de 2001 ou muito provavelmente sé seria votado no
final de 2002, trata-se de ganhar ou perder um ano. Entdo, ndo é uma
questdao neutra. Se nio for ganho um ano, estd se perdendo um ano, e
perder um ano, nas condi¢des que ocorre, com Agua Espraiada, pode
significa perder ccisas dificeis de se recuperar depois. Quando ha
favela, ainda um baxraco precario, sem alvenaria, é terrivel para os
moradores, mas é mais facil de se ser revertido, ser dada destinacdo
adequada aquelas <Zamilias, todos custos, todas condicdes sociais,
psicolégicas, humanitarias, tudo, ¢é muito melhor do que se ter a
favela com alvenariz, com toda estruturacdo consolidada.

E isso que estd em jogo, por exemplo, em relagdo ao processo
dos barracos, além de situagdes de risco. No trecho Jabaquara, &
situacdo das favelas esta entre as mais precarias da Cidade, com

pessoas em condig¢dss de risco direto, de insalubridade terrivel.

]
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O mesmo ocorre com esses Usos improvisados, esses galpdes,

atividades de baixo valor adicional, de pouco significado econdmico,
que foram se implantando no trecho onde a avenida estd estabelecida.
E melhor reverter isso rapidamente, porque se esses barracdes,
galpdes se transformem em estruturas de alvenaria, e atividades
precdrias tornando-se atividades mais estabelecidas, também depois
para se revercer isso & muito mais dificil.

A noczdo de urgéncia ndo é do Executivo nesse caso. Queremos
compartilhar nocdo de urgéncia com comunidades, pessoas preocupadas
com a Cidade, principalmente naquele pedago da Cidade, com pessoas que
vivem mais diretamente aquilo e todos que se preocupam com a Cidade.
H& pessoas zue dizem: “S&o Paulo tem outros problemas mais graves.”
Provavelmente haja, a Cidade estéd cheia de problemas, de desigualdades
graves, situagles de periferia dramdtica, mas se hd uma cidade cue
vive algumas doengas graves, por que ndo tratar uma doenca, uma
situagcdo de um tecido urbano que estd com uma série de anomalias
urbanas, se temos chance de tratar isso rapidamente? Se um organismo
estd com uma doenca muito greve, se um paciente tem uUlcera, por
exemplo, ccmparativamente a outras doengas que possa ter, e a ulcera
possa ser considerada menos grave, por que ndo tratar a ulcera, se nao
temos chance de fazer isso? Assim vamos fortalecer o organismo como um
todo, dando energias para ele se recuperar forgas em relacdo a outras
situa¢des mais graves.

E isso que estd em jogo, a urgéncia, o fato de que os prazos

estao sob pressdo do reldgio, isso estd colocado. Temos trabalhado
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muito, o arquiteto Paulo Bastos tem trabalhado muito, e essa questdo €&
de oportunidade e realidade de urgéncia.

O que pode ser definido, e as definigdes ainda se consolidardo
nos préximos dias decorrem de muita discussdo, feita ao longo de dez
anos, de movimentos se opondo a uma série de situagdes de Agua
Espraiada, urbanistas discutindo essa situag¢do. E uma realidade urbana
que ha mais de dez anos, desde o Governo Janio Quadros, vem sendo
discutida e vivida para o bem e para o mal, com coisas negativas e com
propostas positivas. Ndo é um problema que se parte do zero, tanto que
os movimento de moradores dizem: “J& lutamos contra a proposta do Sr.
Paulo Maluf, propusemos contra a proposta do bote(?). Todos tém icdéia
da questdo da Agua Espraiada. N3o é um assunto que estd se iniciando
agora. Entdo, as pessoas ja tém idéia bésica do que querem e nao
querem. Podiamos e estamos conseguindo caminhar para um certo grau de
consenso, com esse critério, ou seja, €& um consenso em gue Se espera
que todos ganhem suficiente para apoiar a operagdo, porque & um pPasso
adiante. Pode ndo ser o passo ideal, diante de uma série de outras
coisas que se poderia querer ganhar, mas ¢é suficiente para um jogo
chamado ganha-ganha, ou seja, todos ganham suficiente para aceitar,
participar do processo, para ndo declarar guerra ao processo, e a
Cidade ganha também nessa faixa do seu territério.

Sobre os pontos principais 1levantados, a nobre Vereadora
Aldaiza Sposati coloca a importédncia da Comissdo de Politica Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, que tem participagdo especifica.

Evidentemente é um assunto interno da Cé&mara, e compreendo

essa preocupagdo. De minha parte, estou inteiramente aberto a é&ssa



Folha n _____2_}_(2_ do proc.
Nu“——_i& 2 od

*\m R 7
& Comara %/%&4 VY T

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-160.406

ROD V27 FOLHA:4 TAQ.:Camilo COMISSAO:JUS
ORADOR: DATA: 18-12-01 SEM REVISAO

preocupacdo. Estou disponivel, de plantdo, para discutir, explicar,
desenvolver idéias e negociar o que for necessdrio. SO ndo quero
penetrar em assuntos internos da Cémara, porque hoje estou em outro
poder, mas ¢é normal essa solicitagcdo. Acho que deveria s6 haver
adequacdo em termos de formalidades. Ndo sei se em termos de audiéncia
publica, formal, com prazos, etc., isso viabilizaria esses cronogramas
tdo apertados, mas a 1idéia de uma reunido especial da Comissdo de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para que tivesse, no
conteudo, carater de audiéncia publica, mesmo eventualmente ndo
cumprindo todas formalidades regimentais, é normal, vejo como
preocupag¢do positiva da Comissdo de Politica Urbana, Metropolitana.e
Meio Ambiente. Entdo, ndo tenho absolutamente nada em contrario.

O Sr. Cunha estda sempre engajado e enfatico em suas
convicgdes. Tenho maior respeito por sua pessoa. O engajamento dele
funciona sempre como alerta. Ao longo das conversas e reunido, tenho
sentido que o Cunha sente-se pressionado pelos prazos, desconfortéavel
com os prazos. Compreendo isso.

Digo que ¢é uma questdo que estd posta, & razodvel, ha
elementos para fazer uma lei satisfatéria, em que cada comunidade, no
limite, adote solugdo mais prudente. E o que estamos fazendo com OS
bairros de 2Z-I, ndo estamos forgando situag¢des com tais bairros, e
vamos, na configuragdo do substitutivo final, adotar esse critério.

Compreendo esse desconforto do Cunha com o prazo. Estamos sob

pressdo de um processo, e o processo da Cidade é esse.

A idéia da urgéncia {(Camilo)
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A idéia da urgéncia é também paralelo com certas situag¢des de
doenga. As vezes temos de decidir um tratamento. Gostaria de ouvir
mais dez especialistas, mas o tempo joga a favor da evolugdo da
doenca. Entdo, temos de alternar, o minimo de consisténcia, com nogdo
de tempo, urgéncia, intervir para reverter situagdes gue possam
comprometer a propria ;ecuperagéo urbana da &rea afetada.

Com relagcdo a Sra. Lucila, do Cepac, espero ter respondido,
quer dizer, um dado novo, fundamental, €é o Estatuto da Cidade. O
Tinone do Brooklin Velho tem trazido, no processo, essas insegurangas,
davidas. Também compreendo, acho que as comunidades, em Sdo Paulo,
ficaram muito saudavelmente desconfiadas do processo da Cidade. Houve
uma série de situagdes, ao longo desses anos, gu= geraram essa
inseguranca.

Com relacgdo ao Brooklin Velho, © que j& disse nas sucessivas
reunides, é que os limites da operagdo serdo dados pela comunidade,
agora ela terd de ponderar bem. Por qué? Porque a situacdo dos bairros
de 2-I que estd3o afetados pela presenca da avenida, refavelamento,
usos precarios, é uma situacdo delicada. Se o trecho do bairro néao
quiser, na operagdo, tudo bem, ndo entra, mas provavelmente vai
continuar aquela situagdo de anormalidade, precariedades,
improvisagdes, porque ndo vai mudar. Entdo, tem um preco. A comunidade
podera dizer: “Nao queremos entrar, estamos inseguros”. Nesse caso,
tudo bem, serdo respeitados.

Outra possibilidade ¢é aceitar transformacdes, gue vao
estruturar aquele trecho do bairro, criar situagdes mais qualificadas,

melhores, e com critérios de um impacto que possa ser neutralizavel
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por uma série de procedimentos urbanisticos. Essa idéia de um ponto de
equilibrio entre transformagdo e preservagdo € a melhor. Outra
possibilidade é um meio termo, ou seja, é sé admitir algumas mudancas
de usos, nessas areas de Z-I, onde j& h& usos em terrenos, que séao
nominalmente Z-I e estdo ali precariamente, improvisadamente, e ai uma
transformacdo menor, mas ha sempre risco de ndo ocorrer investimentos,
porque o problema é esse ponto de equilibrio; para transformar tem de
haver investimentos, ou dos proprietdrios ou de empreendedores
imobiliarios. Para isso tem de haver equacdo econdmico-financeiro para
os investimentos.

Ent3o, isso é um ponto de equilibrio que ndo é simples. As
vezes, tenho alertado e ponderado. As vezes, no afd do sonho de
querer as coisas como eram antes, é muito dificil depois de tudo que
aconteceu, e ndo aconteceu por nossa responsabilidade, mas por uma
série de outras situag¢des anteriores, mas no afd de sonhar com o que
existia antes, as vezes, perde-se a oportunidade real de mudar para
preservar.

Quanto & situagdo que esta ali, é mudando, com equilibrio, que
se pode preservar melhor a Z-I, mas, em resumo, a idéia é fazer
reunides de complementagdo, de finalizagido com bairros, entidades, e
vamos fechar inclusive a questdo dos perimetros que o senhor disse,
que, na Vila Cordeiro, teria havido um mal entendido ou m& adequacdo
do perimetro. Vamos sentar, o que foi tratado, em reunido, o que foi
estabelecido, vai ser cumprido, primeiro porque é obrigacdo cumprir o
que se faz acordo. Segundo porque seria inviavel pretender aprovar

isso, atropelando entidades e comunidades, porque a resposta legitima
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seria essas comunidades declarzrem guerra a operagdo. Ocorrendo isso,
inviabiliza o financiamento, & emissdo e a colocagdo dos titulos.

Na nossa parte, por questdo de postura e viabilizacdo da
operacdo, vamos continuar, ncs ultimos tempos que dispomos, fechando
acordos que foram abertos e dsZinidos.

Vou resumir a questéc dos proprietdrios, moradores. Ja& disse
para alguns proprietdrios cu2 eles se sentiram atropelados pela
maneira como a avenida fci implantada, direitos referentes a
desapropriacdo, gue né&o teriz sido respeitadas. Também pelas razdes
que disse, nesse caso, por c:isstdo de postura ou légica da operacgdo,
vamos respeitar todos cireitcs legals previstos.

Em relacdo .2 tragzzcs, detalhes de tragado, para evitar
sacrificios desnecessérios d= uma ou outra propriedade, Jja foi
conversado com o Sr. Paulo, ¢ haverd ajuste de tragado para evitar que
se ingressem em proprizdades zus possam ser preservadas, sdo pequenas
propriedades, de cidadifos qus =stdo preocupados com seu patfiménio, e
isso vai ser considerado.

Quanto a gquestdo das etapas, essa légica da operacdo urbana
pode criar consenso porque zsrmite se ter uma receita de venda de
potencial construtivo numa &rsz nobre, para investir numa area que tem
enormes caréncias urbanas e sociais, a area do Jabaquara,
completamente desestruturada.

Por outro laco, na Zrszz nobre, ja& houve investimento publico
grande, alto, mas que ndo st transformou em alavancagem urbana, que
foi a prépria avenida, é um Investimento realizado, que tem potencial

de aproveitamento, mas que estd subaproveitado. J& houve grande
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investimento, achamos de deve haver outros investimentos, de varios
tipos de infra-estrutura, melhoramentos, cumprir as caracteristicas da
avenida, fazer 1ligag¢des adequadas entre os bairros, sem criar
corredores, o que Jj& discutimos, e que ocorrerd investimentos em obras
de infra-estrutura, na parte mais dindmica, em termos imobiliarios,

mas de fato, vai haver um grande investimento, de infra-estrutura...
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..J& houve um grande investimento. NOs achamos que deve haver
outros, de varios tipos de infra-estrutura, de melhoramentos, cumprir
as caracteristicas da avenida, fazer as ligac¢des adequadas entre os
bairros sem criar corredores, aquilo tudo que a gente j& discutiu e
gue isso tem um custo. Ocorrerdo investimentos em obras na parte mais
dindmica em termos imobilidrios, mas, de fato, wvai haver um grande
investimento de infra-estrutura, e social, na area do Jabaquara. O que
é justo. Ndo se estd tirando da &rea nobre e nada se fazendo na &rea
nobre. A A&rea nobre vai ter melhoramentos, vai ter requalificacgdes
urbanisticas mas, de fato, nessa area nobre ¢é gue se vido obter
recursos de contrapartida para investir na A&rea mais pobre, carente e
desestruturada. Na realidade, boa parte desses recursos ndo sdo no
trecho em que a avenida est& implantada. E na cabeca do T, que & o
prolongamento da Zaidan, de uma outra area do outro lado da Marginal
Pinheiro. S3o essas as 4areas mais dinamicas em termos de atratividade
imobilidria e elas responderdo pelo grosso do financiamento. Isso é
necessdrio para equacionar financeiramente a operacéo.

Sobre as questdes que o Defenda S&o Paulo colocou sbé queria
ponderar, Regina, o seguinte: pelas razdes todas que coloquei a unica
preocupagdo é a questdo da primeira e segunda votagdo. O que poOsso
assumir €& um compromisso quanto ao conteido. Com os prazos da Camara
Municipal que ndo sei quais sdo talvez seja necessario fazer uma
primeira votagdo porque inclusive tem um prazo obrigatdério de 48 horas
entre a primeira e a segunda, para ndo inviabilizar a segunda. E sé
isso. Cabe a Camara Municipal avaliar mas talvez ndo haja condigdes de

antes da primeira fechar tudo. Temos de fazer reunides, pelo menos
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hoje e amanhd, ai ficaria a primeira para quinta ou sexta e talvez
inviabilize a segunda. Tem um prazo entre a primeira e a segunda.
Entdo, é mais essa questdo de detalhe mas o conteudo da preocupagao,
que €& dar garantias de que os conteudos serdo previamente mostrados
com os tracados e tudo isso, no substitutivo final, isso é um direito
de todas as partes que estdo no processo e vamos fazer isso. Hoje
pretendemos ja marcar reunides de trabalho, J& mostrando a minuta do
substitutivo final para os eventuais uUltimos ajustes, as plantas e
todos o0s detalhamentos. Serdo mostrados em todas as reunides, de
bairros, do Defenda Sdo Paulo, enfim, vamos fazer isso.

Com relacdo ao segundo trecho, a justificativa para o segundo
trecho, & claro que toda a opinido é respeitéda. A idéia dessa ligacé&o
vem desde o antigo Anel Vidrio que gerou as desapropriac¢des do DER.
Hoje h&, evidentemente, uma enorme sobrecarga da Bandeirantes. E
evidente que a duplicagdo da Imigrantes, que ndo depende da nossa
vontade, é outra esfera de poder para ser entregue, vai aumentar as
pressdes de trafego. Aquela configuragdo da avenida de ligar o nada
com o lugar nenhum, se ndo for feito to prolongamento as pressdes do
trafego v&o aumentar em toda a regido porque é como uma massa de
liquido que busca escoamento. Ela vai buscar escoamento provavelmente
pressionando ainda mais os bairros com risco de criar corredores em
bairros estritamente residenciais, ndo pelo CET, mas corredores na
pratica, vao aumentar.

Com relagdo a critica que o Engenheiro Daros tem em relagido ao
excesso de presenga do automdvel em nossa vida urbana de modo geral eu

concordo plenamente mas isso é uma questdo complexa porque na verdade
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a estrutura produtiva do pais tem a indistria automobilistica como um
carro chefe. A produgdo da industria automobilistica tem apoio de
varios tipos e ha um consumo crescente, uma massificagdo do automovel,
ha todo um debate sobre isso, os paises de motorizagdo tardia, os
impactos disso na vida geral das cidades mas isso ndo estd na esfera
de decisdo do municipio. E uma questdo de esfera nacional que possa
relativizar a presenca do automével. O fato é que o Municipio recebe a
cada dia pedido de licenciamento de uma massa enorme de novos veiculos
que entram em circulacdo e isso é uma realidade complexa que concordo
plenamente, com toda a preocupag¢do e com toda a postura conceitual do
Engenheiro Daros. S& que ndo & simples lidar com isso. No mundo
inteiro a relagdo com o automdével ~ menos nos paises de primeiro mundo
- & ultra-complexa e que estd se tornando, uns dizem que € o problema
urbano mais complexo hoje no primeiro mundo. Ainda mais no terceiro,
ndo é&?

A questdo do HIS. Quantas? Sdo 8.500 familias a serem
atendidas. Nio significa necessariamente 1500 unidades de HIS porque
as pessoas, as instituigbes e assessorias que lidam tradicionalmente
com a habitagdo de interesse social dizem que uma parte dessas pessoas
preferem receber uma quantia, desde que seja uma quantia proporcional
ou correspondente ao que seria uma unidade de habitagdo de interesse
social, uma quantia substancial, mas prefere receber essa quantia para
realizar um projeto de residir em outro local fora da operacdo. Entdo,
pelas experiéncias da assessoria que trabalha com a Secretaria da-
Habitagdo em geral 25% das familias preferem ter acesso a uma quantia

expressiva em dinheiro. Ai tem outras distribuicées, mas sdo 8.500
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familias a serem atendidas, a garantia de que todos que forem~afetados
pela intervencgdo terdo oportunidade de optar e de receber, se assim
desejar, uma unidade de habitagdo de interesse social. O custo da
atividade habitacional é da ordem de 350 milhdes de reais e tenho dito
que 1isso representa o orcamento da Secretaria Municipal de Habitacgéo
para todo um exercicio. Entdo, é como se o Municipio ganhasse uma
dotagdo extra de um ano inteiro de orcamento da Secretaria de

Habitagdo. E um ganho habitacional expressivo...
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E um ganho habitacional expressivo, em termos de investimento
habitacional. As obras todas de infra-estrutura estdo previstas em 700
milhdes de reais. Os prazos, por tudo o que eu disse dependem de
realizar o financiamento. Acreditamos que sdo alguns anos, ou diversos
anos para gque tudo se encadeie e seja realizado. Evidentemente,
primeiro, precisamos formatar esses titulos, os leildes, isso precisa
ter estabilidade juridica, o mercado precisa estar receptivo, depende
da conjuntura econdémica, se for como a atual h& uma receptividade no
mercado. Se surge um quadro recessivo agudo isso afeta, se ha um
impulso de desenvolvimento em indices maiores do que atual, acelera o
processo. Entdo, como ndo é um Orcamento COm recursos orcamentarios,
ndo podemos prever esses prazos. Dependem de realizar as varias etapas
do processo da operacdo. Por razdes, como disse, de ndo ser uma
operagdo com recursos org¢amentidrios e sim com recursos extra-
orgamentdrio e com uma modalidade inovadora de financiamento. Os
planos de bairro, concordamos que conste da lei a diretriz de
confeccdo de elaboragdo dos planos de bairros embora os mesmos, nos
bairros lindeiros, nédo fazém parte do perimetro da operacdo. Entdo,
podem constar na lei com uma diretriz de elaboragido dos planos de
bairro como elemento complementar importante da prépria operacdo e no
ambito do processo do plano diretor. Sou a favor dos planos de bairro.
S6 ndo serd possivel desenvolver os planos de bairro agora, na parte
preliminar da operagdo, mas acho que é um complemento importante da
prépria operacao.

Por ultimo, em relagdo as exigéncias legitimas do Defenda Sao

Paulo os dados, desenhos, plantas, mapas apresentados, tudo o que
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acompanhard o substitutivo final serd apresentado e . hoje ainda
estaremos marcando essas reunides, tanto com as entidades de bairro
quanto com as assessorias técnicas da Camara Municipal Jja para
apresentar a minuta do substitutivo, as plantas, os desenhos, para
ultimar, para fazer o ultimo ciclo de finalizagdo.

Espero ter respondido ao essencial.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI (PT) - S6 um esclarecimento. Durante o
debate fizemos a consulta & Secretaria das Comissdes e também a
Assessoria Juridica da Camara Municipal, uma terceira audiéncia
publica nao tem exigéncia de prazo, é considerada uma audiéncia
acessdéria e por uma auséncia de regulamentagdo regimental ela néao
supde demora de prazo. Entdo, estamos aqui pensando em realizd-la na
quinta-feira, mesmo que ocorra entre a primeira e a segunda votagédo.
Mas teriamos <condigdo de realiza-la. S6 ndo temos condigdo
imediatamente de fixar o hordrio, embora o indicativo de que seja na
quinta-feira as 8:30 da manhd, eventualmente, se houver um local na
regido ou aqui. Claro que ha uma economia de funcionarios para a gente
poder ter uma infra-estrutura mas quero deixar assinalado que o
horario teremos de confirmar para publicar em jornal, a depender do
que sera hoje convocado para plendrio de quinta-feira. Sé isso. Ao que
tudo indica faremos na quinta-feira as 8:30 da manhd ou em outro

horario, mais & tarde em funcdo do plenario.

O SR. LAURINDO - A sugestdo da Vereadora & para a Comissdo de

Politica Urbana!t
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O SR. MAURICIO FARIA - Pelo que entendi, Regina, seria o

seguinte: fazer uma audiéncia publica da Comissdo de Politica Urbana
para dar um tratamento institucional na Cé&mara Municipal a essa

finalizacdo do substitutivo. Ndo é isso?
- Sao dados apartes fora do microfone.

O SR. FARHAT- Indagaria ao Dr. Mauricio Faria, esse
substitutivo wviria, mais ou menos em que prazod. Estamos vivendo um
final de ano legislativo com muitos projetos sendo votados e muitos
projetos colocados na Ordem do Dia. Por isso, em minha opinido,
poderiamos até votar em primeira o projeto e deixarmos para segunda
votagdo, no ano que vem. Acho que ndo hd tempo material para se
colocar um substcitutivo, se discutir o© mesmo e se votar.
Particularmente moro em uma regido em que o projeto serad benéfico para
a regido, desde que colocado com corregdes. Acho que o projeto esta
bom. Agora, como existe tambérﬁ ple'itos de moradores e de
representantes das regides que acho muito justos teremos de amadurecer
um pouco mais alguns assuntos e tenho até algumas sugestdes em relacédo
ao Campo Belo. Entendo que o tragado dessa operagdo urbana vem
margeando a Avenida Agua Espraiada e chegando no Campo Belo ele alarga
de uma forma gue ndo estad légica, pelo menos na estrutura do desenho,
alarga em direcdo ao Aeroporto de Congonhas onde, na minha opinido,
deveria ser o contrario. Deveria se restringir ali. Também tenho uma

proposta para colocar e a preocupagdo de que nd3o tenhamos tempc



{:{*:“’\gx nO _2_5- da proc
‘?' L137— 524

Coara %f%ﬂ 2l e WM%P&M%@

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT- 1§F 100.406
RODM30  FOLHA:4 TAQ.:beth COMISSAO: justiga
ORADOR: DATA:18-02-01 SEM REVISAO

material para colocarmos nossas posigdes e V.Exa. mesmo disse que oOs
bairros que tem alguma restrigdo, como a Vila Cordeiro, e que néo
quiserem participara no seu trecho da operagdo, seriam atendidos. Para
serem atendidos terdao de colocar, objetivamente, a sua modificag¢do, o
seu pleito e a Emurb teria de estudar e acolher ou ndo. Estamos no dia
18 de dezembro e acredito que para a segunda votag¢do nido haveria tempc
habil para equacionarmos isso até porque outras audiéncias publicas
serdo feitas. Evidentemente minha posig¢do ndo é contrdria ao projeto,
quero deixar bem claro, mas contrdrio a urgéncia que estd sendc
colocada. A wurgéncia j& foi explicada por V.Exa. mas ha ai ux
interesse maior dos moradores da regido em modificar o projeto e facc
a proposta para que possamos votar em primeira este ano e discuti;mos
e amadurecermos as modifica¢des no ano que vem quando votaremos em.

segunda.

O SR. MAURICIO FARIA - Estava entendendo outro encaminhamentc,

ou seja, dqmminha parte, da parte da EMURB... (camilo)
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Ou seja, de minha parte, da parte da Emurb e do que tem sido
tratado com o Executivo, a idéia seria finalizar esse ciclo de
esforcos para votar esse ano.

Nobre Vereador Farhat, j& disse varias vezes que, pelas regras
do processo legislativo municipal, se ndo for votado, neste final de
ano, € praticamente certo de que sé sera votado no final do ano gue
vem, porque val entrar o Plano Diretor, porque a primeira pauta de
zoneamento de.cada ano, o quorum é 3/5, e depois passa a 2/3, entdo,
had represamento das matérias de zoneamento.

Como jogo aberto, claro que minha posigdo é a do Executivo. Al
cabe a Sra. Prefeita decidir, mas minha posicdo é a seguinte: Se ndo
for votado este ano, proponho a retirada do projeto, porque a Emurb
tem muitas coisas para se concentrar e seria desgastante, inclusive
com as comunidades, criar uma expectativa de ficar algo, que seria sbé
votado no final do ano que vem. Acho que até o final do ano que vex as
coisas j& se alteraram muito, e tudo fica muito mais complicado.

Respeito, é um processo que, se ndo houver consenso basico, as
partes ndo caminham. Ai cadé parte tem de ter sua responsabilidade. A
responsabilidade, do meu ponto de vista, enquanto representante do
Executivo, é essa: Procurar aprovar neste final do ano. Tem sido
feitas, nobre Vereador Farhat, muitas reunides com comunidades, ndo é
um processo que comegou agora. O que podemos fazer agora é o ultimo
ciclo de acertos, mas isso ja& vem sendo trabalhado.

Inclusive pelo que sei, as comunidades querem que algo seja '
feito, para melhor a situacgido da regido. Entendo que é possivel, nesse

tltimo esforgo, nos Ultimos dias, chegar a um consenso basico e
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satisfatério. Outra coisa é a opgdo legitima de cada Vereador. Se um
Vereador acha que ndo deve votar. Sei disso, cada Vereador &, em
geral, bastante ponderado, vai refletir sobre sua representagdo, seu
papel. Isso € assunto interno da Cé&mara. Ent&o, cabe a cada Vereador e
4 Camara decidir se vai votar ou ndo este ano.

Da parte do Executivo, ndo respondo nem posso agora responder
pelo Executivo, mas minha avaliagdo, disse isso desde o inicio desse
processo, € que ha um esforgo que vale a pena, se for para votar este
ano, porque ai temos mais um prazo, de viabilizar o leildo dos titulos
e reunir recursos. Isso vai consumir meses. Entdo, mesmo aprovando
agora, entrariamos em ag¢do provavelmente no segundo semestre de 2002.

Agora, se ndo for votar agora, mas sb6 no final de 2002, ai
serd no final de 2003. Ai serd um prazo tdo longo para comegar alguma
coisa, que vou avaliar se vale a pena, porque tanta coisa terd se
modificado até l&. Proporia a Sra. Prefeita a retirada do projeto de
lei, mas S.Exa. & que val analisar se vai manter ou ndo.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
complementando, posiciono-me, como disse, favordvel a esse projeto.
Estou raciocinando em cima do que V.Exa. Quanto &s comunidades que nao
quiserem participar, ou trechos das comunidades, enfim, essas Aareas
residenciais que tém alguma restrigdo poderdo se manifestar, e suas
reivindicagdes serdo levadas em conta. Entdo, quando isso sera feito?
Se as reivindicagdes serdo levadas em conta, analisadas, estamos no
dia 18 de dezembro, a 12 dias do encerramento do ano. Tirando o Natal
e as festas, temos praticamente sete dias de trabalho. V.Exa. disse

que vai apresentar um substitutivo em <cima dazs propostas ja
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apresentadas, que estdo dentro do projeto de lei. Como resolveriamos
isso? Se tivéssemos tempo e pudéssemos aprovar no comego do ano que
vem, dou uma sugestdo para viabilizar o que V.Exa. estad colocando. De
forma nenhuma vou obstacularizar esse projeto, nem quero fazer isso,
porque acho que ¢ muito importante para nossa regido, porém estou
dentro do raciocinio feito por V.Exa., pedindo prazo para gue possamos
colocar um projeto que atenda a maioria dos moradores da regido.

O SR. —~ Estd& entendido, nobre
Vereador Farhat. A preocupacdo de V.Exa. é inteiramente legitima. Por
tudo que se trabalhou, pelas tratativas, negociagdes, é possivel, por
exemplo, no prazo sugerido conjuntamente pelo nobre Vereador e pela
nobre Vereadora Aldaiza Sposati, que, quinta-feira, de manhad, 3ja
podemos ter a minuta do substitutivo final, com plantas, etc. Vail ser
apresentada. Entdo, se na quinta-feira houver ajuste de um trecho, de
uma quadra, é possivel se ajustar, mas podemos fazer isso ainda este
ano. E viavel, porque h& muita discussdo acumulada, isso j& vem sendo
trabalhado em detalhes com bairros ja ha algum tempo.

O SR. - Tem a palavra o nobre
Vereador Nabil Bonduki. Depois ouviremos o arquiteto Paulo Bastos, que
tem contribuicdo a nos dar. H4 ainda cinco projetos na pauta desta
audiéncia publica.

O SR. NABIL BONDUKI (PT) - Apesar da adiantada hora, digo que
esta operagdo é extremamente importante, esse projeto para a Cidade é
fundamental, e se a Sra. Marta Suplicy vai aprovar esse projeto e

implementa-lo, é fundamental que essa operagdo ndo reproduza o que tem
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sido tradicionalmente a intervencdo do Poder Publico no Brasil, no
século inteiro, sobre areas de baixa renda.

Quando falo no século inteiro, lembro que a primeira
intervencdo urbanistica na Cidade, no pais, foi exataménte a abertura
de uma avenida, a Central, no comego do século, no Rio de Janeiro, que
desalojou 8 mil moradores de cortigos, na época, e ndao destinou onde
iriam, e dai para frente, tivemos muitas intervengdes desse tipo
dentro de um padrdo de exclusdo social e territorial na Cidade.

Entdo, temos um histérico na Agua Espraiada, a abertura do
primeiro trecho da avenida, 3Jj& Dbastante conhecido, segundo o qual
familias receberam quantias em dinheiro, independente de ser maior ou
menor, e a grande maioria foi engordar as favelas da regido em
Diadema, em Paraisdpolis e nos mananciais. A operagcdo da abertura da
Agua Espraiada no trecho j& aberto representou objetivamente uma
depredacdo ambiental na cidade de Sdo Paulo, sob varios pontos de
vista, além de ter sido uma obras superfaturada, cujo contrato com o
consércio Mendes Junior, que estd denunciado na justica. Na sexta-
feira passada inclusive, tivemos matérias na televisdo, em jornais,
que inclusive incriminaram as autoridades que assinaram esse contrato
e as empreiteiras que, caso condenadas, ndo poderdo mais trabalhar
para a Prefeitura, e os responsdveis estdo sendo criminalizados a
devolver 162 milhdes de reais para os cofres publicos, por obra

superfaturada.

Esse histdérico é importante..
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Esse histérico & importante para que a gente, se vamos aprovar
esse projeto, possa se precaver de todos os cuidados para evitar que
essa situagdo se repita, porque eu ndo vou compartilhar de uma
operacdo que possa ter como conseqiiéncia efeitos semelhantes a esse.
Acho fundamental cue a cgente levante essa questdo.

A segundz queszdo, queria que o Mauricio ouvisse... Vereador
Farhat, queria cue o iauricio ouvisse, por favor. Acho gque ndo tem
muito tempo, mas se ¢é para aprovar este ano, entdo que se vire as
madrugadas discuzindo, mas ouvir aqui o que... A segunda questdo diz
respeito a questéo que foi levantada aqui pelo Mauricio, a questéo
juridica. Se a orveragdc é importante, se ela vai criar um novo padréo
de intervencdo urbana na cidade e no pais, porque intervengdes desse
tipo ndo tém ticdo um cardter excludente que espero eu essa venha a
ter, ndo pode dar chabu no meio do caminho.

Entdo, cueria zlertar inicialmente, sel que temos um problema
de prazo, mas ndés temos um problema de viabilizagdo, sdo duas questdes
que podem eventualments se chocar. Acho mais importante inviabilizar
do que aprovar num prazdo que depois ndo viabilize nada. Vou ler aqui o
que o Presidente do Sscovi afirmou no artigo, nido sei se o Mauricio
viu, no dia 1€, no =ibado: "No que concerne ao uso de operacdes
urbanas, a leitura dos fatos mostra que essa solugdo carece de maior
respaldo. Essas operagées resultam de instrumento de parceria entre a
administragcdo ptblica e a iniciativa privada, instrumento hoje
bastante desacreditado. Foi ferido de morte por preconceitos, foi
irremediavelmente aperado por agdes na justiga, desacreditado por

inseguran¢a juridica csrada por diplomas legais que e alcancaram o
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passado em vez de somente alterar o futuro. E mais, que parceria é

essa em que o poder plblico

fica como bdnus dos recursos e ©0s

recursos, enquanto que o empreendedor fica com o 6nus e todos os

riscos." Ele estd se referindo exatamente ao fato de as operagdes

interligadas e outros instrumentos anteriores terem sido abalados e o

risco juridico que existe €&,

no minimo, presente. Temos que considerar

porque uma interpretagdo bastante possivel dos artigos 32 e 33 do

Estatuto da Cidade permite que se levante questionamentos.

Entao,

se de uma certa maneira o artigo 34 garante a questdo

do Cepac em contrapartida ao que existia antes, o Estatuto da Cidade

criou determinadas regras que,

se nao atendidas, poderdo... Entdo, eu

acho um questdo importante para ser ponderada em relagdo a questdo da

oportunidade, dentro d a discussdo da oportunidade refletir bastante

sobre as exigéncias gque o Estatuto da Cidade coloca em relacdo a

opera¢do urbana,

para eu elas sejam de fato atendidas para evitar que

possa existir uma constetagdo do ponto de vista juridico.

No que diz respeito & operagdo propriamente dita, eu queria

levantar dez pontos.

Vou falar répido, para ndo perde muito tempo e

acho que vamos ter tempo para poder discutir. A primeira questdo: tem

sido repetidamente

argumentado

que essa operagdo ndo utilizara

recursos orgamentidrios ou financiamento, ela n3o serad feita com

recursos publicos.

No entanto,

o artigo 3° do projeto de lei abre a

possibilidade de utilizagdo de recursos publicos. E foi publicado, no

dia 13, um despacho da Secretaria do Planeamento com a contratacdo de

consultoria, s6 par apear um exemplo, uma consultoria da escola de...

Alias, autorizagdo de dispensa de licita¢do da Fundagcdo Escola de
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Sociologia e Politica para prestagdo de servigos de consultoria para
avaliacdo de instrumentos de operacdo urbana para alterar padrdes de
ocupagdo do solo, no valor de R$ 657.000,00, gque s3ao recursos
orcamentarios. Entd3o, acho que essa questdo precisa ficar clara: véo
ser usados recursos orcamentdrios ou ndo vdo? Se ndo vdo, que é O
argumento que justifica a operagdo, isso deve estar expresso no
projeto de lei.

A segunda questdo diz respeito a questdo dos moradores das
favelas da 4&rea da operagdo. Falou-se aqui, levantou-se aqui ¢
problema das Z1, as garantias para a zona residencial. Temos dque
cuidar para eu essa operag¢do ndo reproduza o padrdo das operagdes
anteriores, garantir em primeiro lugar a ©prioridade para &
transferéncia dos moradores antes da obra da avenida. Os relatos dz
abertura da primeira parte da avenida mostraram inclusive morte ds=
pessoas, de criancas, por conta que os tratores foram avancando sobre
a favela e demolindo barracos, tirando as pessoas num processc
bastante violento, é claro que alguns iam aceitando, recebiam o©
dinheiro e saiam, outros resistiam. Isso aconteceu na abertura dsz
Avenida Agua Espraiada, no primeiro trecho. Isso é inadmissivel nur
governo nosso, € uma garantia que a Emurb tem trazido agui, mas issc
tem que estar expresso no projeto de lei, na lei.

Inclusive eu queria propor... {(V33)
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Inclusive eu queria propor que se introduzisse na lei aquilo
que o Banco Interamericano, o BID, que e um organismo internacional,
exige para o tratamento das populagdes removidas em projetos como o do
Procav. O BID tem umas exigéncias sérias e acho que a nossa
administracdo tem que, no minimo, assumir o que o BID admite como
condi¢des necessirias para o atendimento das familias. Acho que isso
pode estar introduzido no projeto.

Temos que especificar também no projeto o numero de unidades
habitacionais que vai ser construido e definir, apontar, as areas para
a construcd3o. Ai eu vou ter uma divergéncia com o Mauricio, ndés temos
que rejeitar o pagamento em dinheiro para as familias sairem. E
admissivel que a Sehab estabele¢a uma proposta de compra de unidades
habitacionais construidas com recursos para atender as familias que
estdo saindo. Isso e razodvel que se faca, dinheiro na m3o de morador
da favela significa que essas familias vdo, na sua grande maioria vao
para outras favelas e para a area de mananciais, onde é mais barato a
compra de area.

Isso & a histdéria que tem, ndo adianta aumentar de dez para
25, essa é uma trajetdria que existe e a gente conhece. Entdo, se nés
estamos querendo enfrentar o problema urbano de maneira nova, temos
que impedir isso. E possivel, se a questdio é agilizar, usar um
instrumento que existe na Sehab, que é se comprar uma unidade
construida para que essas familias possam ser alojadas nessas
unidades, mas nd3o dar dinheiro na mio do favelado porque isso

reproduz uma situacdo.
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Outra coisa que me parece importante, e que tem a ver com, & O
que foi levantado aqui pelo Sr. Eduardo, pelo Engenheiro.Eduardo, &
a questd3o dos custos que sdo investidos na obra vidria e na area de
habitacdo, na &rea de carédter social. Pelo que conhego da proposta,
hoje a relagio é dois tergos para a obra vidria de infra-estrutura e
um terco para habitagdo. Parece-me uma distribuig¢do ainda pouco
conveniente, considerando que ja& foi investido um bilhdo, mais de um
bilh8o, na parte vidria. Entdo, um bilhd3oc mais 700 & um bilhd3oc e 700
para obras vidrias e 300 para habitagdo. Ou seja, vamos ter al uma
porcentagem de 15% para habitagd3o e 85% para o vidrio. E uma situagdo
muito desfavoravel do ponto de vista de redistribuigdo territorial dos
Yecursos.

Isso significa uma discussdo mais profunda do projeto, e ha
discussdes sobre isso, inclusive o CET... Alids, eu ia propor para a
Vereadora Aldaiza, na audiéncia de quinta-feira, temos que chamar aqui
a Sehab e chamara a Secretaria de Transportes, o CET, para fazer uma
discussdo mais ampla sobre o projeto, considerando esses aspectos.
Serd que a avenida que vai ser aberta terd que ser uma avenida
expressa? Eu, sinceramente, nd3o tenho elementos completos para afirmar
que deve ou ndo ser, ai nosso vamos entrar no problema do Cunha, dos
nossos prazos. Mas, tudo bem, vamos admitir que temos prazos curtos
para discutir, mas eu acho, me parece que do ponto de vista de
integracdo daquela &area do Jabaquara, inclusive do ponto de vista de
requalificagdo urbana daquela &area, uma avenida arterial, uma avenida
que gera um processo de desenvolvimento urbano na regido, pode ter um

melhor efeito do que uma avenida expressa. Mas é uma discussdo que tem
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que ser feita dentro de um plano viario da cidade e, portanto, acho
que o CET, a Secretaria de Transportes teria condigdo de intervir
sobre isso.

Entendo também que temos que ampliar a &rea da intervengdo. A
drea da intervencdo & muito restrita, independentemente de n3o termos
recursos eventuais, também ndo sabemos quantos VA0 ser OS recursos,
para atender todas as favelas do entorno da regisio da intervengdo da
avenida, me parece importante ampliar os limites, principalmente no
Jabaquara e do outro lado da marginal, pordgue a operagdc peda apenas
uma pequena faixa Jjunto & Marginal, ampliar porque, veja, ¢é uma
operagdo que vaili valer daqui para a frente. Entdo, ela pode no
primeiro momento, vamos dizer até eu consiga chegar a um milh3o de
recursos arrecadados no intervalo de rés anos, mas num intervalo maior
pode arrecadar mais recurso do que isso e, portanto, nds temos que
ampliar a &rea que poderad ser beneficiada por esses recursos.

Existem 15 mil familias nas favelas na regido do entorno da
avenida. Se no eixo da avenida temos por volta de 8.500, no entorno,
no Jabaguara, vamos chegar a quase 15 mil. Ent3o, temos ai uma questdo
também importante de ampliagdo.

No que diz respeito a questdo...(V34)
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No que diz respeito & questdo dos Cepacs, tem duas coisas
complicadas no projeto. A primeira é a questdo do lastro para os
titulos. A Prefeitura vai vende titulos e qualquer titulo que se emite
tem que ter um lastro financeiro. Ninguém vai comprar um titulo que &
um potencial, que pode cair na justica, e acontece o problema eu o
Presidente do Secovi esta levantando aqui, o bdnus fica com a
Prefeitura e o 6énus fica com o setor privado. Isso dificulta, quase
inviabiliza a arrecadacgdo de recursos. Entdo, tem que existir lastro e
o projeto ndo apresenta o que vi dar o lastro para essa operagao.
Entdo, acho que essa é uma questdo complicada para viabilizar a
prdpria operagio.

A segunda questdo diz respeito a concentragdo na venda desses
Cepacs. Eles ndo podem se concentrados, temos que estabelecer um
limite, n8o sei se & dez, se é 15, se & 20%. Ndo sei, essa e uma
questdo para se discutir. Uma questdo que muitos empreendedores
imobili&rios colocam e que poderd haver um monopdlio na aquisicdo
desses titulos, 1isso entdo dificultando a atividade de produgdo
imobiliéria.

Finalmente, queria levantar duas coisas simples. A primeira a
questdo do conselho de gestdo, que deve ser o mais democratico
possivel, é uma discussdo para se fazer, e uma coisa que me parece
absolutamente central, mas simples também: a necessidade de se
proceder a uma nova licitagdo para implanta¢do da avenida. Acho que
essas sdo as condigles importantes para que essa operacdo de fatc
constitua uma operag¢do que renove a maneira como o poder piblicc

interfere nesse tipo de problema na cidade de S3o Paulo.
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Acho que seria isso. Evidentemente, vamos ter algumas rodadas
agqui para discutir esses pontos, que sdo pontos importantes para
garantir o cardter de redistribuigdo territorial e social dos recursos
adquiridos aqui por essa operagdo, e que ela possa se respaldar de
problemas juridicos que eventualmente possam vir a existir daqui para
a frente e que, portanto, viabilizam a operagdo. Obrigado.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - Agradego a contribui¢do do Vereador
Nabil Bonduki, lamento ter que encerrar neste instante esta audiéncia
piblica, porque j& estdo presentes os membros da Comissdo de Justiga,
que fardo a sua reunido ordindria para debater uma série de projetos
que estdo na pauta do dia de hoje.

Antes, porém, queria lembrar da existéncia na pauta de mais
cinco projetos de lei, o 623/01, a que autoriza o Pode Executivo a
cancelar débitos tributdrios; o 624/01, que institui © Fundo Municipal
de Esportes: o 625/01, que estabelece taxa de limpeza e taxa de coleta
de residuos sblidos; o 626, que autoriza a compra de bens e produtos
sem incidéncia de impostos indiretos e, finalmente, o 627/01, que
institui no &mbito do Municipio de S3o éaulo a taxa de iluminacgéo
publica, todos de autoria do nobre Vereador Vicente Candido.

Havia quatro inscrig¢des para falar sobre esses projetos, o Sr.
Bené Rodrigues, Sr. César Roberto Granieri, o arquiteto Atilio, do
Sinduscon e Secovi e o Sr. Murilo César Amaral, que mandardoc suas
contribuiq¢des por escrito a esse cinco PLs que acabo de registrar.

A audiéncia fica aqui encerrada, pego desculpas ds pessoas que
ainda gostariam de emitir opiniSo sobre esse projeto da Agué

Espraiada, principalmente ao arquiteto Paulo Bastos, mas acho que na
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Comiss3o de Politica Urbana ndés novamente teremos uma importante
oportunidade de voltar ao debate desse projeto. E esse projeto, depois
de primeira votagdo, vai receber substitutivo para aperfeigoamento do
seu contetdo e da sua forma.

Quero agradecer a todos os presentes por terem resistido até
agora, ©O meu muito obrigado e estd encerrada a presente audiéncia

piblica.

- O - O -
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N° Sessdo: 482 N° Vot.: 8
Data Sessdo: 28/12/2002
Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PRESIDENTE SIM
PC DO B | 5P |ALCIDES AMAZONAS SIM
pC po 8 | 5P [ANA MARTINS SIM
[ PoT |57 [ANTONIO PAES - BARATAO SIM
PT | 5P |ARSELINO TATTO STV
‘: s |ATILTO FRANCISCO DA SILVA STM
sp [AUGUSTO CAMPOS SIM
pT | sP|BETO CUSTODIO STM
PGT |5P|CARLOS APOLINARIO SIM
pT | sP|CARLOS GIANNAZI SIM
PFL_ | 57 |CELSO CARDOSO SIM
P8 |sp|CELSO JATENE SIM
PT | Sp|DEVANIR RIBEIRO SIM
/PARTID| 5P [EDVALDO ESTIMA SIM
PDT [SP]ELISEU GABRIEL ABST.
PT__ | sP|FLAVIA PEREIRA SIM
PRONA |SP[HAVANIR NIMTZ SIM
Pt |sP|ITALO CARDOSO SIM
PT |5P|JOAO ANTONIO SIM
Pt |5P|JO 0 SIM
PT_|5P|JOSE MENTOR SIM
pmDB | sP JO [0] SIM
PMDB | 5P |[JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PT_|SP|LUCILA PIZANT SIM
PMDB | 5F [MYRYAM ATHIE SIM
PT |SP ONDUKI SIM
pT8 | 5P |PAULO FRANGE SIM
PSB | SP CALVO SIM
pPB | SP|SALIM CURIATI SIM
-‘3 57 [TONINHO CAMPANHA SIM
P8 | 5P |WADIH MUTRAN SIM
PT BORIPNG _D/p60 5177
PT V7 LEN e € #ADIDO S/mM
D) ML Tonv (g7 /= Srm
P$DA 6,lBezrYo _NMNetalin' nAT
P5D 8 Do ldon S5,{vand N5o
7308 Arc arRpO Mon Jog 0 N7Y)
P53 FARHAT, Kpecerero X
. LN |
\_— | .. \
— 1 i 2, . . )
1r L
: -
28 DEZ 2002
A}
::e\s/.i:; .GE)ULART, ANTONIO Votos Sim: ,30/ 33
1° Secr.: Votos Nao:.0Y Total: /34 \ — L
Votos Abst: 1 \/ - '3 %
Operad.: PAINEL ELETRONICO Emissdo em: 28/12/02 - 21:38
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Requeremos a Douta Mesa, na forma regimeptal,

° -~ ENCERRAMENTO DA DISCUSSAQO do Projeto de Lei
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Encerramento da Discussdo do PL n® 487/01, Ver. José Mentor

20° SESSAO DA CONVOCACAO EXTRAORDINARIA

N° Sessao: 510 N° Vot.: 7
Data Sessdo: 30/01/2003
Partido (UF Nome do Vereador Voto Partido [UF Nome do Vereador Voto
PL_ 5P |ANTONIO CARLOS RODRIGUES S
7L |sp]ANTONIO PAES - BARATAO SIM
718 |spP|ATILIO FRANCISCO DA SILVA™ STM
Pt |5P|AUGUSTO CAMPOS SIM
prL_ |sP|CELSO CARDOSO SM
P77 |sP|CLAUDETE ALVES SIM—
PPS ﬂ'EBVI[DTEEﬂMA SIM—
1706 | SP | GOULART, ANTONIO SIM
@ ravanm Tz S
[ PDT | SP SIM
Pt [sPITALO CARDOSO SIM
p1 |sp[JOAO ANTONIO SIM—
PMDB |SP[JOOJI HATO SIM
Pt [sP[JOSE MENTOR SIM
PMDB | SP|JOSE OLIMPIO SIM
PmDB | 5P JJOSE VIVIANT FERRAZ SIM
pMDB [SPIMILTON LEITE SIM
PPS sPMY SIM
P8 |sP|PAULO FRANGE SIM
PL_|sP|RAUL CORTEZ SIM P
Psbe | sP|RICARDO MONTORO SIM N
PS8 |5P|RUBENS CALVO SIM i @
PPB_ | 5P |SALIM CURIATI SIM PN N
P58 |sP|TONINHO CAMPANHA STV R N
PL__|5P|TONINHO PAIVA NAO (}, P o \)
PSL_|sP|VANDERLEI DE JESUS ST™M AV e 3
PT__|5P|VICENTE CANDIDO SIM \ R
pre | sp|WADIH MUTRAN SIM AN oY
PsDB | SP(WILLIAM WOO NAO % [
AN e
\ =
Y 7
—"—?
Presid.: ARSELINO TATTO .
10 Vice.: * Votos Sim: 27
1% Secr.: Votos Ndo: 2 Total: 2
<]
e Votos Abst: O A
Operad.: PAINEL ELETRONICO 730/01/03 - 17:58
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Adiamento da Votacdo do PL n° 487/01, Ver. Claudio Fonseca
! 212 SESSAO DA CONVOCACAO EXTRAORDINARIA
‘ N° Sessdo: 511 N° Vot.: 3 -
Data Sessao: 30/01/2003 '
Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PCDO B | SP|ANA MARTINS ~ SIM
P |sp|/ANTONIO CARLOS RODRIGUES NAO
FL__ | sp|ANTONIO PAES - BARATAO NAO
718 | sp|ATILIO FRANCISCO DA SILVA NAO
PT  |sP|[AUGUSTO CAMPOS NAC
POt |5P|CARLOS APOLINARIO —NAO
[ PrL_|5P|CELSO CARDOSO — NAO
P18 |sp|CELSO JATENE NAO
brr sp|CLAUDETE ALVES NAG
¢ 00 8| sP[CLAUDIO FONSECA SIM
PSDB | SP[DALTON SILVANO SIM
PPs | sp|[EDVALDO ESTIMA NAO
POT |SP|ELISEU GABRIEL NAO
psD_|sp|FARHAT, JOSEROGERIO | SIM
PSDB | SP[GILBERTO NATALINI SIM
rmps | sp|GOULART, ANTONIO NAO
PRONA | SP[HAVANIR NIMTZ NAO
PDT |SP ~ NAO
PT [sP[ITALO CARDOSO NAO
pT | 5P |[JOAO ANTONIO ~ NAO
pPMDB [P [JOOJI HATO NAO
PT | 5P |JOSE LAURINDO NAO kY
PT |sP[JOSE MENTOR NAO A  Cereh B
—pmpE_| sp [JOSE OLIMPIO —NAD T AN
PMDB |7 |JOSE VIVIANT FERRAZ NAO T
pspB | sp|[MARCOS ZERBINT ~— SIM |2 §
_PMDB [SP[MILTON LEITE NAO % ‘1&5 A
[ prs_|sP|MYRYAMATRIE NAO 3 a Y
P18 |sP|PAULO FRANGE SIM % B\
—pL__|sP|RAUL CORTEZ NAC v s
pspB [SPIRICARDO MONTORO SIM 3 O
bma ?ROGERLIN NAO %,..@M
PS8 |sP|RUBENS CALVO NAO I
pr8 | sp|SALIM CURIATI NAO
PsB  [SP|TONINHO CAMPANHA NAO
PL_|sP|TONINHO PAIVA SIM
psL_ | sp|VANDERLEIDE JESUS NAO
PT_ | 5P |VICENTE CANDIDO ~ NAO
pr8 | sp (WADIH MUTRAN NAO
psoe | sp|WILLIAM WOO SIM
'::e\s/'i:;:A.RSELINO TATTO votos S|m: 1 0
1% Secr. Votos Nio: 30 Total: 40
, Votos Abst: O
Iperad.: PAINEL ELETRONICO Emissdo em: 30/01/03 - 19:44
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Projeto de Lei n° 487/01, Ver. José Mentor

212 SESSAO DA CONVOCACAO EXTRAORDINARIA

N° Vot.: 4

Operad.: PAINEL ELETRONICO

Votos Abst: O

Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador. Voto
PRESIDENTE SIM
PC DO B | SP|ALCIDES AMAZONAS NAC
pC o B | sP [ANA MARTINS NAO™
fL__|sp|ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
fL_ [sp|ANTONIO PAES - BARATAD SIM
. ¥18 | S |ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
)7 |5|AUGUSTO CAMPOS SM
PT |SP TODIO NAO
PoT [SP|CARLOS APOLINARIO SIM
PT | SP|CARLOS GIANNAZI NAO
PT [sP[CARLOS NEDER NAO
PFL_ |sP|CELSO CARDOSO SIM
P18 [SP|CELSO JATENE SIM
PT_ |sP|CLAUDETE ALVES SIM
PC 0O B [SP[CLAUDIO FONSECA NAO
PsoB | sp|DALTON SILVANO “NAO
pPs |SP[EDVALDO ESTIMA SIM
poT | SF|ELISEU GABRIEL SIM
pso  |sP{FARHAT, JOSE ROGERIO NAO el
PT__|sP|FLAVIA PEREIRA NAD T
PsoB | SP[GILBERTO NATALINI NAO P g A
pmos | sp|GOULART, ANTONIO STM % B )
PRONA [SP[HAVANIR NIMTZ SIM . . e
PDT |SP SIM . "
pT  |SP{ITALO CARDOSO SIM - \ %"
pr__ |sp|[JOAD ANTONIO SIM i% § 5
PmoB {SPJOOJI HATO SIM A
PT__|sp|JOSE LAURINDO S™M ;;_,2./
PT | SP|JOSE MENTOR SIM |
moB | sP [JOSE OLIMPIO SIM ... e | e TR
MDB | SP[JOSE VIVIANI FERRAZ ~SIM_ . . IR ‘
7508 |sp|MJARCOS ZERBINT NAO
PvMDB |SP[MILTON LEITE SiM
PPs | SP|MY ) SIM i )
PT | 5P |NABIL BONDUKI 3 NAO .
rT_ |sp|ODILON GUEDES ; NAO
PTB |SP NGE Tred= s |an-. OSIM, . ¢ N -
pL_ |sp|RAUL CORTEZ R SIM :
PSDB | SP 0 NAO - .
PMDB |SP SIM
Ps8 |sP|RUBENS CALVO SIM
PPB  |SP ATI — SIM
ps8  |SP[TONINHO CAMPANHA » » SIM
PL_[SP(TO AIVA 1 v, OM
pst_|sp|VANDERLEI DE JESUS 7k ¢ .SIM -,
PT | 5P |VICENTE CANDIDO o ¥ SIM .
pre | sp|WADIH MUTRAN . < SIM . -
Psp8 | sP{WILLIAM WGOO NAOD. ; = -
N —)' ., ‘
Presid.: ARSELINO TATTO .
15 Vica.s ¢ Votos Sim: 33 .
o . o~
17 Secr.: Votos Néo: 15 Total: 48

/01/03 - 19:47

Emissdo em:

ROPY




Camara Municipal de Sao [Patef-...dope:

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT{14 Ol- 4{5# o de 20_0"[ }

: D
Rod.:01  Folha:4 Taq.: Luiz Carlos Sessdo: 01-280-SE Ass. Téc. Dir. 10.750
Orador: Pres., J.Ant., Viviani, Dalton Data: 04.06.03 Sem Revisao da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Sr. Secretério

procederad & leitura do item 62.

62. " PL 487/01, do Vereador José Mentor (PT). Dispde sobre
o uso de imbéveis em Zona 1, em cardter provisdrio, transitdrio e
oneroso. Fase da discussdo: 22. Aprovagdo mediante voto favoravel de

3/5 dos membros da Cémara."

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.
Vereadores favoraveis ao requerimento do nobre Vereador Jodo Antonio
. permanecam como estdo; os contrdrios, ou aqueles que desejarenm

verificagcdo nominal de votacdo, manifestem-se agora.
O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Tem a palavra,
pela ordem, o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.
Presidente, requeiro, regimentalmente, uma verificagdo nominal de

.

votagdo.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - E regimental o
pedido de V.Exa. A votos. Os Srs. Vereadores favoraveis ao
requerimento de inversdo apresentado pelo nobre Vereador Jodo
Antonio votardo "sim"; os éontrérios, "nio". Em votagdo pelo painel

eletrénico.




3&1@:} " ‘...d_o proc.

Camara Municipal de Sao :
01z 487 .0 207L..

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT

D :
Rod.:.01 Folha:8 Taq.: Luiz Carlos Sessao: 01-280-SE Ass. Téc. Dir. 10.750
Orador: Pres., J.Ant., Viviani, Dalton Data: 04.06.03 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - ... (Regina)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Passemos a
proclamagdo do resultado: votaram "sim" 2 Srs. Vereadores; "nao" 28

Srs. Vereadores. Portanto, estd rejeitado o requerimento.
- Manifestacdo na galeria.
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - H& sobre a mesa
requerimento de encerramento da discussdo do projeto de lei 487/01,

apresentado pelo Lider do Governo, nobre Vereador Jodo Antonio.

- E lido o seguinte:



.71"

-~ . . o~ " < 2 y
Camara Municipal de Sao [Partikeéf.dwprmc.
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA D de 200 /
Folha:10 Taq.: Luiz Carlos Sessdo: 01-280-SE
Orador: Pres., J.Ant., Viviani, Dalton Data: 04.06.03 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Passemos a

proclamagdo do resultado: votaram "sim" 25 Srs. Vereadores; "ndo" 1
Sr. Vereador. Portanto, fica prejudicado o requerimento. Estéa

aprovado o encerramento da discusséo.

H&4 sobre a mesa substitutivo ao projeto de lei 487/01,
apresentado pelo Lider do Governo, nobre Vereador Jodo Antonio. Peco

ao Sr. Secretdrio que proceda & leitura.

- E lido o substitutivo ao PL 487/01.



: 2334
Camara Municipal de Sao PG A4opic

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DTHO 0. ¥ 40 200/

Dl

ntin
Ass. Téc. Dir. IV < RF 10.750

Rod.:01 Folha:12 Taq.: Luiz Carlos Sessédo: 01-280-SE
Orador: Pres., J.Ant., Viviani, Dalton Data: 04.06.03 Sem Revisdo da Taquigrafia
O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, uma verificag¢do nominal de

votagao.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - E regimental o
requerimento de V.Exa. A votos pelo processo eletrénico. Os Srs.

Vereadores favoraveis votardo "sim"; os contrarios, "ndo".

- Inicia-se a votacgédo;

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente. E

sobre a matéria.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Tem a palavra,

pela ordem, o Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.
Presidente, eu entendi que o pedido -~ em funcdo de a Bancada do PT
nao ter o numero de votos necessdrio para votar o projeto - foi de

adiamento da matéria e ndo da votacdo, como vejo no painel

eletrdénico. Quero confirmar, Sr. Presidente, ja& que o PT estd sem...

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Nobre Vereador

Dalton Silvano, sbé cabe adiamento...



Camara Municipal de Sao Pﬁﬁ-l-é@-%%f?m

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIADT{I® 0 )-Y£> 4o 200/ )

Rod.:01  Folha:16 Taq.: Luiz Carlos Sessdo: 01-280-SE Ass, Téc. Dir.,
Orador: Pres., J.Ant., Viviani, Dalton Data: 04.06.03 Sem Revisao da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Ndo ha numero

legal para o prosseguimento da sessdo. Estdo encerrados 0S nossos

trabalhos.



CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSESSORIA TECNICA DA MESA
LIDO E APROVADO
|k OY-06-03%
REQUERIMENTO \ AN\
‘ \P\R_ES)bENTE =T

Requeremos a Douta Mesa, na forma regimental, o

ENCERRAMENTO DA DlSCUSSAO do Projeto de " Lei

.................... 3

- 2003-17:04-006217

n° Y47%..1.0L. devendo o mesmo passar a fase de

votagéo.

©

Sala das Sessoes, em

CHSP ~ATH




Denlse A. Tanouye Mon
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.

'!ha n'z%} ....... do proc.
ne Q[~°(<§’9'

VOTACAO NOMINAL

Encerramento da Discussdo do PL n° 487/01 - Ver. Jodao Antonio

280° SESSAO EXTRAORDINARIA

N° Sessdo: 608 N° Vot.: 4
Data Sessao: 04/06/2003
Partido {UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
Pc DO B | SP|ALCIDES AMAZONAS SIM
pL__ | sP[ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
pL_ | s |ANTONIO PAES - BARATAD SIM
P18 | 5P |ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
pT | sP|AUGUSTO CAMPOS SIM
FoT_ | sP|CARLOS APOLINARIO SIM
P18 | sp|CELSO JATENE SIM
Pt | sp|CLAUDETE ALVES SIM
°ps | sP[EDVALDO ESTIMA SIM
7| sPIFRANCISCO CHAGAS SIM
pPMDB | SP[GOULART, ANTONIO SIM
Pt |sp[JOAO ANTONIO SIM
POT |SP|JORGE TABA SIM
Pt |sp[JOSE AMERICO SIM
PT | sP|JOSE FERREIRA - ZELAO SIM
pT | sPIJO DO SIM
PT | sP|JOSE NOGUEIRA SIM
PMDB | 5P |JOSE OLIMPIO SIM
pmDB | SP[JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
PrRONA | SP[MANOEL CRUZ NAO
PPS | SP[MYRYAM ATHIE SIM
?1e | sp|PAULO FRANGE SIM
PL sP[RAUL CORTEZ SIM
rse | sp|TONINHO CAMPANHA SIM
PSL | sP|[VANDERLEI JANGROSSI SIM
PP | sP[WADIH MUTRAN SIM
y.]
F2ZA , i e = /) <
V4 éd/// D/CHLD L € /4 E | [/EL/F 7 14190
AL, / : yA _ /[ 204 SO | DO
V77 7/ 4 L O T O L7 L E 7 JV]/ P L~ 8| L
Vi 1 /] /, y -
nﬂ Ir} — Py S /.. %
y2d 74 K S Q] 77 /27 FU AV ! /[/j\;/
/
[
"}, et\i“‘u‘!‘.ﬂr
Presid.: ARSELINO TATTO . .
o vien.: o Votos Sim: 25
1% Secr.: © Votos Nio: 1 Total: 26

Operad.: PAINEL ELETRONICO

Votos Abst: 0

EmissJo em; ¥4/06/03 - 17:51

IO
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' MT . INACIO VEIGA - Of. Legislativo
ACT: PRESIDENTE RF 11132
:-‘;,-(s B:.,{

4 “-‘%s\\ Yy Camara Municipal de Sao Paulo

W Substitutivo ao Projeto de Lei n°®487/01

Dispbe sobre o uso de iméveis, em carater
provisério, transitorio e oneroso, e da outras

providéncias. APROVADO EM 2 DISCUSSAC
A SANGAO

JUN 2003

A Camara Municipal de Sao Paulo decreta:

asassenss - agfeccccne

Art. 1° — Os imdveis com “uso /néo col(forme”, instalados
até 31 de dezembro de 2001, poderao obter licenga de localizagao e funcionamento,
desde que estejam localizados em corredor de uso Z8-CR.

Paragrafo unico — As disposicoes contidas na presente lei aplicam-se,
exclusivamente, aos estabelecimentos enquadrados nas categorias de uso C1, C2.1,
C2.2, excluindo-se boates, casas de musica e C2.3, excluindo-se Centro de Compras
(Shopping Center), S1 ou S2, ou nos usos permitidos nos corredores Z8-CR1-1 e Z8-

CR1-IL

Art. 2° — Para se beneficiar do disposto no artigo anterior, o
interessado deve obter seu cadastramento perante o 6rgdo competente da Prefeitura
do Municipio de Sao Paulo, requerendo-o, independentemente da regularidade da
edificacdo e da quitagdo de eventuais multas incidentes sobre o imével, no prazo
maximo de 60 (sessenta) dias da regulamentacgio desta lei, mediante a apresentagao

dos seguintes documentos:

000001



Folha n. 218 do proc.
n° 481 de of
Y

INACIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132

Camara Municipal de Sao Paulo

cumprimento desta lei em todos os seus termos, especificando enderego completo,
codigo de enderecamento postal e nimero de inscricdo do contribuinte referente ao
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;
Il — Copia da notificagdo — recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU —
relativa ao imével;
Il - Cépia de documento que comprove a propriedade ou a posse do imovel, tais
como escritura de compra e venda, compromisso ou promessa de compra, venda ou
cessao, contrato de locagdo ou outros similares;
IV — pegas graficas que representem a edificagao existente, com seus compartimentos
e respectivos usos;
- comprovagado do periodo de “uso nao conforme” em que o estabelecimento
nciona no local;
vy VIl - comprovagao de pagamento da taxa, conforme “Tabela de Taxas para Exame e
Verificacado de Projetos de Construgdes” — “Pedido de Certificado de Mudanca de
MUSO", anexo Il da Lei n® 11.228, de 25 de junho de 1992;
ﬂ VIII - comprovante do recolhimento do valor para obtengao da licenga provisoria de

localizagao e funcionamento.

Art. 3° - Preenchidos os requisitos pré-estabelecidos, sera
expedida licenga de localizagao e funcionamento, onerosa e transitoria, até a entrada
em vigor da legislacao aplicavel, a partir do Plano Diretor Estratégico da Cidade de
Sao Paulo, dos Planos Regionais, Planos de Bairros, ou da nova legislagao do
parcelamento, uso e ocupacgao do solo.

Paragrafo unico — O valor da retribuicdo sera apurado proporcionalmente ao tempo
em que o imoével esta instalado com uso “nao conforme”, a base de 5% (cinco por
cento) mais 1% (um por cento) por ano ou fragao de ano, conforme inciso V do artigo
2°, aplicado sobre o valor do metro quadrado do terreno constante da notificagéo-
recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, do corrente exercicio,
multiplicado pela area construida de “uso nao conforme”, podendo esse valor ser

parcelado, a critério do Executivo, conforme regras a serem estabelecidas em decreto.

000002
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Camara Municipal de Sao Paulo

Art. 4° — Fica suspensa a aplicacdo de penalidades no
periodo entre a entrada do pedido e sua apreciagao final referentes ao uso que se
pretende regularizar.

Art. 5° — Os usos autorizados nos termos desta lei, no que
conflitar com o disposto nos Planos Regionais, Planos de Bairros e na legislagao do
parcelamento, uso e ocupagao do solo a serem aprovados, terdo suas licengas
cassadas e devendo ser obedecidos os seguintes prazos a saber:
| - de 180 (cento e oitenta) dias para aqueles que estiverem instalados no local por
menos de 5 (cinco) anos;

Il - de 270 (duzentos e setenta) dias para agueles que estiverem instalados no local
por um periodo entre 5 (cinco) e 10 (dez) anos;

Ill - de 360 (trezentos e sessenta) dias para aqueles que estiverem instalados a mais
de 10 (dez) anos.

Paragrafo unico - Decorridos os prazos previstos no “caput’ deste artigo,. sera
iniciada a atividade fiscalizatéria, obedecidas as normas legais em vigor.

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrdo por

conta das dotagdes orgcamentarias préprias, suplementadas se necessario.

Art. 7° — O Executivo regulamentara a presente lei no prazo
de 90 (noventa) dias.

00060¢3



o \WZXQJEI')
L Fotha n°. __Z 33 0(do proc.

n° ViR de Of _

88y

T
NEE
Y

,.o,'\v..._gu 6(‘(0

o lovconr O

INACIO VEIGA - Of. Legisiativa
RF 11.132

Camara Municipal de Sao Paulo

Art. 8° - Esta lei entrara em vigor na data de sua

publicagao, aplicando-se aos imodveis instalados até 31 de dezembro de 2001,




CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
Papel para informag&o, rubricado como folha n® 7 q"/,ﬁo%‘o jjl m
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INACIO VEIGA
Oficlal Legisiativo
RF. 11.132

As Comissbes reunidas de Constituigdo e Justica, de
Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Transito,
Transporte e Atividade Econémica e de Finangas e Orgamento:

Encaminho o presente projeto de lei para a elaboragéo
de parecer conjunto sobre o substitutivo apresentado em Plenario,
no prazo de 48 horas, conforme art. 270, caput, do Regimento

Interno.
" SP 04/06/03
HRENG GANDELVAN
Ass. Té¢./Leg. Chefe
A ATM

Senhor Assessor Chefe

Informo que a reuniao conjunta con
vocada para o ultimo dia 06 do corrente, nao obtevg
quorum deliberativo nos termos do precedente regimen-
ta%anOI/Ol.

deyolugao.

SP.09/06/03

=

..... MR~
!‘ECJ e da

Reuniao \Con junta

COD. 0233




Camara Municipal de Sa Wt%%%” '

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA Diiyt0 )/~ 4{7.......de 200/
D

Folha: 14 Tagq.:denise Sessd0:282 SE Ass. Téc. DIr. IV {RF 10.750
Orador: Data:10-06 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Solicito ao Sr.

Secretdrio que proceda a leitura do item.

64. PL 487/01, do Vereador José Mentor (PT)

Dispbe sobre o uso de imdéveis em Zona 1, em carater

‘provisério, transitdrio e oneroso.
Fase da discussdo: 2*® (encerrada a discusséo)

Aprovacdo mediante voto favoridvel de 3/5 dos membros da

Camara.

HA SUBSTITUTIVO DO LIDER DE GOVERNO.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos o

requerimento de inverséao.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB)- (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, uma verificacgdo nominal de votacgdo.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - E regimental o
pedido de V.Exa. A votos. O0Os Srs. Vereadores favoraveis ao

requerimento de inversdo votardo “sim”; os contrarios “néo”.

- Feita a votacdo, sob a presidéncia do Sr. Arselino Tatto,

verifica-se que votaram “sim” os Srs.



Camara Municipal de SaoPaui# .

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA n-‘l() 0 /_ ({ {% o de 200// .
Nas
Folha:17 Taq.:denise Sessdo:282 SE Ass. Téc. DIr; IV - RF 10,750
Orador: Data:10-06 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto (PT) - Passemos a

proclamagdo do resultado: votaram "sim" 3 Srs. Vereadores, votaram
"n3do" 28 Srs. Vereadores. Estd rejeitado o adiamento da votacgdo.
Para encaminhar a votagdo pelo PSDB, tem a palavra o nobre

Vereador Ricardo Montoro.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - Sr. Presidente, Srs.
Vereadores, amigos da TV Sdo Paulo, na medida em que existe esse
empenho tdo grande por parte da base governista, por parte da Sra.
Prefeita de S&o Paulo, é possivel que tenham um triste noticia par
S3o Paulo com esta votacdo. Mas quem vai perder ndo somos nds, quem

vai perder e a cidade de Sdo Paulo.

- Manifestac¢des na galeria.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - Quero fazer aqui uma

denuncia sobre esse projeto...

- Manifestag¢bes na galeria.

O SR. RICARDO MONTORO (PSDB) - Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto (PT) - (Fazendo soar a

campainha) - Esta Presidéncia pede respeito aos oradores que estdo

na tribuna.

- Manifestacg¢des na galeria.



O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Votaram “sim"” 3.
Srs. Vereadores e “ndo” 14 Srs. Vereadores. Ndo houve abstencdo. A

matéria estd pendente de votagdo.

- Manifestagdo no plendrio e nas galerias.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) -~ De oficio esta
presidéncia solicita wuma verificagdo de presenga pelo painel

eletrdnico.

- Feita a verificacdo de presenga, -sob a presidéncia do Sr.
Arselino Tatto, verifica-se que responderam & chamada os Srs.

Vereadores:



282° SESSAO EXTRAORDINARIA

N° Sessdo: 612 N° Vot.: 5
Data Sessdo: 10/06/2003
Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PRESIDENTE SIM
FC 0O 6 | 5P JALCIDES AMAZONAS SIM
pL_ [sP|[ANTONIO CARLOS RODRIGUES SiM
PL_ | sP ANTONIO PAES - BARATAO SiM
PP | sp[ANTONIO SALIM CURIATI SIM | J
°T8 | SP AT ILVA SIM i i
?T | sp|AUGUSTO CAMPOS SiM
PT (5P |BETO CUSTODIO SIM ‘
POT [sP|CARLOS APOLINARIO SIM
PT | Sp|CARLOS GIANNAZI NAO
PT |sPyCARLOS NEDER NAO | B
pFL | sp |CELSO CARDOSO SIM \ :
PT |sPICLAUDETE ALVES SIM
pc 00 B [ sp [CLAUDIO FONSECA NAD ‘
PsDB [sP|DALTON SILVANO NAO | |
FFL |SP/DOMINGOS DISSEI NAO |
PPs [sPEDVALDO ESTIMA SIM ‘
PDT | sp [ELISEU GABRIEL SIM
pTe 'sP|FARHAT, JOSE ROGERIO NAO
PT /5P FLAVIA PEREIRA SIM . —
PT TsP[FRANCISCO CHAGAS SIM ) ‘
pso8_|sp|GILBERTO NATALINI NAO [
Pso8 [sP/GILSON BARRETO NAO \
T |sP|JOAO ANTONIO SIM ‘
PDT |sP|JORGE TABA SIM |
PT | sp|JOSE AMERICO SIM J |
PT |sP|JOSE FERREIRA - ZELAO SIM J
PT  |sp|JOSE LAURINDO SIM ]
PT |sP|JOSE NOGUEIRA SIM J L
moB [sp|JOSE VIVIANI FERRAZ SIM
| PRONA | 57 MANOEL CRUZ SIM
T pps [sp|MY THI SIM
PT |sP|NABIL BONDUKI NAO |
PT |sP|ODILON GUEDES NAO }
P18 | 5P [PAULO FRANGE SIM
L |5¢|RAUL CORTEZ 5™
psDB | SF |RICARDO MONTORO NAO
PsDB | sp|ROBERTO TRIPOLY NAO I
"PsB |'sP|RUBENS CALVO SIM ] ]
PT | SP|TITADIAS NAD ‘ I )
7ps8 sp{TONINHO CAMPANHA SIM | | T |
pL__ | sp[TONINHO PAIVA SIM ] i ]
"~ #SL_ | 5p|VANDERLEI JANGROSSI SIM & ) o ‘
" pp'sP\WADIH MUTRAN SIM | ] b,
psps | sP|WILLTAM WOO NAD \ ] \
i ‘ L |
f ] T
\‘ |

|
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Camara Municipal de Sao Paulo o "o

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10 n’.Q[.»..‘.{f,%,_,,,_,_“"de on_(_'_
Den "
Ass. Téc, Dir. IV -
Rod.:01  Folha:29 Taq.: Carl a Evento: 283 SE
Orador:Gilberto Natalini Data: 11/12 Sem Revisdo da Taquigrafia '

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Pegco ao 3Sr.

Secretario que proceda a leitura do item.

63. "PL 487/01, do Vereador José Mentor (PT). DispOe sobre
o uso de imbveis em Zona 1, em carater provisdrio, transitério e
oneroso. Fase da discussio: 22 (pendente de votagdo). Aprovagao
mediante voto favoravel de 3/5 dos membros da Camara. HA

SUBSTITUTIVO DO LIDER DE GOVERNO."

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - A votos. Os Srs.
Vereadores favordveis permanecam como estdo; os contrarios, ou
aqueles que desejarem verificacdo nominal de votacdo, manifestem-se

agora.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Sr. Presidente, pela ordem,

para um comunicado de lideranca.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - V.Exa. podera

- fazé-lo apdés a votagdo do requerimento de inversao.

O SR. MILTON LEITE (PMDB) - Eu gostaria de fazé-lo agora,

Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Agora nio serd

possivel, estamos em processo de votacgdo.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Pela ordem, Sr. Presidente.
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Rod.:01  Folha:33 Taq.: Carl a Evento: 283 SE
Orador:Gilberto Natalini Data: 11/12 Sem Revisao da Taquigrafia
O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Tem a ’palavra,

pela ordem, o Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, o
PTB vai votar como votou ontem, até porque j& entendiamos que essa
situacdo estava absolutamente implicita, a de que o projeto que
estamos votando hoje tem um periodo transitério e serd regulamentado
- com o0 préximo Plano Diretor. Acho que ndo ficou claro isso. Foi isso

que eu entendi? O Vereador Milton Leite disse que...

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O Vereador Milton
Leite informou gque a bancada do PMDB estd liberada para votar, mas é

um assunto interno do PMDB.

O SR. PAULO FRANGE (PTB) - (Pela ordem) - Tudo ben,

entendi. O substitutivo é o mesmo, entdo?

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - O substitutivo &

do Vereador Jodo Antdénio, Lider do Governo.

A votos o substitutivo apresentado pelo Vereador Jodo
Antdénio, Lider do Governo, ao PL 487/01. Lembro aos Srs. Vereadores
que a votagdo serd nominal. A votos pelo processo eletrdnico. Os

Srs. Vereadores favoraveis votardo "sim"; os contrarios, "ndo".
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- Feita a chamada, sob a Presidéncia do Sr. Arselino Tatto,

verifica-se que votaram "sim" os Srs.:

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT)... (Paula)

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - Votaram “sim” 35
. Srs. Vereadores; “ndo” 14 Srs. Vereadores. Estad aprovado. Val a
sangao.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Laurindo.

O SR. JOSE LAURINDO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro, regimentalmente, uma verificacdo de presenca.

O SR. PRESIDENTE (Arselino Tatto - PT) - E regimental o

pedido de V.Exa. Srs. Vereadores, registrem presenca no painel

. eletrdnico.

- Feita a verificagdo, sob a presidéncia do Sr. Arselino

Tatto, constata-se a presenca dos Srs.
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VOTACAON OM]&AL
Substitutivo ao Projeto de Lei n° 487/01, Lideranca do Governo
2832 SESSAO EXTRAORDINARIA
N° Sessdo: 614 N° Vot.: 4
Data Sessdo: 11/06/2003
Partido |UF Nome do Vereador Voto Partido |UF Nome do Vereador Voto
PRESIDENTE SIM
pCc 0O B | SP|ALCIDES AMAZONAS SIM
pL_ |sp|[ANTONIO CARLOS RODRIGUES SIM
PL_|SP|JANTONIO PAES - BARATAO SM
PP |spJANTONIO SALIM CURIATI SiM
P18 | sP|ATILIO FRANCISCO DASILVA SIM
Pt |sP|AUGUSTO CAMPOS SiM
T |[SP|BETO CUSTODIO SIM
T |SP|CARLOS APOLINARIO SIM
Pt |sP|CARLOS GIANNAZI NAO
PT |sP][CARLOS NEDER NAO
prL | sP[CELSO CARDOSO ~SIM
PT [sPJCLAUDETE ALVES SIM
pC DO B | sP|{CLAUDIO FONSECA NAO
PsDB |sP|DALTON SILVANO NAO
PPS |SP[EDVALDO ESTIMA SIM
PDT |SPIELISEU GABRIEL SIM
P18 |SP|FARHAT, JOSE ROGERIO NAO
PT [sP[FLAVIA PEREIRA SIM
Pt |SP|FRANCISCO CHAGAS SIM
PSDB |SP|GILBERTO NATALINI NAO
psoB | sP|GILSON BARRETO NAO A
PMDB | SP|GOULART, ANTONIO SIM %
PT | sp|JOAD ANTONIO SIM T %,
pMDB |SP|JOOJI HATO SIM I e Y
poT |sp[JORGE TABA SIM NG
PT_|5P|JOSE AMERICO SIM — T\
PT | sP|JOSE FERREIRA - ZELAO SIM & - N\
PT {sP[JOSE LAURINDO SIM - N )
PT__|5P|JOSE NOGUEIRA SIM < N V4
PvDB | SP|JOSE OLIMPIO SIM < A i
DB [ sP[JOSE VIVIANI FERRAZ SIM R
PRONA | sP[MANOEL CRUZ SIM A
psDB | 5P |MARCOS ZERBINT NAO N e
pPS_ | SP|MYRYAM ATHIE SIM - <7
PT__|sp|NABIL BONDUKI NAO kT4
T (SP{ODILON GUEDES NAD
P8 |sp|PAULO FRANGE SIM
. |SP|RAUL CORTEZ SIM
psDB | sP|RICARDO MONTORO NAO
psbe | spJROBERTO TRIPOLI NAO
PMDB |sP|ROGER LIN SIM
PS8  [sP[RUBENS CALVO SIM
pT |SP|TITA DIAS NAO
PS8 |sp|TONINHO CAMPANHA -~ SIM
FL_|sp|TONINHO PAIVA SIM
pst | sP{VANDERLEI JANGROSSI SIM
PP sP[WADIH MUTRAN SIM
FSDB | SP |WILLIAM WOO NAO
i::e\slli:;.:A?SELlNO TATTO Votos Slm: 35 I
17 Secr.: Votos Néo: 14 Total: 49
Votos Abst: 0O
Operad.: PAINEL ELETRONICO Emissdo em: 11/06/03 - 16:46

REPT
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| Denise A. Tanouye Montint
| Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

A LEG. 3 —SR. CHEFE:

O substitutivo de autoria do Lider de
Governo, Vereador Jodo Antonio, as fls. 277/280, foi aprovado em
2° discussiio e votagio na 283 Sessio Extraordiniria, de 11 de junho
do corrente, estando em condigdes de ser encaminhado a san¢io.

. 12/06/03 .
W &
® BRENO GANDELMAN

Assessor Técnico Legislativo Chefe
ATM

CREUSA RIAS AIVES
f Encamegada ¢ 309'

COD. 0233




Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia auténtica.

Preparar registro e carta de lei.
11/06/03

JOSE mx%ﬁsyguuz%ms

Chefe dz Soggo Técnica IV Substituto

Sr. Chefe,
Providenciado, conforme determinacao de V.Sa.

11/06/03

247V’ ASSATO
Assistents dz Chsila Técnlca

S E G U E.Z juntado L. nesta data,
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PR
(/- zotainmdeielog b
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Séo Paulo, {Q de junho de 2003.

18 ~ OF-LEG3
COFICIOD W.0343/2C03

e ——
_ ——

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Exceléncia copia auténtica da lei decretada pela
Céamara em sessfo de 11 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 487/01, de
autoria do Vereador José Mentor, que dispde sobre o uso de iméveis, em caréter
provisorio, transitorio e oneroso, e da outras providéncias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os meus
protestos de elevado aprego e distinta considerago.

Presid¢nte

A Sua Exceléncia a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Dignissima Prefeita do Municipio de S3o Paulo.

JCSS/za
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i8 -~ OF-LEG3 ‘
t OFICIO M.0343/72003 .

---------- Copia auténtica. LEI DECRETADA NA SESSAO DE 11 _DE JUNHO
DE 2003. Cépia extraida de fls. 277/280do Processo. (PROJETO DE LEI N° 487/01).
(Ver. José Mentor - PT). Dispde sobre o uso de imdveis, em carater provisorio,

transitério e oneroso, e d4 outras providéncias. A CAMARA MUNICIPAL DE SAO

PAULO decreta: Art. 1° - Os imé6veis com “uso ndo-conforme”, instalados até 31 de
dezembro de 2001, poderdo obter licenga de localizagdo e funcionamento, desde que
estejam localizados em corredor de uso Z8-CR. Paragrafo tinico — As disposi¢des
contidas na presente lei aplicam-se, exclusivamente, aos estabelecimentos enquadrados
nas categorias de uso C1, C2.1, C2.2, excluindo-se boates, casas de musica ¢ C2.3,
excluindo-se Centro de Compras (Shopping Center), S1 ou S2, ou nos usos
permitidos nos corredores Z8-CR1-I e Z8-CR1-II. Art. 2° - Para se beneficiar do
disposto no artigo anterior, o interessado deve obter seu cadastramento perante o érgio
competente da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, requerendo-o,
independentemente da regularidade da edificagdo e da quitagdo de eventuais multas
incidentes sobre o imével, no prazo méaximo de 60 (sessenta) dias da regulamentagio
desta lei, mediante a apresentagdio dos seguintes documentos: I — declaragdo do
responsavel legal pelo uso ndo-conforme, por meio da qual se responsabilize, sob as
penas da lei, pela veracidade das informagdes prestadas e pelo cumprimento desta lei
em todos os seus termos, especificando enderego completo, cddigo de enderegamento
postal € nimero de inscri¢do do contribuinte referente ao Imposto Predial e Territorial
Urbano — IPTU; 1II — cdpia da notificagdo-recibo do Imposto Predial e Territorial
Urbano — IPTU, relativa ao imével; III — copia de documento que comprove a
propriedade ou a posse do imoével, tais como escritura de compra e venda,
compromisso ou promessa de compra, venda ou cessdo, contrato de locagio ou outros

similares; IV — pecas graficas que representem a edifica¢do existente, com seus

v 12&\/
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compartimentos e respectivos usos; V — comprovagdo do periodo de “uso ndo-
conforme” em que o estabelecimento funciona no local; VI — comprovagdo de
pagamento da taxa, conforme Tabela de Taxas para Exame e Verificagdo de Projetos
de Construgdes — Pedido de Certificado de Mudanga de Uso, Anexo II da Lei n°
11.228, de 25 de junho de 1992; VII — comprovante do recolhimento do valor para
obtengdo da licenga provisodria de localizagdo e funcionamento. Art. 3° - Preenchidos
os requisitos preestabelecidos, serd expedida licenga de localizagdo e funcionamento,
onerosa e transitoria, até a entrada em vigor da legislagfo aplicavel, a partir do Plano
Diretor Estratégico da Cidade de S&o Paulo, dos Planos Regionais, Planos de Bairros,
ou da nova legislagdo do parcelamento, uso e ocupagdo do solo. Paragrafo tinico — O
valor da retribuigdo sera apurado proporcionalmente ao tempo em que o imovel estd
instalado com “uso nfo-conforme”, a base de 5% (cinco por cento) mais 1% (um por
cento) por ano ou fragdo de ano, conforme inciso V do artigo 2°, aplicado sobre o valor
do metro quadrado do terreno constante da notificagfo-recibo do Imposto Predial e
Territorial Urbano — IPTU, do corrente exercicio, multiplicado pela area construida de
“uso ndo-conforme”, podendo esse valor ser parcelado, a critério do Executivo,
conforme regras a serem estabelecidas em decreto. Art. 4° - Fica suspensa a aplicagdo
de penalidades no periodo entre a entrada do pedido e sua apreciagdo final referentes
ao uso que se pretende regularizar. Art. 5° - Os usos autorizados nos termos desta lei,
no que conflitar com o disposto nos Planos Regionais, Planos de Bairros ¢ na
legislagdo do parcelamento, uso e ocupag¢do do solo a serem aprovados, terdo suas
licengas cassadas e devendo ser obedecidos os seguintes prazos a saber: I — de 180
(cento e oitenta) dias para aqueles que estiverem instalados no local por menos de 05
(cinco) anos; II — de 270 (duzentos e setenta) dias para aqueles que estiverem
instalados no local por um periodo entre 05 (cinco) e 10 (dez) anos; III — de 360
(trezentos e sessenta) dias para aqueles que estiverem instalados ha mais de 10 (dez)
anos. Pardgrafo unico — Decorridos os prazos previstos no “caput” deste artigo, serd
iniciada a atividade fiscalizatéria, obedecidas as normas legais em vigor. Art. 6° - As
despesas decorrentes desta lei correrfio por conta das dotagdes or¢amentarias proprias,
suplementadas se necessario. Art. 7° - O Executivo regulamentard a presente lei no

prazo de 90 (noventa) dias. Art. 8° sta lei entrard em vigor na data de sua

t
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CAMARA MUNICIPAL DE SEBAUTY

publicagdo, aplicando-se aos imoéveis instalados até 31 de dezembro de 2001,
ASSATO

> ARslstenls’ de' CoNla Teciiled

Chefia Técnica, padrdo “QPA-10-C” extrai a Eresente copia fielmente de fls. do livro

revogadas as disposigdes em contrario. Eu Assistente de

competente n° 55 e digitei. Eu, ....ANA MARM/P ERNANDES . , Assistente Parlamentar,
Assistante Parlamentar

padrdo “QPA-05-A” a conferi. Sdo Paulo, 11 de junho de 2003. Chefe da Secdo

Técnica de Prep istfo de Documentos Legislativos, JOSE . SANTOS

Chefe de Técnica IV
S Apt)t_r‘_qtorzzl do Departamento dos Servmg;%eglslatlvos da

Eliseu Gabriel; Edivaldo Estima.

gg’SS/za
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LEIN°/3.405 DE /£ DE /4//VHO DE 2003.

Dispde sobre o uso de imoéveis,
em carater provisorio, transitorio
€ 0neroso, e da outras
providéncias.

Fago saber que a Céamara, em sesso de 11 de junho de 2003,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Os imdveis com “uso ndo-conforme”, instalados até 31 de
dezembro de 2001, poderdo obter licenga de localizagdo e funcionamento, desde que
estejam localizados em corredor de uso Z8-CR.

Paréagrafo unico — As disposigdes contidas na presente lei aplicam-se,
exclusivamente, aos estabelecimentos enquadrados nas categorias de uso Cl1, C2.1,
C2.2, excluindo-se boates, casas de musica e C2.3, excluindo-se Centro de Compras
(Shopping Center), S1 ou S2, ou nos usos permitidos nos corredores Z8-CR1-I e Z8-
CRI-IL

Art.  2° - Para se beneficiar do disposto no artigo anterior, o
interessado deve obter seu cadastramento perante o 6rgdo competente da Prefeitura do
Municipio de Sdo Paulo, requerendo-o, independentemente da regularidade da
edificagdio e da quitagio de eventuais multas incidentes sobre o imével, no prazo
méximo de 60 (sessenta) dias da regulamentagdo desta lei, mediante a apresentagdo
dos seguintes documentos:

I — declaragéio do responsavel legal pelo uso ndo-conforme, por meio
da qual se responsabilize, sob as penas da lei, pela veracidade das informagGes
prestadas e pelo cumprimento desta lei em todos os seus termos, especificando
endereco completo, codigo de enderecamento postal e nimero de inscrigio do
contribuinte referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU;

I — cépia da notificagdo-recibo do Imposto Predial e Territorial
Urbano — IPTU, relativa ao imdvel;

III - copia de documento que comprove a propriedade ou a posse do
imdvel, tais como escritura de compra e venda, compromisso ou promessa de compra,
venda ou cessdo, contrato de locag¢io ou outros similares;

IV — pecas graficas que representem a edifica¢do existente, com seus
compartimentos € respectivos usos; '

V — comprovagdo do periodo de “uso ndo-conforme” em que o
estabelecimento funciona no local;

VI — comprovagéo de pagamento da taxa, conforme Tabela de Taxas
para Exame e Verificagdo de Projetos de Construgdes — Pedido de Certificado de
Mudanga de Uso, Anexo II da Lei n® 11.228, de 25 de junho de 1992;

VII — comprovante do recolhimento do valor para obtengdo da
licenga proviséria de localiza¢do e funcionamento.

Art. 3° - Preenchidos os requisitos preestabelecidos, sera expedida
licenga de localizag8o e funcionamento, onerosa e transitdria, até a entrada em vigor da
legislagdo aplicavel, a partir do Plano Diretor Estratégico da Cidade de Sdo Paulo, dos
Planos Regionais, Planos de Bairros, ou da nova legislagdo do parcelamento, uso e
ocupagéo do solo.

1 +
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Art. 3° - Preenchidos os requisitos preestabelecidos, serd expedida
licenga de localizagdo e funcionamento, onerosa e transitdria, até a entrada em vigor da
legislag@o aplicéavel, a partir do Plano Diretor Estratégico da Cidade de Sdo Paulo, dos
Planos Regionais, Planos de Bairros, ou da nova legislagdo do parcelamento, uso e
ocupagio do solo.

Paragrafo tnico — O valor da retribuigdo sera apurado
proporcionalmente ao tempo em que o imével esta instalado com “uso ndo-conforme”,
a base de 5% (cinco por cento) mais 1% (um por cento) por ano ou fragdo de ano,
conforme inciso V do artigo 2°, aplicado sobre o valor do metro quadrado do terreno
constante da notifica¢do-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, do
corrente exercicio, multiplicado pela drea construida de “uso ndo-conforme”, podendo
esse valor ser parcelado, a critério do Executivo, conforme regras a serem
estabelecidas em decreto.

Art. 4° - Fica suspensa a aplicagdo de penalidades no periodo entre a
entrada do pedido e sua apreciagio final referentes ao uso que se pretende regularizar.

Art. 5° - Os usos autorizados nos termos desta lei, no que conflitar
com o disposto nos Planos Regionais, Planos de Bairros ¢ na legislagio do
parcelamento, uso e ocupagéio do solo a serem aprovados, terdo suas licengas cassadas
e devendo ser obedecidos os seguintes prazos a saber:

I — de 180 (cento e oitenta) dias para aqueles que estiverem
instalados no local por menos de 05 (cinco) anos;

II — de 270 (duzentos e setenta) dias para aqueles que estiverem
instalados no local por um periodo entre 05 (cinco) e 10 (dez) anos;

III — de 360 (trezentos e sessenta) dias para aqueles que estiverem
instalados ha mais de 10 (dez) anos.

Paragrafo unico — Decorridos os prazos previstos no “caput™ deste
artigo, serd iniciada a atividade fiscalizatéria, obedecidas as normas legais em vigor.

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrdo por conta das
dotagdes orgamentdrias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 7° - O Executivo regulamentard a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias.

Art. 8° - Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagdo,
aplicando-se aos imoveis instalados até 31 de dezembro de 2001, revogadas as
disposi¢des em contrario.

Cémara Municipal de Sdo Paulo, 11 de junho de 2003.

O Presidente,

" S

JCSS/za T [
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CAMARA MUNICIPAL DE ﬁ@ 'PAULD

Sao Paulo, 12 de junho de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 343, de 12/06/03,
encaminhando ao Executivo cdpia auténtica de lei decretada pela Camara, relativa ao
Projeto de Lei n° 487/01, de autoria do Ver. José Mentor.
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LEI N* 13,603, DE 16 DE JUNHO DE 2003

(Projetn de Lei n® 487/01, do Vereador José Mentor - PT)

Dispée sobre o uso de imdveis, em
cardter provisério, transitério e
oneroso, e da outras providéncias.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de Sio Paulo, no
uso das atribuigdes que the sdo conferidas por lei, faz saber
que a Camara Municipal, em sess3o de 1} de junho de 2003,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°- Os imbveis com “uso nio-conforme”, instalados até
31 de dezembro de 2001, poderdo obter licenga de localizagio
¢ funcionamento, desde que estejam localizados em corredor
de uso Z8-CR.
Parégrafo unico - As disposi¢3es contidas na prescnte lei
aplicam-se, excl , a0s estabel qua
drados nas categorias de uso Cl, C2.1, C2.2, excluindo-se
boates, casas de musica ¢ C2.3, excluindo-se Centro de Com-
pras (Shopping Center), S1 ou S2, ou nos usos permitidos nos
corredores Z8-CRI1-1 ¢ Z8-CRI-IL )
Art. 2° - Para se beneficiar do disposto no artigo anterior, o in-
tcressadodeveobterscueadammemoperameobrgiocom
Prefeitura do M de Sdo Paulo, requerendo-
o mdependcnmmzdareglﬂxndadedaedlﬁcawoedaqm-
tagdo de eventuais multas incidentes sobre 0 imével, no prazo
méximo de 60 (sessenta) dias da regulamentagio desta lei, me-
diante a apresentagdo dos seguintes documentos:
1 - declaragdo do responsavel legal pelo uso ndo-conforme, por
meio da qual se responsabilize, sob as penas da lei, pela veraci-
dade das informagdes prestadas e pelo cumprimento desta lei
em todos os seus termos, especificando endereo completo, ¢6-
digo de endereg postal € ni de inscrigdo do contri-
buinte referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
11 - copia da notificagio-recibo do Imposto Predial e Territo-
rial Urbano - IPTU, relativa ao imével;

11l - cdpia de documento que comprove a propriedade ou a { .

posse do imével, tais como escritura de compra e venda, com-
promisso ou promessa de compra, venda ou cessio, contrato
de locaggo ou outros similares;

IV - pegas graficas que representem a edificagdo existente,
com scus compartimentos ¢ respectivos usos;

V - comprovagio do periodo de “uso ndo-conforme” em que o

estabelecimento funciona no local;

V1 - comprovagio de pagamento da taxa, conforme Tabela de
Taxas para Exame e Verificagdo de Projetos de Construgdes -
Pedido de Certificado de Mudanga de Uso, Anexo 11 da Lei n°
11.228, de 25 de junho de 1992;

* VII - comprovante do lecolhxmcnw do valor para obtengdo da

licenga provisoria de I efu

Art. 3° - Preenchidos os requlsl(os ymestabeleﬂdos serd expe-
dida licenca de localizagdo ¢ fu e transi-
toria, até a da em vigor da legislag apllcdvel a partir do

Plano Diretor, Estratégico da Cidade de Sdo Paulo, dos Planos
Regionais, Planos de Bairros, ou da nova legisiagdo do parce-
lamento, uso e ocupagio do solo.

Parégrafo Gnico - O valor da retribuigiio serd apurado propor-
cionalmente ao tempo em que o imdvel esté instalado com
“uso ndo-conforme”, a base de 5% (cinco por cento) mais 1%
(um por cento) por ano ou fragdo de ano, conforme inciso V
do artigo 2°, aplicado sobre o valor do metro quadrado do ter-

__Y“... .
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1,

reno constante da notificagdo-recibo do Imposto Predial ¢ Ter- *

ritorial Urbano - IPTU, do corrente exercicio, multiplicado
pela drea construida de “uso ndo-conforme”, podendo esse
valor ser parcelado, a critério do Executivo, conforme regras a
serem estabelecidas em decreto.

Art. 4° - Fica suspensa a aplicacdo de penalidades no periodo
entre a entrada do pedido ¢ sua apreciacdo final referentes ao
uso que se pretende regularizar.

Art. 5° - Os usos autorizados nos termos desta lei, no que con-

flitar com o disposto nos Planos Regionais, Planos de Bairros |

e na legislagdo do parcelamento, uso e ocupagio do solo a
serem aprovados, terdo suas licengas cassadas e devendo ser
obedecidos os seguintes prazos a saber:

I - de 130 (cento e oitenta) dias para aqueles que estiverem
instalados no local por menos de 05 (cinco) anos;

cOD. 0233

Papel para informag3o, rubricado como folha n®
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ta) dias para aqueles que esti-
verem instalados no local por um periodo entre 05 (cinco) e 10
(dez) anos;

TII - de 360 (! s € ) dias para aqueles que esti-
verem instalados ha mais de 10 (dez) anos. v
Parégrafo nico - Decorridos os prazos previstos no “caput”
deste artigo, serd iniciada a atividade fiscalizatéria, obedecidas
as normas legais em vigor.

Art. 6° - As despesas decorrentes desta lei correrio por conta das
dotagdes orgamentarias proprias, suplementadas se necessario.
Art. 7° - O Executivo regulamentara a presente lei no prazo de
90 (noventa) dias. )
Art. 8° - Esta lei entrard em vigor na data de sua publicagdo,
aplicando-se aos imdveis instalados até 31 de dezembro de
2001, revogadas as disposigdes em contrario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAQ PAULO, aos 16 de
junho de 2003, 450° da fundagdo de Sdo Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretirio dos Ne-
gécios Juridicos ]
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Sccretario de Fi-
nangas ¢ Desenvolvimento Econdmico

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretirio da Habi-
tagdio e Desenvolvimento Urbano }
ELIZABETH BELLO, Respondendo pelo Expediente da Se-
cretaria Municipal de Planejamento Urbano

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
junho de 2003.

RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretario do Govcmo
Municipal
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